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Prefácio
Cláudia Regina Brandão Sampaio

Artigo II 
Fica decretado que todos os dias da semana, 

inclusive as terças-feiras mais cinzentas, 
têm direito a converter-se em manhãs de domingo.

(Thiago de Mello – “Estatutos do Homem”) 

Não é raro que obras no âmbito científico tomem por empréstimo ou 
referência palavras de poetas. É deste modo, através de um trecho do 

poema “Estatutos do Homem”, de Thiago de Mello, que inicio o prefácio 
à obra Psicologia Social Jurídica: debates na interface com o(s) Direito(s), or-
ganizado por Lisandra Espíndula Moreira (UFMG), Laura Cristina Eiras 
Coelho Soares (UFMG), João Paulo Pereira Barros (UFC) e André Luiz 
Machado das Neves (UEA).  A escolha pelo poema tem dupla justificativa. 
A primeira deve-se ao fato de tratar-se de um “poema-lei”, organizado em 
forma de “versos-artigos”, que estabelecem decretos, determinando modos 
de relações. No caso do Artigo II apresentado na abertura, é possível destacar 
várias relações: as que envolvem o ordenamento de marcadores temporais 
– dias da semana -, as variações sob as quais estes podem se apresentar – 
terças-feiras mais ou menos cinzentas -, a garantia de um direito por força 
de uma determinação assegurada pelo artigo - têm direito a converter-se em 
manhãs de domingo. Além das relações de caráter mais evidente citadas, 
vemos que há ainda outros aspectos presentes, remetendo, inclusive, a um 
ponto de fundamental importância no texto: as relações entre os diferentes 
sentidos passíveis de serem atribuídos às terças feiras cinzentas e às manhãs 
de domingo.

A segunda justificativa reside no fato de que identifico no poema 
substrato do mesmo material do qual é feito a obra a qual tenho o prazer 
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de prefaciar. A despeito de consistirem em narrativas que derivam de ca-
minhos - ou methodos, do grego - diferentes, ciência e poesia não aludem 
necessariamente a campos distintos, visto que ambas remetem à vida, de-
bruçam-se sobre pontos comuns. A vida é contemplada tanto nas narrativas 
poéticas quanto científicas, de modo que o encontro entre estas potentes 
formas narrativas resulta na produção de novos sentidos e conhecimentos.

Contudo, independente de optar transitar pela poesia ou pela ciência, 
considero impossível produzir qualquer escrita sem marcar o contexto 
histórico pelo qual somos atravessados: a crise sanitária em decorrência 
da pandemia do coronavírus SARS-CoV-2, a qual também se revela en-
quanto crise ética e política. Eis então os elementos dos quais irei dispor 
para prefaciar a presente obra: ciência, poesia, vida, relações e pandemia.

Acompanhamos estupefatos que tensões entre esferas de poder rega-
das no terreno midiático têm deixado a ciência sem voz em sua tentativa 
de mitigar os nefastos efeitos da pandemia face aos riscos – concretos, 
relacionais, simbólicos – às populações, sobretudo àquelas que já tinham 
sua existência ameaçada mesmo antes da pandemia. O negacionismo 
fermentado pelos que se opõem a um projeto de sociedade pautado nos 
direitos humanos assola a ciência e neutraliza sensibilidades, produzindo 
indiferença às inumeráveis vítimas. Justamente no âmbito dos direitos hu-
manos – tema caro aos organizadores e autores desta obra, nos deparamos 
com o retrocesso de conquistas históricas, mesmo onde já contávamos com 
maior avanço em termos de políticas públicas, por exemplo.

O sociólogo português Boaventura de Sousa Santos, em livro in-
titulado O futuro começa agora: da pandemia à utopia (2021), levanta 
interessante questão relativa à pandemia: esta desafia o mundo, expondo 
sua fragilidade, justamente quando se fazem presentes os extraordinários 
feitos no âmbito da Inteligência Artificial, Internet, Robótica e Automação, 
verdadeiras evidências da potência do ser humano no domínio tecnológico, 
da comunicação e globalização. Curiosamente, o sociólogo diz que esses 
avanços, o fortalecimento do capitalismo global e o neoliberalismo auto-
ritário não foram capazes de produzir um movimento de passagem que 
assinalasse verdadeiramente a entrada no século XXI.  Segundo o autor, do 
ponto de vista sociológico e político, um século só começa quando algum 
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acontecimento se inscreve como novo marcador da vida social na história, 
condicionando profundamente os modos de existência e a organização 
social. Cita o início do século XIX cujo marcador que o inicia foi a Re-
volução Industrial, em 1830. O século XX, por sua vez, teve seus marcos 
iniciais na Primeira Guerra Mundial em 1914 e na Revolução Russa em 
1917 (Santos, 2021).  A pandemia atual exerce a função de marcador da 
vida social, divide o tempo e é causa de uma grande mudança operada 
na organização social, por conta de sua característica: ela determina quão 
próximo ou distante deve cada indivíduo se manter em relação ao outro.

Com o novo marcador, seguem-se novos modos de existência e organi-
zação social, novas relações, novas regras. Organizações sanitárias do mundo 
inteiro passaram a produzir normativas, orientações técnicas, protocolos, 
regulamentações de conduta direcionadas às mais diversas competências: 
aos governos dos países, aos estados, municípios, aos indivíduos. Desde 
que deflagrada a pandemia, pactuar um modo de existência – portanto, 
das relações – passa a ser fundamental para a manutenção da vida. O 
‘distanciamento social’ passa a ser uma medida estratégica fundamental 
de controle e cuidado. Entretanto, considero que a recusa de muitos em 
adotar e manter essa e outras medidas para reduzir a transmissão do vírus, 
expressa um diferente modo de distanciamento: o ‘distanciamento ético-
-social’, este pensado não como uma medida, e nem como consequência 
da pandemia, mas como uma condição relacional que antecede a crise 
sanitária global, e que tem se imposto como forma de relação que destrói 
o sentido da vida social e da própria vida, em si.

O que passo a chamar de ‘distanciamento ético-social’ não surge como 
resposta ou ação decorrente da pandemia. É um modo relacional anterior 
à pandemia, o qual descrevo como ‘indiferença expressa à vida pelo não 
reconhecimento da humanidade do outro’. Revela-se nas práticas de invi-
sibilizar, negar formas de existência, silenciar subjetividades e na produção 
da morte em todas as suas dimensões. O distanciamento ético-social é: (a) 
relacional, pois instaura uma posição - a de não-proximidade -, em relação 
ao outro; (b) pandêmico, porque possui raízes históricas que atravessam 
hoje as fronteiras do mundo globalizado; (c) é de natureza ética, por atri-
buir valores distintos e graus de hierarquia que categorizam humanos e 
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sub-humanos, negando até a populações inteiras o direito à existência e 
privilegiando modos de subjetivação.

Pensar a pandemia na perspectiva das relações permite realizar um 
exercício dialético entre os binômios ‘distância-proximidade’, ‘alargamen-
to-encurtamento’.  Em termos tecnológicos, as distâncias globais foram 
encurtadas de tal modo que somos a espécie mais eficiente no transporte 
e disseminação de vírus no planeta. É devido ao encurtamento do globo 
via sofisticação tecnológica para atendimento das demandas do capital que 
SARS-CoV-2 e suas variantes (biológicas, políticas ou midiáticas) viajam 
em tempos mínimos por todos os continentes. Em contrapartida e de 
modo paradoxal ao encurtamento do globo, vemos o alargamento (ou 
esgarçamento) relacional (uma ampliação das distancias ético-relacionais), 
a tal ponto que a humanidade do outro passa a não ser reconhecida. Não 
se trata aí de distâncias geográficas, mas relacionais, da ética humana. “a 
crescente judicialização da vida, por exemplo, ilustra uma forma de ̀ alarga-
mento relacional` marcado pela desumanização e negação da subjetividade. 
A judicialização da vida como uma ética-relacional crescente no século 
XXI vem afetando principalmente os corpos descartáveis, ‘excedentes’, 
não-humanizados.

O pandêmico distanciamento ético-social pré-COVID-19 já desem-
penhava sua função como dispositivo de anulação de grupos e indivíduos 
que já sofriam os efeitos da desigualdade social. A esse respeito, Santos 
(2021) argumenta que o vírus não é democrático, ainda que seja caótico, e 
que a pandemia escolhe suas vítimas devido às condições pré-pandemia. A 
seletividade da pandemia revela o impacto do distanciamento ético-social, 
pois, mesmo antes da circulação do vírus em meio humano, as relações 
socialmente instituídas já reduziam ou negavam a humanidade a grupos 
específicos. Os números revelam o impacto da pandemia sobre os corpos 
racializados e sexualizados (aumento do feminicídio e outras violências 
de gênero, crimes de homofobia e transfobia, crimes de racismo, desva-
lor à vida de pessoas em situação de rua, das populações indígenas e das 
populações idosas).

A pandemia mostrou que o mundo foi ‘encolhido’ pela tecnologia, mas 
não consegue encurtar distâncias de modo a fazer os humanos se enxerga-
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rem, reconhecendo todas as formas de subjetivação concretas existentes. 
A negação à humanidade é negação à vida, e consiste, em última análise, 
em um modo de relação, o que me leva de volta à poesia de Thiago de 
Mello. Vivemos tempos em que os modos de relação produzem sucessivas 
terças-feiras cinzentas para pessoas cujos corpos são invisibilizados pelas 
instituições, marcados pela precariedade dos poucos vestígios de humanidade 
que ainda mantêm. Para esses, as terças-feiras não apresentam possibilidade 
de se converterem em manhãs de domingo.

Neste cenário, por onde o livro organizado por Lisandra, Laura, 
João Paulo e André Luiz transita? Tradicionalmente, a Psicologia se viu 
respondendo a demandas concernentes à lógica de um campo rígido que 
constitui um dos principais dispositivos de poder nas formas instituídas 
de governamento em torno de lógicas higienistas e de controle. Justa-
mente visando problematizar o lugar tradicional da Psicologia Jurídica, 
os organizadores reuniram textos de autores e autoras que transitam por 
outros caminhos, discutindo e propondo diferentes olhares sobre políticas 
públicas, processos judiciais, dispositivos de manutenção da ordem e da 
judicialização da vida, realizando reflexões teórico-técnicas, éticas e críticas 
sobre o campo da Psicologia social jurídica. Os textos confrontam de modo 
consistente a desumanização de muitos humanos, o não reconhecimento 
da subjetividade, trazendo à cena sujeitos invisibilizados, seu cotidiano 
concreto e suas demandas.

O livro também expressa um nível de integração entre autores – alu-
nos, docentes, pesquisadores e operadores do direito de diferentes regiões e 
realidades brasileiras que participaram de uma disciplina interdisciplinar e 
interinstitucional realizada pelo Núcleo de Pesquisa em Psicologia Jurídica 
(NPPJ) entre os anos de 2020 e 2021. Imbuídos de um direcionamento 
que os coloca política e eticamente implicados à realidade social, resta uma 
escolha: estabelecer novas relações. Dentre as tarefas para esse fim, cabe aos 
pesquisadores a produção de marcadores que propiciem a emergência 
de novos modos de constituição das subjetividades e das relações. 
Obras como esta carregam o potencial de promover não somente 
reflexões, mas processos criativos, participativos e de mobilização 
dos/entre operadores do campo sociojurídico, contribuindo para 
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a construção de novos e melhores modos de existência no mundo 
pós-pandemia, quiçá um Estatuto no qual caibam todas as huma-
nidades e suas formas de subjetivação.

O poeta Thiago de Mello, nascido no ano de 1926 em Barreirinha, 
município do Amazonas, escreveu o poema Estatutos do Homem, que in-
tegra o livro Faz escuro, mas eu canto, em 1965, “quando a América Latina 
sucumbiu à longa noite das facas” (Braga citado por Mello, 2001, p. 7). 
Sua obra, segundo o historiador Robério Braga, “expressa ao mesmo tempo 
inconformismo e generosidade, sentimentos que plasmavam a alma do 
poeta nos anos 60”, quando, “diante da violência e do silêncio institucio-
nalizados pela tirania, os poetas também foram chamados ao combate pela 
liberdade. Transformaram seus versos em fogo, em lâmina” (p. 7). Estatutos 
do Homem é visto como “a negação desse tempo, brutal e desumano, ... 
a resposta à trágica realidade vivida pelo continente latino-americano”, 
em uma obra que “deixa evidente seu compromisso de resistir, apesar das 
sombras”, em uma síntese das grandes aspirações que o poeta possuía para 
a civilização (2001, p. 8).

Thiago de Mello morre em 14 de janeiro de 2022, tendo testemunhado 
outra grande tristeza e indignação, ao ver o Amazonas tornar-se um labo-
ratório mundial de má condução de uma pandemia onde a vida humana 
não foi prioridade. Contudo, seu “canto utópico, a promessa não-cumprida 
e sempre atual de redenção social do ser humano” permanece carregando 
o poder de nos humanizar (Mello, 2001, p. 8). Tivéssemos já evoluído 
para novas formas de relações ético-sociais, quiçá seu poema nos bastasse 
como fundamento para nossas relações. Tenório Telles, poeta e ensaísta 
amazonense, diz que o mal-estar decorrente da Segunda Guerra Mundial, 
o contexto de opressão dos povos latino-americanos, a ditadura militar no 
Brasil e sua posterior e dolorosa experiência no exílio fermentaram a alma 
e a criação de Thiago de Mello, marcando sua obra. O ensaísta afirma, 
com a beleza através da qual um poeta contempla o outro, que “sua poesia 
desabrocha para a vida, para a esperança de construção de um destino 
luminoso para o ser humano (Telles citado por Mello, 2001, p. 10).

Celebro neste prefácio, os movimentos de resistência da ciência, em 
especial dos autores dos capítulos e dos que organizaram a obra, em tempos 
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de terças-feiras tão cinzentas. Celebro também os movimentos de criação 
dos artistas e dos poetas, artesãos das palavras que operam em nosso campo 
reflexivo pela via da sensibilidade, favorecendo experiências estéticas que 
permitem a sustentação de uma ética de reconhecimento da humanidade.

Convido leitoras e leitores ao encurtamento das distâncias ético-sociais 
que esta obra, densa em sensibilidade e conhecimento científico crítico-
-reflexivo, pode promover. Deixo, por fim, trechos escolhidos do poema 
“Estatutos do Homem”, o qual, em meu ver, poderia, por si só, consistir 
o prefácio deste livro, tornando dispensável meu esforço em traduzir a 
importância desta obra, o sofrimento ético-político que acompanha a vida, 
sobretudo a partir da pandemia, mas também as esperanças e as perspec-
tivas que se abrem por meio de seus autores, que não deixam de “cantar”, 
mesmo quando “faz escuro”, nos tempos mais difíceis.

 Boa leitura a todos e todas.

Estatutos do Homem
(Thiago de Mello)

Artigo I 
Fica decretado que agora vale a verdade. 

agora vale a vida, 
e de mãos dadas, 

marcharemos todos pela vida verdadeira. 
...

Artigo III  
Fica decretado que, a partir deste instante, 

haverá girassóis em todas as janelas, 
que os girassóis terão direito 
a abrir-se dentro da sombra; 

e que as janelas devem permanecer, o dia inteiro, 
abertas para o verde onde cresce a esperança.

...
Artigo V  

Fica decretado que os homens 
estão livres do jugo da mentira. 

Nunca mais será preciso usar 
a couraça do silêncio 
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nem a armadura de palavras. 
O homem se sentará à mesa 

com seu olhar limpo 
porque a verdade passará a ser servida 

antes da sobremesa.
...

Artigo VII  
Por decreto irrevogável fica estabelecido  

o reinado permanente da justiça e da claridade,  
e a alegria será uma bandeira generosa  

para sempre desfraldada na alma do povo.
...

Artigo XIII   
Fica decretado que o dinheiro 

não poderá nunca mais comprar 
o sol das manhãs vindouras. 

Expulso do grande baú do medo, 
o dinheiro se transformará em uma espada 

fraternal 
para defender o direito de cantar 

e a festa do dia que chegou.
...

Artigo Final   
Fica proibido o uso da palavra liberdade,  

a qual será suprimida dos dicionários  
e do pântano enganoso das bocas. 

A partir deste instante 
a liberdade será algo vivo e transparente 

como um fogo ou um rio, 
e a sua morada será sempre  

o coração do homem.

Manaus, 02 de fevereiro de 2022.
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Psicologia Social Jurídica:
Articulações de práticas de ensino, pesquisa e 
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Este livro tem como objetivo a divulgação de produções do campo da Psi-
cologia social jurídica desenvolvidas em âmbito nacional e provenientes 

da articulação de práticas de ensino, pesquisa e extensão. A elaboração desta 
coletânea, cujo caráter inovador está na sua temática, abordagem e diver-
sidade regional, resultou de importantes debates produzidos na disciplina 
interinstitucional de pós-graduação intitulada “Psicologia Social Jurídica: 
debates na interface com o(s) Direito(s)”. 

O corpo docente envolvido nessa proposta integra o grupo de pes-
quisa cadastrado no CNPq intitulado Núcleo de Pesquisa em Psicologia 
Jurídica (NPPJ). O NPPJ é constituído por docentes e discentes inseridos 
em universidades de várias localidades brasileiras. Atualmente, compõem 
a rede interinstitucional do NPPJ quinze professores inseridos em treze 
universidades diferentes em regiões diversas (UFMG, UFMA, UFC, 
UFCG, UFRJ, UERJ, UEA, UFAM, UFAL, PUC-SP, PUC-MG, Pio 
Décimo-SE e UVA-RJ).

Em meio às intensas e diversas dificuldades vivenciadas pela pandemia 
de Covid-19 no Brasil e pela consequente adoção do formato de ensino 
remoto emergencial por conta da necessidade de distanciamento social, foi 
ofertada, no segundo semestre de 2020, uma disciplina online articulando 
sete programas de pós-graduação de seis universidades públicas de diferentes 
regiões do Brasil: UFAM (PPGPSI); UEA (PPGSP); UFMG (PPGPSI); 
UFSC (PPGP); UFC (PPGPSI) e UFRJ (PPGP e PPDH). 

Apresentação
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A partir dessa rede entre programas de Pós-graduação, foram debatidas 
questões de suma importância para o campo da Psicologia Social Jurídica, 
tais como: perspectivas históricas da Psicologia Social Jurídica no Brasil 
(Moreira & Soares, 2020), abordagens epistemológicas da Psicologia 
Social na interface com o(s) direito(s) (Oliveira, Moreira, & Natividade, 
2020; Sampaio, 2017) e desafios metodológicos no campo da pesquisa em 
psicologia jurídica (Oliveira, Soares, & Ferraz, 2020; Perez-Tarres et al., 
2019). Também foram abordadas temáticas contemporâneas da Psicologia 
Social Jurídica, dentre elas: segurança pública, direitos humanos, infâncias 
e juventudes (Barros, Benício, & Bicalho, 2019); família, parentalidade 
e filiação (Oliveira, 2017; Souza & Fontella, 2016; Therense & Oliveira, 
2017) violências, gênero e sexualidade (Carrara & Vianna, 2006).

O contexto em que essa disciplina e os textos derivados dessa articulação 
em rede se deu caracteriza-se por inúmeros desafios sanitários, econômicos 
e ético-políticos. Ataques às instituições democráticas, negligências em 
relação às medidas  necessárias frente  à pandemia e descaso frente à morte 
de milhares de pessoas, desmontes de políticas públicas, sufocamento de 
universidades, agências de fomento e da produção científica nacional, au-
mento de desigualdades e violências que se direcionam precipuamente aos 
segmentos sociais que, historicamente, têm sido alvo de lógicas e práticas 
de opressão coloniais, as quais, por sua vez, atualizam-se, no âmbito da 
racionalidade neoliberal a partir de diferentes estratégias e dispositivos.  

Os materiais reunidos nesta obra trazem, à sua maneira, essa atuali-
dade e se conectam, ética e politicamente, pelo movimento de insurgência 
frente a tais desmontes e retrocessos. Em termos de sua relevância e de 
seu potencial impacto, apresentam, portanto, possibilidades de subsi-
diar, criticamente, ações de capacitação e de profissionalização na área da 
Psicologia, visando uma atuação técnica, ética e embasada teoricamente 
junto ao Sistema de Justiça, articulando teoria e prática. Cabe pontuar 
que se entende o Sistema de justiça como um campo de atuação amplo 
que envolve diversos equipamentos - inseridos em diferentes políticas pú-
blicas - que não se situam necessariamente no Poder Judiciário, mas que 
compõem ou se remetem às práticas de justiça. Dessa forma, estão aqui 
englobados os equipamentos diretamente vinculados à justiça e também 

http://www.scielo.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/?IsisScript=iah/iah.xis&base=article%5Edlibrary&format=iso.pft&lang=i&nextAction=lnk&indexSearch=AU&exprSearch=PEREZ-TARRES,+ALICIA
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a rede mais ampliada de políticas públicas de assistência social e educação, 
ou seja, inclui tribunais de justiça, ministério público, polícias, instituições 
de execução penal, defensoria pública e espaços de assistência jurídica, 
bem como a política e os programas de assistência social (incluindo-se as 
atividades de cumprimento de medidas socioeducativas de prestação de 
serviço à comunidade e liberdade assistida) e instituições de cumprimento 
da medida socioeducativa de internação em estabelecimento educacional. 

Essa diversidade de espaços e de atuação da Psicologia na interface 
com o Direito se reflete na estruturação do livro, que perpassa temas como 
formação, processos de criminalização, violências, adoção, gênero, racis-
mo, desastres, dentre outros. Esta obra convida especialmente docentes, 
discentes e profissionais de diversas áreas a caminhar por esse emaranhado 
em que a psicologia é convocada e que, também, posiciona-se diante do 
cenário da promoção e da garantia do(s) direito(s). Os capítulos escoam 
pelo labirinto das políticas públicas, das instituições de preservação da 
ordem, dos processos judiciais, das construções jurídico-legislativas e 
desembocam em reflexões técnicas, éticas e críticas sobre as possibilidades 
no campo da Psicologia social jurídica.

A construção coletiva deste livro partiu da escolha de trabalhos ela-
borados na disciplina de pós-graduação acima referida, o que possibilitou 
a abertura de espaço de diálogos na produção do conhecimento entre 
docentes, discentes e profissionais matriculados na disciplina, conectando 
diferentes contextos brasileiros e abrindo vias de expressão para diferentes 
perspectivas teóricas e metodológicas. O e-book possui capítulos elaborados 
por docentes, discentes e profissionais, apresentando caráter interinstitu-
cional e interdisciplinar. Cabe salientar que todos os capítulos da coletânea 
passaram por revisão por pares com doutorado e de diversas regiões do país.

Assim, o livro foi organizado em três eixos, cujo delineamento também 
sinaliza a relevância e a originalidade da obra: Psicologia social jurídica; 
Processos de criminalização; e Violências e proteção (subdividido nas te-
máticas de Gênero; Infância e juventude; e Adoção e desastres). A seguir, 
serão apresentados os capítulos que compõem cada eixo.

O primeiro eixo, “Psicologia social jurídica”, é composto por dois 
capítulos. No primeiro, intitulado “Psicologia jurídica no Brasil: produção, 
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características e espaços abertos na literatura científica”, elaborado pelas 
autoras Bruna Keli Lima Diniz e Pilar Albertín Carbó, é possível traçar 
um panorama das últimas décadas de produções acadêmicas no campo 
da Psicologia jurídica no Brasil. As reflexões desenvolvidas sobre o cenário 
encontrado apontam os impactos das mudanças legislativas nas escritas 
científicas, a ênfase nas áreas de família e infância/juventude, bem como 
na não identificação por parte de algumas análises de cunho mais crítico 
voltado para os direitos humanos com a disciplina da Psicologia jurídica.

No capítulo “Psicologia, educação e pandemia: reflexões a partir de 
uma Psicologia social jurídica”, Luis Felipe Rezende Toribio Dantas e Pe-
dro Paulo Gastalho de Bicalho destacam as mudanças implementadas na 
educação para a adequação ao cenário pandêmico no Brasil. A psicologia 
social jurídica expressa-se na reflexão a respeito da garantia do direito à 
educação com ênfase no ensino voltado para a promoção dos direitos 
humanos e para a redução das desigualdades. Os questionamentos sobre 
os impasses e as dificuldades na construção do Ensino Remoto surgem 
sem os autores se furtarem do debate sobre a necessária construção de uma 
política de educação antirracista e anti-LGBTQIA+fóbica.   

No segundo eixo, “Processos de criminalização”, reuniram-se cinco 
capítulos. Camila dos Santos Leonardo, Dagualberto Barboza da Silva, 
Larissa Ferreira Nunes e João Paulo Pereira Barros, em “Periferias, crimina-
lização e re-existências: tensionamentos a partir de ações de uma biblioteca 
comunitária”, utilizam-se da experimentação “Clube de leitura”, mediada 
pela plataforma Instagram, para tecer reflexões a respeito das periferias 
urbanas, trazendo questões a respeito da “criminalização” e das “re-existên-
cias” que constantemente tensionam essas territorialidades. Frente a essa 
experimentação, é analisado que as atividades construídas junto à biblioteca 
figuram como narrativa desobediente do processo de criminalização das 
periferias e das pessoas que vivem nesse território. 

Cristiane Dameda, Pedro Paulo Gastalho de Bicalho e Rosa Maria Leite 
Ribeiro Pedro, em “Corpos criminalizados e mortos: um olhar sob a Psicologia 
social jurídica”, tematizam e produzem conexões teóricas sobre as seguintes 
questões: por que tantos jovens negros são a maioria nas prisões e têm morrido 
violentamente?  Por que o Estado se torna uma instituição que muito mata 
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utilizando o princípio da excepcionalidade e a defesa como autos de resistência? 
Como os discursos e conhecimentos de uma criminologia positivista e racista se 
relacionam com práticas judiciais e policiais, nas próprias leis e políticas atuais, 
atingindo a vida de jovens-negros-favelados? Como a Psicologia jurídica pode 
contribuir para reflexões e práticas mais implicadas socialmente?

No capítulo “Privação de liberdade e monitoração eletrônica de pes-
soas: vivências em torno do cárcere”, Lúcia Maria Bertini e João Paulo 
Pereira Barros conduzem suas reflexões a fim de problematizar o lugar da 
Psicologia no contexto das prisões e das alternativas penais. Para isso, partem 
do dispositivo da monitoração eletrônica e seus efeitos de subjetivação no 
cotidiano de mulheres jovens no Ceará, destacando também algumas táticas 
de resistência que essas mulheres agenciam nessa condição. 

O quarto e o quinto capítulos do eixo 2 abordam a temática das 
audiências de custódia. No capítulo “Da necropolítica à libertação: audi-
ências de custódia como uma política da criminologia”, Eric Brandão e 
Pedro Paulo Bicalho problematizam as políticas de segurança pública e o 
encarceramento como forma de controle social. Diante desse cenário, os 
autores analisam a ferramenta jurídica das audiências de custódia como 
estratégia de resistência aos mecanismos criminológicos e racistas do sistema 
de justiça. Já o capítulo “Racismo e sistema de justiça criminal: o que as 
audiências de custódia nos apontam?”, de Liliane Cristina Martins, Poliana 
de Oliveira Pinto e Lisandra Espíndula Moreira, analisa as audiências de 
custódia como um dispositivo para pensar as questões raciais no sistema 
de justiça criminal. Em suas discussões, as autoras problematizam de que 
forma o procedimento da audiência de custódia, construído como uma 
estratégia de garantia de direito e análise de casos de prisões abusivas e 
práticas de tortura, não tem repercutido na diminuição do encarceramen-
to. O referido texto também coloca em questão a dimensão pela qual as 
estruturas estatais referendam estruturas de reprodução sistemática do 
racismo estrutural institucionalizado.

Por sua vez, o último eixo do livro, intitulado “Violências e proteção”, 
subdivide-se em quatro temáticas: Gênero; Infância e juventude; Adoção e 
desastres. No capítulo de abertura do eixo 3, “Monitoramento da violência: 
caminhos e experiências”, Roger Silva Sousa e Walberto Silva dos Santos 
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refletem sobre o monitoramento da violência, letal e não letal. Privilegiam a 
análise dos caminhos percorridos por instituições e organizações no Ceará. 
É feita uma discussão comparada acerca das possíveis fontes de dados para 
a realização do monitoramento da violência, apresentando os pontos de 
convergência e divergência. Os autores acionam uma discussão das análises 
mais comuns em publicações acerca do tema, apresentando uma análise 
crítica dessas publicações. 

O tópico sobre “Gênero” agrupa dois capítulos. Em “Psicologia social 
jurídica, gênero e saberes/sujeitos indisciplinados”, Daniel Fauth W. Mar-
tins, Ana Carolina Maurício e Adriano Beiras empreendem reflexões sobre 
a noção de sujeito na produção dos discursos entre Psicologia e Direito 
com vistas à elaboração de um projeto de Psicologia Social Jurídica. Para 
isso, lançam mão da categoria “gênero” enquanto ferramenta de coalizão da 
suposta solidez desses dois campos de conhecimento. No capítulo “Violência 
obstétrica no Amazonas: uma revisão integrativa”, Juliana Marques, Calina 
Hagge, Jahvier Castaneda, Karolline Porto, Munique Pontes e André Luiz 
Machado das Neves realizam uma revisão integrativa buscando compreender 
as produções científicas sobre a violência obstétrica no Estado do Amazo-
nas. Com base nesse levantamento, as(os) autoras(es) consideram que as 
produções locais visibilizam o atravessamento de algumas condições que 
produzem maior vulnerabilidade das mulheres, especialmente as mulheres 
indígenas e mulheres ribeirinhas.

No campo da “Infância e juventude”, reuniram-se quatro capítulos. 
A escrita do capítulo “Poderes públicos e a dimensão de eficácia do Marco 
Legal da Primeira Infância”, de autoria de Gabriella de Azevedo Carvalho, 
parte do Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016) para 
refletir sobre seus efeitos nos direitos das crianças de mães encarceradas, 
destacando-se os impasses para a efetivação da política pública. A contri-
buição do capítulo fundamenta-se na reflexão a respeito das condições do 
cárcere - marcadas pelo racismo e pela seletividade penal - denotando que 
nem todas as infâncias possuem seus direitos protegidos pelo poder público 
brasileiro. Gabrielle Cristine Presotto, Thais Rodrigues dos Santos e Andréia 
Isabel Giacomozzi, no capítulo “Psicologia social jurídica e a (des)crimi-
nalização de existências da juventude negra”, problematizam lógicas que 
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operam na construção paradoxal de existências das juventudes brasileiras, 
destacando que, enquanto um grupo é protegido pelas instituições legais/
estatais, outros segmentos juvenis são historicamente excluídos da ideia de 
infância moderna universalizada. As autoras destacam que os pressupostos 
desenvolvimentistas e biologicistas ignoram desigualdades estruturadas 
pela matriz colonial que constitui a sociedade brasileira.

Dois capítulos desse subtópico abarcam reflexões sobre o Depoimento 
especial e a escuta especializada. O capítulo “Psicologia, Direito e Depoi-
mento especial: uma proposta de leitura descolonial”, de Rafael Reis da 
Luz e Hebe Signorini Gonçalves, contribui com um novo olhar para o 
tema do depoimento especial (DE) ao trazer uma proposta de compreen-
são descolonial a respeito dessa prática amplamente debatida no âmbito 
da psicologia jurídica. O autor e a autora refletem sobre o histórico da 
construção da Convenção Internacional dos Direitos da Criança (CDC) 
e sua universalização de determinadas perspectivas de infância, dando 
destaque para a relevante necessidade de se pensar os atravessamentos 
culturais na construção de diferentes infâncias, com ênfase no Sul global. 
Por fim, apresentam como a tensão entre os direitos de liberdade e proteção 
aparece na proposta do DE. Consuelena Leitão, André Luiz Machado das 
Neves, Iolete da Silva e Camila da Silva colocam em perspectiva os efeitos 
psicossociais da escuta especializada, analisando, a partir do método etno-
gráfico, atendimentos de crianças e adolescentes em situação de violência 
sexual. Assim, no capítulo “Violência sexual e a ‘Escuta especializada’ de 
crianças e adolescentes: reflexões (im)pertinentes”, discutem sentimentos 
que emergiram em cenas quando as crianças e os adolescentes cogitaram 
realizar a denúncia. 

A temática da “Adoção” é problematizada no capítulo “Adoções ne-
cessárias: legislação e iniciativas para a garantia do direito à convivência 
familiar”, de Camile da Veiga, Mariana Angioletti e Laura Soares. As 
autoras ressaltam a disparidade entre o número de postulantes à adoção e 
o número de crianças disponíveis, tomando como referência a legislação 
atual e as iniciativas do judiciário para o incentivo à adoção. Já no capítulo 
“Intervenções em adoção: um olhar sob o enfoque da Psicologia social 
jurídica”, Juliana Gomes Fiorott e Andréia Isabel Giacomozzi apresentam 
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o percurso legal trilhado pelos adotantes para a efetivação de uma adoção e 
destacam as (im)possibilidades de atuação do psicólogo jurídico em diversas 
etapas desse caminho processual. O texto é uma convocação para outros 
modos de intervenção por parte da psicologia jurídica que ultrapassem uma 
visão restrita do que pode ser trabalhado diante de uma demanda pericial.

O último subtópico do eixo 3, denominado como “Desastres”, agrega 
duas contribuições. No capítulo “Desastres ambientais: uma interlocução 
entre Direito dos desastres, Psicologia na gestão de riscos de desastres 
e Psicologia social jurídica”, Maísa Hodecker, Taimara Foresti, Andréa 
Barbará S. Bousfield e Rodrigo Bousfield, a partir de uma abordagem 
interdisciplinar, refletem sobre a inter-relação entre desastres ambientais. 
Para tanto, resgatam conceitos da ciência jurídica e da psicologia social sob 
um enfoque psicossocial, histórico e cultural. Enquanto Lucas Furiati e 
Claudia Mayorga assinam o texto “Rompimentos de barragens de rejeitos 
em Minas Gerais, Brasil: possíveis contribuições da Psicologia social”. Nele, 
trazem reflexões desse campo sobre a questão da mineração em Minas 
Gerais e seus atingidos, traçam discussões sobre desastres socioambientais, 
Psicologia Social e Sistema de justiça e concluem assinalando a relevância 
dessas discussões sobre impactos, perdas, danos, violências e violações de 
direitos decorrentes de desastres envolvendo rompimento da barragem de 
rejeitos e/ou de empreendimentos de exploração mineral.

Assim, diante da ampliação das demandas direcionadas à Psicologia a 
partir do campo jurídico e dos direitos, o presente livro pode se tornar um 
importante material para a reflexão e o trabalho de docentes, profissionais 
e estudantes nessa área da Psicologia que se encontra em expansão e que 
necessita de obras com qualidade teórico-técnica. 
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Introdução 

A relação entre Psicologia e Justiça mobiliza análises sobre como ocorre a 
aproximação entre esses campos de conhecimento, interlocução entre temas 

e possibilidades de diálogo na composição de um sistema de justiça que integra 
uma ampla rede de garantia de direitos. Apresentamos neste trabalho elementos 
que vinculam Psicologia e Justiça, articulando relações de poder entre ciência-pro-
fissão e tecnologias do sistema, em um entramado que constrói práticas e produz 
conhecimento, delineando como se caracteriza a Psicologia Jurídica no Brasil. 

É fundamental considerar que se trata de um conhecimento produzido na 
articulação entre academia e sistema de justiça, e possibilita a entrada da Psicologia 
desde essas duas frentes, pelo espaço de vinculação de autores, o que pressupõe 
uma compreensão ontológica desses campos. A academia é o locus de produção 
do conhecimento científico, modelo dominante que o ocidente disseminou e 
que carrega características de positividade, objetividade e estabilidade de objetos, 
neutralidade do pesquisador, redutibilidade para análise e universalidade das 
leis, os quais buscam causalidade nas relações (Oliva, 2003). Esse locus se inter-
-relaciona com diversos espaços da cena social, dentre eles as práticas da justiça. 

Por outro lado, temos como terreno o sistema de justiça, espaço de 
aplicação do conhecimento jurídico disciplinado pelo Direito. Como alerta 
Cláudia Sampaio (2017), é fundamental compreender que o encontro entre 
Direito e Psicologia não ocorre em campo neutro ou se configuram como 

 1 Este trabalho foi realizado no âmbito do programa de doutoramento em Pessoa e Sociedade no Mundo Con-
temporâneo da Universidade Autônoma de Barcelona.

Capítulo I
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forças iguais. A relação ocorre na esfera do jurídico, nas palavras da autora, 
“o Direito é, por assim dizer, ‘o dono da casa’ e estabelece, por conseguinte, 
suas regras de funcionamento, linguagem e procedimentos organizados 
sob os pressupostos das ciências jurídicas” (p. 47). 

Conforme a autora, o Direito Positivo realiza um encontro bem-sucedido 
com o conhecimento produzido pelas disciplinas que sustentam esse modelo. 
O convite à Psicologia não é aleatório, mas é coerente epistemologicamente 
com a história da Psicologia e da constituição de um poder de justiça, o qual 
integra muitos conhecimentos no estabelecimento da ordem social. Desse 
modo, é preciso considerar como Justiça um conjunto de leis e procedimentos 
vinculados, não uma instituição única e independente, mas todo um aparato 
constituído de uma produção sociocultural e histórica (Sampaio, 2017).

Disso resulta uma relação que se constitui desde um saber fazer que 
articula temas, interesses e projetos, relação essa que não é neutra, que pri-
vilegia debates e mantém relações de poder. O que tem efeitos, uma vez que 
impede ou não favorece debates fundamentais para o questionamento de 
um discurso fundado no masculino em ambos os campos. Como argumenta 
Silvia Gil (2011), constitui responsabilidade das instituições fomentar análises 
que produzam visibilidade das questões de gênero, uma vez que a invisibi-
lidade do que sustenta o aparato e a lógica comprometem uma agenda que 
provoque e favoreça a construção de políticas públicas para o enfrentamento 
das desigualdades e possibilite a reflexão sobre seus próprios fundamentos.  

A Psicologia se integra ao sistema de justiça como efeito da expansão 
dos poderes judiciários na sociedade contemporânea, a vinculação às 
práticas da justiça ocorre em um cenário de consolidação da Psicologia 
como profissão no Brasil. A produção científica apresenta o resultado 
do conhecimento científico desenvolvido ao longo da história e articula 
diversos contextos da vida social, o que possibilita a discussão de temas 
complexos do debate entre Psicologia e Justiça.

Desse modo, o trabalho apresenta marcos dessa relação no campo científico, 
sem pretender uma apresentação histórica, mas situando pontos de convergên-
cia na produção de conhecimento. O presente trabalho observa a relação entre 
Psicologia e Justiça como uma “história do presente”, uma história de hoje, de 
modo que toma uma imagem atual, que atualiza a disciplina, conforme propõe 
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Nicolas Rose (1996), como uma reivindicação e como um problema. Uma 
reivindicação no sentido da análise necessária da imagem, e não de um mito, 
nem de um reflexo do passado, mas de como funciona e quais são suas funções.

Ao levar em consideração essa imagem, toma-se o conhecimento cien-
tífico para análise e compreensão de como se estabelece a Psicologia Jurídica 
nesse cenário, um campo que materializa a relação entre Psicologia e Justiça 
no espaço de produção da ciência. Apresenta-se como objetivo compreender 
como se caracteriza a relação entre Psicologia e Justiça no Brasil em artigos 
científicos. Portanto, este trabalho pretende analisar, nos textos investigados, 
desde onde fala, do que se ocupa, como produz e quais os espaços não ocu-
pados, articulando o contexto e as condições de produção do conhecimento. 

Psicologia e Justiça: marcos da relação

A articulação entre Psicologia e Justiça assume posições, as quais bus-
camos identificar neste trabalho, a partir da análise da produção científica, 
como marcos da relação. Desse modo, elegemos três marcos de conver-
gência que aproximam Psicologia e Justiça na literatura científica: desejo 
de verdade, judicialização das relações e a defesa dos direitos. 

Na sociedade há vários lugares onde a verdade se forma, onde as regras 
do jogo são definidas, de modo que o discurso científico assume relevância e 
status de verdade produzindo subjetividades, domínios e conhecimentos. A 
produção de discursos de verdade e a busca por compreender a história externa 
da verdade, como proposto por Michel Foucault (1974/2002), tomam como 
elemento analítico as relações de poder. O que, neste trabalho, se evidencia de 
dois modos: pela posição de poder do discurso científico, material de análise da 
pesquisa, e pelo desejo de verdade constitutivo da aproximação entre Psicologia 
e Justiça, que autoriza e requer da ciência o lugar de produção de verdade. 

As práticas judiciárias e a forma como são arbitradas as decisões e as 
responsabilidades colocam em evidência as estratégias de regulação da vida 
entre humanos e a verdade. Desse modo, novas estratégias, dispositivos e 
tecnologias refinam a produção da verdade, que, na relação entre a prá-
tica jurídica e a Psicologia, são discutidos em diversos trabalhos (Cadan 
& Albanese, 2018; Foucault, 1974/2002; Perucchi, 2010; Prado, 2012). 
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Este é um importante ponto de convergência, que configura um primeiro 
marco da relação entre Psicologia e Justiça: o desejo de verdade. As formas de 
conceber a ideia de justiça e produzir justiça ao longo da história se deslocaram 
no sentido de toda uma regularidade de procedimentos judiciais, associados a 
técnicas como o Inquérito, a Confissão e o Exame. Esses instrumentos surgem 
como forma de investigar a verdade dentro da ordem legal que seguem sendo 
“aprimorados”. O Inquérito ritualiza a investigação, já a Confissão consiste 
na “investigação de si” que inclui a prática chamada “exame de consciência”, 
que nasce como prática cristã e migra para as práticas jurídicas. No final do 
século XIX surgem novas formas de análise, como o Exame, que abre lugar 
para ciências como a Psicologia dentro do sistema de justiça (Prado, 2012). 

O Exame combina diversas técnicas importantes para consolidação de um 
regime de verdade, tais quais hierarquia, supervisão, limites e definições que 
normalizam, permitem qualificar, classificar e castigar. De modo ritualizado, 
o Exame demonstra força e estabelece uma verdade, o que o constitui como 
um dispositivo disciplinar (Foucault, 1976/2001). Muitas críticas dirigidas 
à Psicologia em contextos judiciais são apresentadas por sua direção de du-
plo controle e estão ligadas às práticas de Exame junto ao ritual jurídico, a 
exemplo das avaliações para definição da guarda de crianças e adolescentes em 
que consiste uma das etapas jurídicas. Tal prática configura uma relação de 
dominação, assim como concebe Foucault (1974/2002), pois o conhecimento 
não tem relações de afinidade com o mundo a conhecer, o conhecimento 
não se inscreve na natureza humana de forma absoluta, portanto, entre o 
conhecimento e as coisas que o conhecimento tem que saber não há uma 
relação de continuidade natural, há uma relação de dominação, de poder. 

O desejo de verdade implica em estabelecer enquadres, regulações, 
correções, produzir afirmações e marcar posição. A verdade produzida 
nos pareceres, resultado dos processos de avaliação, pode ser acolhida ou 
questionada dentro dos procedimentos jurídicos, nessa relação se produz 
certo desconforto das promessas produzidas e das requisições conferidas. 
São modos de operação sustentados por relações de poder, atualizadas 
cotidianamente sob procedimentos e estabelecimento de modelos, como 
o familiar ou da concepção de bom cidadão. A emergência das ciências 
humanas e a organização do poder de justiça como um poder político — o 
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Poder Judiciário — sustentados por processos de individualização, com 
medidas que não se articulam ao contexto socioeconômico, como é o caso 
das campanhas em torno da responsabilidade paterna, tentam uma espécie 
de “humanização” do direito moderno, multiplicando o domínio de temas 
que anteriormente não habitavam espaços jurídicos. 

A Psicologia Jurídica se consolida como um campo que surge com a 
ampliação dos poderes judiciários na contemporaneidade, de modo que nos 
apresenta outro marco: a judicialização das relações. A expansão das práticas 
judiciais e a redefinição do que é judiciável na sociedade (Lobo, 2012) es-
tabelecem novos modos de relações sociais e tornam urgente a necessidade 
de compreendermos os processos que se estabelecem com a apropriação de 
ferramentas próprias das práticas jurídicas, agora incorporadas à vida cotidiana. 

A judicialização, como movimento de regulação normativa e legal da 
vida, demonstra que esta função não é somente do Poder Judiciário, apesar 
de sua maior exigência, e legitima modos de funcionamento, reproduzindo 
controle, juízo e punição de condutas, (prerrogativas de inviolabilidade 
dos direitos, prioridade absoluta), proteção e bem-estar de algumas vidas 
(Oliveira & Brito, 2013). Analisar a judicialização da vida implica em 
compreender as verdades estabelecidas sobre o direito, a denúncia, a pro-
teção, a justiça, a segurança, a vigilância, entre outras, ou seja, relações 
que se dão entre os domínios da construção subjetiva e da lógica do juízo. 
Assim, se estabelece o castigo e o direito como parâmetros de organização 
da vida, a exemplo dos conselhos tutelares, um dispositivo de proteção que 
se converte em espaços de denúncia (Nascimento, 2014).

Para escapar à generalização do conceito, o uso do termo juridiciali-
zação, segundo Foucault (1978/2008), aborda a relação entre jurisdição e 
veridição, que, na busca da verdade, perpetua o ordinário do tribunal em 
nós (Augusto, 2012). Nesse sentido, a juridicialização da vida se expande 
de dentro das antigas instituições disciplinares, com o chamado à partici-
pação, confere autoridade de forma democratizada, julgamento de forma 
coletiva, democrática, inclusiva e participativa. Por outro lado, conforme 
situa Theophilos Rifiotis (2017), a judicialização é um vetor de acesso à 
justiça e de promoção de equidade social, e não resultado da criação insti-
tucional com dispositivos de intervenção. Ela configura-se como uma porta 
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de entrada na luta contra as desigualdades e a injustiça, contudo não como 
seu fim. Nesse cenário, a Psicologia não escapa a esse processo e nos faz 
considerar que está também atravessada por lógicas judicializantes quando 
toma a lei, o direito, o juízo, como elementos centrais em suas práticas.

O exercício da cidadania, movimento de luta por leis que produzem maior 
segurança, atualiza a relação entre Psicologia e Justiça. Aqui se coloca em evidên-
cia pautas no campo dos direitos sociais e das políticas públicas, estabelecendo 
um terceiro marco de relação: a defesa dos direitos. Os direitos configuram-se 
como um elemento importante na luta por dignidade e proteção, mas também 
um standard, não somente do sistema de justiça, amplamente disseminado 
no tecido social. Profissionais de Psicologia distribuídos em diversos âmbitos 
e instâncias baseiam suas práticas na lei, legalidade, regulamentos e direitos. 
Deste modo, práticas se consolidam pela lei, ao mesmo tempo que permitem 
a ampliação do espaço de trabalho, estabelecendo a necessidade da Psicologia 
na operação jurídica, como no caso do depoimento especial de crianças. Esse 
é o esboço mais atual e amplo na relação da Psicologia com a Justiça, tomando 
como elemento orientador a ampliação de direitos com a garantia de dignidade 
e limites a formas de opressão, violência e injustiças.

O acesso à justiça torna-se uma prática importante no exercício da cidadania. 
Cada vez mais questões, que antes eram de outra ordem, passam a ocupar os 
espaços da justiça. Assim, todo um aparato de novas legislações e novos disposi-
tivos jurídicos produzem a redefinição do objeto da justiça, o que imbrica a luta 
por direitos por uma via judicializante. Nesse cenário, em vez de determinar o 
que é legal e o que não é, a função judicial passa a determinar o que Foucault 
(1977/2007) chama de “quantum funcional”, que consiste em fazer com que os 
mecanismos de proteção funcionem para a administração de populações vulne-
ráveis (Lobo, 2012, p. 29). Nesse sentido, a concepção de vulnerabilidade inclui 
a ideia de comportamento vulnerável; há sempre vulnerabilidade nas relações 
sociais, face ao consumo, aos serviços, e às relações emocionais. Desse modo, 
os órgãos judiciais não são apenas da ordem exclusiva de sanções e punições, 
mas também da ordem de informações, reclamações e culpas. 

O desejo de verdade, a judicialização das relações e a defesa dos direitos 
indicam a hegemonia de uma lógica de nossos dias, o direito que culmina 
no século XXI é o da particularização, da fragmentação, apresentando 
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uma forte tradição legalista, o que faz com que o direito tenha um peso 
sem precedentes. A lógica jurídica indica um caminho em que a verdade 
se concretiza na justiça pelo exercício da cidadania, da participação, do 
acesso aos direitos. Dessa forma, a experiência de judicialização que estamos 
vivendo mostra o envolvimento de conhecimentos e práticas psicológicas 
não apenas com a emergência da figura subjetiva do “sujeito de direito” 
como uma abstração universal, mas em sua defesa implacável, que sustenta 
todo um aparato que se coloca como a única saída em nossos tempos. A 
crença na lei e na consciência do cidadão exige a composição de uma rede 
de vigilância, tornando a todos em operadores da lei (Nascimento, 2014). 

Além do que, em um contexto social carente de segurança e confiança 
institucional, a justiça assume centralidade, produzindo a judicialização 
das relações. Essa perspectiva dispõe, a seu favor, do apelo por espaços de 
reconhecimento do sujeito, via rede de garantia de direitos, que conferem 
cidadania, ou seja, reconhecem o sujeito de direito. A necessidade de pro-
teção implica que o cidadão proteja o estado através da justiça, para que 
ela possa cumprir sua função, essencialmente, de proteger o cidadão; nesse 
sentido, a lei atua como uma regra que comanda a agência, enquanto a 
justiça é configurada como aparelho regulador (Nascimento, 2014).

Portanto, os marcos da relação entre Psicologia e Justiça explicitam 
interesses em instrumentos de produção da verdade, judicialização da vida 
como prática de distribuição de justiça, e ampliação de direitos como es-
tratégia de reconhecimento. Assim, analisar o conhecimento produzido a 
partir dessa relação permite identificar, no campo acadêmico, uma imagem 
da produção, características e espaços não ocupados entre Psicologia e Justiça 
e, desse modo, contextualizar condições de possibilidades e conhecimento 
científico produzido em Psicologia Jurídica no Brasil.

Método 

Este artigo se configura como uma pesquisa bibliográfica. O estudo 
foi orientado pela pergunta: como a Psicologia se apresenta na literatura 
científica na relação com a justiça? Para o levantamento dos dados foram 
utilizados o portal de Periódicos Eletrônicos de Psicologia (PePSIC) e a 
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Scientific Electronic Library Online (SciELO) Brasil. A escolha das bases 
de dados ocorreu em função de sua expressão no contexto acadêmico, 
como também por se configurarem como bases de grande indexação das 
publicações em Psicologia no Brasil. Foram utilizados no levantamento 
os termos: Psicologia Forense, Psicologia Jurídica, Psicologia e Justiça. A 
estratégia de busca utilizada seguiu o modelo: (Psicologia Forense) OR 
(Psicologia Jurídica) OR ((Psicologia) AND (Justiça)).

Para a seleção, utilizou-se como critério de inclusão artigos que res-
pondessem à pergunta da pesquisa, com disponibilidade do texto integral, 
sem período delimitado quanto ao ano de publicação, ainda que levasse 
em consideração a vinculação temporal da indexação das revistas aos 
bancos de dados pesquisados. Como critério de exclusão, considerou-se 
pesquisas desenvolvidas fora do Brasil. Foram identificados na base dados 
PePSIC (n=57) artigos, e na SciELO (n=47) artigos, após a exclusão dos 
duplicados (n=9), obtivemos (n=95) artigos. Após a leitura de todos os 
título e resumos, foram excluídos, com base nos critérios estabelecidos, 13 
artigos. Desse modo, o corpus de trabalho foi constituído por 82 artigos. 

Figura 1 - Diagrama do processo de identificação e seleção dos artigos 

Os artigos selecionados para o estudo contemplam um período de 20 
anos de publicações, o primeiro trabalho publicado no ano 2000 (Assmar, 
2000) e último em 2020 (Oliveira et al., 2020). Os dados foram anali-
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sados com base na frequência anual de publicações, na distribuição em 
periódicos, nos tipos de estudos, no território dos estudos e nas temáticas 
centrais dos artigos.

Características da produção científica entre Psicologia e 
Justiça no Brasil 

Os resultados da pesquisa evidenciam a relação estabelecida desde 
elementos objetivos na produção científica, organizados a partir de busca 
sistemática, os dados explicitam característica que constituem o campo de 
conhecimento em análise. Os primeiros resultados indicam a frequência de 
publicações em bases de dados científicas entre Psicologia e Justiça. Dados 
esses que sugerem elementos disparadores de diálogo para pensar a produ-
ção de conhecimento do campo, não se constituindo fim em si mesmos.

Gráfico 1: Artigos selecionados, por número e ano, SciELO e PePISIC Brasil, 2000-2020.

Os resultados indicam uma constância de publicações, com média 
próxima de quatro artigos ao ano no decorrer do período pesquisado. Há 
um ápice de publicações no ano de 2009 (n=8) e um período de maior 
concentração entre 2008 e 2014 (n=40), do total de 82 artigos publicados. 
Verifica-se um movimento de consolidação do campo, o ano de 2012 foi 
significativo em publicações (n=7), além disso visualizamos outro período 
expressivo, entre os anos de 2016 e 2018 (n=17), com destaque para os 
temas de adoção e avaliação psicológica. 
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É importante considerar que o quantitativo maior de publicações no 
período apresentado tem relação direta com a publicação de leis, como 
a lei da adoção (Lei n. 12.010, 2009), lei da alienação parental (Lei n. 
12.318, 2010) e das discussões em torno do depoimento especial, com 
a regulamentação da escuta especializada e a integração das políticas 
de atendimento (Lei n. 13.431, 2017). A discussão e aprovação de leis 
produz a visibilidade de temas, investigações e publicações, os dados 
indicam que a eminência e a publicação de leis é um provocador para 
pesquisas e o fomento de debates mais amplos. 

 É importante ainda compreender que há publicações que 
relacionam Psicologia e Justiça não identificadas nesses descritores, a 
exemplo dos artigos da edição especial Sistema Prisional e Segurança 
Pública: Inquietações e Contribuições da/à Psicologia, da revista Psico-
logia: Ciência e profissão, vol. 38, nessa edição apenas um dos trabalhos 
apresenta Psicologia Jurídica como palavra-chave (Nascimento & Ban-
deira, 2018). Esse movimento tem relação com o histórico positivista 
da Psicologia na Justiça, de modo que pesquisadores, que rompem 
com essa perspectiva, não reconhecem seus trabalhos articulados ao 
conhecimento em Psicologia Jurídica. 

Gráfico 2: Revistas, por número de artigo, SciELO e PePISIC Brasil, 2000-2020.  
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Quanto à distribuição dos artigos em periódicos, há maior expressi-
vidade de estudos que relacionam Psicologia e Justiça na revista Psicologia, 
Ciência e Profissão, do Conselho Federal de Psicologia (n=19). Em seguida, 
as revistas Avaliação Psicológica e Estudos e Pesquisa em Psicologia (n=5) cada 
uma, e as revistas Psicologia: Reflexão e Crítica, Psicologia & Sociedade e Psi-
co-UFS, (n=4) em cada periódico. As publicações do campo são dispersas, 
de forma que foram identificados estudos em 31 periódicos distintos, o 
que apresenta dificuldade na busca de material de referência.  

Na análise dos resultados não se identifica concentração temporal 
de publicações em periódicos específicos, a maior evidência nesse quesito 
ocorre com a publicação de quatro artigos que apresentam explicitamente 
a discussão da Psicologia na justiça, realizada pela revista Psicologia, Ci-
ência e Profissão, em 2012. Desse modo, apesar de um número especial 
sobre judicialização da vida realizado pela revista Psicologia & Sociedade, 
publicado em 2012, vol. 24, resultado do debate do “Primeiro Colóquio 
Internacional Michel Foucault”, não há impacto nos dados. A judicialização 
da vida consiste em um tema central nas discussões da Psicologia Jurídica, 
o que indica não haver divergência temática, mas epistemológica, em que 
análises genealógicas e biopolíticas estão ancoradas na Psicologia Social, de 
modo que somente mais recentemente há aproximação entre a Psicologia 
Social e o campo jurídico.

Os estudos são majoritariamente qualitativos (n=34), ou ainda estudos 
teóricos não sistemáticos (n=21), que apresentam discussões fundamen-
tadas na literatura acadêmica com o objetivo de compor pensamentos 
em torno de um tema específico. Os relatos de experiência (n=15) foram 
expressivos nos primeiros anos de publicações, e consistem uma estratégia 
de visibilidade de experiência e os desafios vivenciados pela Psicologia na 
relação com a justiça. Os estudos estão compostos também por revisões 
de literatura (n=8), assim definidos nos textos, no entanto em alguns casos 
não está explicitado o processo de sistematização de busca dos dados que 
define uma revisão de literatura. Também foram identificados estudos 
quantitativos (n=4), que discutem instrumentos de avaliação, tomada 
de decisão de psicólogos, demandas da Psicologia e antecedentes do réu 
sobre os jurados.
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Os territórios em que as pesquisas se desenvolvem têm relação direta 
com o desenvolvimento econômico das regiões do país. As pesquisas estão 
concentradas no eixo Sul-Sudeste, com publicações do Rio de Janeiro 
(n=20), do Rio Grande do Sul (n=18), São Paulo (n=13), Minas Gerais 
(n=9), Paraná (n=4) e Santa Catarina (n=1). Além desse eixo, o Distrito 
Federal (n=12) também apresenta número significativo de publicações. 
A Região Nordeste colabora com (n=6) publicações, com produções de 
Pernambuco, Paraíba e Rio Grande do Norte. A região Norte não apre-
senta registro de estudos, a partir do recorte metodológico realizado. Nesse 
sentido, a produção acadêmica entre Psicologia e Justiça se concentra nas 
regiões Sul e Sudeste, além de Brasília, com produção relevante, refletindo 
pouco da realidade do Nordeste e invisibilizando as reflexões sobre a região 
Norte e os demais estados do Centro Oeste.  

Gráfico 3:  Tema, por número de artigo, SciELO e PePISIC Brasil, 2000-2020.

A partir da análise temática, têm destaque discussões que buscam 
pensar a constituição, as práticas, os instrumentos e as atribuições pro-
fissionais voltadas à própria Psicologia Jurídica (n=15). É significativo o 
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número trabalhos dedicados ao tema da avaliação psicológica (n=13), entre 
eles também aqueles que produzem a problematização de instrumentos 
e metodologias. Temas como adoção (n=9), violência sexual de adultos e 
crianças (n=8) e depoimento especial (n=7) se destacam. O contexto mais 
presente é o da justiça da infância e juventude (n=26), com discussões sobre 
violência sexual infantil (n=4), medidas socioeducativas (n=2), acolhimento 
institucional (n=2), violência intrafamiliar contra crianças (n=1), ato in-
fracional (n=1), além de adoção e depoimento especial já referidos. Além 
disso, estão presentes discussões em torno do direito de família (n=12), 
dentre eles, guarda de filhos (n=3) e discussões sobre a parentalidade (n=5). 
Temas coletivos, como violência contra a mulher (n=3) e sistema penal 
(n=4), estão pouco refletidos nas publicações da Psicologia com a Justiça. 

Produção, espaços abertos e horizontes em Psicologia 
Jurídica

A produção que articula Psicologia e Justiça apresenta constância desde 
2002, com dispersão das publicações em periódicos de distintas áreas da 
Psicologia e perspectivas teórico metodológicas diversas. Nenhuma das 
revistas identificadas apresenta especificidade em articular a Psicologia nas 
relações com a Justiça, resultado que sugere a necessidade de criação de 
periódico que aproxime, dissemine e fomente a produção em Psicologia 
Jurídica no Brasil. Esse campo disciplinar consiste em um espaço aberto, 
potencialmente importante, diante do desenvolvimento e reconhecimento 
das práticas e produção científica que assumem a justiça como fio vinculante 
de produções subjetivas no espaço social. 

Os trabalhos analisados apresentam primordialmente a preocupação da 
Psicologia Jurídica em pensar-se enquanto campo, história, especificidades 
e atribuições. Os artigos evidenciam uma tradição avaliativa, na qual a 
objetividade científica é útil para consolidar práticas e discursos jurídicos, 
ao mesmo tempo em que as instituições que constituem a justiça legitimam 
como verdadeiros os discursos científicos. Os trabalhos estão centrados 
no Direito da Infância e Juventude, e Direito de Família; apresentam, 
assim, espaços constituídos para a Psicologia a partir de marcos legais e 
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relações parentais de perspectivas individualizantes. Há muitos espaços não 
ocupados na abordagem de temas amplos como justiça social e direitos 
humanos, temas que sustentem perspectivas coletivas, que reconhecem 
desigualdades de gênero, raça e classe, e que estão vinculados às demandas 
setorizadas na justiça.

A identificação de trabalhos produzidos na relação entre Psicologia 
e Justiça como conhecimento em Psicologia Jurídica situa um espaço de 
reconhecimento. No entanto, a existência de tantos outros trabalhos não 
marcados a partir desta relação, produzem certo estranhamento. Nas publi-
cações que discutem relações com a justiça, mas que não se identificam com 
os termos estabelecidos pela disciplina, apresentam-se discussões centrais 
das relações sociais contemporâneas que colaboram com a reorientação 
teórica e metodológica da produção entre Psicologia e as práticas da justiça. 

Em decorrência da lógica judicializante, experiências subjetivas, efei-
to das relações com a justiça, são cada vez mais importantes de serem 
analisadas e compreendidas, de modo que a Psicologia deve ocupar pro-
tagonismo nas suas zonas de interesse, orientando a demanda para qual 
reconhece sua contribuição. Portanto, abrir mão dessa identificação, que 
sinaliza objetivamente a relação entre ciência psicológica e sistema de 
justiça, significa impedir que os movimentos sigam produzindo rupturas 
de domínios hegemônicos. 

A qualidade metodológica das investigações é progressiva na linha 
de tempo das publicações, apresentando maior rigor no delineamento 
metodológico. As pesquisas são dominadas pela metodologia qualitativa e 
pelos estudos teóricos, os quais apresentam a necessidade de compressão de 
conceitos e temas, além dos relatos de experiência, fundamentais para dar 
visibilidade e ampliar os espaços de discussão. A identificação dos territórios 
de pesquisa evidencia a concentração no eixo Sul e Sudeste. Portanto, a 
ampliação das realidades é fundamental para a compreensão mais horizontal 
das territorialidades subjetivadas por contextos socioculturais diversos. 

Os dados apresentam a quantidade de artigos e periódicos das pu-
blicações, como também temas abordados e territórios de pesquisas que 
reificam a relação entre desenvolvimento e produção de conhecimento. 
Tais elementos indicam a necessidade de alargamento dos horizontes e dos 
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paradigmas que limitam a produção que articula Psicologia e Justiça. Nesse 
movimento de reconhecimento, que compreende as próprias condições da 
produção do conhecimento nas universidades, indexação de periódicos, 
organização das bases de dados, observa-se que os limites da justiça se 
ampliam para o campo dos direitos. A relação se recompõe no reencontro 
do tempo revisitado, considera ponderar as respostas definitivas e acolher 
uma maior diversidade teórico metodológica e reflexiva do que é coletivo. 
Observar essa memória permite pensar as relações de poder nas quais a 
Psicologia está inserida e considerar suas contribuições no intersubjetivo 
dos afetos e desejos entre sujeitos e instituições. 
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Psicologia, educação e 
pandemia:
Reflexões a partir de uma Psicologia Social 
Jurídica
Luis Felipe Rezende Toribio Dantas 
Pedro Paulo Gastalho de Bicalho

Introdução

A educação pública no Brasil vem sendo atravessada pela lógica neolibe-
ral há décadas, principalmente a partir dos anos 1990. Reforma após 

reforma, a educação vai sendo retirada da esfera política para se tornar uma 
propriedade, uma porta de entrada no mercado de trabalho, com cada vez 
mais cerceamento de espaços de debate, estratégias de ensino padroniza-
das e preestabelecidas a partir de metas a serem atingidas a nível nacional 
(Cunha, Scrivano, & Vieira, 2020). Apesar de alguns avanços ao longo 
dos anos, essa noção reificada de educação segue se materializando, aliada 
a outras forças neoliberais cujo interesse principal é a manutenção de uma 
sociedade desigual. 

A pandemia de covid-19 que chegou ao Brasil em 2020 tem desen-
cadeado uma crise multifacetada (sanitária, social, econômica, política), 
particularmente sob a gestão de um governo que faz da negligência e do 
desmonte de redes e políticas públicas em diversas áreas um projeto político. 
No que diz respeito à educação pública, o cenário é crítico, já que as medi-
das tomadas pelas secretarias estaduais, a partir do decreto de calamidade 
pública (Decreto Legislativo nº 6 de 2020) e as consequentes medidas de 
isolamento social, foram formuladas de forma verticalizada, sem considerar 
a diversidade do corpo estudantil brasileiro e, principalmente, as profundas 
desigualdades que atravessam a sociedade brasileira.

Ao redor do Brasil, o lar foi designado sem ressalvas como o novo am-
biente educacional e as principais medidas tomadas implicaram mediação 

Capítulo II
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por mídias digitais, a despeito das desigualdades de dinâmicas familiares, 
condições de moradia e acesso a meios digitais e à internet, ainda que alguns 
estados tenham implementado alguma logística de entrega e recolhimento 
de materiais didáticos impressos, ou mesmo de patrocínio de pacotes de 
dados, de acordo com dados do site do Conselho Nacional de Secretários 
de Educação1 (Consed). Isso sem contar o Enem 2020, com recorde de 
abstenção (51,5%) e concursantes barrados por lotação máxima, o que 
foi considerado “um sucesso”2 pelo atual Pastor-Ministro da Educação, 
Milton Ribeiro.

Nessas circunstâncias, para pensar a educação como um direito fun-
damental, tal como está disposto na Constituição, é necessário questionar 
para quem a educação é colocada como direito fundamental, visto que 
grande parte da população não tem acesso pleno (ou qualquer) às condi-
ções necessárias para a dinâmica do intitulado “Ensino Remoto”, consi-
derando que cerca de 26% do povo brasileiro não tem acesso à internet 
em casa3. Como ferramenta de análise,  nesse sentido, a perspectiva de 
uma Psicologia Social Jurídica se faz interessante, na medida em que a 
interface da psicologia social com o direito possibilita dar visibilidade aos 
jogos de força que criam discursos sobre quem são os sujeitos reconhecidos 
como demandantes legítimos de pautas de direitos (Oliveira, Moreira, & 
Natividade, 2020), discursos estes que se materializam justamente nas 
desigualdades que não foram inauguradas, mas sim agravadas a partir das 
crises causadas pela pandemia.

Assim, a pesquisa que produz interferências para a construção deste 
capítulo é realizada na perspectiva da cartografia (Passos & Barros, 2015), 
por entender a importância de uma metodologia cuja intenção é seguir uma 
orientação de trabalho que não tem como horizonte metas preestabelecidas, 
com um sujeito e um objeto de pesquisa pressupostos, cristalizados, mas 
sim um certo caminhar que traça suas próprias metas. Isso, na medida em 

 1  https://consed.info/ensinoremoto/
 2  https://educacao.uol.com.br/noticias/2021/01/17/apesar-de-salas-lotadas-e-abstencao-alta-mec-diz-que-e-

nem-foi-um-sucesso.htm
 3 https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-05/brasil-tem-134-milhoes-de-usuarios-de-internet-

-aponta-pesquisa

https://consed.info/ensinoremoto/
https://educacao.uol.com.br/noticias/2021/01/17/apesar-de-salas-lotadas-e-abstencao-alta-mec-diz-que-enem-foi-um-sucesso.htm
https://educacao.uol.com.br/noticias/2021/01/17/apesar-de-salas-lotadas-e-abstencao-alta-mec-diz-que-enem-foi-um-sucesso.htm
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-05/brasil-tem-134-milhoes-de-usuarios-de-internet-aponta-pesquisa
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-05/brasil-tem-134-milhoes-de-usuarios-de-internet-aponta-pesquisa
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que se entende, aqui, por meio do conceito de implicação, o processo de 
pesquisa não como mera representação neutra e objetiva de fenômenos, 
mas como intervenção, que produz efeitos na realidade e agencia, assim, 
sujeito, objeto e saber a partir do plano de experiência onde se realiza a 
pesquisa-intervenção (Passos & Barros, 2015).

O objetivo deste texto é, portanto, debruçar-se sobre o cenário colo-
cado para a educação pública no Brasil a partir do início da pandemia de 
Covid-19 e as medidas tomadas ao decorrer do seu primeiro ano, de modo 
a analisar o jogo de forças por trás das medidas construídas e adotadas, com 
o propósito de propor uma reflexão crítica à luz de contribuições da área 
da Psicologia Social Jurídica. Isso, entendendo por um lado que a educa-
ção pública é um direito fundamental que deve ser garantido para todo o 
povo brasileiro e, por outro, que a Psicologia é cada vez mais reconhecida 
como forte aliada para a construção de políticas de educação, o que torna 
imprescindível um olhar crítico e cuidadoso por parte da categoria para 
as demandas que aparecem neste campo de atuação.

Finalmente, este trabalho é realizado não com a finalidade de esgotar os 
debates e as análises que emergem do cenário em questão, mas justamente 
com o propósito de alimentar estes debates e contribuir na construção de 
uma Psicologia comprometida com a garantia dos direitos fundamentais do 
povo brasileiro, dentre eles, uma educação pública, gratuita e de qualidade.

Discussão

Para uma proposta de análise cuidadosa, pensar a educação pública 
brasileira durante a pandemia implica algumas considerações. Em primeiro 
lugar, vale destacar que a educação vem há muito tempo sendo modelada 
a partir de critérios pensados na direção do mercado de trabalho, sem se 
considerar as diferentes realidades e demandas das comunidades escolares 
de cada área do país. Como colocam Thiago Cunha, Isabel Scrivano e 
Erick Vieira (2020), no caso do Rio de Janeiro, por meio de convênios 
ou parcerias com iniciativas privadas, as secretarias estadual e municipais 
passaram a construir suas políticas de forma que “cartilhas prontas e 
padronizadas para todas as turmas de todos os anos/séries e de todas as 
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escolas da rede municipal passaram a ser adotadas, fazendo com que estas 
se preocupassem com metas pré-determinadas que deveriam ser atingidas” 
(Cunha, Scrivano, & Vieira, 2020, p. 122). 

Por meio de programas nacionais de avaliação padronizada, como o 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), a Prova Brasil e 
a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA), estabelecem-se os mesmos 
critérios e modelos de avaliação a todas as pessoas matriculadas nas escolas 
públicas do país, o que representou 47,3 milhões de estudantes em 2020 
(INEP, 2021), reduzindo-se sistematicamente as possibilidades de transver-
salização dos saberes propostos nos currículos. Nessas circunstâncias, o corpo 
docente acaba ficando limitado à função de aplicar apostilas e métodos de 
ensino prontos, individualizando-se ainda nas/os estudantes o tal do “fracasso 
escolar” (Patto, 2005), bem como o baixo rendimento nas avaliações nacionais.

Além disso, no país que mais mata pessoas trans4 no mundo, que 
passou por séculos de colonização e escravização de pessoas negras, onde 
seguem se atualizando os dispositivos de genocídio da população negra e 
indígena, bem como a população trans, é essencial pensar em como uma 
política de morte atravessa a educação. Isso porque, no Brasil, a educação 
pública pretende atender a uma maioria de pessoas negras, não por acaso 
foram pensadas políticas afirmativas e de cotas raciais no ingresso no ensino 
superior, materializadas na Lei nº 12.711, de agosto de 2012.

Na proposição de uma possível “bio-necropolítica à brasileira”, Fáti-
ma Lima (2018) aponta que o contexto brasileiro carrega e atualiza fortes 
elementos da colonialidade, deixando marcas que aparecem de forma con-
tundente nas relações sociorraciais. O Brasil se constitui como sociedade 
em meio a um racismo que se esconde atrás do mito da democracia racial, 
enquanto o institucionaliza em nome da manutenção de uma certa ordem 
social que se estabelece por meio do processo de colonização e todas as 
violências que o acompanham. 

Esse referencial é valioso também por trazer justapostas a perspectiva 
bios, com a noção do poder em suas dimensões e mecanismos capilarizados, 

 4 https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2021/01/29/brasil-e-o-pais-que-mais-mata-pessoas-
-trans-175-foram-assassinadas-em-2020.htm

https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2021/01/29/brasil-e-o-pais-que-mais-mata-pessoas-trans-175-foram-assassinadas-em-2020.htm
https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2021/01/29/brasil-e-o-pais-que-mais-mata-pessoas-trans-175-foram-assassinadas-em-2020.htm
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admitindo-o assim como “um agente que se produz e se dilui capilarmente 
nas práticas, configurando-se na relação saber-poder” (Lima, 2018, p. 22), 
bem como a perspectiva necro, a partir do entendimento de que “a vida 
não foi o lugar historicamente onde as redes de poder encontraram terri-
tórios privilegiados, mas a morte e a possibilidade do matável constituiu 
o organizador das relações sociais” (Lima, 2018, p. 22).

Nesse sentido, como pensar a educação como um direito sem pensar 
no racismo que mata, majoritariamente, meninos negros5, ou na LGB-
TQIA+fobia que faz do Brasil não apenas líder mundial nos índices de 
assassinatos de pessoas LGBTQIA+6, mas também o país onde a população 
trans e travesti sofre com uma taxa de evasão escolar de 82%7? Sem dúvida, 
esses dados se complementam no sentido de acusar, no mínimo, que a 
educação não é pensada com os interesses da população (não) atendida, 
mas sim em favor dos interesses de governantes que mais se preocupam 
com o rendimento nas provas padronizadas do que com as diversas de-
mandas que aparecem nas comunidades escolares. Assim, na perspectiva 
dessa bio-necropolítica, a vida (bios) deve ser entendida sempre de maneira 
racializada, localizada, de forma que ficam mais evidentes as lógicas que se 
materializam nas desigualdades que aparecem no Brasil.

Em 2019, a distribuição racial na educação básica era tal que, com 
exceção das creches, em que mais de 50% das matrículas eram de crianças 
declaradas brancas, todos os níveis da rede apresentavam maioria negra, 
particularmente o Ensino de Jovens e Adultos (EJA), onde a proporção era 
mais gritante: aproximadamente 26% de pessoas brancas e 74% de pessoas 
negras (INEP, 2020). Já em 2020, houve uma diminuição no número total 
de matrículas, caindo de 47,9 para 47,3 milhões. Em termos de proporção 
racial nas escolas, a tendência se manteve parcialmente, na medida em que 
a educação profissional mostrou uma inversão na proporção, que ficou 
com maioria branca, junto com as creches (INEP, 2021).

 5 https://www.medicina.ufmg.br/jovens-negros-tem-27-mais-chances-de-serem-assassinados-que-os-brancos/
 6 https://observatorio3setor.org.br/carrossel/brasil-e-lider-no-mundo-em-assassinatos-de-lgbt-ativistas-e-negros/
 7 http://especiais.correiobraziliense.com.br/violencia-e-discriminacao-roubam-de-transexuais-o-direito-ao-

-estudo

https://www.medicina.ufmg.br/jovens-negros-tem-27-mais-chances-de-serem-assassinados-que-os-brancos/
https://observatorio3setor.org.br/carrossel/brasil-e-lider-no-mundo-em-assassinatos-de-lgbt-ativistas-e-negros/
http://especiais.correiobraziliense.com.br/violencia-e-discriminacao-roubam-de-transexuais-o-direito-ao-estudo
http://especiais.correiobraziliense.com.br/violencia-e-discriminacao-roubam-de-transexuais-o-direito-ao-estudo
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Ademais, quando a pandemia chega no Brasil, a despeito do governo federal, 
são desencadeadas as medidas de isolamento social e as decisões no sentido de 
ratificar a mediação por meios digitais na educação, bem como a flexibilização 
da contagem da carga horária necessária para completar-se um ano letivo. A 
organização e planejamento logístico para a execução deste novo modelo, que 
acabou com o nome de “Ensino Remoto”8, ficou na mão das secretarias estaduais 
e municipais, muitas das quais fizeram parcerias com iniciativas privadas para a 
distribuição do conteúdo programático a ser trabalhado nas escolas.

Para facilitar a visualização de como as medidas foram sendo tomadas, 
abaixo, na Tabela 1, aparece uma descrição das medidas tomadas até maio 
de 2020 pelas secretarias estaduais, seguida da data estimada, ainda no 
ano de 2020, para o retorno às aulas em 2021, bem como a modalidade 
na qual as aulas devem ser retomadas (de forma presencial, remota, ou 
híbrida, ou seja, com rodízios, tempo reduzido de convívio etc.). 

Tabela 1

Estado Medidas adotadas em 2020 Previsão de 
retorno às aulas 
2021

Modalidade 
das aulas 
2021

AC - Plataformas online
- Parceria com canal de TV
- Guia para a realização de atividades de 

forma remota

8 de fevereiro Remota

AP - Plataformas online
- Entrega de livros ao corpo discente

8 de março Remota

AM - Plataformas online
- Parceria com canais de TV
- Conteúdo em redes sociais

18 de fevereiro Remota

PA - Parceria com canais de TV
- Plataformas online
- Entrega de materiais impressos

- Remota

RO - Plataformas digitais - Remota

RR - Plataformas online
- Entrega de materiais impressos

10 de fevereiro Remota

 8 Uma modalidade desenvolvida a partir do desenrolar da pandemia, diferente do modelo EaD (educação a 
distância), que tem princípios e metodologia próprios e distintos daqueles estabelecidos para o primeiro.
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Estado Medidas adotadas em 2020 Previsão de 
retorno às aulas 
2021

Modalidade 
das aulas 
2021

TO “A rede estadual está em período de férias 
escolares.”

5 de abril Presencial/
Híbrida

AL - Plataformas digitais
- Materiais impressos

Março Híbrida

BA - Plataformas digitais
- Parceria com canais de TV

15 de março Remota

CE - Plataformas online
- Entrega de materiais impressos

1º de fevereiro Híbrida/Re-
mota

MA - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais
- Distribuição de materiais impressos

8/22 de fevereiro Híbrida/Re-
mota

PB - Plataformas digitais
- Parceria com canais de TV

8 de março Remota

PE - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais
- Distribuição de materiais impressos

4 de fevereiro Híbrida

PI - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais
- Distribuição de materiais impressos

1º de fevereiro Remota

RN - Plataformas digitais 1º de fevereiro Remota

SE - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais

22 de março Híbrida

DF - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais
- Distribuição de materiais impressos

8 de março Remota

GO - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais
- Distribuição de materiais impressos

21/25 de janeiro Remota

MT - Plataformas digitais 8 de fevereiro Remota

MS - Plataformas digitais
- Distribuição de materiais impressos

1º de março Remota

ES - Plataformas digitais 4 de fevereiro Presencial/Hí-
brida/Remota

MG - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais
- Distribuição de materiais impressos

Março Remota

RJ - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais
- Distribuição de materiais impressos

8 de fevereiro Híbrida/Re-
mota
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Estado Medidas adotadas em 2020 Previsão de 
retorno às aulas 
2021

Modalidade 
das aulas 
2021

SP - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais

8 de fevereiro Híbrida

PR - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais

18 de fevereiro Remota

RS - Plataformas digitais
- Distribuição de materiais impressos

8 de março Híbrida

SC - Parceria com canais de TV/rádio
- Plataformas digitais
- Distribuição de materiais impressos

18 de fevereiro Presencial/Hí-
brida/Remota

A escolha pelas categorias apresentadas na tabela foi feita a partir dos 
dados que estavam dispostos no site do Consed em junho de 2021, data 
de finalização da pesquisa, de forma a dar um panorama geral de como as 
secretarias estaduais têm se organizado frente às limitações impostas pela 
pandemia. A escolha por utilizar o site do Consed como referência foi com 
base no protagonismo das secretarias estaduais de educação durante a pan-
demia, particularmente considerando a postura negacionista do governo 
federal quanto às medidas sanitárias de isolamento e as dificuldades que 
essas medidas colocam para um sistema público de educação que já vinha 
sendo sucateado há anos.

É interessante ver que houve uma certa homogeneidade nas medidas 
adotadas em cada estado, mesmo considerando as grandes diferenças dos 
contextos de cada comunidade escolar, o que torna a mostrar a verticalidade 
com a qual as medidas foram pensadas e implementadas. Além disso, pelo 
que podemos ver na tabela, houve uma tendência no país de optar pelo 
Ensino Remoto como eixo principal de realização das aulas, ora síncronas, 
ora gravadas, bem como a transmissão de aulas por meios de comunicação 
em massa, como a TV aberta e o rádio. Alguns estados, por meio de parce-
rias com operadoras de dados móveis, patrocinaram pacotes de dados para 
ampliar o acesso de casa ao conteúdo didático distribuído pelas instituições.

No que diz respeito às datas de previsão de retorno às aulas, houve 
algumas particularidades, considerando que a distância entre a primeira e 
última datas de previsão têm um período de mais de dois meses de diferença, 
a primeira tendo sido no dia 21 de janeiro e a última no dia 5 de abril. 



50

Psicologia Social Jurídica: articulações de práticas de ensino, pesquisa e extensão no Brasil

As secretarias dos estados do Pará e Rondônia não dispuseram no site do 
Consed as datas de previsão estabelecidas, por isso não constam na tabela. 
Finalmente, na última categoria, que aponta a modalidade pretendida 
para o retorno às aulas no ano de 2021, houve uma tendência de manter 
as aulas remotas ou híbridas, com carga horária presencial ainda bastante 
reduzida. Vale retomar a importância destacada por Cunha, Scrivano e 
Vieira (2020) de horizontalizar a construção das políticas e decisões no 
âmbito da educação, de forma a dar voz às demandas de cada comunidade, 
bem como uma coordenação com as redes de saúde, no sentido de pensar 
políticas responsáveis com a saúde dessas comunidades.

É importante, aqui, notar que a própria linguagem que precisa ser 
utilizada para descrever as ações das secretarias de educação já revela a noção 
de uma educação-mercadoria, na medida em que remetem muito mais a 
um serviço ou um bem/produto do que a um direito propriamente dito. 
O que os impasses da pandemia nos acusam de forma emblemática é que 
este conteúdo curricular, disparado ora por meios digitais, ora por meios 
de comunicação em massa, ou mesmo na forma de material impresso, 
é tratado como um saber neutro e técnico, que deve ser absorvido por 
estudantes que estariam na posição de mero receptáculo de informações, 
sem possibilidade de troca ou debate, sem que a educação faça sentido 
dentro da realidade de cada comunidade escolar, quanto mais frente às 
demandas reais dessas comunidades.   

E afinal, onde entra a Psicologia Social Jurídica nesta história? Para 
responder a essa pergunta, vale lembrar que este manuscrito tem como 
princípio que a educação é um direito fundamental e, assim, entendendo 
que “a rede de construção e garantia de direitos extrapola os equipamentos 
do sistema de justiça” (Moreira & Soares, 2020, p. 13), a Psicologia deve 
também se ocupar de construir, junto com as comunidades escolares e 
secretarias de educação, estratégias na direção da luta, por um lado, pelo 
fortalecimento da rede pública de educação e, por outro, por novas formas 
de pensar a educação fora da lógica neoliberal.

Nessa linha, destaca-se o compromisso social da psicologia, valendo 
questionar se é ético, por parte da psicologia social, “se furtar ao debate 
das tecnologias jurídicas que ampliam cada vez mais sua forma de inter-
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venção social” (Moreira & Soares, 2020, p. 13), inclusive no tangente a 
um projeto político de reificação da educação e, assim, o esvaziamento de 
sua dimensão política, socioafetiva (Cunha, Scrivano, & Vieira, 2020) e 
da sua própria reivindicação como direito fundamental.

Outro dispositivo interessante de análise nesse cenário são os processos 
de criminalização da pobreza no espaço escolar, que andam de mãos dadas 
com a produção de discursos que culpabilizam as pessoas que ocupam o 
“chão das escolas” (Botelho, Cunha, & Bicalho, 2020). Isso porque, se os 
processos de criminalização estão ligados à constituição sócio-histórica de 
sistemas normativos, não é por acaso que numa sociedade marcada histo-
ricamente pelo racismo estrutural certos perfis de alunas/os são colocados 
no lugar de aluno-problema ao não se adequarem a um sistema que não 
foi projetado para eles.

Na aposta da interface da psicologia social com o(s) direito(s), amplia-
mos as possibilidades de intervenção, entendendo, nesse caso, o direito à 
educação não em uma perspectiva individualizada, pensando estudantes 
como os únicos responsáveis pelo próprio desempenho em avaliações 
padronizadas e, assim, desconectadas da realidade de cada comunidade, 
mas sim de maneira localizada num contexto sócio-histórico que não 
escapa das marcas históricas de um país como o Brasil, onde uma maioria 
populacional negra segue sujeita às forças de morte e à manutenção dos 
interesses de uma elite racista, configurando uma minoria social, como 
tantas outras para quem a educação não é pensada, muito menos garantida.  

Considerações finais

Como pudemos ver ao longo da pesquisa, falar de educação pública 
no Brasil não é uma tarefa simples, muito pelo contrário. Trata-se de um 
tema complexo, com atravessamentos e desdobramentos múltiplos e, so-
bretudo, um tema sobre o qual atua todo um jogo de forças, o que implica, 
na perspectiva da cartografia, atentar-se às potências que se manifestam ao 
adotar a posição, na contramão dos especialismos, de um não-saber sobre 
aquilo que se pretende estudar. Entretanto, é um tema essencial para um 
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projeto de pensar atuações da psicologia na área da educação, seja no “chão 
da escola”, seja na construção de políticas públicas.

É importante, também, por se tratar de um trabalho em psicologia, 
retomar o compromisso da psicologia, particularmente daquela autointitulada 
psicologia social jurídica. Isso porque a psicologia contribuiu, historicamente, 
“na construção e legitimação de discursos individualizantes, patologizantes, 
criminalizantes e recheados de psicologismos” (Botelho, Cunha, & 
Bicalho, 2020, p. 2), reforçando-se a urgência pela construção de 
psicologias diferentes, comprometidas com a luta pela construção 
e pela garantia dos direitos fundamentais, dentre eles a educação. 
Como bem colocam Cunha, Scrivano e Vieira (2020),

Reconhecer a escola como um espaço no qual o controle incide so-
bre os corpos e subjetividades permite sua ressignificação a partir 
da não negação do poder operado e da ratificação do compromisso 
com uma educação emancipatória, de qualidade e, principalmente, 
que possibilita a compreensão de encontros de diferenças como au-
mento da potência de agir no mundo (Cunha, Scrivano, & Vieira, 
2020, p. 135).

Nesse sentido, uma contribuição importante que a psicologia pode 
oferecer é justamente a aposta no coletivo como potência, tanto nas pró-
prias comunidades escolares quanto também entre essas e as secretarias 
de educação, bem como quaisquer órgãos implicados na construção das 
políticas de educação pública. Essa horizontalidade é imprescindível para 
que políticas públicas inspirem programas e currículos, para que esses 
sejam formulados não para a população, mas com a população, de manei-
ra a garantir um maior atendimento das demandas colocadas para cada 
comunidade em cada contexto.
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Introdução

Com este capítulo, experimentamos fazer algumas reflexões sobre periferias 
urbanas, colocando em cena “criminalização” e “re-existências” em tensão na 

produção desses territórios, assim como na formulação do saber-prática da psicologia 
social jurídica em contextos urbanos. O texto surge a partir dos acompanhamentos 
que realizamos junto às ações de uma biblioteca comunitária inserida em uma 
territorialidade periférica da cidade de Fortaleza/CE, chamada Livro Livre Curió. 
Portanto, é inventado em movimento em um contexto remoto devido à pande-
mia de Covid-19. Talvez, essa seja uma pista para afirmarmos que a criação de 
“problemas” acontece na habitação de um território existencial (Barros & Barros, 
2014, Barros et al., 2021; Benício et al., 2018; Rodrigues, Assis, & Leonardo, 
2021), sendo esta proporcionada por um “corpo intenso” (Deleuze & Guattari, 
2012), que mapeia, em movimento, os discursos, as narrativas e outras práticas 
sociais que forjam territorialidades, possibilitando que pesquisas-rizomas1 surjam.

No contexto de política de inimizade se fazem presente diante das 
transformações da violência urbana no Ceará2 ações afirmativas produzidas 

 1  A partir de movimentações anteriores, outras pesquisas surgem interconectadas, como um rizoma, agenciadas 
a partir de articulações, epistemologias e outros territórios existenciais (Barros, Silva & Gomes, 2020).

 2  Para mais análises da psicologia social acerca da violência urbana no Ceará e seu impacto nas periferias de 
Fortaleza, sobretudo no cotidiando de jovens pobres e negros, ler (Benício et al., 2018, Paiva, Barros, & Ca-
valcante, 2019; Sousa, Nunes, & Barros, 2020; Barros et al., 2021).

Capítulo III
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coletivamente e com o intuito de contrapor essa trama. A biblioteca comu-
nitária surge como um movimento de partilha possibilitada por “políticas 
de amizade” entre os/as próprios/as pesquisadores/as e entre estes/as e seus/
suas interlocutores/as, experimentação que fortalece a ética, a estética e 
a política de fazer da pesquisa um encontro de vozes para a invenção de 
uma urbe polifônica. Por políticas de inimizade nos referimos às formas 
que assumem as hostilidades, inimizades e seus efeitos nas sociedades 
contemporâneas, produzidos por mecanismos discursivos e políticos que 
ficcionalizam, tendo a raça como motor necropolítico3, inimigos a serem 
combatidos (Mbembe, 2017). Essa relação toma forma a partir do forta-
lecimento de políticas xenófobas, do racismo de Estado e da consolidação 
do Estado de exceção em periferias do capitalismo (Hilário, 2016).

 A tessitura-deslocamento acontece a partir de duas pesquisas que 
buscam acompanhar e compor ações de uma biblioteca comunitária desde 
o ano de 2020, tomando como foco específico para essa discussão uma das 
atividades conhecida como “Clube de Leitura”, transmitida via Instagram. 
Uma das pesquisas se interessa em analisar como as periferias urbanas têm 
sido pautadas em ações realizadas por essa biblioteca, e a outra pretende 
analisar processos de subjetivação produzidos a partir da participação de 
crianças nessas ações. São questões que articulam a psicologia à proble-
mática da violência, tomando essa virada da biopolítica à necropolítica, 
típico de uma racionalidade neoliberal (Hilário, 2016). Utilizamos a noção 
de necropolítica para pensar e combater as estratégias de cercamento, se-
gregação social, ficcionalização do inimigo, criminalização de territórios, 
seletividade penal e até a própria política de guerra às drogas como um 
contínuo processo colonial escravista que dita que pessoas não brancas, 
homossexuais, transgêneras e pobres devem morrer (Barros, 2019).

Propomos trazer a criminalização, expressão da gestão necropolítica, 
deslocada pelo seu revés, seu avesso, seu verso, isto é, interpelada pelas 
criações das próprias territorialidades em tensão com a imagem hegemônica 
que a grande mídia e os mais variados aparatos neoliberais vêm produzindo 

 3  Segundo Mbembe (2017), necropolítica é o poder social e político de gerir quem pode viver e quem deve 
morrer.
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em larga escala de jovens habitantes de periferias. Essa é uma elaboração 
que aprendemos com o camaronês Mbembe (2018) quando atenta para 
contar uma história pelas linhas avessas à “história oficial”, o que é poten-
cializado pela nigeriana Ngozi Adichie, quando faz apontamentos a respeito 
do perigo de se contar uma “história única” (Technology, Entertainment, 
Design [TED], 2009). Ou seja, o desafio está em levarmos em considera-
ção o plano coletivo de forças (Cavalcante et al., 2020, Costa et al., 2021, 
Gomes et al., 2021) que torna Fortaleza uma das capitais brasileiras mais 
violentas (Barros, 2019; Cavalcante, Benício, & Souza, 2021), ao passo 
que, apesar de não visibilizadas, pulsam vidas potentes nas periferias, a 
exemplo das que fazem a biblioteca comunitária.

A nossa escolha está em tecer uma narrativa de movimentação de 
pesquisa em que re-existências periféricas não sejam sufocadas por en-
quadramentos ancorados em marcas moderno-coloniais (Costa et al., 
2021; Maldonado-Torres, 2019; Rodrigues, Assis, & Leonardo, 2021) 
como o silenciamento e o apagamento de biopotências (Pelbart, 2003) 
que se insurgem micropoliticamente nas margens da cidade. Para isso, 
entendemos a importância de realizar cartografias do presente em que as 
re-existências apareçam na centralidade das narrativas, não sendo apenas 
um adendo no meio de um contexto em que a vida é aprisionada como 
não vivível (Butler, 2018).

Nosso grupo de pesquisas e inter(in)venções, VIESES-UFC, vem 
pautando violência urbana de modo a tornar seus efeitos psicossociais um 
problema que “envolva” os/as mais diversos/as agentes sociais (Barros et al., 
2017; Barros et al., 2018; Benício et al., 2018). Nesse caminhar, tivemos 
a possibilidade de entrar em contato com variadas práticas das próprias 
periferias, que poderíamos ler como produções de contrapontos à violência 
e, para além disso, como modos de vida criativos que, sem desconsiderar as 
denúncias dos “mundos de morte” produzidos pela necropolítica (Mbembe, 
2017), inventam maneiras “vivíveis” de existir (Costa et al., 2021).

Inspiramo-nos nessas práticas coletivas periféricas, das quais participa-
mos compondo seus processos de invenção como um modo de pesquisar 
e intervir, para tecermos problemáticas de pesquisa em que pudéssemos 
acompanhar e compor re-existências a partir de ações de uma biblioteca 
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comunitária, entendendo o ato de re-existir, em diálogo com Achinte 
(2017), como um conjunto, uma rede, uma interseção de estratégias que 
buscam, criativamente, interpelar processos de racialização, marginaliza-
ção, exclusão e fixação de estigmas, propondo outras lentes, gramáticas, 
e, portanto, leituras e narrativas de “existências marginais”. Existir, ou 
melhor, re-existir marginalmente, relaciona-se aos modos inventivos que 
potencializam a vida por meio de práticas coletivas, aliançamentos de 
corpos, histórias e afetos políticos, culturais e artísticos que redesenham a 
cidade desde as margens. Fazemos dobras e coletivizamos uma psicologia 
insurgente (Rodrigues, Assis, & Leonardo, 2021).

Territórios urbanos e práticas culturais

A criminalização das periferias é operacionalizada e sentida de dis-
tintas maneiras. Quando refletimos sobre as práticas culturais dessas ter-
ritorialidades, por exemplo, é possível seguir algumas linhas desse projeto 
de criação de “colônias contemporâneas” (Barros, 2019; Hilário, 2016, 
Mbembe, 2017), isso porque suas culturas sofrem criminalizações ancoradas 
na “guerra às drogas”, o que acaba funcionando como uma “maquinaria 
de guerra” que também incide e coloca sob “fogo cruzado” manifestações 
artísticas, culturais e políticas das margens (Barros, Alencar, & Silva, 2021). 
Exemplo disso são as diversas tentativas do Estado, ao longo desses anos, 
de “regulamentar” eventos como saraus, reggaes e festivais periféricos com a 
justificativa de que tais movimentações gerariam “desordem” (Silva, 2019).

Enquanto o Estado não consegue “pôr ordem” através de “regulamen-
tações”, as batidas policiais são frequentes e violentas. Nesse ínterim, grupos 
ligados ao tráfico de drogas consideradas ilícitas, chamados localmente de 
facções, também produzem fragmentações simbólicas nos territórios (Barros 
et al., 2018), escancarando assim que o Estado não é mais o único detentor 
do poder necropolítico (Nunes, 2020). Esse cenário, concatenado com 
as precarizações da vida que o neoliberalismo, ou o necro-neoliberalismo 
(Valencia, 2018), politicamente induz de maneira interseccional (Butler, 
2018, Sousa, Nunes, & Barros, 2020) forja imaginários que culpabilizam as 
periferias e seus moradores pela pauperização, estigmatização, militarização 
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e faccionalização de seus cotidianos, escondendo a face criminalizante que 
produz tais territorialidades como perigosas e retroalimentando esses dispo-
sitivos de subalternização. Aliás, cabe salientar que esse projeto necroliberal 
mantém ativas as engrenagens do genocídio de populações “desumanizadas”, 
em que o Estado é um agente ativo nesse processo (Fanon, 2020).

A tensão começa quando notamos que além de possível é necessário 
que as culturas juvenis de periferias possam aparecer como inventoras 
de novos modos de habitar a cidade, pois são esses mesmos movimentos 
criminalizados por lógicas beligerantes que ampliam e deslocam sentidos 
enrijecidos de segurança pública. Viver uma cidade a partir do medo e de 
“políticas de inimizade”, em que inimigos ficcionais são forjados como 
problema social a ser combatido (Hilário, 2016), suscita muito mais in-
segurança. Assim, o Estado continua apostando em políticas de segurança 
pública ostensivas; a cidade vai sendo habitada por torres de vigilância nas 
periferias, impedindo a circulação de jovens construídos socialmente como 
emblemas de periculosidade (Costa & Barros, 2019), mas os índices de 
violência só recrudescem. Uma cidade desabitada pela sua diversidade não 
é uma cidade segura, é uma cidade-prisão.

As culturas juvenis vão na contramão dessa lógica: onde há fronteiras, 
elas fazem encontros; onde há silenciamento, elas fazem “microfones abertos” 
(Silva 2019), onde há a prática de “extraterritorialização” (Birman, Leite, 
Machado, & Carneiro, 2015), elas produzem vida e circulação do corpo, 
da arte, da política e da palavra. Se a criminalização fabrica territorialidades 
de exceção, onde, devido à racialização e desumanização (Gomes, Silva, & 
Hüning, 2021), são impostas fronteiras que delimitam vidas semelhantes e 
dessemelhantes, as práticas culturais periféricas inventam territorialidades 
de intersecção, onde, devido à multiplicidade de estéticas e movimentações 
políticas, é possível se deparar com uma “Fortaleza Cromática” que “aponta 
para fios diversos de experiências, balizados pela ligação dos jovens com 
o território, pela formação de coletivos, por esquemas de autoprodução e 
publicização de imagens, narrativas e audiovisuais” (Diógenes, 2020, p. 374).

Assim, mobilizadas por articulações coletivas, uma diversidade de prá-
ticas culturais vem habitando e transformando cotidianos de periferias em 
Fortaleza, como a organização de saraus, produções audiovisuais, teatros de 
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rua, rolezinhos, festivais, reggaes, produção de literaturas, mediações de leitura 
etc. (Diógenes, 2020, Silva, 2019). Entre essa efervescência engendrada por 
movimentos e coletivos culturais de periferias, estão as ações de bibliotecas 
comunitárias, que vêm surgindo e atuando em composição e aliança com 
uma rede de mãos que produz arte, cultura e lazer de periferias para periferias.

Rizomaticamente (Deleuze & Guattari, 1995), as práticas culturais de 
periferias re-existem e fazem re-existir no meio desse cenário, possibilitan-
do que leituras homogeneizadoras de “cidade” e “juventude” e “infância” 
sejam alargadas a partir de tensões criativas realizadas nas/pelas periferias 
(Diógenes, 2020). Ou seja, a partir dessas práticas culturais, e mais espe-
cificamente das ações de uma biblioteca comunitária, emergem narrativas 
das próprias periferias que tensionam as cristalizações criminalizantes que 
as colocam como zonas de morte habitadas por vidas supérfluas (Barros, 
2019). As bibliotecas comunitárias vêm potencializando outras “cartografias 
do saber” e vêm possibilitando outros olhares sobre a cidade, deslocando 
modos de ver e falar a partir das periferias, territorialidades em que esses 
equipamentos mais têm despontado (Barbosa, 2019). Para além de atu-
arem como lugares em que as pessoas têm acesso a livros, jogos e espaços 
para socialização/democratização e partilha da informação, as bibliotecas 
comunitárias têm sido importantes intercessoras das mais distintas práticas 
culturais, evidenciando que tal movimento tem sido possibilitado pela 
produção de um comum (Revel, 2012).

A circulação da palavra em territórios virtuais: “Clube de 
leitura” na (re)invenção de periferias

“As histórias foram usadas para espoliar e caluniar, mas também 
podem ser usadas para empoderar e humanizar. Elas podem des-
pedaçar a dignidade de um povo, mas também podem reparar essa 
dignidade despedaçada.” (Adichie, C. N., 2019, palestra no TED) 

Dada a inviabilidade de algumas atividades presenciais na biblioteca 
comunitária, houve a necessidade de uma reinvenção durante o período de 
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isolamento social gerado pela pandemia de Covid-19. Algumas atividades 
que se davam de modo presencial sofreram rupturas e tiveram que se adequar 
ao modelo de funcionamento remoto, através das lives via Instagram; uma 
destas foi o “Clube de Leitura” que mobiliza crianças, jovens e adultos/as 
da comunidade do bairro Curió. Para Menezes et al. (2020) os textos lite-
rários, sobretudo pensando nos ambientes virtuais gerados em resposta ao 
isolamento social, podem ser locais para se estabelecer vínculos e diminuir 
distâncias, gerando pontes entre as pessoas que participam desses espaços. 
Talles, um dos idealizadores da biblioteca, durante um curso de mediação 
de leitura, ressaltou a importância da Biblioteca Livro para o bairro Curió 
“Isso muda a autoestima dos moradores e moradoras do bairro, deixa de 
ser [apenas] o bairro da Chacina”. 

Além do bairro apresentar diversas vulnerabilidades que falam do não 
acesso ao básico, carrega o peso de ter sido local da Chacina da Grande 
Messejana4 (Barros et al., 2017), uma das maiores já ocorrida no Estado 
do Ceará. A biblioteca comunitária compõe práticas culturais coletivas que 
emergem na sua potência inventiva e reinventiva dos espaços, máquinas de 
guerra (Deleuze & Guattari, 2012) que rompem com as lógicas postas de 
que os espaços periféricos se reduzem a locais subalternizados, violentos e 
desprovidos de conhecimento. Para Rômulo Silva e Geovani Freitas (2018) 
esses espaços forjam modos de existências que desafiam as políticas de 
morte cotidianamente impostas aos moradores/as das periferias forjando 
práticas de re-existência (Achinte, 2017) coletivas periféricas mobilizadas 
por crianças, jovens e adultos que habitam esses territórios. 

As bibliotecas comunitárias surgem, em sua maioria, a partir de uma 
demanda promovida por quem compõe a própria comunidade, na lacuna 
gerada pela ausência de investimentos estatais nos espaços periferizados 
das cidades que geram diversas carências na comunidade, culminando 
na ausência de condições econômicas que façam com que moradores/as 
tenham acesso à cultura, espaços de leitura e lazer (Almeida & Machado, 

 4   A Chacina da Grande Messejana aconteceu em 2015, durante a madrugada do dia 11 para 12 de novem-
bro, 11 pessoas foram executadas e sete ficaram feridas. Teve como vítimas letais, em sua maioria, jovens 
do sexo masculino que tinham idades entre 16 e 19 anos. Esse acontecimento gerou bastante repercussão 
midiática. 
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2006). Como modo de democratizar a circulação da leitura e da pala-
vra pela cidade, uma vez que as bibliotecas públicas estão distantes das 
periferias da cidade, essas bibliotecas insurgem e rompem o paradigma 
de quem detém o conhecimento e quem é produtor deste. Espaços que 
afetam sócio-historicamente a comunidade e a cidade (Bastos, Almeida, & 
Romão, 2011) constituindo locais que não somente buscam a promoção 
de cultura e lazer, como também pautam diversas questões do cotidiano 
e a precarização que estão submetidos (Butler, 2015). 

Dona Ritinha, também idealizadora e fundadora da biblioteca, pauta 
a importância da atividade semanal que promove a leitura das crianças, 
como disse em uma das lives: “O Clube de Leitura é pra ler mesmo, que é 
pra poder as pessoas ouvir sobre algo que a pessoa do escritor quis passar 
da sua história. É por isso que eu gosto do clube de leitura porque a gente 
lê e vamos refletir sobre o que o escritor quis dizer naquele momento”. 
Em outra live, durante a leitura da história d’O pequeno príncipe, umas das 
crianças, ao ser indagada sobre o que tinha compreendido da narrativa, 
sintetizou as páginas lidas ao pontuar “os adultos têm que entender mais 
as crianças ... os adultos ignoram a gente”. Talles, que estava mediando 
a live, questionou à criança por que geralmente as pessoas adultas veem 
uma cobra engolindo o elefante, ela respondeu “eu acho que é porque as 
pessoas não usam a imaginação no dia a dia”. Uma das pautas que surgem 
com um Clube de Leitura voltado para as crianças são seus processos de 
participação. Diante da fala dessa participante, nos questionamos: Quais 
são os deslocamentos possíveis quando nos colocamos dispostos a partilhar 
dos espaços junto às crianças? Como a palavra pode circular intergeracio-
nalizando os territórios físicos e virtuais de modo a não reproduzir práticas 
que colonizem o saber e a quem esse saber é atribuído? De que modo esses 
tensionamentos ajudam a reinventar a Psicologia?

Na promoção desses aliançamentos (Butler, 2018) possíveis entram em 
discussão questões da participação das crianças. Essa participação precisa 
ser pensada indo de encontro à lógica romantizada de uma história única 
sobre as infâncias. A participação de uma criança indígena em sua aldeia 
se constituirá de modo distinto da participação de uma criança negra 
num bairro periferizado, problematizando, assim, os modos de ser criança 
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historicamente construídos (Ariès, 1986) que pautam uma hegemonia que 
coloniza os modos de ser criança, bem como quem pode legitimar quem 
participa ou não.

Essa mesma visão biológica e determinista retrógada de ver a infância 
deve ser superada pela Psicologia. Não ceder aos processos coloniais que 
hierarquizam vidas, conhecimento e territorialidades é compor esses espa-
ços de não silenciamento, onde a voz gira. Quando uma criança traz em 
sua fala que “os adultos têm que entender mais as crianças ... os adultos 
ignoram a gente”, nos faz pensar sobre esses processos de legitimação e qual 
o aliançamento possível diante desse contexto. Muitas vezes isso decorre 
de historicamente as crianças terem sido colocadas no lugar social do “vir 
a ser”, tendo suas subjetividades consideradas apenas pensando no que 
elas podem oferecer no futuro, perdendo de vista seus posicionamentos 
presentes, esvaziando delas a condição de sujeito, invizibilizando suas falas, 
colocando-as em suspeição ou mesmo desconsiderando-as (Mayorga, 2019). 

Nas lives do Clube de Leitura, as crianças integram aquele espaço de 
modo que possam ser colocadas no centro dos debates e que suas vozes 
possam ser ouvidas, chegando por algumas vezes elas mesmas serem media-
doras das lives junto a outras crianças, autogestão. Há momentos nos quais 
aqueles espaços, que a priori não são pensados para as infâncias, também 
são preenchidos por elas. Como na contação de histórias que conseguimos 
acompanhar de modo presencial, tomando todas as medidas necessárias 
de cuidado. Esse momento foi facilitado pela contadora de histórias Pau-
linha Yemanjá. Ela organizou alguns cartões no chão e começou a explicar 
sobre o que eram. O título de sua contação era “Mnemosine: porque a 
memória é feminina”. Consistia num jogo interativo que trazia a história 
de algumas mulheres que foram importantes para a história do país e do 
mundo, mas que suas histórias são silenciadas. Uma contação de história 
que envolvia oralidade, história e, sobretudo, a reivindicação da memória. 
“Porque a memória é feminina”, essa frase inicial nos deixa atentas/os/es, 
porque historicamente muitas mulheres tiveram suas histórias apagadas, 
silenciadas, seus atos e sua coragem relegadas ao esquecimento. “Como a 
gente guarda a memória?”, esse foi um dos questionamentos que permeou 
aquele encontro do Clube de Leituras, nossos registros enquanto pesquisa-
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dor/a, se utiliza da memória, para que não deixemos cair no esquecimento 
o que foi vivenciado. Durante nossa trajetória pessoal e do país, memória 
e esquecimento vão nos constituindo e construindo a História. Esquecer 
e lembrar são políticos.

“O nosso país ainda é um país com falta de memória, que não sabe 
quem foi as pessoas que construíram nosso país. A função da biblioteca é 
essa, fazer com que essas pessoas inspirem essas crianças, esses adolescentes 
e que eles se sintam responsáveis pelo nosso bairro, pela nossa cidade, pela 
escola e não seja só um cliente, simplesmente um aluno, mas sim que faça 
parte de verdade e que construa, como a gente constrói a nossa comuni-
dade”, pontua Talles em uma das lives do Clube de Leitura. A biblioteca 
comunitária Livro Livre movimenta o bairro ocupando o território fisi-
camente, seja a partir de seu próprio espaço, da CasaAvoa, promovendo 
atividades na praça pública ou mesmo fomentando parcerias com editoras, 
organizações não governamentais e outros espaços.

As bibliotecas comunitárias são espaços que pautam o acesso ao livro, 
à literatura e à informação (Bastos, Almeida, & Romão, 2011). A própria 
biblioteca Livro Livre recentemente comemorou, em 2021, três anos de 
existência. Desde o seu nascimento foi destacada a importância de uma 
visão de literatura que não priorizasse somente os clássicos nacionais, mas 
que tivesse uma visão voltada também para produções literárias cearenses. 
Durante uma live, um adolescente que participa da biblioteca desde seu 
início leu os poemas de Talles Azigon e de Jardson Remido, produtores 
de literatura marginal que tensionam as redes de saber-poder (Foucault, 
1996) socialmente entendidas como hegemônicas, produzem assim uma 
epistemologia subalterna, marginal.

  O primeiro conto marginal “Na busca do nike, morreu de chinelo” 
conta a história de Glauber que queria “um pisante roxeda”, mas que sua 
mãe não tinha condições de comprar. Para adquirir o tênis, Glauber ingressa 
“no movimento” e adquire uma arma. Vindo a óbito quando realizava seu 
primeiro assalto: “Glauber foi pra Avenida Perimetral, meter assalto. A vítima 
reage. Ele mata. Ele foge. Troca tiro com a polícia e morre. Mais um sugado 
pela propaganda da Nike”. O adolescente, ao comentar o conto, faz uma 
crítica ao Estado que muitas vezes desassiste os jovens, e o tráfico é a “forma 
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mais fácil de se envolver e ganhar dinheiro … ou vai para o saco preto ou vai 
para o caixão ... uma realidade de muitos jovens da periferia” (continua em 
seu conto), que não têm apoio pelo Estado. Esses modos de subjetivação 
produzidos pela sociedade do hiperconsumo são permeados por signos e 
busca por reconhecimento social (Diógenes, 2011).

A partir da leitura de Valencia (2010, p. 98, tradução nossa), obser-
vamos que esses jovens submetidos às demandas do necromercado consu-
mista e individualista “sentem como próprios o discurso heteropatriarcal 
baseado na posse como fator de legitimação, identidade e pertencimento 
social”. Falamos assim de um reconhecimento social às avessas, perverso. 
Se de um lado esse jovem ingressante no movimento passa a ser conside-
rado “nas áreas” pelos sujeitos que atuam na criminalidade, inversamente 
são hipervizibilizados enquanto inimigos públicos do Estado (Nunes, 
2020). No final, constituem ainda grande rentabilidade para o Estado na 
economia da violência. 

A literatura marginal expressa o outro lado silenciado, posto que as 
mídias jornalísticas só apontam o sujeito envolvido, distorcem suas histórias, 
mantendo ativa a máscara colonial (Kilomba, 2019). “A gente também 
tem que botar pra ler da realidade do nosso dia a dia”, conta Talles. Para 
ele, aquele conto falava sobre “Algo que acontece no nosso dia a dia”. 
O outro poema dele falava sobre a política e seus vícios, a velha política 
colonialista: “Alguma coisa nunca vai recuperar todos os corpos mortos 
que algumas coisas anteriores ajudaram a executar”, denunciando o modo 
necropolítico de gerenciar vidas (Mbembe, 2017), sobretudo, quando 
esse gerenciamento diz respeito às vidas de quem habita as periferias. O 
adolescente comentou “eles não tão nem aí pra gente. só aparecem em época 
de eleição ... não olham a gente como pessoas e sim como votos”. Um dos 
momentos importantes para quem compôs o Clube de Leitura foi a live de 
lançamento da Zine Livre, também conhecida como “Zine das crianças”; 
fizeram parte dessa articulação, desde a produção, publicação e divulgação 
os/as adolescentes, jovens e adultos. Foi um momento também de refletir 
sobre os efeitos da pandemia no funcionamento da biblioteca como também 
por toda a comunidade: “a biblioteca funcionou o ano inteiro, no período 
da pandemia, nós nos dedicamos a ações de apoio às famílias das crianças e 
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adolescentes que participam da biblioteca e também muitas e muitos de vocês 
colaboraram mandando doações, preocupados e preocupas com as questões 
daqui da comunidade”, disse Talles logo no começo da transmissão ao vivo.

Ao conversar com algumas das crianças e adolescentes que participaram 
da produção da Zine, o mediador da live também pôde refletir sobre alguns 
processos: “Esse ano uma coisa que foi muito bonita pra gente da biblioteca, 
foi que em 2019, a gente nunca tinha te visto de cabelo solto, né? E em 2020 
a gente foi num passeio na praia, foi quando tu soltou teu cabelo que é muito, 
muito, muito lindo, que nem tu, ficou todo mundo muito admirado”. A garota, 
participante da biblioteca respondeu: “Depois que eu entrei na biblioteca eu 
fui muito acolhida assim, Daniel, principalmente me ajudou muito, questão 
da minha autoestima, do meu cabelo, não era pra eu ligar muito para o que 
o pessoal falava, de me sentir bem comigo mesma ... Eu devo ter orgulho de 
mim mesma”.  Kilomba (2019) problematiza o quanto o colonialismo faz 
com que tais processos sejam ainda como uma ferida aberta que dói nas/
os negras/os, constituindo sistemas de dominação muito eficientes que 
modificam a habilidade de pessoas negras se amarem (hooks, 2010).

Trazer essa discussão fala dos processos de autopercepção e como eles 
vão se modificando à medida que os segmentos infantojuvenis podem con-
versar sobre isso, uma vez que o desafio para desmanchar as estruturas de 
poder também atravessa a linguagem visual e semântica (Kilomba, 2019). 
Ainda sobre os desafios impostos pela pandemia, durante uma das lives, 
Ritinha ressaltou a importância das portas da biblioteca estarem abertas 
nesse momento: “Todo dia gente pega livro aqui, mesmo agora com essa 
pandemia tão pegando, e eu não fecho a minha porta de maneira nenhuma, 
porque eu quero que as pessoas sejam mais… tenha conhecimento, ... se não for 
através do conhecimento, da literatura, você não vai chegar em lugar nenhum”.

Considerações finais

A partir das experimentações através dos espaços físicos e virtuais pro-
movidos pela Biblioteca Comunitária Livro Livre Curió, este texto buscou 
tecer reflexões a respeito das periferias urbanas, trazendo à baila questões 
a respeito da “criminalização” e das “re-existências” que constantemente 
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tensionam essas territorialidades. As atividades tecidas junto à Biblioteca 
insurgem assim como narrativa desobediente do processo de criminalização 
das periferias e de seus habitantes, quando opera outros signos, símbolos 
e códigos de modos de vidas periféricos que não somente mostra a potên-
cia de vida, mas denuncia com suas existências que apesar de tecnologias 
mortíferas a periferia não sucumbe.

O processo de acompanhamento a partir da composição aponta 
para que esses momentos de leitura coletiva aparecem como uma prática 
promotora de encontros intergeracionais, momentos nos quais podem ser 
levantadas pautas que não se diferenciam enquanto aquilo que pertence 
ao adulto ou o que pertence à criança, e sim sobre produção de cultura, 
questões raciais, educação, direitos etc. dentro dos espaços periféricos. À 
medida que leem os textos, os/as participantes fazem leituras ao seu en-
torno que mudam suas percepções, reescrevem histórias e trazem outras 
narrativas possíveis de suas vivências.

         Apesar do surgimento ainda recente dessa biblioteca e o desafio 
de sua manutenção diante de um contexto pandêmico que maximiza pro-
cessos de precariedade das vidas periferizadas (Butler, 2015, Sousa, Nunes, 
& Barros, 2020) a Livro Livre Curió tem se colocado dentro desse bairro 
como um espaço produtor de práticas culturais que reverberam para além 
da comunidade, promovendo articulações com organizações não gover-
namentais, escolas, editoras, solicitando editais públicos para garantir que 
suas portas permaneçam abertas. Trazendo, ainda, essas outras “cartografias 
do saber” que, em sua posição contracolonial, sujeitos subalternos também 
são produtores do conhecimento; moradores e moradoras evocam outras 
visões sobre sua comunidade e sua cidade tomando as periferias como 
centro do debate e provocando diversas movimentações para além destas 
aqui colocas.

Ao articular a Psicologia à temática da violência, temos debatido os 
modos de subjetivação que surgem no centro, na margem e nesse interzzo 
(Deleuze & Guattari, 2012). Desse modo, problematizamos os processos 
de criminalização não só presentes na justiça criminal brasileira, sustenta-
da pelo racismo estrutural, mas no cotidiano periférico, que toma a vida 
do jovem da periferia como suspeito a priori (Nunes, 2020). Essa análise 
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reforça que as psicologias, sobretudo a psicologia social jurídica, que atua 
diretamente com essas questões, devem estar aliançadas não somente a 
outros olhares epistêmicos acadêmicos ou não, mas às movimentações e 
estratégias de resistência que são tecidas nas periferias. Atuar nesse campo 
é colocar-se em análise, abrir mão do lugar de especialista, sair do lugar 
essencialista que historicamente fundou noções psicológicas. Isso é provocar, 
desestabilizar e decolonizar a psicologia.
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Introdução 

De acordo com os dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) lançados em 2020, os homicídios ainda são a principal causa 

dos óbitos da juventude masculina - sendo responsáveis pela parcela de 
55,6% das mortes de jovens entre 15 e 19 anos e de 52,3% daqueles entre 
20 e 24 anos – e, em relação à população negra, a concentração dos índices 
de violência letal é maior do que brancos (Cerqueira et al., 2020). Para se 
ter uma ideia dessa problemática racial, “entre 2008 e 2018, as taxas de 
homicídio apresentaram um aumento de 11,5% para os negros, enquanto 
para os não-negros, houve uma diminuição de 12,9%”.

Ainda, se olharmos para a história, veremos que “a população prisional 
do país segue um perfil muito semelhante ao das vítimas de homicídios. Em 
geral, são homens jovens, negros e com baixa escolaridade” (Fórum Brasilei-
ro de Segurança Pública, 2020, p. 306). Os índices de encarceramento da 
população negra são assustadores. Os dados da 13ª edição do Anuário de 
Segurança Pública (2020) destacam que a proporção de negros encarcerados 
cresceu 14% em 15 anos, enquanto caiu 19% a de brancos. De modo mais 
específico, em 2019 os negros representaram 66,7% da população carcerária, 
enquanto a população nãonegra representou 33,3%. Assim, para cada não 
negro, dois negros foram presos naquele ano. 

A ampla desigualdade racial percebida no sistema prisional não está 
apenas materializada nos números, mas também nas condições prévias pelas 
quais as pessoas pretas e pardas passam, no sentido das vulnerabilidades, como 

Capítulo IV
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condição de renda, de acesso à saúde, à educação, à moradia de qualidade 
e a outras suscetibilidades a que são acometidos. Cabe ainda ressaltar que 
essa disparidade em relação aos brancos também é vista na construção de 
critérios para entender que sujeitos são suspeitos, o que faz com que eles 
se tornem os principais alvos de encarceramento do país.  

Atentando-se para essas informações, o presente capítulo tem como 
objetivo discutir a criminalização e genocídio de jovens negros moradores 
da periferia sob um olhar da Psicologia Social na interface com o campo 
jurídico. Para tal, utilizamos como dispositivo de análise a seguinte repor-
tagem de noticiário:

Fonte: UOL Notícias.

A reportagem descreve a ocorrência de um assassinato em dezembro 
de 2020 em Belford Roxo, município que compõe a Baixada Fluminense 
- uma cidade de grande porte, localizada na região Metropolitana do Rio 
de Janeiro. Dois jovens negros, um de 17 e outro de 20 anos, foram mor-
tos com alguns tiros após uma abordagem policial na rua. A partir da 
câmera de segurança que flagrou o ocorrido, tiros foram confirmados 
e, embora os profissionais da segurança pública tivessem negado os 
disparos e afirmado que os jovens estavam em “atitude suspeita”, os 
policiais foram presos de modo preventivo. 
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Em uma busca rápida pela internet, há outras reportagens que 
destacam o fato, porém as informações mais atualizadas sobre o caso1 
relatam que os corpos foram achados em área predominantemente 
dominada por milícia, a 3km de distância do local da abordagem, 
e que os projéteis encontrados pela perícia nos corpos indicam que 
eles foram alvejados com armas diferentes, as quais não coincidem 
com as dos policiais. A investigação se direciona para o fato de que 
os jovens foram entregues para paramilitares efetuarem a execução 
com o pretexto de furtos praticados pelos jovens na região. 

Curiosamente, trata-se de um tipo de matéria que compõe a 
categoria “Cotidiano” do jornal, o que é um indicativo de que a morte 
violenta de jovens negros tem preenchido todos os dias as páginas da 
web ou mesmo das mídias escritas de diversas localidades do país. 
De modo suprimido, a cena aborda aquilo que os dispositivos de 
inscrição2 oficiais (como os do início desta escrita) e extraoficiais têm 
mostrado: jovens negros, moradores de contextos marginalizados ou 
vulnerabilizados, compõem a maioria dos encarcerados e dos índices 
de mortos, inclusive pela polícia3. 

Se todos os indivíduos são iguais em direitos, sem discriminação de 
raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, religião, opinião política ou nacio-
nalidade, classe social, deficiência, propriedade - como sugere o Art. 5° 
da Constituição brasileira (1988); se numa sociedade dita democrática, 
garantidora da dignidade, da liberdade e da autonomia de todos os seres 
humanos independente da classe social, por que tantos jovens negros são 
a maioria nas prisões, por que tantos têm morrido violentamente? Se o 
Estado é o responsável por zelar e proteção da vida, por que se torna uma 
instituição que muito mata utilizando o princípio da excepcionalidade4 e 

 1  Jovens mortos após abordagem policial na Baixada foram executados com armas diferentes. Reportagem 
encontrada em 10 de fevereiro de 2021. https://outline.com/HrG4tV 

 2  Com base em Latour (2011, p. 102), dispositivo de Inscrição é “qualquer estrutura (sejam quais forem 
seu tamanho, sua natureza e seu custo) que possibilite uma exposição visual de qualquer tipo num texto 
científico”.

 3  Negros são maioria dos mortos pela polícia em 5 estados, diz pesquisa. https://agenciabrasil.ebc.com.br/
geral/noticia/2020-12/negros-sao-maioria-dos-mortos-pela-policia-em-5-estados-diz-pesquisa

 4  O princípio da excepcionalidade refere-se a medidas recrudescedoras que são tomadas em situação em que 
não existe outro meio menos grave de restabelecer a ordem.

https://outline.com/HrG4tV
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-12/negros-sao-maioria-dos-mortos-pela-policia-em-5-estados-diz-pesquisa
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-12/negros-sao-maioria-dos-mortos-pela-policia-em-5-estados-diz-pesquisa
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a defesa como autos de resistência5? De que modo os discursos e conheci-
mentos de uma criminologia positivista e racista reverberam nas práticas 
judiciais e policiais, nas próprias leis, políticas atuais e, portanto, sobre 
a vida de jovens-negros-favelados? Como a Psicologia jurídica marcada 
institucionalmente adentra nesse campo e pode contribuir para reflexões 
e práticas mais implicadas socialmente? Alguns desses questionamentos 
serão tematizados neste capítulo, não com o intuito de respondê-los, mas 
como um modo de produzir conexões que ampliem o pensamento.

A criminalização e a morte violenta juvenil

A cena acima posta é uma das figurações do absurdo e da barbárie 
que está se naturalizando no Brasil e a partir da qual se produzem, mui-
tas vezes, conclusões deterministas-essencialistas-moralistas a respeito 
de jovens pobres moradores das periferias. Como afirmava o filósofo 
e psicólogo americano William James (1907/2005, p. 154), reforça-se 
um moralismo que “congela o coração mesmo dentro de seus peitos” 
e que tem como efeitos a criminalização de pessoas específicas e a 
banalização da morte.

No escopo neoliberal, as práticas de controle social e da segurança 
pública como um todo são produzidas a partir de um resquício histórico 
colonial, de relações de poder e saber, compreensões do que é ou não crime 
e quem são ou não criminosos no contexto brasileiro. Há um saber-poder 
e um poder-saber – folgazando com os conceitos e pensando no trocadilho 
– cuja relação produz regulação, normalização e dominação política que 
constitui sujeitos, tanto no âmbito da criminalização quanto da insegu-
rança como um modo de estabelecer controle social daqueles considerados 
inimigos, os que compõem as classes perigosas. A mãe de um dos jovens 
mortos diz: “Negro não pode andar de moto?”6. Essa sentença questiona por 
que esses jovens são os que sempre estão em “atitude suspeita”.

 5  Autos de resistência referem-se a mortes decorrentes de ação policial.
 6  ‘Negro não pode andar de moto?’, diz mãe em velório de jovens mortos por PM. https://noticias.uol.com.

br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/12/14/negro-nao-pode-andar-de-moto-diz-mae-em-velorio-de-jovens-
-mortos-por-pm.htm 

https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/12/14/negro-nao-pode-andar-de-moto-diz-mae-em-velorio-de-jovens-mortos-por-pm.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/12/14/negro-nao-pode-andar-de-moto-diz-mae-em-velorio-de-jovens-mortos-por-pm.htm
https://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noticias/2020/12/14/negro-nao-pode-andar-de-moto-diz-mae-em-velorio-de-jovens-mortos-por-pm.htm
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O Estado se estabelece como um poder absoluto e centralizado que 
tem por funções controlar, prover a paz e a defesa comum, mas para isso 
usa da violência, considerando-a legítima. A defesa social e garantia de 
tranquilidade para uns em detrimento de outros, portanto, serve como 
um mecanismo de poder também a serviço de um modelo econômico e 
político (Cardoso & Silva, 2020; Reishoffer & Bicalho, 2009). 

Nesse sentido, os autores reforçam que a ideia de criminalidade e de 
um sistema que pune está muito mais associada a questões de classe social, 
econômica e de raça do que à política penal em si. Evidencia-se a lógica que 
expressa a presença forte da seletividade penal e do controle social sobre al-
gumas pessoas e de determinada classe – as pobres e pretas – e aqui denuncia 
o mito da democracia racial e evidencia as desigualdades. Para além de uma 
vida vulnerabilizada e excluída das mais diversas formas, as ações do Estado 
não visam a melhorar tais condições, mas acabam por contribuir para a mar-
ginalização, sendo que a prisão se torna o espaço de legitimação disso tudo. 

É importante ressaltar que, como efeito das políticas de segurança 
pública racistas, classistas e, mais recentemente, a de guerra às drogas, 
há encarceramento em massa: as instituições de privação de liberdade 
encontram-se superlotadas, sem espaços e assistências de qualidade, 
abarrotadas de violações de direitos – um desrespeito à dignidade humana 
(Rangel & Bicalho, 2016, 2017). E, embora tenha como premissa a ideia 
de proporcionar uma transformação do indivíduo ou “recuperação” e 
“reintegração social” para diminuir a incidência de crimes, os sujeitos 
são segregados da sociedade e punidos também pela condição de vida 
dentro do sistema de segurança pública brasileiro. Conforme descrevem 
os pesquisadores Luiz Cardoso e Marcos Silva (2020), a pessoa presa é 
excluída, condicionada a um tratamento desumano e passa a carregar um 
rótulo de um futuro ex-presidiário, o que o faz sair do sistema “em pior 
estado do que entrou” (p. 186).

A função da prisão parece estar entre a disciplina, a punição e, no 
limite, o extermínio, afirma o autor Lucas Gonzaga do Nascimento (2020), 
e é a periculosidade presumida que estabelece as medidas de “segurança”, 
a própria pena e, portanto as ideias que regem a política criminal. 

Atualmente, ainda há uma 



77

Corpos criminalizados e mortos: Um olhar sob a Psicologia Social Jurídica

forte tendência a entender a criminalidade a partir de elementos 
causais-explicativos e atribuindo a determinados indivíduos e gru-
pos sociais a responsabilidade pela violência urbana e a sensação de 
insegurança crescente, bem como a preferência por adotar estraté-
gias repressivas que prezem pela eliminação das supostas causas do 
fenômeno criminal. (Bicalho, Kastrup, & Reishoffer, 2012, p. 60)

Embora avanços sejam identificados em relação à área criminal, mui-
tos resquícios de uma Criminologia positivista, datada do século XIX, 
assombram e desdobram reflexões e práticas atuais. Os pesquisadores Pedro 
Bicalho, Virginia Kastrup e Jefferson Reishoffer (2012) destacam que essa 
perspectiva entendia que o crime era um fenômeno natural, individual, cujas 
causas precisavam ser encontradas no sujeito, pois o crime era o resultado 
de um desvio ou enfermidade cuja repreensão evitaria a recorrência. Essa 
perspectiva contou com os saberes de Cesare Lombroso [1835 – 1909], 
estudioso que afirmava que o crime estava no corpo, o que significa que o 
criminoso possui características degenerativas (biológicas e psíquicas) que 
em seu conjunto estabelecem uma periculosidade inata.

Em oposição a essa espécie de inscrição perigosa intrínseca - na fi-
siologia e anatomia do sujeito -, Enrico Ferri [1856 – 1929], também 
grande criminologista da época, entendia que a criminalidade era efeito 
do ambiente social em que o sujeito estava inserido. Para ele, as condições 
sociais e econômicas de um lugar tornam as pessoas propensas a cometer 
crimes. Portanto, era preciso “limpar” tais áreas, disciplinar e segregar para 
manter o controle (Bicalho, Kastrup, & Reishoffer, 2012).

Ainda nesse mesmo período histórico fortemente positivista, Raffa-
ele Garófalo [1851-1934], aluno de Lombroso, entendia que era preciso 
medir a periculosidade através de métodos científicos, pois se tratava 
de quantidades de um mal que sucumbia alguns corpos e o meio social 
desfavorável produziria o criminoso. Restava saber o prognóstico da pe-
riculosidade. Esse magistrado e jurista foi um dos primeiros a defender 
que alguns casos seriam passíveis de pena de morte, já que o indivíduo 
que não se adapta à sociedade e suas regras de convivência deve ser elimi-
nado, tal como a “seleção natural” proposta por Darwin. Moradores das 
áreas marginalizadas passam a ser suspeitos, de acordo com a perspectiva 
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de Ferri. Para tanto, a nossa cena inicial se refere claramente àquilo que 
conhecemos como criminalização da pobreza e extermínio como prática 
de controle de um grupo social.

No Brasil, um dos principais autores dessas teorias criminológicas foi 
Nina Rodrigues [1862 -1906], um médico legista positivista, que dissemi-
nou tais discursos afirmando que os negros e mestiços tinham tendências 
a crimes, pois o desenvolvimento filogenético era inferior ao dos brancos. 
Por isso, precisavam ser controlados. 

Esses saberes legitimaram um determinado modelo de Ciência, uma 
vez que possibilitavam a observação, a medição e, mais do que isso, a pers-
pectiva de resolver aquilo que se estabelecia como problema – mesmo que 
de modos mais cruéis inimagináveis. Como dito anteriormente, trata-se 
de um saber-poder sobre alguns corpos específicos. Sustenta Fátima Lima 
(2018) que a emergência dos saberes modernos e a relação com o poder 
apontou que o controle foi ficando tanto sobre o indivíduo quanto sobre 
seu grupo social por meio da disciplinarização, docilização e, portanto, da 
produção de um assujeitamento que visibiliza o poder, mas que se dilui 
nas práticas: a medicina, a psiquiatria, a psicologia, direito. 

Essas teorias, apesar de serem atadas no século XIX, repercutem 
ainda hoje nas práticas profissionais e nos fazem pensar, por exemplo, nas 
estatísticas postas - obviamente como verdades questionáveis, uma vez 
que há as falhas dos sistemas, as subnotificações entre outros aspectos – 
nas práticas de controle, vigilância e repressão das pessoas que vivem em 
favelas e periferias.

Sob a emergência de regimes de medo, de insegurança e uma relação 
de suposta inimizade, o sujeito preto-pobre é transformado em um inimigo 
social, que está exposto ao poder punitivo do Estado, o qual o regime de 
exceção como constituição política: criminaliza, estabelece a violência como 
normalidade e assim também justifica a criminalização e o extermínio da 
população negra e periférica (é seu modus-operandi). 

O autor Tarcízio Silva (2019) com base nos escritos de Chester Pierce 
(1970) nos chama atenção para a existência das microagressões raciais, 
as quais podem ser encontradas nas abordagens baseadas em suspeição 
de criminalidade, na negação de realidades raciais, na suposição de in-
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ferioridade intelectual, na exclusão, na exotização, na patologização de 
valores culturais, entre outros aspectos, apresentando-se como insultos, 
hostilidades, desprezos raciais que ocorrem no cotidiano seja de modo 
verbal, comportamental ou mesmo no ambiente, como violências que 
produzem um impacto nocividade nas subjetividades dos grupos racia-
lizados. E “micro” não pelo grau de virulência, mas pelas minúcias, pela 
pervasividade e, às vezes, pelo caráter nem muito explícito desse racismo, 
mas que intensifica discriminações e opressões existentes. Ainda, é nesse 
sentido que os pesquisadores Lucas Santos e Rosa Pedro (2020) escrevem 
que o extermínio não se resume a uma mortificação literal, mas está atre-
lado também a todas as vulnerabilidades associadas na vida de um sujeito 
e que se traduzem como (necro)política. 

O filósofo camaronês Achille Mbembe vem há algum tempo cha-
mando nossa atenção para essa política de morte estabelecida a grupos 
específicos da sociedade. Além do que Foucault nos ensinou sobre biopoder 
e biopolítica, Mbembe (2018) faz uma dobra e aponta que tais concei-
tos, apesar de nos darem uma noção de governo da vida, dos corpos, da 
soberania, da disciplinarização ou do poder sobre a população como um 
todo, se referem a um contexto que é europeu. Seria preciso, portanto, 
contabilizar outras forças existentes que imperam e produzem modos de 
subjetivação, criminalização e morte em lugares colonizados, tal como o 
Brasil, principalmente ao que se refere às questões raciais contemporâneas. 

Nesse sentido, a ideia de necropolítica - a política de morte - permite 
analisar situações contemporâneas marcadas pelas opressões e violências, 
sobretudo raciais. Há uma política de Estado que decide a quem cabem 
direitos, violência e perecimento. Trata-se de um poder de ditar quem 
pode viver e quem deve morrer - seja definindo quem se deixará morrer 
pela negação da humanidade, seja estabelecendo que corpos são matáveis 
instantaneamente pelo disparo do fuzil mediante a premissa de que matar 
esses garante a segurança dos demais. É uma guerra calcada em um racismo 
biológico, social e estrutural, como destaca a antropóloga Fatima Lima 
(2018). Uma guerra que tem lugar e rivalidades bem definidos. 

A referência de territórios marcados pelas lógicas segregacionistas é 
estabelecida pelo Estado como espaços inimigos por serem compostos de 
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tais corpos matáveis e a partir daí são criadas as referidas zonas inimigas e, 
portanto, zonas de morte. Desse modo, na luta contra uma suposta guerra, 
o governo estatal aniquila o inimigo, afirma Mbembe (2018). Aqui cabe 
retomar a cena apresentada no início da escrita: a fim de evitar possível mal 
– há de ressaltar a colonialidade e os aparatos racistas como elementos que 
criam critérios para incriminar aqueles jovens – o próprio Estado pratica 
o mal. No caso de que partimos, atirou contra os jovens e os colocou para 
morrer, mas o processo se deu muito antes daquela situação, limitando 
aqueles jovens a posições subalternas, a condições de vida empobrecidas. 
Para tanto, essa guerra contra o ficcional inimigo é um princípio político 
e torna-se, para além de um meio de obter soberania, um modo de exercer 
o direito de matar.

Falar sobre soberania ocorre justamente sob a égide de sua crise, uma 
vez que o Estado, como regulador soberano, não atendeu os interesses de 
toda população e, por isso, não conseguiu estabelecer certa soberania e poder. 
Assim, outros modos privativos e paralelos de soberania se instalam nas 
favelas – facções e milícias -, onde relações próprias de comando regulam 
extrajudicialmente e fazem com que o Estado perca o poder. 

No entanto, destacam Lívia Casseres e Thula Pires (2017), considerando 
o racismo como estruturante dessa ordem política, o que acontece não é 
uma crise da soberania, mas, pelo contrário, é a soberania em sua forma 
mais cruel que se fixa nos territórios favelados. Por meio de ações ditas 
excepcionais, o Estado adentra, intensificando mecanismos de destruição, 
ditando quem pode morrer e quem pode viver. 

O direito de matar, deixar viver ou expor à morte está cristalizado 
nas decisões cotidianas e na persistente lógica (e não “crise”) da 
política de segurança autoritária e genocida que se executa histo-
ricamente no Estado do Rio de Janeiro, com o necessário apoio da 
política proibicionista das drogas e da criminalização por atacado 
de negros e negras. (Casseres & Pires, 2017, p. 1460)

Portanto, as autoras sustentam que não se trata de uma crise de sobe-
rania, mas de um exercício puro da perpetuação de uma ocupação colonial 
e escravocrata, só que tardia. Ainda é possível observar que esse ímpeto 



81

Corpos criminalizados e mortos: Um olhar sob a Psicologia Social Jurídica

violento não se descola do território, tal como uma força externa. Retomando 
a reportagem, a morte dos jovens de Belford Roxo está retratada como uma 
ação de conluio entre militares e paramilitares que se estabelecem como 
esforços soberanos e que têm o poder – cravado em uma racionalidade 
moral, na Ciência racista, nas desigualdades estruturais – do julgamento 
acerca dos que vivem e dos que não possuem mais esse direito. Para além 
disso, muitas vezes a morte é vibrada por parte da população.

Onde está a Psicologia nesse emaranhado? 

O encontro entre o encarceramento e os saberes psi é anterior à Psi-
cologia enquanto ciência e profissão. Tais saberes estão presentes desde 
as primeiras ideias acerca de uma criminologia, a qual buscava as causas 
intrínsecas do criminoso para com isso melhorar as tecnologias de punição. 
Nessa perspectiva, a Psicologia expressava ter instrumentais para exami-
nar o grau de periculosidade do sujeito com base em ideais normativos e 
moralizantes.

Para tanto, o campo de atuação da Psicologia no âmbito da justiça 
esteve, por muito tempo, atrelado ao controle do sujeito perigoso e à verifi-
cação de fatores explicativos para o ocorrido. Aspectos como características 
físicas e do território onde residia incluíam uma suposta avaliação de risco e 
de reincidência, assim como da possibilidade de cessação da periculosidade 
- o que fortalecia a criminalização e as engrenagens carcerárias e punitivas 
(Oliveira, Moreira, & Natividade, 2020, Nascimento, 2020).

Desse modo, a Psicologia Jurídica, marcada por uma visão positivista 
e institucionalmente materializada pelos exames periciais de verificação 
de perigo e, portanto, pela individualização e culpabilização (de pessoas 
específicas), produz nesse campo outras práticas a partir da incorporação 
da epistemologia “social”, o que significa pensar para além da psicologia 
jurídica clássica, numa abordagem interseccional que revela a coexistência 
de diferentes (f )atores imbricados em rede e que produzem a vida dos 
sujeitos e a própria acusação criminal.

Autoras como Lisandra Moreira e Laura Soares (2020) e Oliveira, 
Moreira e Natividade (2020) destacam inclusive a importância de uma 
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“Psicologia Social Jurídica”, assim denominada para chamar a atenção a 
esse âmbito que quer contribuir com uma prática psicológica mais crítica, 
localizada, implicada e preocupada com a garantia de direitos, estabele-
cendo estratégias de enfrentamento às lógicas normalizadoras. Estabelece, 
também, um entendimento de que práticas jurídicas e psicológicas pro-
duzem subjetividades e, portanto, precisam ser objeto de preocupação 
quando contribuem para a produção de culpa e pena, ou seja, processos 
mais amplos de judicialização da vida.

 Essa “outra” Psicologia ali proposta não é mais aquela pautada na 
Frenologia, que buscava a localização cerebral da disfunção que tendia à 
periculosidade ou nos determinismos territoriais ou familiares, isto é, as 
ditas famílias desestruturadas; assim como não é mais aquela que coloca 
seu conhecimento exclusivamente na produção de laudos e relatórios e, 
portanto, produz uma responsabilidade individual; é, antes, uma Psicolo-
gia que se diz Social Jurídica por ser capaz de olhar para aspectos sociais, 
culturais e econômicos, portanto, para as tramas de redes que produzem o 
“sujeito criminoso”; um saber-fazer que  tem o compromisso com os direi-
tos humanos e que consegue colocar em análise seus próprios constructos 
que estigmatizam, docilizam e disciplinarizam, para produzir também um 
conhecimento mais crítico e transformador no sentido de uma sociedade 
mais equitativa.

O “fazer psicologia não pode estar deslocado da análise das transfor-
mações políticas no cenário brasileiro, que tendem a ampliar os estados 
de exceção, implantando uma lógica de suspensão de direitos e de um 
controle cada vez mais minucioso de nosso cotidiano” (Oliveira, Moreira, 
& Natividade, 2020, p. 40).

Quando retomamos a reportagem do jornal, ali podem estar modelos 
de entendimento descontextualizados, de culpabilização de famílias, de 
pedidos por mais punição, de uma banalização da morte, sem comoção 
social, pois está ligada com a naturalização do encarceramento e do ge-
nocídio de jovens negros. É nesse sentido que o profissional psicólogo no 
âmbito judicial precisa estar atento aos processos de exclusão e violência, 
às questões de raça, gênero, sexualidade, saúde, moradia, dos direitos 
específicos da infância, juventude, família, dos mecanismos sociais e histó-
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ricos que se atrelam para a marginalização de alguns grupos. Ainda, como 
afirmam Oliveira, Moreira e Natividade (2020) e Cardoso e Silva (2020) é 
preciso colocar em questão a restrição de acessos a direitos fundamentais, 
pensando inclusive o desinvestimento nas políticas públicas e as crescentes 
práticas de violação.

Desse modo, os saberes e fazeres críticos subscritos à Psicologia Social 
na interface com a Justiça e os direitos buscam ampliar e reafirmar modos 
outros de compreensão das problemáticas desse campo que é abarcado de 
movimentos e nuances muito mais amplas do que o previsto pelo Sistema 
de Justiça.

Conclusão 

O cenário atual brasileiro evidencia que discursos e práticas racistas se 
apresentam, por vezes, silenciosos e microcapilares, produzindo concretos 
massacres no cotidiano. Vemos também um índice exorbitante de jovens 
em situação de encarceramento e, para além disso, temos assistido à bar-
bárie da lógica do extermínio daqueles corpos que carregam as marcas do 
colonialismo e da escravização e que constitui hoje a formação histórica 
da nossa nação.

Tais resquícios ainda permeiam os sistemas judiciário e penal pois, 
para além de suspostamente garantir o cumprimento das leis e ordens 
da sociedade, há uma função oculta de tratar diferencialmente as classes 
populares, criminalizando-as, inclusive para manter uma hierarquia social. 
Assim, a seletividade penal é constitutiva do Sistema e, portanto, e para 
além da disciplinarização, atua para o extermínio dos indesejáveis.

No sistema carcerário é que o poder necropolítico se fez visível, assim 
como “na população em situação de rua, nos apartheids urbanos, nas gran-
des e pequenas cidades brasileiras, em dados relevantes, no genocídio da 
população negra que em sua maioria é jovem e masculina” (Lima, 2018, 
p. 28). Nessa perspectiva, cabe destacar que esse genocídio é experienciado 
não somente por mortes violentas, afirmam Santos e Pedro (2021), mas 
por desigualdades mais diversas, desde dificuldades de acesso à educação, 
saúde, saneamento e moradia até pela manutenção de uma racionalidade 
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colonial que mantém os negros e negras numa posição subalterna, fazen-
do-os internalizar essa cisão racial com normalidade.

Apesar de algumas heranças e limitações terem permanecido, os 
saberes especializados que surgiram nesse âmbito hoje denominado Psi-
cologia Jurídica passaram por diversas transformações. Contrariamente a 
uma Criminologia positivista que explica a criminalidade como natural, 
produto de uma enfermidade ou um desvio e que, portanto, possui causa e 
efeito, as correntes da Criminologia crítica, que assumem força no campo 
nos dias de hoje,  entendem o crime como efeito de um emaranhado de 
multiplicidades de elementos sociais, culturais, políticos, raciais (Reishoffer 
& Bicalho, 2009). Com o estatuto epistemológico Social, a Psicologia 
Jurídica acaba marcando outra posição ético-política nesse âmbito, isto é, 
uma atuação psicológica que estabelece a perspectiva mais crítica e coletiva, 
afastando-se de atuações puramente avaliativas psicotécnicas. 

Conforme descrevem Cardoso e Silva (2020) a perspectiva da Psico-
logia Social Jurídica tem 

um olhar ampliado sobre o cárcere e seu contexto, saindo de uma 
produção de conhecimento conservadora, no qual o objeto de es-
tudo é centrado no crime ou no criminoso, para uma dimensão do 
campo ético-político, que permita refletir sobre os aspectos sociais, 
culturais e econômicos que compõem a conjuntura na qual se insere 
o sistema prisional. (p. 184)

Para tanto, embora vivamos em tempos de exceção, a Psicologia está 
comprometida com os princípios fundamentais do seu Código de ética e 
precisa estar atenta aos ataques e desmontes dos direitos sociais, bem como 
como destacam Oliveira, Moreira e Natividade (2020), às ocorrências cada 
vez mais persistentes de violações e violências principalmente direciona-
das à população pobre e negra brasileira. Cabe, também a profissionais 
psicólogos, doses de inventividade para articular e produzir novas formas 
de saber e fazer, para mediar os campos da psicologia com a justiça e as 
políticas públicas.
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Privação de liberdade e 
monitoração eletrônica de 
pessoas: 
Vivências em torno do cárcere
Lúcia Maria Bertini
João Paulo Pereira Barros

Introdução

Este artigo traz reflexões sobre o tema das prisões e da monitoração 
eletrônica de mulheres no Ceará, tendo como referência a psicolo-

gia social e suas interfaces. A pesquisa original previa problematizar o 
dispositivo da monitoração eletrônica em suas racionalidades e em seus 
efeitos de subjetivação no cotidiano de mulheres jovens no Ceará, além 
de perceber e descrever as resistências que essas mulheres produzem 
nessa condição. O estudo qualitativo a partir de narrativas individuais 
de mulheres que fizeram uso da tornozeleira eletrônica foi iniciado e 
foi possível obter o depoimento da primeira usuária do equipamento 
eletrônico no Ceará, Ana1, cuja trajetória se aborda neste capítulo, ao 
tempo em que se discute a realidade atual das prisões e do monitoramento 
eletrônico e a posição da Psicologia nesse campo. 

Os prazos da pandemia alteraram o percurso previsto para a pesquisa, 
mas já se sabe que o isolamento social provocou aumento ainda mais ace-
lerado do que já vinha ocorrendo na utilização da monitoração eletrônica, 
apontando descuido na estratégia originalmente prevista para seu uso. Os 
primeiros resultados da pesquisa permitiram compreender a racionalidade 
que faz funcionar esse dispositivo de vigilância que atua para além das prisões 
no aprimoramento das tecnologias de controle. 

 1  Nome fictício estabelecido em comum acordo com a entrevistada.

Capítulo V
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A Psicologia Jurídica se estrutura em suas origens com a tarefa de sus-
tentar práticas avaliativas e investigativas no campo da justiça, que se con-
solidam tradicionalmente nas atividades periciais e no campo da psicologia 
forense (Fiorelli & Mangini, 2009; López, 2009; Silva, 2003). É recente 
e necessário o debate sobre a função da Psicologia no campo do direito e 
junto ao sistema de justiça sob uma abordagem social, estruturando-se uma 
“psicologia social jurídica”, de enfoque crítico, que vai muito além daquela 
demanda original que objetivava obter elementos para embasar decisões 
através da avaliação prognóstica do sujeito, situando a psicologia como 
preditora, por um lado, ou ciência instrumental, complementar ao direito, 
por outro (Beiras, 2020; Sampaio et al., 2020). Na forma como a Psico-
logia Social tem formulado, propõe-se a superação da herança positivista 
de uma ciência que se postou por muito tempo como auxiliar do direito 
e reprodutora do sistema punitivista, realizando exames criminológicos e 
avaliações de periculosidade de pessoas privadas de liberdade nas unidades 
prisionais do país, demanda ainda presente e disputa ainda atual. 

Nessa perspectiva, perguntamo-nos: como é possível realizar um traba-
lho junto ao Sistema Prisional que amplie este horizonte tradicional perante 
a demanda persistente da justiça criminal e, ainda mais, do próprio Poder 
Executivo responsável pela tutela das pessoas privadas de liberdade, que 
contrata psicólogos e psicólogas já pela via da saúde, mas ainda insiste em 
que os/as profissionais “justifiquem sua contratação” com atividades junto 
às comissões de avaliação? Essa pergunta recorrente aparece no desenvolver 
deste capítulo, e tem sido uma questão dilema para a prática da Psicologia 
na área jurídica, contemporaneamente. A partir da abordagem da vivência 
narrada por Ana, a primeira mulher privada de liberdade que obteve au-
torização da justiça para cursar a universidade no Ceará, buscamos refletir 
sobre seus caminhos, sobre sua condição de mulher branca, diferentemente 
da maioria das pessoas privadas de liberdade, sobre racismo, branquitude 
e sobre novos modos do punitivismo e do controle penal. Fazemos assim 
uso de reflexões e conceitos da Psicologia Social e buscamos entender o 
lugar da Psicologia no contexto das prisões, das alternativas penais e das 
políticas públicas e em sua transversalidade com esses campos de saber, 
comprometida com a transformação da realidade. 
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A vivência de Ana na prisão 

Ana foi egressa2 trabalhadora da Secretaria Estadual da Justiça do 
Ceará - SEJUS/CE durante vários anos. Primeira mulher a receber tor-
nozeleira eletrônica no Ceará, ainda de forma experimental, em 2012, 
obteve a possibilidade de frequentar a universidade, mediante a condição 
de portar o mecanismo de monitoração eletrônica enquanto ainda estava 
em regime fechado, durante as saídas. 

Seus depoimentos indicam que as mulheres no cárcere sofrem maior 
discriminação do que os homens, em prisões com buracos no chão em 
lugar de sanitários, mais propícios a contaminações; quando menstruam 
e demandam maior higiene em locais de baixo acesso à água; quando 
recebem poucas visitas, além de uma história frequente de violência do-
méstica; com precárias condições relacionadas à maternidade, já fartamente 
documentadas3, e que merecem destaque como marcadores desta diferença: 
na tradução das 70 regras de Bangkok, das Nações Unidas, para o trata-
mento de mulheres presas e nas medidas não privativas de liberdade para 
mulheres infratoras, de 2010, somente traduzidas em 2016 (Conselho 
Nacional de Justiça, 2016; Instituto Terra, Trabalho e Cidadania [ITTC], 
2017).  Nana Queiroz (2015) e ITCC (2017) explicitam o cotidiano e a 
invisibilidade das mulheres presas, que são menos visitadas em média do 
que os homens presos - muitas são abandonadas depois da prisão, carecem 
de material de higiene e não dispõem de instalações sanitárias adequadas 
para suas necessidades, são condenadas por crimes sem violência e são 
mães, geralmente. Ana relata desse lugar de convivência forçada e de luta 
pela sobrevivência e pela segurança: 

Então você acaba transformando aquele espaço que é a cela no teu 
espaço, e acaba sendo teu território e as pessoas, sua vizinhança. E 

 2  Considera-se egressa aquela pessoa recém-saída do Sistema Prisional, até um período de um ano depois, 
em que é de responsabilidade do executivo dar encaminhamentos que provejam trabalho e capacitação para 
fomentar a conquista da autonomia social. 

 3  Na tradução das 70 Regras de Bangkok, das Nações Unidas, para o tratamento de mulheres presas e 
nas medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras, de 2010, somente traduzidas em 2016 
(BRASIL, 2016ª); no estudo local proveniente do Infopen Mulheres, Mulheres em Prisão - ITCC (2017).  
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você tem que ter uma certa confiança em quem dorme com você no 
mesmo espaço. Porque se você não confiar você não dorme. A tua 
companheira de cela tem que ser uma pessoa em quem você confie. 
Porque é a pessoa que pode te salvar. Ou deixar você morrer. Se 
você passar mal na cela e a tua companheira não bater garrafa para 
chamar a agente pra te levar pra enfermaria, já era. Se você convive 
com uma pessoa que é uma pessoa que vai te agredir, já era.

O espaço do presídio é território de exceção, de solidão e de morte. 
Mas também de sobrevivência, de luta pela vida:

Presídio é assim mesmo. Você é obrigado a conviver com quem você não 
quer conviver. Este é um dos “plus” do presídio, além de você estar preso, 
longe da tua família, sem poder estar com as tuas coisas, comendo uma 
comida horrível, fazendo xixi e cocô num buraco, tendo que lutar com 
rato, caranguejeira, e não sei o que lá, passando sede, você ainda tem que 
conviver com quem você não quer conviver. 

Ana vivenciou esse lugar dentro da prisão, apesar de ficar muito 
explícito que sua tez branca, desde sempre, a trouxe a um patamar de pri-
vilégio em todas as relações dentro da prisão, e sua escolaridade avançada 
sempre a diferenciou também. Como pesquisou Julita Lemgruber (1999), 
as mulheres brancas, em virtude de sua maior escolaridade, recebem os 
melhores cargos no trabalho nas prisões. Mas, mesmo assim, mulher privada 
de liberdade e depois tornozelada4, também sentiu o peso do sexismo e o 
preconceito frente a esta ousadia cometida enquanto “mulher criminosa”, 
infratora dos valores paternalistas do Estado, como diz Carla Akotirene 
(2020). Ana reflete sobre este lugar de privilégio:

Eu achava ainda assim muito natural, que eu consegui a vaga na 
biblioteca porque eu tenho segundo grau completo, eu consegui ser 
cerimonialista porque eu trabalhei com vendas, eu falo bem, não é 
porque eu sou branca, tenho boa aparência, não é por causa disto! 
E aí de repente quando eu comecei a fazer o curso de Histórias, eu 
levei assim um choque, porque eu comecei a pensar! Aquilo que eu 

 4  Diz-se informalmente da mulher que está sob monitoração eletrônica, usando o mecanismo na forma de  
uma pulseira no tornozelo. 
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achava natural eu comecei a perceber que não é natural... é cons-
truído! Aquilo que eu achava que era o merecimento meu, eu perce-
bi que era um privilégio... e aí eu comecei a dar uma atenção maior 
praquilo que elas falavam pra mim.

Aqui de passagem o conceito de Branquitude, conforme Priscila Silva 
(2017): a colonização e o racismo interferiram na subjetividade não só do 
negro, mas também do branco. Não é o negro como tema de estudo, mas o 
branco em um lugar de privilégio, poder e ideologia – isto é, a branquitude 
como categoria racial, na perspectiva de suprimir as hierarquias sociais e 
superar os efeitos da branquitude nas relações sociais. 

Ana percebe essa nuance e acaba refletindo enquanto branquitude críti-
ca desde seu próprio processo de formação. Compreender esta dimensão de 
poder presente na branquitude é fundamental inclusive para compreender 
as relações raciais no Brasil. Para Lourenço Cardoso (2017), “o objetivo 
ao final é que o branco direcione a sua ação no sentido de abolir a ideia 
de superioridade racial que é inerente à branquitude” (p. 40). Sua capa-
cidade e suposta diferenciação vão se revelando nestas saídas do presídio, 
nas atividades extramuros que lhe alcançam ferramentas de compreensão:

Eu nunca imaginei que a minha cabeça ia mudar tanto por causa desta 

possibilidade de eu transitar entre o mundo intramuro e extramu-
ros tendo ferramentas para conceitualizar o que eu tava vivendo. Por-
que enquanto eu tava no presídio, só no presídio, eu achava que as pes-
soas me davam as coisas pra fazer porque eu tinha capacidade. Porque 
eu era capaz.

Ana descobre nesse processo ao mesmo tempo que as prisões são ins-
tituições racistas, inclusive no que elas produzem de apagamento de seus 
processos, como se refere Angela Davis (2018). Estudando Histórias, como 
diz, deve melhor compreender que à escravização dos negros se seguiu o 
processo de arrendamento da mão de obra de condenados em massa, no 
século XIX, nos EUA, quando o lucro se alimentou do encarceramento, 
e se prolongou até a privatização dos presídios já no século XXI, nos 
trazendo a realidade como ela é. E ainda se estende para os territórios 
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pobres e moradia de pretos a quem ainda é relegado o papel periférico, de 
lugares subalternizados e que repetem a exclusão e para quem se prepara 
o sistema prisional, priorizando disciplina e segurança em detrimento de 
conhecimento e desenvolvimento intelectual, conforme Davis (2018). 

Corpos a quem ainda se delimita menos condições de estudo, menos 
acesso ao trabalho, menos acesso a políticas públicas, atualizando o Brasil 
colônia, “um imaginário colonialista, caracterizado por terras selvagens, 
morte e ficções que criam o efeito de verdade” (p. 36), como caracteriza 
Hanna Arendth citada por Achille Mbembe (2018). É possível ainda arti-
cular a base desses conceitos trazidos até aqui e o próprio racismo estrutural 
de Sílvio Almeida (2020) com a naturalização do cárcere e de seus mais de 
60% de negros e negras identificados como população privada de liberda-
de. E pensar que é um necropoder que garante a relativização da vida de 
tantas pessoas encarceradas e torturadas estrutural e diuturnamente – sem 
água, sem sol, sem alimentação adequada, sem espaço e sem atividade de 
nenhum tipo. Isso nos ajuda a entender que as condições do racismo são 
elementos constituintes sociais, econômicos e políticos, que explicam as 
desigualdades e as violências contemporâneas. 

Ana foi percebendo esta situação e dando mais atenção a quem es-
tava perto dela, colegas de cela, outras mulheres em condições precárias, 
vidas precárias, fazendo um percurso pela indignação que ajuda a reagir. 
Alcançando às colegas a possibilidade da leitura como saída, trabalhando e 
dinamizando a biblioteca como transformação, como remissão. São modos 
de subjetivação que se insinuam também nesse lugar, são ressignificações 
necessárias que a memória produz aqui e que engendram resistência, talvez 
formulando processos de liberdade no cárcere. Ana reflete sobre o poder da 
leitura e do trabalho que realizou internamente, estuda a história e expõe 
suas verdades que a mantêm viva, em carne viva: 

Eu fui percebendo isto, principalmente a questão do livro, porque quando 
elas começaram a ler elas ficavam apaixonadas, a grande maioria, e aí eu 
percebia o quanto que existe de diferença, de desigualdade e tal. Então a 
história pra mim, eu falo, que ela me deixou em carne viva. E eu tô em 
carne viva até agora, e eu quero continuar em carne viva.
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As reflexões de Ana mobilizam, reativando possibilidades de mu-
dança e permitem que façamos ainda uma intersecção com a crimi-
nologia crítica, que reconhece a prisão como segregadora, excludente 
e mesmo produtora e reprodutora de delinquência, da violência e do 
crime. A Psicologia tem tentado e por vezes conseguido delinear um 
campo institucional pareado com a saúde, com a atenção integral e 
com a garantia de direitos diante do cárcere, compreendendo critica-
mente esse contexto e seu lugar, que não pode ser o de reprodutor das 
punições ou de apaziguador das revoltas. É preciso compreender que a 
suposta neutralidade formulada em condições anteriores do exercício 
profissional, com Hebe Gonçalves e Eduardo Brandão (2011), pode ser 
“ela mesma mecanismo de assujeitamento, de controle e de segregação 
de indivíduos, famílias e grupos inteiros” e, assim, é preciso “mais 
que encerrar questões, colocá-las em movimento; mais que encontrar 
respostas, formular as perguntas pertinentes” (p. 83). 

A perspectiva de revisar a inserção de psicólogos/as no Sistema Prisio-
nal tem sido ensaiada há muitos anos, obtendo-se neste caminho muitas 
reflexões e a qualificação das orientações técnicas desde o Sistema Conselhos 
de Psicologia. Esse, que pauta o sistema prisional mais efetivamente desde 
2004, realizou seminários sobre o tema e lançou em 2007 publicação com 
as Diretrizes para Atuação e Formação dos Psicólogos do Sistema Prisional 
Brasileiro, tendo realizado pesquisa e consulta pública, bem como publicado 
novas Referências Técnicas para atuação dos psicólogos no Sistema Prisio-
nal em 2012. Além disso, mais recentemente, em 2020, nova consulta foi 
realizada, produzindo bases conceituais críticas e fundamentais indicações 
para a ação da categoria. O forte e convincente conjunto de referências para 
o trabalho do psicólogo deve incidir como plataforma ética e política para a 
categoria, estruturar sua orientação e problematizar o cotidiano profissional, 
em defesa dos direitos humanos (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 
2012), reconhecendo o sistema prisional como subproduto do contexto 
social e histórico, não natural, com a criminologia crítica:

Esse sistema prisional, ideal ou trágico, é um subproduto do nosso 
contexto social, dependente das formas de produção econômica e 
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da reprodução dos valores sociais de nossa época. Suas condições 
de existência foram exploradas brilhantemente por diversos au-
tores, tais como Erving Goffman, Michel Foucault, Eugênio Raúl 
Zaffaroni, Loïc Wacquant e Jacques Alain Miller. (CFP, 2012, p. 29)

Neste contexto, ainda precisamos tomar posição mais veemente frente 
às prisões como já fazemos com os manicômios, engajando-nos em disputas 
sociais tais como a luta antimanicomial. Seguidamente tomamos a ordem 
social como a ordem instituída.  E por vezes não desfazemos sensos comuns 
quanto a considerar que a existência das prisões de alguma forma protege 
direitos e liberdade, reduzindo a criminalidade, como sugere Angela Davis 
(2018) para explicar a aprovação das prisões. A mesma autora alcança a 
hipótese de que a manutenção das prisões está relacionada ao imaginário 
coletivo que diferencia malfeitores e criminosos e os racializa, naturali-
zando o encarceramento diferenciado de negros e negras, aprofundando 
a supremacia branca: assim como a instituição da escravização de pessoas 
negras e a segregação nos EUA foram instituições tomadas como perenes, 
também o sistema prisional o é:  

Esse é o trabalho ideológico que a prisão realiza – ela nos livra da 
responsabilidade de nos envolver seriamente com os problemas de 
nossa sociedade, especialmente aqueles produzidos pelo racismo e 
cada vez mais, pelo capitalismo global. (Davis, 2018, p. 17)

A vivência de Ana fora da prisão e a monitoração 
eletrônica

A vivência de Ana com a monitoração eletrônica também foi dife-
renciada. Estimulada por professores dentro da penitenciária a prestar 
o exame nacional, acabou sendo aprovada e teve um grupo de profis-
sionais, agentes, defensora pública e professoras defendendo sua saída 
monitorada para a universidade. Precisou enfrentar a desconfiança das 
colegas de cárcere, sendo considerada uma pessoa próxima da direção, 
mas viveu a possibilidade de saída e também os temores da tecnologia a 
serviço da sua monitoração.
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Eu tinha um relacionamento bom com as outras internas, de respeito, de 
escuta, não posso dizer de amizade porque é uma coisa muito profunda, 
mas existia carinho, a desconfiança que elas tinham quando eu comecei 
a trabalhar na biblioteca mudou com os projetos, com a percepção de que 
eu não excluía as meninas da ala E ... até eu entrar na universidade, até 
eu colocar a tornozeleira, elas tinham um olhar a respeito da minha pes-

soa... quando eu coloquei a tornozeleira, elas mudaram! Mudaram. ... 
Elas não entendiam isto, elas não entendiam a pessoa tá com um treco 
na perna, daí falavam, não, é porque ela sai todo o dia, ela sai e volta, e 

elas ficavam indignadas com isso! ... Quando eu coloquei [a tornozelei-
ra] no presídio eles me chamavam de cachorra porque usava coleira, até 
por causa do meu trânsito, de eu conseguir circular, de eu ter uma outra 
relação com a direção, existe esta cultura carcerária de que quem é muito 
próximo da direção é cachorrinho da direção, então eu usava a coleira, 
então eu tinha muita vergonha.

Ao mesmo tempo, o estigma enfrentado e a desconfiança dentro do 
cárcere mais o duplo controle do monitoramento estando dentro do cárcere 
caracterizaram desconforto e excesso. E se somaram às ameaças do novo, do 
desconhecido de um monitoramento à distância, do controle cibernético, 
a que estava subordinada, mais valendo a análise dos sinais eletrônicos do 
mecanismo do que a informação das pessoas no seu entorno:

Porque eu sofri preconceito das meninas, dava problemas, muito proble-
ma, apitava, me causava temor, eu tinha medo, inclusive o rapaz do mo-
nitoramento eletrônico uma vez me ameaçou, porque teve um problema, 
eu comuniquei a direção, a direção avisou a eles, e quando eles vieram 

eles falaram “é, a gente ia até tirar a tua tornozeleira porque você 

violou”, eu falei, “gente, como é que eu posso ter violado se eu tô aqui 

dentro?”. Foi um problema dentro das férias da universidade, deu um 
problema tipo falta de cobertura, eu avisei A. (diretora), ela avisou eles, e 
eles dizendo que vinham recolher, pois eu tinha violado... deu um problema 
com a zona do monitoramento, eu tinha saído da zona de monitoramento, 

“como é que eu ia sair da zona de monitoramento dentro do presídio, como 

é que eu ia sair”, entendeu? 
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O sofrimento com a ameaça dos gestores do monitoramento e com 
o risco de perda da possibilidade de sair para frequentar a universidade, o 
temor produzido na monitoração eletrônica, com o controle pelo “panóp-
tico contemporâneo” como tem sido chamada a monitoração eletrônica, 
repetem a mesma ameaça da vigilância original que tinha o controle desde 
algum lugar desconhecido somente de acesso aos seus controladores, e 
nunca da pessoa privada de liberdade: 

Eu era muito ignorante de tecnologia e aí eu achava que eles po-
diam me ver por imagem de satélite, eu não sei se eles podem, mas 
eu achava que eles podiam. Por isto estas pequenas resistências, eu 
tinha muito medo de fazer. Eu passava por um telefone público e 
não ligava para o meu pai. Eu tinha medo que me vissem de satélite 
e cancelassem minhas aulas. Não participei de vida social na uni-
versidade, acabava a aula eu ia embora.

Mesmo assim, foi uma vivência viabilizadora. E Ana ressignificou sua 
vivência, com direito a reflexões sobre a sua própria construção, confor-
me relata de sua atividade como cerimonialista, dentro e fora da prisão, 
e depois, com o monitoramento que a viabilizou estudante, seguindo as 
indicações de Foucault (2009), como ela própria diz:

Eu fui... eu segui o conselho de Foucault. Eu cuidei de mim. Eu fiz pe-

quenas, microrresistências, de modo que aquele que achava que 
tava me controlando, tava na verdade me dando a chance de eu me tor-
nar um monstrinho, porque a História mudou muito o modo como eu 
percebia tudo o que eu tava vivendo.

As mulheres têm sido monitoradas eletronicamente em crescente ritmo 
no Ceará e no Brasil, e pouco se sabe dessa realidade, seus impactos e seus 
desdobramentos. Apesar da formalização legal da monitoração eletrônica 
ter ocorrido em 2010 e 2011, é somente em 2017 que o Departamento 
Penitenciário Nacional – DEPEN – publica o primeiro manual de gestão 
(Ministério da Justiça, 2017). Nesse processo, já se salienta o uso neces-
sariamente excepcional dessa medida, na direção da contenção do encar-
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ceramento em massa e na redução do número de presos provisórios no 
Brasil, “indicada apenas quando não couber outra medida cautelar menos 
gravosa, como alternativa ao cárcere e não como alternativa à liberdade” 
(2017, p. 9). Recomendações de gestões anteriores. Hoje este discurso e 
preocupação provêm somente do Conselho Nacional de Justiça [CNJ]. 

Ana fez uso desta medida de uma forma benéfica, obtendo a possibili-
dade de sair do cárcere para estudar, já que estava prevista uma permanência 
de anos em regime fechado.  Nesse caso, se apresenta uma alternativa ao 
cárcere. E não uma monitoração eletrônica como alternativa à liberdade. 
Como é a grande maioria dos casos. Os dados o revelam. 

Foi avaliação do próprio DEPEN em diagnóstico preliminar, no Pri-
meiro Levantamento Nacional sobre o tema da Monitoração Eletrônica 
(Ministério da Justiça, 2015), de que nenhuma política pode se sustentar 
no senso comum ou se abster de um olhar orientado pelos saberes psi-
cossociais, se tentar levar em conta essa “política como espaço efetivo de 
alternativa à prisão – seja pelo efetivo impacto no desencarceramento, 
seja pela assunção de premissas adequadas ao tratamento do público em 
liberdade”(p. 5). O que temos é que a monitoração eletrônica, depois de 
sete anos, não se consolidou como contribuição efetiva de substituição ao 
encarceramento, o que poderia ter ocorrido. 

Esse dispositivo de vigilância e controle, da monitoração eletrônica, que 
vimos analisando, muitas vezes anunciado como solução para as mazelas 
da superpopulação carcerária e panaceia para a redução dos altos custos 
financeiros decorrentes do crescente punitivismo penal5, começou a ser usado 
formalmente no Ceará bem depois do uso experimental e excepcional de 
Ana, com o monitoramento de 31 casos (2012), que rapidamente passou 
para 227 casos em 2013 (aumento de 732%); com aumentos progressivos 
desde então. Em janeiro de 2019, são identificadas 3.112 tornozeleiras 
ativas; em outubro de 2019, observa-se o patamar de 5.390 equipamentos 

 5  O punitivismo penal é explicitado nas altas taxas de prisões no Brasil: 773.151 pessoas em 2018 (Infopen, 
2019), e 359,4 pessoas por 100 mil habitantes (FBSP, Atlas da Violência 2020); em números absolutos, em 
2019, era a terceira maior população carcerária do mundo, com 34,7% de presos provisórios. No Ceará, o 
déficit indica de 2,7 presos para cada vaga existente (Anuário 2020 do FBSP).  
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ativos em pessoas monitoradas; e em janeiro de 2021, já são 7.254 pessoas 
monitoradas6, em um crescimento vertiginoso. 

O quadro de violação de direitos ao menos pelo descaso com essa 
população, que não tem o tempo de monitoração eletrônica computado 
como cumprimento da pena e não é ainda acessada pela política pública 
para saber dela, da sua vida, das suas necessidades, por si só já aponta ques-
tão relevante para a inserção profissional da Psicologia em sua necessária 
transversalidade com o campo dos direitos humanos. A questão de haver 
afastamento daquela dura realidade dos cárceres por si não pode amenizar 
o uso indiscriminado e excessivo da monitoração, que acaba se tornando 
a tecnologia de ampliação do poder punitivo para além das grades das 
prisões abarrotadas.  

 Finalmente, poder-se-ia pensar que o sistema de monitoração deveria 
estar fortemente vinculado à possibilidade de atendimento na rede de 
proteção social, o que é raro ou mesmo não ocorre. O acompanhamento 
psicossocial tampouco se faz presente, deixando de ser efetivado o acom-
panhamento de equipes psicossociais e privilegiado o trato de violações, 
observando-se falta de espaço adequado e de profissionais a esse serviço, 
apesar de tantos anos de sua implantação e extensa utilização. Também a 
pessoa monitorada é mais uma vez submetida ao desconhecido quando 
não sabe o tempo que vai durar essa condição de espera, estando à mercê 
das vontades dos vigilantes armados que verificam as violações e que têm 
na cadeia a primeira opção de tratamento de qualquer alteração, esperando 
do juiz essa determinação. Desencadeia-se um sem-fim de entradas e saídas 
do sistema prisional, piorando o quadro já lamentável que se apresenta. 
O relatório do CNJ (2020) sobre o tema aponta a realidade encontrada:  

O sistema penal, como podemos notar, despreza a dimensão res-
taurativa das relações e apenas visa oferecer respostas às violações 
geradas no sistema. Conclui-se que a monitoração é concebida, na 
prática, como ferramenta de segurança pública e não como parte 
integrante da política penal. Não se fomenta e tampouco se induz, 
desta forma, sua utilização como alternativa à prisão. (pp. 57-58) 

 6  Conforme estatísticas do sistema penitenciário cearense outubro/2019 (SAP, 2019) e janeiro de 2021 (SAP, 2021). 
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Das considerações dos estudos e recomendações do CNJ republica-
dos em 2019, recorta-se referência significativa sobre a manutenção do 
punitivismo e da inadequação ou uso abusivo da monitoração eletrônica. 
A relação com a rede de proteção social deveria assegurar o acesso ao traba-
lho, à saúde, educação, atendimento psicossocial e o fomento das relações 
comunitárias. Não há referência na legislação a respeito de suspender rotina 
e o atendimento que, pelo contrário, reconhecidos os prováveis danos 
físicos, psicológicos e sociais decorrentes do uso crescente da monitoração 
eletrônica, deveriam estar ainda mais disponibilizados. A boa notícia é 
que a Psicologia está inserida na rede SUS e SUAS e pode, mediante essa 
compreensão, oferecer sua atenção a pessoas nesta condição de privação 
parcial da liberdade. Esse pode ser um bom começo para quem quiser 
alterar uma rota de naturalização da realidade a serviço da guerra às drogas 
e ao punitivismo, origem do estado atual de coisas.    

Considerações finais

Conforme nos aponta Juliana Borges (2020), a situação perma-
nente de desrespeito ao ser humano vivenciada dentro do cárcere, 
além da violência silenciada, desvela a “realidade de brutalidades e 
violências pelas quais estabelecemos as relações sociais cotidianas e 
mostram como as nossas instituições de fato funcionam”: as prisões 
são espelhos da sociedade (p. 11). 

O descaso e a manutenção do estado inconstitucional de coisas 
no sistema prisional parecem se estender ao sistema de monitoração 
eletrônica. Não podemos recomendar uma ação mais atenta dos 
profissionais que atuam nessa área no Ceará porque eles ainda não 
tinham sido contratados quando desta investigação preliminar, entre 
2019 e 2020, apesar do elevado número de pessoas monitoradas 
eletronicamente. 

O monitoramento eletrônico, utilizado em grande escala, de 
forma muito distante daquela recomendada pelo CNJ, se afasta de 
seu potencial desencarcerador na medida em que não é utilizado para 
dar curso à execução penal, isto é, à liberdade do regime aberto ou 
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semiaberto agrega-se mais um controle cautelar, com a monitoração 
eletrônica. Usa-se pouco a monitoração eletrônica para substituir a 
prisão, agravando-se, assim, o controle penal. Nada de desencar-
ceramento se obtém com esse mecanismo. Tampouco redução das 
prisões provisórias. 

A Ana foi concedido o uso dessa medida muito positivamente, 
pois obteve a possibilidade de sair do cárcere para estudar, apesar 
de ser prevista uma permanência de anos em regime fechado. Nes-
se caso, o monitoramento se apresentou como uma alternativa ao 
cárcere, e não uma monitoração eletrônica como alternativa à liberdade 
como ocorre na grande maioria dos casos.  

Ana fez este percurso e, excepcionalmente, obteve a possibilidade de 
estudar. Ela mesma ensaia os motivos pelos quais entendeu poder ser libe-
rada, em suas reflexões, compreendendo o privilégio que a faz ser a exceção 
que vem a confirmar a regra das prisões no Brasil. Não tem sido possível 
abrir a porta de saída e fechar a porta de entrada, realizar o desencarce-
ramento, preconizado hoje no mundo, apesar disso. Ana pode construir 
seu projeto de vida. Sua trajetória continua, uma vida digna em liberdade 
é retomada: graduada, buscou o mestrado, o qual hoje lhe concede bolsa 
de estudos na universidade federal. Ana fez esse percurso. Percebendo a 
realidade, tornou-se uma mulher feminista, abolicionista penal e foi bus-
car na História a explicação dos processos de opressão, que se atualizam. 

Localizamos em um percurso reflexivo, da mesma forma, as res-
postas às indagações do início do artigo sobre o papel da Psicologia. Na 
interface com a justiça e com o direito, sustentamos a necessidade de 
uma Psicologia Social Jurídica, portanto crítica, de acordo com o olhar 
cauteloso às demandas apresentadas à Psicologia pelo direito, conforme 
nos recomendam Laura Soares e Lisandra Moreira (2020) e os demais 
psicólogos citados neste capítulo. Isto nos remete à necessidade de ainda 
e sempre revelar a realidade maquiada de avanço, fortalecer-se na inter-
disciplinaridade, aliar-se a movimentos pelo desencarceramento - pela 
vida com dignidade, e possibilitar o acesso à atenção psicossocial daquelas 
pessoas a quem possamos vir a atender no acompanhamento a medidas 
cautelares diversas da prisão. 
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A prisão e o encarceramento em massa que identificamos em 
curso há muito tempo precisam sempre ainda despertar o debate da 
Psicologia para tomá-los como analisadores e compreender o efeito 
da violência e da seletividade penal na opressão interseccional que 
repete a colonialidade nos nossos tempos, como nos apontam João 
Barros, Luis Benício e Pedro Paulo Bicalho (2019); a Psicologia atua 
dentro desse Sistema Prisional e, nessa inserção, corre o risco de 
naturalizar o estado de coisas inconstitucional que lá se configura, 
onde a tortura se coloca como método de controle e opressão frente 
à superlotação, no mínimo. Nesse contexto, será possível, como 
nos indicam Pedro Bicalho, Virginia Kastrup e Jefferson Reishoffer 
(2012), em nossa prática, sustentar uma produção que não se baseie 
nos tradicionais modelos de neutralidade que corroboram a segrega-
ção, insistir com o rompimento de padrões instituídos e buscar, “em 
cada cruzada micropolítica, a potencialização de vetores de desejo, 
a construção de máquinas de guerra, o desencadear de processos de 
singularização” (p. 64).  

Estamos em constante reflexão para, dessa forma, atuar etica-
mente e construir resistência, com uma Psicologia implicada pro-
fundamente com a garantia dos direitos e evitando a repetição do 
sinistro papel desempenhado por tantos profissionais na ditadura, 
alguns bem estudados e preparados academicamente na obnubilação 
desta ditadura, como o descreve e reflete tão bem Cecília Coimbra 
(2001), quando aborda a higienização operada na época da repres-
são e a explicação de condutas desviantes para amenizar o apoio tão 
malfadado. Mas essa já é outra história. E Ana, ela leu este artigo, ainda 
sendo finalizado, aprovou sua publicação, e segue com seus estudos e sua 
militância.   
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Introdução

Acreditamos não se apresentar como novidade a situação na qual se 
encontra o sistema prisional brasileiro, notadamente quanto à super-

lotação das prisões. Vez ou outra tal situação é relatada em reportagens de 
jornais e evidenciada em denúncias feitas por organizações civis para defesa 
dos direitos humanos, combate à tortura e outros temas relacionados à 
violação sistemática de tais direitos no encarceramento.

Superlotação dos presídios, situações degradantes de saúde, higiene 
e alimentação em que os presos se encontram, bem como a absoluta im-
possibilidade de ressocialização são temas que já se encontram na esfera de 
conhecimento de todos. O propósito principal deste manuscrito é trabalhar 
as questões ligadas ao sistema carcerário e o estado de coisas inconstitucional 
que se constitui em torno das prisões, violando-se a dignidade da pessoa 
humana, através de uma pesquisa quantitativa e qualitativa.

A partir do panorama da violação sistemática de direitos humanos, 
pretende-se reunir elementos acerca das políticas públicas e da política de 
(in)segurança no Estado do Rio de Janeiro, levando-se à criminalização e ao 
aprisionamento da população pobre, preta e em situação de vulnerabilidade 
social e econômica.

Na primeira parte deste manuscrito trataremos acerca da situação no 
sistema carcerário, fazendo-se a correlação com o conceito e extensão da 
dignidade da pessoa humana, positivada na Constituição Federal e em 
tratados internacionais, por se tratar de um complexo de direitos e deveres 
fundamentais que asseguram a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 

Capítulo VI
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cunho degradante e desumano, bem como os direitos sociais decorrentes 
da simples condição de ser humano.

Em seguida, na segunda parte, trataremos do conceito e extensão das 
políticas públicas e seus destinatários, analisando-se o contexto em que são 
elaboradas e colocadas em prática, com o fim do controle social da pobre-
za e atravessadas pela necropolítica, sendo uma estratégia de produção e 
reprodução de objetividades e subjetividades em determinados momentos 
históricos criados para concretizar determinadas estratégias específicas.

Dentro dessas práticas estatais, temos a utilização da prisão preven-
tiva como regra, a fim de aprisionar determinadas pessoas etiquetadas de 
perigosas. A lei processual penal apresenta uma série de conceitos jurídicos 
indeterminados; permitindo-se, assim, uma interpretação por parte dos 
magistrados quando passam a aferir a necessidade de segregação cautelar de 
acordo com as subjetividades e os atravessamentos de cada um, espelhando 
uma verdadeira licença para prender, como analisaremos no referido tópico.

Por fim, no último item deste manuscrito, faremos breves conside-
rações sobre a instituição das audiências de custódia e o contexto no qual 
foram criadas. Tentaremos apontar alguns préstimos das audiências para 
conter o encarceramento de massa e como potência de resistência contra 
práticas voltadas à necropolítica e ao pensamento da Criminologia Positi-
vista, tratando-se de verdadeiro instrumento de política da criminologia.

Sistema Carcerário e a Dignidade da Vida Humana

É fato notório e amplamente conhecido o colapso iminente, senão já 
existente, no qual se encontra o sistema carcerário brasileiro. Dentro de um 
panorama mundial, o Brasil passou a ser o terceiro país que mais possui 
pessoas encarceradas (Conectas Direitos Humanos, 2020), apresentando, 
dentro de um marco temporal de julho a dezembro de 2019, um quanti-
tativo de 748.009 pessoas presas segundo dados do Infopen – sistema de 
informações estatísticas do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN).

A despeito do quantitativo de pessoas segregadas, o número de vagas 
disponível é completamente inferior ao número de pessoas inseridas dentro 
do sistema penitenciário. De acordo o próprio DEPEN, em 2019 havia 
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755.214 pessoas privadas de liberdade, em números absolutos, sendo que 
o sistema contava com apenas 442.349 vagas, apresentando, assim, um 
déficit de nada menos do que 41,43% (312.925).

A questão da lotação exacerbada das prisões, que ousamos designar de 
depósito de corpos e subjetividades excluídas, não é debatida desde hoje. 
Como Flávio Rangel e Pedro Paulo Bicalho (2016) apontam, o índice 
aprisionamento de pessoas por 100 mil habitantes saltou de 137,08 em 
2000 para 249,78 em 2009, um aumento de mais de 80%, indicando, 
segundo os autores, uma ótica punitivista do Estado.

Destarte, considerando que há uma falta de aproximadamente 40% 
de vagas para o contingente de corpos isolados e encarcerados, as violações 
aos direitos fundamentais de tais indivíduos são alarmantes. O sistema 
caótico e totalmente descontrolado gera(va) não só violações aos direitos 
fundamentais inseridos na Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988, mas também à própria dignidade da pessoa humana, um dos 
fundamentos principais de nossa República, cujo postulado da vida digna 
está positivado expressamente no art. 1º da Carta Magna.

A despeito de o preâmbulo da Constituição expressar que nosso país 
constitui um Estado baseado nas tão conhecidas expressões da Revolução 
Francesa da liberdade, igualdade e fraternidade, não é o que se verifica na 
prática. Pela Constituição de 1988, o Brasil constitui um

Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desen-
volvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na har-
monia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias. (p. 1)

A dignidade da pessoa humana não é tema novo à ordem nacional, 
nem tampouco internacional, já sendo a matéria objeto da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos promulgada pela Assembleia Geral das 
Nações Unidas desde 1948. Pelo art. 1º da Declaração (Unicef, 2021), 
“todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 
São dotados de razão e consciência e devem agir em relação uns aos outros 



107

Da necropolítica à libertação: Audiências de custódia como uma política da criminologia

com espírito de fraternidade”. Tal tratado internacional determina, ainda, 
que ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante.

Pelo simples fato de sermos humanos, somos todos destinatários 
de diversos direitos que possibilitem uma vida digna, uma vida vivível e 
passível de luto (Butler, 2015). Imperioso consignar que o princípio da 
dignidade da pessoa humana desempenha múltiplas e relevantes funções 
na nossa ordem jurídica e social, de acordo com Daniel Sarmento (2016). 
Para que se possa exercê-las, porém, é preciso que se atribua ao princípio 
da dignidade um conteúdo. Ingo Wolfgang Sarlet (2001) bem define a 
dignidade da pessoa humana, cujas palavras trazemos ao debate:

Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca 
e distintiva de cada ser humano que o faz merecedor do mesmo 
respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, im-
plicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres funda-
mentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato 
de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as 
condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de 
propiciar e promover sua participação ativa co-responsável nos 
destinos da própria existência e da vida em comunhão dos demais 
seres humanos. (p. 60)

Para que a dignidade da pessoa humana possa, de fato, ser colocada 
em prática e se tornar efetiva, é necessária uma prestação positiva do 
Estado a fim de que os direitos sociais possam ser destinados a todos, e 
não a uma parcela da população. São direitos sociais a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 
a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma do art. 6º da Constituição, o qual, diga-se de 
passagem, não se esgota em si mesmo, tratando-se de mera exemplificação 
dos direitos sociais.

Para além da Constituição, e para não deixar nenhuma dúvida quanto 
aos destinatários de tais direitos, a universalização da proteção constitucio-
nal e internacional foi imposta pelo próprio legislador infraconstitucional 
quando da previsão dos direitos das pessoas submetidas à tutela estatal do 
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aprisionamento. A Lei de Execução Penal é categórica ao prever, no art. 
10, que assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando 
prevenir o crime e orientar o retorno à convivência em sociedade, sendo 
certo que essa assistência será material, à saúde, jurídica, educacional, 
social e religiosa.

Essa atuação positiva, diferentemente das liberdades negativas (direito 
à liberdade, ao patrimônio, à inviolabilidade da residência etc.), exige 
do Estado uma forte agenda em prol de políticas públicas que, de fato, 
possam tornar efetivos tais direitos, e não apenas uma linda letra morta 
constitucional. Ao invés da política de encarceramento de massa e de 
segregação cautelar sob os auspícios de regulação da segurança pública, 
faz-se necessária a instituição e implementação de outras políticas públicas, 
cujo tema trataremos a seguir.

Políticas públicas e encarceramento

Quando se refere à política de aprisionamento e custódia estatal de 
pessoas entendidas por perigosas ou infratoras, entendemos que o tema 
se encontra diretamente ligado a questões de políticas públicas e à tutela 
da insegurança por parte do Estado.

Ao tratar do tema acerca das políticas públicas, Celina Souza (2006) 
afirma que não existe um conceito melhor ou pior para defini-las. De 
acordo com a autora:

Mead (1995) a define como um campo dentro do estudo da política 
que analisa o governo à luz de grandes questões públicas e Lynn 
(1980), como um conjunto de ações do governo que irão produzir 
efeitos específicos. Peters (1986) segue o mesmo veio: política pú-
blica é a soma das atividades dos governos, que agem diretamente 
ou através de delegação, e que influenciam a vida dos cidadãos. Dye 
(1984) sintetiza a definição de política pública como “o que o gover-
no escolhe fazer ou não fazer.” (p. 24)

Particularmente, ao tratar sobre o tema do encarceramento e políticas 
públicas, torna-se mais fácil de se vislumbrar, na prática, as opções feitas 
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pelo Estado. De acordo com Souza (2006), inclusive, trata-se da definição 
mais conhecida, segundo a qual “decisões e análises sobre políticas públicas 
implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, por quê e 
que diferença faz” (p. 24).

Tentaremos, de forma bem sucinta e em estrita observância ao objeto do 
presente trabalho, responder as três questões no contexto das nossas reflexões.

Quando se retrata o tema segurança pública, o “que se percebe é a ne-
cessidade de o controle social buscar a manutenção e a reprodução de uma 
determinada ordem social” (Reishoffer & Bicalho, 2009, p. 427). Seguindo 
esse raciocínio, os autores trazem os ensinamentos de Michel Foucault, que 
afirma que, para além do exercício do poder estatal centralizado, existem 
outras manifestações do poder em outros níveis por todo este corpo social 
definidos como uma estratégia de produção e reprodução de objetividades e 
subjetividades em determinados momentos históricos criados para concretizar 
determinadas estratégias específicas. Continuam os autores:

não se trata de uma classe social que seria dominante em relação 
à outra, mas relações de força, vetores de dominação política (que 
podem estar localizados nas diferentes classes sociais e por todo o 
corpo social) que buscam estratégias para manter e reproduzir rela-
ções sociais que desejam impor como naturais e normais. É impor-
tante destacar tal proposição, pois se verifica que o sistema puni-
tivo, baseado no controle social coercitivo, muitas vezes tende a se 
concentrar numa ideia de defesa social que garante a tranquilidade 
e a conveniência de alguns atos, entendidos como não-nocivos à 

sociedade, em detrimento a outros que são tratados como desvian-
tes marginais, anormais, indesejáveis. É a seletividade do controle 
social que definirá que ordem se torna desejável ser defendida, pro-
duzindo seus criminosos e seus crimes. (p. 427)

Este controle social, direcionado àqueles denominados criminosos 
e perigosos, os inimigos do Estado e da sociedade, tem fundamento nas 
escolas clássicas da criminologia, que serão melhor analisadas no item 
seguinte deste manuscrito.

Verifica-se, portanto, que a proteção da ordem social é o que justificaria 
investimentos em segurança pública e utilização de máquinas de guerra 
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contra determinados territórios e populações. É importante lembrar que 
o cobertor é curto e furado, como bem destacou André Saraiva (2004), de 
forma que pensar em uma política pública que modifique os indicadores 
de desigualdade e promova o desenvolvimento é uma tarefa complexa. 
Sabe-se, todavia, que se afirma como uma tarefa complexa a universaliza-
ção de todas as garantias fundamentais a todos os cidadãos e, por outro 
lado, a focalização em determinados segmentos sociais acabaria por excluir 
aqueles que não estivessem abrangidos por determinada política focalizada.

Ao invés de políticas públicas universais de efetivação dos direitos sociais 
previstos no art. 6º da Constituição, tem-se uma verdadeira política de 
guerra focalizada em determinados territórios e em desfavor de populações 
inteiras. Como apontam Bicalho, Virginia Kastrup e Jefferson Reishoffer 
(2012), a utilização de três máquinas estatais específicas - o caveirão, os 
mandados de busca coletivos e os autos de resistência - condensariam 
uma correlação de forças que potencializa a criminalização da pobreza e a 
adoção do extermínio como política oficial de segurança pública no Rio 
de Janeiro, por exemplo. Afirmam os autores que, sob tal ótica de guerra, 
todos seriam considerados suspeitos por residirem em áreas que sofreriam 
influência do tráfico de drogas. Todos seriam considerados suspeitos e repre-
sentariam perigo à integridade da sociedade, de forma que são percebidos 
como inimigos e, portanto, deveriam ser eliminados a fim de que, assim, 
o restante da sociedade seja protegida e mantida a ordem social.

Mantém-se, portanto, uma política pública de extermínio e segre-
gação de populações inteiras, demonstrando-se, assim, práticas voltadas 
à necropolítica. O filósofo camaronês Achille Mbembe (2018, p. 41) 
afirma que a “soberania é a capacidade de definir quem importa e quem 
não importa, quem é ‘descartável’ e quem não é”. A soberania passa a ser 
exercida, portanto, como verdadeira máquina de guerra voltada ao con-
trole de populações, corpos e territórios. Mbembe (2018, p. 54) arremata 
a questão quando afirma que:

Junto aos exércitos, tem emergido o que, seguindo Deleuze e Gua-
ttari, poderíamos referir como “máquinas de guerra”. Essas má-
quinas são constituídas por segmentos de homens armados que se 
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dividem ou se mesclam, dependendo da tarefa e das circunstâncias. 
Organizações difusas e polimorfas, as máquinas de guerra se ca-
racterizam por sua capacidade de metamorfose. Sua relação com 
o espaço é móvel. Algumas vezes, desfrutam de relações comple-
xas com formas estatais (da autonomia à incorporação). O Estado 
pode, por si mesmo, se transformar em uma máquina de guerra.

Essa prática necropolítica, além de contrária a qualquer senso de uni-
versalização de direitos, se mostra claramente inconstitucional, levando o 
Supremo Tribunal Federal (STF), inclusive, a suspender qualquer operação 
policial nas favelas do Rio de Janeiro enquanto perdurasse a pandemia 
decorrente da Covid-19. Segundo o Ministro relator Edison Fachin, o uso 
da força somente seria legítimo se houvesse a necessidade comprovada de 
proteção da vida e do patrimônio de outras pessoas, e essa exigência de 
proporcionalidade decorre da necessidade de proteção ao direito à vida e à 
integridade corporal. O relator lembrou, inclusive, que o uso inadequado 
da força já levou o Brasil a ser condenado em 2017 pela Corte Interameri-
cana de Direitos Humanos por chacinas ocorridas na Favela Nova Brasília, 
no Complexo do Alemão (RJ), em 1994 e 1995. Apontou-se, ainda, que 
são extremamente rígidos os critérios que autorizam o uso legítimo de 
força armada por agentes de Estado, sendo certo que esses critérios não 
poderiam ser relativizados, nem excepcionados a depender da população 
e território atingidos.

A seletividade nas prioridades do poder público (“por quê, para 
quem e que diferença faz”) resta claramente demonstrada, como acima 
explanado no caso do Estado do Rio de Janeiro. No ano de 2019 foi 
destinada a quantia de R$ 11.506.889.821,25 (onze bilhões quinhentos 
e seis milhões oitocentos e oitenta e nove mil oitocentos e vinte e um reais 
e vinte e cinco centavos) para a segurança pública. Em contrapartida, para 
a educação e para a saúde, por exemplo, foram destinadas as quantias de 
R$ 7.447.336.658,56 (sete bilhões quinhentos quatrocentos e quarenta e 
sete milhões trezentos e trinta e seis mil seiscentos e cinquenta e oito reais 
e cinquenta e seis centavos) e 6.272.715.595,42 (seis bilhões duzentos 
e setenta e dois milhões setecentos e quinze mil quinhentos e noventa e 
cinco reais e quarenta e dois centavos), respectivamente, no referido ano.
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A partir do momento em que o Estado passa a se utilizar de práticas 
e instrumentos visando uma licença para matar, supostamente em prol da 
garantia da ordem pública, daí decorre também uma licença para prender, 
mantendo-se a segregação e o afastamento dos inimigos e perigosos da 
ordem social.

A determinação de aprisionamento pode ocorrer de forma definitiva, 
quando se tem uma sentença condenatória já transitada em julgado, ou 
seja, contra a qual não cabe mais nenhum tipo de recurso, ou de forma 
cautelar (temporária e preventiva). A prisão temporária tem seus requisitos 
legais bem apontados e somente pode ocorrer em algumas situações espe-
cíficas previstas na Lei nº 7.960 de 21 de dezembro de 1989, quais sejam: 
quando imprescindível para as investigações do inquérito policial; quando 
o indicado não tiver residência fixa ou não fornecer elementos necessários 
ao esclarecimento de sua identidade ou quando houver fundadas razões, 
de acordo com qualquer prova admitida na legislação penal, de autoria ou 
participação do indiciado em alguns dos crimes previstos na referida lei. 
Tal prisão terá o prazo máximo de 5 dias, prorrogáveis por mais outros 5, 
por decisão devidamente fundamentada do juiz. Já a prisão preventiva, 
que somente poderia ser utilizada de forma excepcional, pode ser decretada 
nos termos do que prevê o artigo 312, caput, do Código de Processo Penal 
(CPP), dentre outras hipóteses:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução crimi-
nal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova 
da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado.

A lei apresenta uma série de conceitos jurídicos indeterminados como 
“garantia da ordem pública”, “ordem econômica”, “conveniência da ins-
trução criminal”, permitindo-se, assim, uma interpretação por parte dos 
magistrados quando passam a aferir a necessidade de segregação cautelar 
de acordo com as subjetividades e os atravessamentos de cada um.

Embora a lei aponte a necessidade de justificação da medida cautelar da 
prisão e a demonstração de elementos objetivos, concretos e fundamentados, 
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a opção pelo afastamento cautelar de pessoas no curso do processo criminal 
é a que mais vem sendo adotada pelos magistrados. Consoante o gráfico 
abaixo obtido através dos dados fornecidos pelo DEPEN, havia até 2015, 
um crescimento vertiginoso ao longo dos anos da população carcerária:

Fonte: Departamento Penitenciário Nacional

No ano de 2015, os presos provisórios chegavam a mais de 37% do 
efetivo carcerário, o que demonstra que a política de encarceramento se 
encontrava umbilicalmente ligada às decisões judiciais provisórias, que 
utilizavam a prisão preventiva como regra nos processos criminais em 
curso, mantendo-se a segregação cautelar como regra:

Fonte: Departamento Penitenciário Nacional
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Diante do vertiginoso aumento da população carcerária 
sem a correspondente preservação dos direitos à vida digna que 
as pessoas aprisionadas possuem, independentemente de terem ou 
não cometido delitos, temos, portanto, um verdadeiro estado de 
coisas inconstitucional. Dessa forma, visando a uma interrupção 
ou, ao menos, uma violência sistemática e direcionada aos direitos 
humanos, as audiências de custódia foram criadas.

Audiências de Custódia: da necropolítica carcerária à 
política da Criminologia da Libertação

Em 09 de setembro de 2015, o Supremo Tribunal Federal reconheceu o 
estado de coisas inconstitucional no qual se encontrava o sistema carcerário 
brasileiro, quando do julgamento da liminar na Ação de Descumprimento 
de Preceito Fundamental (ADPF) nº 347 do Distrito Federal, apresentada 
pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), sob a relatoria do Ministro 
Marco Aurélio Mello.

Embora ainda não haja decisão final proferida pelo STF até a fina-
lização deste trabalho, o plenário da Corte Suprema demonstrou sinais 
de que o ‘Estado de Coisas Inconstitucional’ (ECI) também será reco-
nhecido no Brasil tal como o foi pela Corte Constitucional da Colômbia 
(CCC). A CCC já teve a oportunidade de reconhecer o ECI em outras 
oportunidades além das que envolvem o sistema carcerário, mas a que nos 
interessa e aqui será tratada é a da superlotação das prisões. Ao analisar 
o caso específico da Colômbia, assim como no Brasil, foi reconhecida a 
existência de uma violação constante e generalizada de direitos humanos 
e uma omissão dos Poderes na efetivação dos direitos sociais, cuja omissão 
seria, inclusive, inconstitucional por demandar a atuação positiva do Estado 
na garantia de direitos mínimos como tratamos no início deste trabalho. 
O ECI, portanto, constitui um mecanismo jurídico que reconhece um 
esvaziamento da dimensão objetiva dos direitos fundamentais. Ou seja, 
resta configurada tal situação quando presentes os seguintes pressupostos: 
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violação generalizada e sistêmica de direitos fundamentais; inércia ou in-
capacidade reiterada e persistente das autoridades públicas em modificar a 
conjuntura; transgressões a exigir a atuação não apenas de um órgão, mas 
sim de uma pluralidade de autoridades.

Diante dos dados que demonstram um déficit gigantesco de vagas, a 
ausência de garantia mínima dos direitos das pessoas presas do Brasil, as 
violações constantes ao mínimo existencial, não se afasta também a aplica-
bilidade de tal instituto em nosso país. Essa tragédia diária dos cárceres que 
foi reconhecida na Colômbia não se afasta(va) da nossa realidade quando 
da decisão proferida pelo STF, considerando que até 2015 o aumento da 
inserção de novos corpos nas prisões, ainda que provisoriamente, vinha 
crescendo de forma expressiva, enquanto as vagas e as demais garantias fun-
damentais mínimas não cresciam na mesma proporção, ou sequer existiam.

A partir de tal quadro, o STF decidiu, com base na Convenção Ame-
ricana sobre Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), pela 
necessidade e obrigatoriedade na realização das audiências de custódia. 
Pelo Pacto de São José da Costa Rica, promulgado através do Decreto nº 
678/1992 na forma do art. 5º, §2º e 3º da CRFB/88, o item 5 do art. 7º 
traz a previsão de que toda pessoa presa, detida ou retida deve ser conduzida, 
sem demora, à presença de um juiz ou outra autoridade autorizada por lei 
a exercer funções judiciais e tem o direito de ser julgada em prazo razoável 
ou de ser posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo.

Em observância à decisão da Suprema Corte, o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) publicou, em 15 de dezembro de 2015, a Resolução nº 
213/2015 com a determinação de que as audiências de custódia fossem 
implementadas e realizadas em todos os Tribunais do país em 90 dias a 
contar da vigência da Resolução em 01/02/2016.

O debate sobre a possibilidade ou não de efetivação de políticas públi-
cas pelo Poder Judiciário extrapola os objetivos do presente trabalho, mas 
a instituição das audiências de custódia se consubstancia, a nosso ver, em 
uma verdadeira política pública como forma de solucionar ou, ao menos, 
diminuir, o problema social quanto à degradação da situação humana nas 
prisões a fim de promover a dignidade mínima daqueles que se encontram 
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no sistema e frear o encarceramento desenfreado, promovendo o desen-
volvimento do país, um dos escopos das políticas (Carvalho et al., 2010).

Antes da instituição das audiências de custódia, quando havia a prisão 
em flagrante de uma pessoa por algum delito, o auto de prisão em flagrante 
(APF) era encaminhado ao juiz competente que analisava a legalidade 
dessa prisão e a necessidade da conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva.

Não havia qualquer contato do juiz com a pessoa presa, mas uma 
mera análise daquele sujeito simplesmente através do papel. Não causa 
surpresa que a grande maioria das decisões se dava no sentido da conver-
são da prisão em flagrante em preventiva. Ademais, não havia qualquer 
menção à eventual agressão policial ou prática de tortura, cujos fatos não 
eram relatados no auto de prisão em flagrante. A maioria dos dados pes-
soais dos presos em flagrante também não constava no APF, conforme se 
verificava na prática criminal. Não havia participação da defesa, como regra 
geral, e o preso não se dirigia diretamente ao juiz, sendo que na maioria 
das vezes o indivíduo permanecia em silêncio quando do seu depoimento 
na delegacia. Atualmente, todavia, com audiência de custódia, há uma 
participação de todos os operadores, inclusive da Defesa e do próprio 
custodiado durante a audiência.

Trata-se de um instituto, portanto, que visa a qualificar e humanizar o 
processo decisório sobre a prisão preventiva, de modo a incentivar o melhor 
conhecimento do preso em flagrante e a conseguinte aplicabilidade de outras 
medidas cautelares que podem se mostrar mais efetivas do que a segregação 
preventiva. Conforme Lívia Lages e Ludmila Ribeiro (2019), através da 
audiência de custódia e do contato direto com o custodiado, incentiva-se o 
melhor conhecimento da própria pessoa presa em flagrante, suas condições 
pessoais e a conseguinte aplicabilidade de outras medidas cautelares diver-
sas da prisão que podem se mostrar mais pertinentes ao caso, já que o juiz 
entrevistará a pessoa presa pessoalmente, conforme art. 8º da Resolução.

Assim, as audiências de custódia constituem importante mecanismo 
de combate ao encarceramento de massa e à prática de violência estatal ou 
tortura, escopos principais estampados na Resolução 213 do CNJ. Todavia, 
é preciso mudanças não só nas políticas judiciárias de encarceramento, mas 
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na própria estrutura da nossa sociedade, haja vista que há uma nítida seleção 
de indivíduos específicos e encaminhados ao sistema de justiça criminal, 
o que diz mais sobre a nossa atual sociedade do que sobre eles mesmos.

De acordo com dados levantados por uma pesquisa elaborada pela 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (DPERJ), nas audiências 
de custódia realizadas entre 18 de setembro de 2017 e 30 de setembro 
de 2019 com informações preenchidas, 30% dos casos resultaram em 
liberdade/relaxamento de prisão (total de 6.432 casos); 70% resultaram 
em prisão preventiva (total de 15.368 casos) e apenas 0,03% (49 casos) 
em prisão domiciliar.

No que concerne aos dados socioeconômicos das audiências com 
informação, 93,6% dos custodiados se autodeclaravam como homens 
cis e 5,46% como mulheres cis; 77,4% se autodeclaravam da cor preta/
parda e 22% da cor branca. A faixa etária era majoritariamente composta 
de pessoas entre 18 e 40 anos (89%).

Quanto à escolaridade, 64,3% declararam possuir apenas o ensino 
fundamental. Já quanto à atividade laborativa, 90,9% afirmavam que 
trabalhavam antes de serem presos, embora 87,3% dos custodiados com 
informação não estavam inseridos no mercado formal de trabalho, não 
sendo possível apresentar carteira assinada. Quanto à renda, 61,7% ganhava 
até um salário mínimo.

Um dado que escancara a violência institucional em desfavor de uma 
classe específica de pessoas é relativo aos relatos de agressões ou violência 
policial. Do total de casos com informação, 38,3% relataram agressões por 
ocasião da prisão. A maior parte da violência foi relatada por pessoas pretas 
ou pardas (77,7%), enquanto o percentual de agressões relatadas por brancas 
era de 22,2%. A taxa de violência contra pessoas que se autodeclararam 
negras passou dos 80% em quase todo o ano de 2018.

A pesquisa realizada pela DPERJ também apontou que há variação 
no percentual de decisões de liberdade provisória em relação à cor do 
custodiado. Considerando os casos de autodeclaração de cor de maior 
incidência, pretos/pardos e brancos, é possível indicar que em 4.698 casos 
de presos brancos, 1.448 tiveram a liberdade concedida, ou seja, 30,8%, 
enquanto apenas 27,4% de pessoas negras/pardas (4.491 do total de 16.364 
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casos com informação) passaram a responder ao processo em liberdade no 
período entre 2017 e 2019.

Os dados não divergem e sim demonstram que, de acordo com Bi-
calho, Kastrup e Reishoffer (2012, p. 60), “as lógicas de criminalização 
ainda se encontram materializadas em nosso cotidiano, calcadas em uma 
apropriação de uma Criminologia de cunho positivista”. Essa criminolo-
gia positivista tem suas bases nos estudos de Cesare Lombroso e Enrico 
Ferri que, de acordo com os autores, analisavam o crime de acordo com 
critérios de determinismo biológico (anatômico-fisiológico) e pelo efeito 
do ambiente social, respectivamente. De acordo com Bicalho, Kastrup e 
Reishoffer (2012, p. 59), no entendimento lombrosiano,

O criminoso nato seria marcado por características biológicas natu-
ralmente degeneradas que o dotariam de uma periculosidade inata, 
uma propensão ao crime que não passaria, inclusive, pela escolha 
do próprio indivíduo. Para Lombroso, esses sujeitos cometiam cri-
mes pois estavam inscritas em seus registros anátomo-fisiológicos 
as causas determinantes para a criminalidade.

Já na visão de Ferri, o criminoso é um anormal moral (Rauter, 2003). 
Segundo a autora, a divisão de classes sociais segundo seu grau de evolução 
natural se torna mais explícita e já prescinde da existência de estigmas 
físicos. Os defeitos morais seriam transmitidos hereditariamente, ad-
quiridos, incorporados e retransmitidos pela convivência nos ambientes 
pobres. O racismo estruturante que ainda se encontra atravessado na 
sociedade demonstra que as malfadadas visões de Lombroso e Ferri ainda 
continuam sendo aplicadas, selecionando indivíduos pobres para exclusão 
e encarceramento.

Dessa forma, as audiências de custódia, por se tratarem da porta de 
entrada de homens e mulheres para o sistema de justiça criminal, são im-
portantes mecanismos que permitem um posicionamento de resistência 
e uma ação contramajoritária. Um verdadeiro instituto de contrapoder 
que pode, de acordo com Augusto Amaral (2020, p. 38), “tornar visíveis 
as práticas da penalidade e do poder punitivo que teimam se transformar 
perpetuamente e impedir outros modos de vida.”
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Através das audiências de custódia, portanto, seria possível combater 
a violação constante e sistemática dos direitos humanos e a segregação da 
pobreza pelo poder punitivo, o qual

não é uma condição dada, natural, por assim dizer, mas um dispositivo 
estabilizado de credulidades que constantemente se deve combater. 
Por isso, o imperativo de ressignificá-lo, tensioná-lo, torcê-lo... sobre-
tudo, tendo em vista as resistências que desestabilizam suas práticas. 
Portanto, a tomada de posição que uma política da criminologia im-
põe, vê as resistências em primeiro lugar. São formas de resistência 
minoritárias que nada tem de passivas. (Amaral, 2020, p. 65)

Ademais, de acordo com a Resolução nº 213 do CNJ, as audiências 
de custódia são o meio mais eficaz para prevenir e reprimir a prática de 
tortura no momento da prisão, assegurando, portanto, o direito à integri-
dade física e psicológica das pessoas submetidas à custódia estatal, previsto 
no art. 5.2 da Convenção Americana de Direitos Humanos e no art. 2.1 
da Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes.

Dessa forma, tais audiências se constituem em um mecanismo po-
tente para escancaramento do racismo estruturante, da criminalização da 
pobreza e, sob um olhar a partir da política da criminologia de acordo 
com Amaral (2020), seguir a indicação foucaultiana de usar as formas de 
resistência contra diferentes formas de poder como um ponto de partida, 
obrigando essas relações de poder a mudar, evidenciando-as, localizando 
sua posição e revelando seu ponto de aplicação, de forma que possam 
produzir modos de liberdade que não sejam capturáveis pelas estratégias 
do governo da punição.

Os seis anos da instituição das audiências de custódia possibilitam 
enxergar uma luz no final do túnel. De acordo com o CNJ, com a criação 
do “novo” fluxo na justiça criminal, com a realização de mais de 750 mil 
audiências, houve uma redução de 10% no número de presos provisórios. 
Ainda de acordo com o Conselho, logo no primeiro ano das audiências, 
40 mil pessoas deixaram de entrar para o sistema, com uma economia para 
os cofres públicos aproximado de R$ 4 bilhões. Seis anos depois, 250 mil 



120

Psicologia Social Jurídica: articulações de práticas de ensino, pesquisa e extensão no Brasil

pessoas foram liberadas nas audiências de custódia, representando 31% 
do total de audiências realizadas.

Embora tenha havido a redução do número de presos provisórios, é 
preciso mais. É preciso repensar as práticas sociais que selecionam determi-
nados sujeitos e populações ao sistema de justiça criminal e as tão faladas 
audiências podem contribuir com tais questões. É preciso a modificação das 
políticas públicas de encarceramento para políticas públicas que possam tornar 
efetivos, enfim, os direitos positivados desde 1948 na Declaração Universal 
de Direitos Humanos atacados de forma tão violenta até os dias atuais.

Conclusão

Ao longo de todo o texto, pretendemos demonstrar que nem sempre a 
Constituição Federal é devidamente cumprida. Será que temos, realmente, 
um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais 
e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida 
com a dignidade humana? Pelos dados apresentados no texto, vislumbramos 
constantes práticas que visam a políticas de morte e de encarceramento de 
uma população pobre, majoritariamente da cor preta/parda e em situação 
de vulnerabilidade social e econômica. Ainda que o processo de escravização 
e as práticas coloniais já tenham sido legalmente extintas, suas implicações 
sociais ainda continuam entranhadas na sociedade.

Verificamos a existência de constantes violências praticadas pelo Estado 
em desfavor daqueles que deveriam ser protegidos sob a ótica da universalização 
dos direitos sociais, tal como determina a própria Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. Ao invés de agenda, implementação e efetivação 
de políticas públicas em favor de todos, temos uma política de (in)segurança 
pública baseada em estereótipos e etiquetamento racial, gerando uma licença 
para prender, depositando corpos indesejados nas prisões brasileiras.

Como forma de resistência a tal política de encarceramento, surgem 
as audiências de custódia como importante mecanismo de interrupção 
das violências estatais, inclusive físicas e torturantes. Após os seis anos da 
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implementação das audiências de custódia em 2015, já houve um certo 
avanço com diminuição em 10% dos presos provisórios.

Demonstra-se, assim, que as audiências de custódia constituem um 
potente instrumento de resistência contra a violação sistemática dos di-
reitos humanos nas prisões brasileiras, tornando-se grande mecanismo da 
política da criminologia. Todavia, as referidas audiências, por si só, embora 
constituam importe avanço na libertação, não são suficientes caso não 
haja uma quebra do racismo estrutural e uma modificação das prioridades 
do Estado, enquanto principal interlocutor e garantidor de políticas que 
garantam uma vida digna; uma vida vivível; uma vida passível de luto.
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Racismo e sistema de justiça 
criminal:
O que as audiências de custódia nos apontam?
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Art. 1º. Determinar que toda pessoa presa em flagrante delito, inde-
pendentemente da motivação ou natureza do ato, seja obrigatoria-
mente apresentada, em até 24 horas da comunicação do flagrante, à 
autoridade judicial competente, e ouvida sobre as circunstâncias em 
que se realizou sua prisão ou apreensão. (Resolução nº 213/2015)

O procedimento descrito no artigo primeiro da Resolução nº 213/2015 do 
Conselho Nacional de Justiça determinou a realização das audiências de 

custódia como ferramenta jurídica em todo Brasil. Após várias mobilizações 
para a garantia de direitos humanos, o procedimento visa a fomentar o contato 
presencial entre a pessoa detida e a autoridade jurídica, buscando compreender 
o contexto da prisão, verificar situações abusivas e analisar a permanência ou 
não da medida. Na argumentação em prol da implantação das audiências de 
custódia a questão do hiperencarceramento se fez presente, entretanto, ainda 
não foi possível visualizar a diminuição no índice de aprisionamento no Brasil.

Sendo assim, neste capítulo buscamos colocar em análise as audiências 
de custódia, como um dispositivo para pensar as questões raciais no siste-
ma de justiça criminal, colocando esse espaço em questão no que serve de 
ferramenta para a reprodução do racismo. Caberia pensar de que forma o 
procedimento da audiência de custódia, construído como uma estratégia de 
garantia de direito e análise de casos de prisões abusivas e práticas de tortura, 
não tem produzido a diminuição do encarceramento. Interessa-nos também 
colocar em questão a dimensão pela qual as estruturas estatais acomodaram 

Capítulo VII
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as normas atinentes ao tráfico de drogas à modalidade de audiência de 
custódia, mas como exceção para denegação após a aprovação da Lei n º 
13.964/2019, de forma a referendar as estruturas de reprodução sistemática 
do racismo estrutural institucionalizado.

Pensando a maneira como esse momento processual é traduzido em 
técnicas e práticas estatais-judiciais e fazendo uma análise do quanto a política 
de encarceramento atende a interesses que correspondem à manutenção da 
escravidão material, e se perpetua nas institucionalidades do sistema de justiça, 
que parecem não produzir ruptura suficiente nos dispositivos que disciplinam a 
audiência de custódia. Como o sistema de justiça criminal e o encarceramento 
em massa da população negra se relacionam com as audiências de custódias?

Quem é a população carcerária do Brasil?

Pessoas negras, majoritariamente jovens negras e negros são, ao mes-
mo tempo, as pessoas que mais morrem e as pessoas que mais são presas. 
Por outro lado, são as pessoas que acessam menos oportunidades. Estão 
nas favelas e periferias, não acessam ou acessam menos as poucas políticas 
públicas formuladas com base nos recortes raciais.

De acordo com os dados do Sistemas de Informação do Departamento 
Penitenciário Nacional [SISPEDEN] de 2020, o Brasil tem 702.069 pessoas 
em privação de liberdade. Cerca de 344.773 dessas pessoas estão no regime 
fechado e 209.257 em regime provisório. É importante destacar esses dados, 
porque nos apontam quantos são os presos nas unidades prisionais em todo 
o Brasil e quais são os regimes em que estes estão enquadrados. É preciso 
compreensão em relação ao mecanismo do racismo dentro do sistema de 
justiça penal, pois a grande maioria das pessoas no Brasil que respondem 
por algum tipo de crime são negras, cerca de 79.6%. Essas pessoas estão 
em maior número no sistema fechado, sendo que muitas delas nem sequer 
foram julgadas pelo seu crime (SISPEDEN, 2020).

Para análise da população em privação de liberdade no Brasil se faz 
necessário compreendermos o conceito de racismo. Silvio Almeida (2018) 
no seu livro “O que é racismo estrutural?” conceitua o racismo como “uma 
forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e 
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que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que 
culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do 
grupo racial ao qual pertençam” (Almeida, 2018, p. 25).

O autor enfatiza que o racismo não é somente um ato discriminatório ou 
um conjunto dessas discriminações, mas um processo, em que um determinado 
grupo social sofre em condições de subalternidade e outro grupo racial ocupa 
espaço de privilégio, que se reproduzem na política, na economia e nas relações 
sociais. O racismo se enlaça com a segregação racial, onde a divisão espacial 
de raças é nítida no Brasil (Almeida, 2018). Fica ainda mais explícito quando 
se percebe o número de pessoas negras dentro do sistema carcerário brasileiro.

Voltando para o quadro de encarceramento e analisando as prisões 
por tipo penal, é possível compreender que os dois principais motivos de 
encarceramento não correspondem a crimes contra a vida, mas a tipos 
penais como tráfico e crime contra o patrimônio. Os crimes contra o 
patrimônio representam cerca de 38,65%. É importante destacar que no 
crime de patrimônio temos cerca de 32,98% pessoas respondendo por 
crimes de roubo qualificado. Segundo a Lei nº 2848/1940 do Código 
Penal, o roubo qualificado é quando ocorre: “I - com destruição ou rom-
pimento de obstáculo à subtração da coisa; II - com abuso de confiança, 
ou mediante fraude, escalada ou destreza; III - com emprego de chave falsa; 
IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas” (Lei n. 2.848/1940).

Em seguida do roubo qualificado, temos 19,1% de pessoas respon-
dendo por roubo simples. Gabriela Cardoso e Felipe Monteiro (2013) 
nos apontam que os crimes graves, como de homicídios, têm percentuais 
baixos em relação aos crimes ligados à propriedade. Os autores trazem uma 
análise comparando com o sistema carcerário dos Estados Unidos, onde 
as prisões estão repletas de pessoas que cometeram crimes não violentos, 
tendo como público-alvo para o encarceramento em massa pessoas negras, 
latinas, com baixa renda familiar, fatores esses que se apresentam de forma 
forte também no Brasil (Cardoso & Monteiro, 2013).

Como já anunciado, o outro tipo penal que no Brasil está vinculado ao 
encarceramento em massa é o tráfico de drogas. Cerca de 32,39% das pessoas 
em privação de liberdade respondem por tráfico de drogas. Vale destacar que 
57,76% das mulheres encarceradas têm respondido pelo crime de tráfico de drogas.
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É importante destacar que o Brasil vive o aceleramento do encarceramento 
em massa neste tipo penal devido à lei de drogas, Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006 (Lei n. 11.343/2006). É necessário analisar essa lei com 
bastante cautela. Um dos pontos problemáticos dessa lei é que ela não apre-
senta a definição exata da quantidade de drogas que distinguiria a tipificação 
de usuário ou traficante, cabendo ao juiz analisar cada situação, conforme 
uma análise contextual. Assim, o julgamento é pautado pela natureza das 
drogas, quantidade da substância, o local, as circunstâncias sociais, pessoais 
e as condições em que o flagrante ocorreu, analisando a conduta e os an-
tecedentes. As medidas da aplicação das penas acabam divergindo devido 
à lacuna deixada pela lei, quando passa pela subjetividade das autoridades.

A autora Juliana Borges (2018) coloca em questão o modo como a 
figura do criminoso abre espaço para diversos tipos de discriminação e 
reprovação, tendo a sociedade um papel importante nestas construções. 
Assim, o sistema de justiça penal tem um público-alvo para o encarcera-
mento em massa. Pessoas negras têm sido consideradas criminosas, uma 
fórmula perfeita para o escamoteamento de um preconceito que é o racial 
(Borges, 2018). Dessa forma, se faz necessário compreender que essa 
lógica do sujeito criminoso tem papel importante no controle social e na 
manutenção de certa ordem social.

A criminologia positivista tem como objetivo responder a temática da 
criminalidade buscando a causa do crime na própria pessoa que cometeu 
tal ato. Lombroso utilizou de estudos voltados ao determinismo biológico 
e psíquico do sujeito, enfatizando que as pessoas cometem crimes devi-
do a algo interno, anátomo-fisiológico e psíquico (Bicalho, Kastrup, & 
Reishoffer, 2012). Essa teoria é descartada na primeira metade do século 
XX por criminólogos, juristas e juízes, que seguiram outras abordagens de 
estudos, principalmente no que toca o viés cultural, passando a analisar o 
ato criminoso pelos fatores sociais e pensando de forma crítica as medidas 
de controle e punição de um determinado grupo social. Mesmo a teoria 
positivista sendo descartada por certos atores que constituem o sistema 
de justiça penal, ainda se percebe de forma sutil a utilização desta teoria; 
um exemplo são os exames criminológicos. Laís Kuller e Mayara Gomes 
(2018) nos apontam que:
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Ainda que tenham sido afastados pelo artigo 112 da Lei de Exe-
cuções Penais em 1984, no que tange a sua obrigatoriedade para 
a aquisição de progressão de pena, não é incomum que membros 
do Ministério Público solicitem tais exames para constatar ou re-
futar traços de periculosidade em determinados indivíduos que le-
galmente teriam direito a benefícios legais. O exame criminológico 
baseia-se, sobretudo, em questões de ordem psicológica e psiquiá-
trica do apenado, tais como grau de agressividade, periculosidade 
e maturidade, com o objetivo de prognosticar a potencialidade de 
novas práticas criminosas. (Kuller & Gomes, 2018, p. 8)

Segundo os dados do Sisdepen (2020), 41.91% da população carce-
rária do Brasil têm idade entre 18 a 29 anos, cerca de 31.066 têm ensino 
fundamental e 79,6% são pessoas negras. Percebe-se que existem vários 
mecanismos e arranjos para o encarceramento de uma determinada popu-
lação, que é pobre e negra. É importante ressaltar que a população negra 
em 2006, na mesma época em que se atualiza a Lei de Drogas, viveu uma 
ascensão social. Juliana Borges (2018) enfatiza que os programas como 
Bolsa Família, as ações afirmativas, ProUni, criação de empregos e am-
pliação de créditos foram fatores significantes para emancipação do povo 
negro. Em contrapartida, temos um boom no encarceramento devido à 
aprovação da nova Lei de Drogas. Entre 1990 e 2005 tínhamos 270 mil 
pessoas em privação de liberdade, em 2006 até 2016 tivemos um aumento 
de 300 mil pessoas em torno de oito anos da vigência da lei (Borges, 2018). 
Segundo estudos realizados pela Secretaria de Juventude, entre o ano de 
2005 e 2012 a população carcerária do Brasil aumentou 74% em todos 
os estados brasileiros, a maior parte dessa população são jovens com idade 
até 29 anos, negros e com ensino fundamental incompleto. É nítido que a 
cultura do encarceramento é a mais utilizada dentro do sistema, reafirmando 
que a prisão é a melhor opção, ou até mesmo a única para combater os 
crimes de natureza dita “grave” por juízes criminais. Prova disso é que, no 
ano de 2020, o Brasil conta com um total de 78,92% pessoas no regime 
fechado e em prisões provisórias. A maioria tem cumprido pena de 4 a 8 
anos de prisão, seguido por pena de 8 a 15 anos de reclusão, tanto para 
homens quanto para mulheres (SISDEPEN, 2020). Existe ainda dentro 
do sistema de justiça penal uma “banalização da prisão cautelar”, tendo 
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a homologação do flagrante a conversão em prisão preventiva como algo 
rotineiro nos processos penais, rompendo com a aplicação das medidas 
diversas, que na realidade deveria ser a primeira opção (Masi, 2017).

É importante destacar que a mesma juventude que está sendo encarcerada, 
também está sendo assassinada. Segundo os dados do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA, 2020), os óbitos da juventude brasileira, na faixa 
etária de 15 e 19 anos, foram por homicídio, cerca de 55,6%, os jovens com 
idade entre 20 e 24 anos foram cerca de 52,3%. No ano de 2018 tivemos 
30.873 jovens vítimas de homicídios no Brasil, uma taxa de 53,3% de todos 
os homicídios do país. A morte por homicídios atinge mais as mulheres e 
homens jovens do que outras pessoas de qualquer outra faixa etária. Anali-
sando os dados de homicídios, trazendo um recorte racial, a pesquisa do Ipea 
nos aponta que 75,7% das pessoas vítimas de homicídios no ano de 2018 
eram pessoas negras. Ao analisarmos os dados do feminicídio, os assassinatos 
de mulheres negras somam cerca de 68% em todo o Brasil (IPEA, 2020).

Percebe-se que os direitos assegurados dentro da Constituição Federal, 
os Direitos Humanos Universais não alcançam a comunidade pobre, negra e 
periférica do Brasil. O que os dados mencionados acima nos apontam é o encar-
ceramento em massa de uma determinada população, o aumento dos assassinatos 
da juventude negra e o feminicídio das mulheres negras no Brasil. Ou seja, ou 
os jovens e as jovens negras estão sendo assassinados, ou estão sendo privados de 
sua liberdade pelo Estado, sobrando poucas alternativas para esse grupo social.

As audiências de custódias no Brasil

No ano de 2015 entra em vigor em todo território brasileiro a Resolução 
nº 213/2015 após a aprovação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). De 
maneira geral, as audiências têm como objetivo cumprir tratados internacio-
nais de direitos humanos, avaliando o contexto em que a prisão aconteceu, 
analisando a necessidade da manutenção da prisão, combatendo práticas abu-
sivas e encaminhando situações de violências sofridas. É importante destacar 
que um dos motivos para a implantação da audiência de custódia no campo 
jurídico brasileiro é o lugar que o país ocupa pelo número de pessoas em 
privação de liberdade. Atualmente o Brasil é o terceiro no ranking mundial 
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em população carcerária, com estimativa de 353 presos para cada 100 mil 
habitantes, resultando em superlotação dentro do sistema prisional. A cada 
espaço construído para comportar dez pessoas em privação de liberdade, 
existem dezenove pessoas dentro desse mesmo espaço.

Apesar de ter a Resolução nº 213/2015 como referência da determina-
ção nacional do procedimento, é importante sinalizar que a implantação das 
audiências de custódia foi possível através da mobilização e movimentação 
jurídica em vários momentos e instâncias, conforme sintetizamos na tabela 1.

Tabela 1

Documento Data Abran-
gência

Observação

Decreto-Lei 
3.689 Código de 
Processo Penal.

3 de outubro 
de 1941

Nacional Não previa inicialmente a audiência de 
custódia.

Convenção
Americana de Di-
reitos Humanos

1962
(Promulgada 
no Brasil em 
1992)

Países
signatários

Art. 7º. Item 5. Toda pessoa detida ou 
retida deve ser conduzida, sem demora, à 
presença de um juiz. 

Constituição 
Federal

1988 Nacional Art. 5º. Ninguém será levado à prisão ou 
nela mantido, quando a lei admitir a liber-
dade provisória, com ou sem fiança.

Decreto nº 678 06 de novem-
bro de 1992

Nacional Promulga a Convenção Americana de 
Direitos Humanos.

Lei 12403 04 de maio
de 2011

Nacional Art. 306. A prisão de qualquer pessoa e o 
local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente, ao

Ministério Público e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada.

§ 1º Em até 24 (vinte e quatro) horas após a 
realização da prisão,

será encaminhado ao juiz competente o auto 
de prisão em flagrante e, caso o autuado não 
informe o nome de seu advogado, cópia in-
tegral para a Defensoria Pública.

Provimento
conjunto nº 03 
TJSP e
Corregedoria 
Geral de Justiça

22 de janeiro
de 2015

Estado de 
São Paulo

Art.1º Determinar, em cumprimento ao 
disposto no artigo 7º, item 5, da Conven-
ção Americana sobre Direitos Humanos 
(pacto de San Jose da Costa Rica), a apre-
sentação de pessoa detida em flagrante 
delito, até 24 horas após a sua prisão, para 
participar de audiência de custódia.
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Ação Direta de 
Inconstituciona-
lidade 5.240 São 
Paulo

Decisão de 20 
de agosto de 
2015

STF sobre 
norma do 
TJSP

A norma de São Paulo foi questionada pela 
Associação dos

Delegados de Polícia do Brasil – ADEPOL/
BRASIL, mas o STF confirmou a constitu-
cionalidade da norma.

Arguição de 
Descumprimento 
de Preceito Fun-
damental ADPF 
347

Iniciada em 
2015 (PSOL)

Nacional Solicita a adoção de providências para sanar 
as gravíssimas lesões a preceitos funda-
mentais da Constituição, decorrentes do 
tratamento da questão prisional no país. 
Incluem nas providências a audiência de 
custódia no prazo de 24 horas.

Resolução CNJ 
213

15 de dezem-
bro de 2015

Nacional Dispõe sobre a apresentação de toda pessoa 
presa à autoridade judicial no prazo de 24 
horas. Detalha o procedimento das audiên-
cias de custódia, determinando as questões 
a serem verificadas.

Lei nº 13.964 24 de dezem-
bro de 2019

Nacional Altera o CPP, mantém a audiência em 24 
horas, mas insere no artigo 310 o seguinte 
parágrafo:

§ 2º Se o juiz verificar que o agente é reinci-
dente ou que integra organização criminosa 
armada ou milícia, ou que porta arma 
de fogo de uso restrito, deverá denegar a 
liberdade provisória, com ou sem medidas 
cautelares.

Fonte: Elaboração das autoras, 2021

A principal movimentação internacional que é citada nos documentos 
para implantação das audiências de custódia é a Convenção Americana de 
Direitos Humanos, de 1962. Entretanto, a sua promulgação no Brasil só 
aconteceu 30 anos depois, com o Decreto-Lei nº 678/1992). Ainda assim, ela 
não estabelecia o prazo específico, dizendo que a apresentação à autoridade 
deveria acontecer “sem demora”. Os países da América Latina têm reformu-
lado seus sistemas processuais, aplicando a oralidade nas fases preliminares 
para reduzir na prática o número de presos provisórios. Vitor Borgato (2016) 
traça um paralelo entre Brasil e os demais países da América Latina, onde 
se tem as audiências de custódias e que já discutem a diminuição do prazo 
de 24 horas. Na Argentina, o prazo é de 6 horas após a prisão; no Chile, 12 
horas para levar a pessoa presa ao promotor, que poderá soltar a pessoa ou 
apresentá-la ao juiz no prazo de 24 horas (Borgato, 2016).
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No Brasil, em 2011, a Lei nº 12.403/2011 definiu um prazo para 
comunicação à autoridade, mas não definiu naquele momento o procedi-
mento de audiência. No ano de 2015, no âmbito do Estado de São Paulo 
foi estabelecido o procedimento de audiência de custódia em 24 horas 
após a prisão. Essa determinação estadual foi questionada no Supremo 
Tribunal Federal pela Associação dos Delegados de Polícia do Brasil, mas 
foi ratificada pelo STF e mobilizou outras movimentações nacionais, 
como a ADPF 347, que denuncia o hiperencarceramento. Assim, no final 
de 2015, a Resolução 213 uniformiza o prazo de 24 horas e determina o 
procedimento para todo Brasil.

Cabe salientar, ainda, que nessas movimentações jurídicas ocorreram 
outras movimentações. Em 2019, a Lei nº 13.964, também chamada de 
pacote anticrime, com intuito de endurecimento da legislação para alguns 
crimes, define que no caso de reincidência, organização criminosa, porte 
de arma de uso restrito, o juiz da audiência de custódia deve denegar a 
liberdade provisória. Essa modificação certamente tem grande impacto 
no encarceramento, tendo em vista que o enquadramento da pessoa no 
crime de tráfico de drogas poderia ser interpretado automaticamente como 
se ela fosse integrante de uma organização. Além disso, em 2020 e 2021, 
houve amplo debate sobre o procedimento de audiências de custódia no 
cenário da pandemia e das medidas de proteção à Covid-19, sendo que, 
em novembro de 2020, a Resolução nº 357/2020, permite a realização 
de audiências de custódia por videoconferência quando não for possível a 
realização, em 24 horas, de forma presencial.

Audiências de custódia em análise

Compreendendo as movimentações jurídicas que inseriram as audiências 
de custódia como procedimento padrão, cabe pensar alguns aspectos que 
constituem esse espaço. Em que pese a problematização do encarceramento 
usada para a implantação das audiências de custódia, ainda não é possível 
verificar a diminuição do número de pessoas presas. Carlos Masi (2017) 
corrobora com a fala do Juiz de Direito Bruno Luiz Cassiolato que aponta 
que o número significativo de pessoas em privação de liberdade é o resultado 



133

Racismo e sistema de justiça criminal: O que as audiências de custódia nos apontam?

das questões sociais e civilizatórias que temos no Brasil, de uma sociedade 
que reforça a cultura da punição e da vingança. Mesmo com as medidas 
cautelares diversas da prisão, efetivadas na Lei nº 12.403/2011, o número 
de pessoas presas no regime provisório não para de crescer (Masi, 2017).

É nas audiências de custódias que o juiz decidirá se a pessoa ficará presa ou 
não, podendo utilizar as seguintes decisões: o relaxamento da prisão, a prisão 
preventiva ou a liberdade provisória, e é dever do juiz analisar se é necessário 
ou não a aplicação de medidas cautelares (Arruda, 2019). Entretanto, como já 
sinalizado, a Lei nº 13964/2019 limita a possibilidade de decisão, impedindo 
que o juiz aplique a liberdade provisória em alguns casos.

Em fevereiro de 2016, o Brasil realizou mais de 48 mil audiências de 
custódias, e essa iniciativa deixou de encarcerar 23 mil pessoas por prisões 
desnecessárias até o julgamento final do caso (Borgato, 2016). Por outro 
lado, esses mesmos números mostram que 25 mil pessoas (em torno de 
52%), após passarem pela audiência de custódia, tiveram a prisão mantida. 
Certamente os dados variam conforme a localidade e o período. Em estudo 
realizado na cidade de Belo Horizonte, Lívia Lages (2020) aponta que nas 
audiências acompanhadas a manutenção do encarceramento representou 
37,2%. Entretanto, a autora chama a atenção que apenas 2,4% receberam o 
relaxamento da prisão em flagrante e, dos que receberam liberdade provisória 
(60,3%), todos tiveram a imposição de medida cautelar: “Desse modo, com 
exceção dos casos de relaxamento, todas as pessoas presas em flagrante foram, 
de alguma forma, mantidas sob controle do Estado” (Lages, 2020, p. 144).

Assim, cabe pensar de que forma o encontro entre julgador e custodiado 
produz uma avaliação diferente. “Gestos, feições e manifestações de escuta 
atenta ou de desprezo também podem influenciar aos autuados no que diz 
respeito a escolha de suas falas e manutenção de posturas durante a pro-
dução da cena” (Kuller & Gomes, 2018, p. 161). Entretanto, em pesquisa 
que entrevistou juízes que realizam audiências de custódia, Fábio Toledo 
e Maria Gorete Jesus (2021) ressaltam que “não há uma unanimidade no 
entendimento de que o contato proporcionado nas audiências de custódia 
realmente importa, variando de juiz para juiz” (p. 8).

É importante ressaltar que no primeiro momento da audiência de 
custódia os juízes dirigem-se diretamente à pessoa presa perguntando 
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o nome, questionam sobre sua condição pessoal, sua escolaridade, sua 
residência, sua ocupação profissional, sua renda familiar, se é usuário de 
drogas, se já passou pelo sistema alguma vez entre outros. Tal situação é 
chamada de momento de “qualificação” (Kuller & Gomes, 2018).

Segundo Lívia Lages e Ludmila Ribeiro (2019), existem passos para 
transformar a prisão em flagrante em prisão preventiva: (a) a prova da exis-
tência do crime e indícios de autoria, (b) revisão das hipóteses específicas 
que autorizam a aplicação da prisão preventiva - se pena prevista para o 
crime for superior a quatro anos, se o indivíduo for reincidente por crime 
doloso, se descumpriu medida cautelar anteriormente imposta ou, ainda, 
para salvaguardar o cumprimento de medida protetiva decorrente da apli-
cação da Lei Maria da Penha - e (c) verificar se existe fundamentação legal 
para o sujeito permanecer preso durante a instrução criminal. A questão 
parece ser como esses elementos se articulam com outros e se transformam 
em critérios para a decisão na audiência

Na pesquisa de Toledo e Jesus (2021), alguns juízes identificam que o 
contato “olho no olho” faz diferença. Na decisão sobre o enquadramento 
quando alguém é preso por porte de drogas, a audiência permitiria visu-
alizar alguns elementos que diferenciariam tráfico ou uso. Um dos juízes 
entrevistados explica: “como é que um cara que está sendo apontado como 
um traficante está sem tênis, descalço, esfarrapado, sem roupa?” (Toledo 
& Jesus, 2021, p. 10). Entretanto, a audiência de custódia pode permitir 
ao juiz perguntar e observar outros elementos que, mesmo não tendo re-
lação direta com os critérios de análise da prisão, podem ser usados para 
a avaliação moral do custodiado, como, por exemplo, corte de cabelo, 
tatuagem e linguagem, observações realizadas no acompanhamento das 
audiências e negadas pelos juízes nas entrevistas (Toledo & Jesus, 2021). 
Outra questão importante levantada pela pesquisa de Toledo e Jesus (2021) 
é que nem sempre a audiência de custódia significa a troca de olhares entre 
julgador e custodiado. Algumas posturas protocolares foram observadas 
nas audiências, onde o foco são os documentos e a tela do computador, 
reduzindo “qualquer tipo de situação que vá gerar demora ou interromper 
o ritmo de trabalho que se pretende célere” (p. 17). Há ainda uma cate-
goria analisada na pesquisa que é a ênfase na análise dos fatos, apesar do 
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dilema de entrar ou não no mérito. Nenhuma dessas categorias de práticas 
analisadas na pesquisa mostram a ênfase no custodiado, mostrando que 
“as pessoas presas raramente são ouvidas na audiência de custódia” (p. 21).

Em pesquisa acompanhando audiências de custódia em Belo Ho-
rizonte, Lages (2020) salienta a operacionalização da justiça como linha 
de montagem, onde a “eficiência, entendida como a rápida resolução da 
audiência em menor tempo possível, era vista como uma meta comum 
que se sobrepunha aos demais princípios processuais” (p. 148). Essa lógica 
carrega alguns elementos: a percepção de que a decisão se constrói não 
apenas na audiência, a não problematização das medidas cautelares pela 
defesa e ausência de momento de efetiva escuta do custodiado.

Cabe salientar também que as audiências de custódia são um espaço 
importante para registrar violências no momento da prisão, conforme 
protocolo existente na Resolução nº 213/2015. No primeiro ano das 
audiências nessa modalidade foram aproximadamente 4,6 mil denúncias 
de torturas e maus-tratos em todo o país, tratando das violências policiais 
que têm ocorrido entre o ato da prisão em flagrante até a apresentação da 
pessoa que cometeu o crime ao magistrado (Nascimento, 2019). Segundo 
Kuller e Gomes (2018), nem sempre as perguntas sobre violência policial 
são feitas e, quando realizadas, não são colocadas de forma nítida e direta 
à pessoa presa. Os magistrados geralmente dizem “houve algum problema 
na sua prisão?” As pessoas presas, ao ouvirem tal pergunta, associam com 
o mérito da prisão, e não com a possibilidade de descrever episódios de 
violência policial. Quando os relatos de violência se fazem presentes, há 
certo constrangimento, “seja pela reserva esboçada pelos atores jurídicos, 
tanto quanto pelo tom, muitas vezes, inquisitorial, sobre a veracidade da 
sua fala” (Kuller & Gomes, 2018, p. 163).

Sendo o tema relevante deste capítulo as audiências de custódia, tor-
na-se importante refletir a articulação entre a polícia, que realiza a prisão, 
e o judiciário, que julga. Maria Gorete Jesus, Caren Ruotti e Renato Alves 
(2018) analisam essa questão a partir da percepção de insatisfação de po-
liciais com as audiências como um espaço que “solta bandidos perigosos”, 
apesar dos estudos mostrarem que não há ampla liberação nas audiências. 
Na análise das narrativas de policiais, a pesquisa identifica que há essa 
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ideia de uma soltura e desvalorização do trabalho policial e também a ideia 
de que a palavra do acusado tem mais valorização no caso de denúncia 
de violência policial. Por outro lado, os dados não correspondem a essas 
ideias e, portanto, fazem pensar que a insatisfação tem relação com o 
entendimento de que as audiências de custódia podem ser uma forma de 
controle externo sobre as práticas policiais, a ênfase na prisão como melhor 
punição e como objetivo principal da prática policial e o descompasso entre 
meta de produtividade policial pelo número de flagrantes e o combate ao 
encarceramento (Jesus et al., 2018, p. 168).

De maneira sintética, é possível dizer que a implantação das audiên-
cias de custódia teve por objetivo romper com as prisões desnecessárias, 
combatendo a superlotação dentro dos presídios e os gastos financeiros 
com presos provisórios, além de terem ciência e tomar os procedimentos 
corretos para possíveis casos de maus-tratos e de tortura (Jesus, 2019). 
Entretanto, não é possível se furtar ao debate dos seus limites, inclusive 
na impossibilidade de alcançar os objetivos iniciais.

Racismo e os limites das audiências de custódia

Tomando em consideração nossa herança escravocrata e o racismo 
estrutural, seria possível pensar que esse contexto é um dos limitadores do 
uso da audiência de custódia como forma de enfrentamento ao hiperencar-
ceramento da população negra no Brasil? Cabe lembrar que, para além do 
processo do regime de escravidão brasileiro, os processos que se seguiram 
pós-abolição contribuíram muito para a situação em que se encontra hoje 
a população negra no país, como o processo de embranquecimento que 
segundo Abdias Nascimento (1978) foi uma estratégia de genocídio da 
população negra.

A predominantemente racista orientação da política imigratória 
foi outro instrumento básico nesse processo de embranquecer o 
país. A assunção prevalecente, inspirado nossas leis de imigração, 
considerava a população brasileira como feia e geneticamente infe-
rior por causa da presença de sangue negro-africano. (Nascimento, 
1978, p. 70)
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Além desses exemplos, temos também as leis de terras, além das prá-
ticas de exploração do trabalho de mulheres negras e a associação entre 
masculinidade negra e periculosidade. Esse último aspecto contou com o 
aval de uma ciência eugenista, que media, analisava e profanava o corpo 
negro para provar que negros e indígenas eram seres primitivos (Rodri-
gues, 2015). Ainda segundo Cecília Coimbra e Maria Lívia Nascimento 
(2008), o capitalismo e a periculosidade andam juntos e contribuem para 
a associação da negritude à periculosidade: “as elites passam a se preocu-
par não somente com as infrações cometidas pelo sujeito, mas também 
com aquelas que poderão vir a acontecer ... as virtualidades dos sujeitos” 
(Coimbra & Nascimento, 2008, p. 2).

Além disso, não se pode esquecer que a construção da noção de indiví-
duo perigoso no Brasil se cruza com a questão racial, direcionando o olhar 
de suspeição para pessoas negras. Analisando o modo como a categoria 
“bandido” marca o julgamento pelo que se é e não pelo que se fez, colando 
a imagem de alguns sujeitos ao perigo social, Lages (2020) salienta:

Assim, os indivíduos presos em flagrante pela Polícia Militar, de per-
fil bem determinado – homens, jovens e pobres –, entram na sala 
de audiências e já são vistos como bandidos, sem terem a chance de 
apresentar outra versão dos fatos ou de se apresentarem de forma di-
versa daquela narrada nos documentos policiais, com destaque para 
o Auto de Prisão em Flagrante Delito (APFD) e o Registro de Defesa 
Social (REDS). São tais documentos, que narram a pequena história 
do delito, que substituem a voz da pessoa presa e são eles que, acon-
teça ou não audiência, parecem influenciar o Ministério Público e o 
juiz a determinarem o resultado da decisão (p. 151).

Baseados nessa construção do homem negro perigoso, os dados se 
mantêm para além do encarceramento. Segundo pesquisa das Organizações 
das Nações Unidas (2017), a cada 23 minutos morre um jovem negro no 
Brasil. Lançada pela ONU, a campanha Vidas Negras Importam consta-
tou que 56% das pessoas se chocam menos com a morte violenta de um 
jovem negro do que com a morte de um jovem branco (UNODC, 2017). 
A seletividade quanto à comoção das mortes de jovens brancos e negros 
se estende para o campo policial e para o campo jurídico, a partir de uma 
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herança escravocrata em que a pessoa negra não é vista como humana. A 
maioria dos presos em flagrante tem esse mesmo perfil: homens, jovens, 
pretos e pardos, residentes em áreas de periferia, que foram detidos em 
atitudes suspeitas (Lages & Ribeiro, 2019, p. 07).

O que isso nos diz? Para além de um sistema judiciário seletivo, temos 
uma sociedade seletiva que ainda vive por um viés eurocentrista e com os 
resquícios do sistema escravocrata no Brasil. É significativo que o Brasil 
tenha sido o último país a acabar com o regime de escravidão, mas o que 
nos é apresentado é que esse regime ainda não acabou, ele apenas muda 
suas formas de agir. Quando pensamos em o que a Psicologia tem a ver com 
isso, podemos dizer que existe uma dívida para com a população negra, 
posto que somente em 2002 o Conselho Federal de Psicologia lançou a 
Resolução nº 18/2002, que define que profissionais da Psicologia devem 
atuar segundo os princípios éticos da profissão contribuindo com seu 
conhecimento para refletir sobre o preconceito e para eliminar o racismo.

Considerações

Tendo como objetivo neste capítulo problematizar as audiências de 
custódia no Brasil, foi importante analisar o perfil da população carcerária, 
assim como resgatar as movimentações que culminaram na implantação das 
audiências de custódia. Tomando em análise a questão racial, é importante 
pensar a desigualdade social no país atrelada à história de escravidão do 
Brasil e o modo como os resultados desse tipo de arranjo continua latente 
ainda hoje.

Analisando o perfil das pessoas em privação de liberdade, as tipificações 
dos crimes com maior número de ocorrência dentro do sistema criminal, 
percebe-se que é necessário analisar de forma articulada racialmente. A 
grande maioria da população carcerária é negra e de baixa escolaridade. 
Crimes contra o patrimônio, furto simples ou tráfico de drogas têm sido as 
principais tipificações para o encarceramento desse grupo social, reforçado 
pela sociedade o desejo de punição para esses que são vistos como desviantes.

As audiências de custódia, que deveriam servir para diminuição da 
população carcerária, principalmente presos provisórios que são grande 

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2002/12/resolucao2002_18.PDF
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maioria dentro do sistema carcerário no Brasil, ainda não têm se constituído 
como um bloqueio do aumento da população prisional. As reflexões nos 
apontam para o risco de um procedimento protocolar ou, ainda, o risco da 
análise superficial de elementos problemáticos que associam certos sujeitos 
ao imaginário de periculosidade, pautando as ideologias da criminologia 
positivista para justificar as medidas adotadas.
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Introdução

O ano de 2017 foi marcado por uma das maiores taxas de homicídio já 
registradas no Brasil, tendo essa diminuído nos anos de 2018 e 2019, 

porém tornando a aumentar a partir de 2020 (Bueno & Lima, 2021). De 
acordo com pesquisadores, esse aumento está relacionado às disputas entre 
grupos criminosos de abrangência nacional, cujos efeitos são percebidos no 
aumento expressivo de vítimas de homicídio (Cavalcanti, 2017; Comitê 
de Prevenção e Combate à Violência, 2020; Paiva, 2019; Santos, Jorge, & 
Sousa, 2017). Diante desse cenário, o Estado busca apresentar respostas, em 
forma de políticas para a redução da violência, as quais são reflexo direto 
da ideologia adotada por cada governo (Oliveira, 2020). Nesse contexto, a 
Psicologia tem se apropriado de debates relacionados à segurança pública, 
tanto na dimensão teórica quanto prática, tensionando pressupostos e 
políticas tidas como naturais desse campo, como as operações policiais e a 
política de encarceramento em massa (Barros, Benicio, & Bicalho, 2019; 
Bicalho, Kastrup, & Reishoffer, 2012). 

Em linhas gerais, as ações adotadas por órgão de segurança se centram, 
quase que de maneira exclusiva, no aumento do patrulhamento ostensivo, 
além da ampliação do tamanho e da força de aparelhos de repressão, sendo 
o investimento em ações de prevenção à violência pautadas em tecnologias 
sociais relativamente baixo (Costa et al., 2020). Nesse contexto, alguns fe-
nômenos são utilizados para avaliar os efeitos dessas políticas. Não é raro ver 
em notícias ou pronunciamentos números, taxas e porcentagens serem usadas 
para indicar aumento ou redução da violência, como se essas informações 
quantitativas fossem um termômetro utilizado para descrever a situação 
(Monteiro & Caballero, 2021). Quando há redução desses indicadores, 

Capítulo VIII
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alguns atores dão início a uma disputa de narrativas, buscando cooptar os 
efeitos positivos para si, ao passo que quando esses aumentam, a responsa-
bilidade é creditada a grupos criminosos organizados, com baixa abertura 
para intervenções (Santos, Jorge, & Sousa, 2017).

Diversas questões giram em torno desses indicadores, as quais incidem 
diretamente na qualidade das informações, sendo essas questões oriundas 
principalmente da forma como os dados são produzidos, manuseados e 
analisados (Cerqueira et al., 2020). Nesse contexto, diversos atores que 
atuam em pautas relacionadas aos direitos humanos e relacionadas ao en-
frentamento da violência têm apontado para a fragilidade de determinados 
dados, ou mesmo destacado a ausência de informações relevantes para 
monitorar casos de vitimização de segmentos específicos da população, 
além de avaliar a efetividade de programas e políticas governamentais 
(Kopittke, 2019; Monteiro & Caballero, 2021; Zilli, 2018).

Situações recentes ligadas à pandemia de covid-19 explicitaram a 
importância da realização de um monitoramento contínuo e transparen-
te, permitindo que o público acesse os dados, proporcionando condições 
para o exercício do controle social (Raupp & Pinho, 2020). Apesar das 
tentativas do governo de alterar os dados, ou mesmo dificultar o acesso 
à informação, organizações da sociedade civil, além de diversos atores, 
pressionaram o governo por mais transparência1. Diversas publicações 
nacionais e internacionais apontam que a violência no Brasil é uma questão 
epidêmica, contudo, o mesmo cuidado não é observado em relação aos 
indicadores, sendo comum a ausência de informações além da demora no 
processamento e divulgação dos dados (Comitê Cearense de Prevenção aos 
Homicídios na Adolescência – CCPHA, 2016; Zilli, 2018).

Diante desse cenário, este capítulo busca discutir aspectos relacionados 
ao monitoramento da violência, letal e não letal, destacando os caminhos 
percorridos por instituições e organizações cearenses. Inicialmente é feita 
uma discussão acerca das possíveis fontes de dados para a realização do 
monitoramento da violência, apresentando os pontos de convergência e 

 1  Após recorde de mortes por Covid, Ministério da Saúde altera critérios de confirmação dos óbitos. https://
g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2021/03/24/apos-recorde-de-mortes-por-covid-19-ministe-
rio-da-saude-altera-criterios-de-confirmacao-dos-obitos.ghtml  

https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2021/03/24/apos-recorde-de-mortes-por-covid-19-ministerio-da-saude-altera-criterios-de-confirmacao-dos-obitos.ghtml
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2021/03/24/apos-recorde-de-mortes-por-covid-19-ministerio-da-saude-altera-criterios-de-confirmacao-dos-obitos.ghtml
https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/noticia/2021/03/24/apos-recorde-de-mortes-por-covid-19-ministerio-da-saude-altera-criterios-de-confirmacao-dos-obitos.ghtml
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divergência entre essas, além de meios para acessá-las. Além disso, é feita 
uma discussão das análises mais comuns em publicações acerca do tema, 
apresentando os pontos negativos e positivos de cada uma delas. 

Fontes de dados para o monitoramento

As grandes publicações nacionais acerca do monitoramento da 
violência optam por apresentar as fontes de dados utilizadas, além da 
definição dos conceitos relacionados a esses dados (Bueno & Lima, 2021; 
Cerqueira et al., 2020). De maneira geral, as fontes de dados podem 
variar em função do tipo de violência analisada. A violência letal é uma 
das mais frequentes em publicações, e as publicações utilizam com frequ-
ência dados oriundos das políticas de saúde, justiça e segurança pública 
(Monteiro & Caballero, 2021). Em contato nacional, é possível observar 
ainda a utilização de fontes secundárias de dados na avaliação local, as 
quais garantem a qualidade e a padronização da informação que está 
sendo utilizada (Zilli, 2018). Entre essas, observa-se o Atlas da Violên-
cia (Cerqueira et al., 2020), o Anuário Brasileiro de Segurança Pública 
(Bueno & Lima, 2020, 2021), o monitor da violência do G1 (Erro! A 
referência de hiperlink não é válida.). Nesta seção, serão apresentadas 
algumas fontes de dados, discutindo as vantagens e desvantagens de sua 
utilização para o monitoramento da violência.

Fontes de dados primárias

Como dito, as políticas de saúde e segurança pública, bem como o 
sistema de justiça, são as fontes de dados mais comuns no processo de 
monitoramento da violência, e para além dessas, alguns autores destacam e 
uso de pesquisas de vitimização. Pesquisas com vítimas são realizadas com 
frequência para levantar informações sobre crimes específicos e contam com 
amostras representativa da população de um determinado local (Ariel & 
Bland, 2019). Os participantes dessas pesquisas respondem um questionário 
por meio do qual indicam se foram vítimas de uma série de crimes em 
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um determinado período, e podem ser levantadas ainda informações sobre 
outras pessoas próximas ao respondente (Monteiro & Caballero, 2021).

Por levantar informações diretamente com a população de um deter-
minado local, pesquisas de vitimização podem ser uma fonte de informação 
mais fidedigna, especialmente quando investiga crimes violentos, visto a 
possibilidade de levantar informações sobre ocorrências que não foram 
registradas na polícia (Ariel & Bland, 2019). Ou seja, por essa fonte é 
possível contornar questões relacionadas a subnotificações de crimes, es-
pecialmente crimes contra o patrimônio e crimes sexuais. Crimes contra 
a vida como homicídio sofrem menos com esse tipo de viés, uma vez que 
as polícias tendem a fazer notificação compulsória dos casos bem como 
de casos de achada de ossada, corpos e outros indícios de que um crime 
de homicídio ocorreu (Portaria n. 229/2018).

Apesar dessa vantagem, esse tipo de pesquisa é pouco observado no 
Brasil, tendo em vista o alto custo para realização desse tipo de empreitada, 
além da dificuldade no processo de coleta de dados com diversas amostras 
representativas dos segmentos da população (Monteiro & Caballero, 2021). 
Por conta disso, esse tipo de fonte de dados acaba sendo pouco viável para o 
monitoramento da violência, sendo mais frequente em pesquisas acadêmicas 
e com amostras de cidades ou mesmo bairros específicos (Holanda, 2017). 
Nesse contexto, dados produzidos por políticas públicas tendem a ser mais 
utilizados em monitoramentos; esses são gerados no fazer das políticas e os 
custos para sua produção são parte dos processos já estabelecidos. Entre as 
políticas públicas existentes no Brasil, o SUS e a Segurança Pública são as 
duas fontes de dados mais frequentes em publicações acerca da violência, 
e por isso serão apresentados em mais detalhes nas subseções seguintes. 

Dados a partir da política de saúde 

Diversas publicações, ações de monitoramento e pesquisas acadêmicas 
assumem as informações oriundas da política de saúde como base para as suas 
análises. Dados produzidos nos territórios são enviados para as secretarias 
municipais de saúde, os quais se somam aos dados de todos os municípios 
do estado, para em seguida serem enviados ao Ministério da Saúde, que 
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por sua vez os compilam em diversos sistemas, em função do tipo de dado 
(Portaria n. 2.983/2019). Especificamente em relação ao monitoramento 
da violência, os dados mais comuns de serem utilizados são acessados pelos 
pesquisadores através do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), 
do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), bem como 
por meio da Vigilância de Violências e Acidentes (VIVA).

Especificamente em relação à violência letal, o SIM é utilizado como 
uma das principais fontes de dados para monitoramento dos casos de 
violência letal (Monteiro & Caballero, 2021; Zilli, 2018). O SIM é ali-
mentado a partir das informações presentes na declaração de óbito, a qual 
é preenchida por médicos e tem como objetivo, além daqueles legais, gerar 
conhecimento acerca da situação de saúde dos brasileiros. Nesse processo, 
considera-se o padrão estabelecido pelo Catálogo Internacional de Doenças 
(CID), cujo capítulo XX (V01 – Y98) “causas externas de morbidade e 
de mortalidade”, congrega os agravos à saúde relacionados a causas exó-
genas, intencionais ou não, sejam lesões ou traumatismos, podendo estar 
relacionadas diretamente à morte. São inclusos nesse conjunto os casos 
de acidentes de trânsito, quedas, afogamentos, envenenamento, suicídios, 
homicídios, entre outras (Ministério da Saúde, 2009).

Os dados do SIM são extraídos da Declaração de Óbito (DO), na 
qual o médico deve indicar a causa direta da morte, e quando se tratar 
de uma morte não natural, o médico deve indicar se o caso é acidente, 
suicídio ou homicídio. Após o preenchimento da DO, tem-se início o 
fluxo de processamento dessa informação, as informações são transcritas 
para um sistema e enviadas à Secretaria Municipal de Saúde, para então 
serem compiladas com as demais informações sobre mortalidade do mu-
nicípio e enviadas para a Secretaria de Saúde do Estado. Esse processo de 
transferência ocorre de maneira contínua, sendo estabelecido um prazo 
para a consolidação anual das informações nas três esferas. Após isso, os 
dados são considerados estáveis e aptos para serem divulgados (Raupp & 
Pinho, 2020).

Em relação à violência contra a mulher, violência doméstica e violência 
sexual, é possível tomar como fonte de dados o Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN), o qual segue o mesmo processo de fluxo 
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da informação descrito para o SIM. Dentro do datasus, as informações 
acerca de violência abarcadas pelo Sinan são classificadas como “violência 
interpessoal / autoprovocada”, e assim como dados sobre mortalidade do 
SIM, é possível recuperar as informações para cada um dos estados da 
federação, e para cada um desses especificar municípios, regiões adminis-
trativas e de saúde, além de diversas outras variáveis disponíveis. 

Diante desse contexto, as vantagens em utilizar dados oriundos do 
SUS estão relacionadas a sua abrangência, visto que são produzidos em 
todos os municípios brasileiros, bem como na obrigatoriedade de regis-
tro de determinados casos de violência, via mecanismos de notificação 
compulsória. Contudo, essa é uma faca de dois gumes. Por conta da 
capilarização do SUS, diversos profissionais acabam lidando diretamente 
com a confecção, manuseio e avaliação dos dados. A depender do porte 
do município, é possível contar com os setores específicos de tecnologia 
da informação voltados para manuseio e controle de qualidade dos da-
dos, porém a maior parte das cidades possuem um número reduzido de 
profissionais, bem como não contam com equipamentos adequados para 
tal atividade, comprometendo a qualidade das informações (Michener, 
Contreras, & Niskier, 2018). 

Durante o processo de produção dos dados, é fundamental garantir a 
padronização do processo, movimento que implica a formação continuada 
dos profissionais que atuam desde a gestão até a ponta, da/do secretária/o 
de saúde, passando por médicos, enfermeiros, digitadores, entre outros 
(Monteiro & Caballero, 2021; Zilli, 2018). Quanto mais etapas e pes-
soas envolvidas na produção da informação, mais chances há de que essa 
apresente erros, sejam sistemáticos ou aleatórios (Michener, Contreras, 
& Niskier, 2018; Zilli, 2018). Apesar disso, há um esforço contínuo por 
parte das secretarias de saúde e do ministério para garantir a qualidade das 
informações por meio da padronização dos processos de trabalho.  

Algumas pesquisas apontam que a qualidade dos dados produzidos 
nos últimos anos tem aumentado, efeito das intervenções feitas de maneira 
sistemática pelo Ministério da Saúde, além de melhoria na formação dos 
profissionais de saúde, porém a qualidade das informações ainda está lon-
ge do mínimo necessário para garantir a padronização (Cerqueira et al., 
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2020). Ademais, o aumento e a qualidade das inspeções nas informações 
endereçadas aos subsistemas do SUS, especialmente relacionados à morte 
por causas externas, exerceu efeito determinante do aumento da qualidade, 
tendo em vista sanções para município com elevada taxa de mortes com 
intenção desconhecida ou causa ignorada (Kopittke, 2019). Contudo, a 
agregação e avaliação das informações é um processo lento, tendo em vista 
que esses dados são processados a nível nacional. Dessa forma, a consoli-
dação das informações de um ano específico ocorre por volta do mês de 
maio do ano seguinte, provocando um atraso na velocidade com que as 
informações são divulgadas (Monteiro & Caballero, 2021; Zilli, 2018). 

Em suma, os dados oriundos da política de saúde são os mais utili-
zados na avaliação de casos de violência, especialmente casos de violência 
letal, principalmente pela abrangência das informações. Contudo, devido 
ao tamanho e à diversidade de profissionais que atuam diretamente na 
confecção e manuseio dos dados, a velocidade de atualização dos sistemas 
é relativamente baixa. Por essa razão publicações que adotam os dados da 
saúde tendem a trabalhar com alguns anos de atraso, vide o caso do Atlas 
da violência, que na publicação de 2020 (Bueno & Lima, 2020) apresenta 
dados referentes a 2018. Esse não é um empecilho para a utilização dos 
dados, porém é uma característica que deve ser levada em consideração, 
especialmente quando um dos objetivos do monitoramento é garantir uma 
atualização mais rápida das informações. Em casos como esse, sugere-se a 
utilização de dados oriundos das políticas de segurança pública.

Dados a partir da política de segurança pública 

A segunda fonte de informação mais frequente no monitoramento 
da violência é ligada à Secretaria de Segurança Pública dos estados, e toma 
como base os casos de crimes registrados em cada município (Zilli, 2018). 
Nessa política, diferente da saúde, há variações na forma de classificação das 
ocorrências a depender do estado, apesar de estarem sob o conceito amplo 
de crime violento letal intencional (CVLI), sendo essa uma categoria criada 
pela Secretaria Nacional de Segurança Pública que abarca os crimes de 
homicídio, feminicídio, latrocínio e lesão corporal (Portaria n. 229/2018). 
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Um exemplo das diferentes formas de classificação pode ser visto no 
registro dos casos de homicídio em detrimento das vítimas, como indica 
o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2016). Por esse método de 
contagem, os números não necessariamente refletem o número de vítimas, 
especialmente em casos classificados como sendo uma chacina (Paiva, Barros, 
& Cavalcante, 2019). O efeito dessa forma de classificação pode ser visto na 
redução dos números de CVLI, conduzindo a uma interpretação errônea. 
Outro elemento que chama a atenção é o registro em separado de casos 
de morte por intervenção policial (MIP), que de maneira mais específica 
é utilizado para se referir a “morte por intervenção de agente do Estado 
de segurança pública, do sistema prisional ou de outros órgãos públicos 
no exercício da função policial, em serviço ou em razão dele” (Portaria 
n. 229/2018, Art 3º, V). Há alguns estados que incluem as MIP dentro 
da Contagem de homicídio doloso, como o Acre, Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande 
do Sul e Rondônia (Lima & Bueno, 2018). Ao passo que há estados que 
computam de forma separada, como o Ceará, onde são as Secretarias de 
Segurança Pública do estado, em seus relatórios mensais, que apresentam 
o número de casos de MIP por mês, sem apresentar informações sobre as 
vítimas como idade, gênero ou cidade.

Um outro elemento que deve ser abordado em relação aos dados 
oriundos do sistema de segurança pública está relacionado aos casos em 
que a intencionalidade da morte não é afirmada. Enquanto para a política 
de saúde as mortes por causas externas que não sejam possíveis afirmar que 
são decorrentes de casos de homicídio são classificadas como “mortes inde-
finidas”, para a segurança pública o termo aplicado a esses casos é “mortes 
a esclarecer” (CCPHA, 2016; Monteiro & Caballero, 2021). Podem ser 
definidas como ocorrências com morte que não foram tipificadas no mo-
mento do registro, bem como aquelas em que não é possível determinar 
a causa da morte ou afirmar que sejam decorrentes de um ato criminoso.  
Nessa categoria entram ainda outros casos que envolvem achada de cadáver 
ou ossadas, mortes suspeitas, morte por causa desconhecida, bem como 
mortes com causa aparente sem a confirmação, como casos de suicídio ou 
mortes aparentemente naturais. 
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O principal ponto em relação a mortes a esclarecer é que essas não 
são incluídas nas contagens de CVLI, tendo em vista que não é possível 
determinar a intencionalidade ou mesmo se esse é um caso de homicídio 
(Monteiro & Caballero, 2021). Na saúde há um mecanismo de controle que 
prevê sanções aos municípios com quantidade elevada de mortes por causa 
indeterminada, enquanto que para a segurança pública não são observados 
movimentos semelhantes (Zilli, 2018). As principais consequências desse 
processo são percebidas na quantidade de casos de CVLI registrados em 
determinados territórios, que pode ser uma via de redução dos registros sem 
necessariamente reduzir os números de casos homicídio. Caso você tenha 
interesse em uma discussão mais aprofundada acerca desse tema, o relatório 
do segundo semestre de 2019 do Comitê Cearense de Prevenção de Homi-
cídios na Adolescência apresenta uma discussão densa dos efeitos das mortes 
a esclarecer nos dados de monitoramento de homicídios (CCPHA, 2019).

Apesar das diversas questões apresentadas em relação aos dados da se-
gurança pública, a vasta utilização desses dados é justificada pela velocidade 
que a informação é produzida e disponibilizada à população. Apesar de 
não haver um padrão entre as secretarias, é possível observar a confecção e 
divulgação de informações em frequência semestral, trimestral, mensal ou 
ainda semanal (Monteiro & Caballero, 2021). Especificamente no caso do 
Ceará, as informações acerca dos casos de CVLI são disponibilizadas no 
site da Secretaria de Segurança Pública do Estado, sendo esse atualizado 
várias vezes ao mês, como a versão consolidada sendo distribuída por volta 
da primeira semana do mês seguinte. Essa frequência na atualização per-
mite a realização de um monitoramento mais próximo no tempo, além de 
permitir incidência política e controle social de maneira mais rápida, uma 
vez que esses dados são públicos e acessados tanto por movimentos sociais, 
veículos de comunicação, além de equipamentos e instituições públicas.

Fontes de dados secundárias

As fontes de dados secundários referem-se a informações já tratadas 
ou processadas em alguma medida, diferindo das fontes primárias nesse 
ponto. A principal vantagem em utilizar esse tipo de dado é o acesso faci-
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litado, além do baixo custo para a produção de informação (Monteiro & 
Caballero, 2021). Entretanto, por não se tratar dos dados brutos, algumas 
limitações são observadas, uma vez que as variáveis já estão processadas, 
sendo apresentadas as informações finais (Zilli, 2018). Desse modo, é 
possível que determinadas perguntas não possam ser respondidas a partir 
de dados secundários, porém essas são fontes de dados viáveis para moni-
toramentos mais amplos e com baixa especificidade.

No Brasil, iniciativas de distribuição de dados ainda são tímidas, es-
pecialmente quando comparadas a outros países como os Estados Unidos, 
Canadá, Inglaterra, entre outros (Kopittke, 2019). Contudo, o número 
de iniciativas de dados abertos vem aumentando, os quais podem ser 
utilizados tanto para monitoramento das formas de violências como na 
produção acadêmica e jornalística, visto o acesso e manuseio da informação 
de maneira simples e direta. Nesse contexto, destacam-se algumas fontes 
secundárias possíveis de serem consultadas, como o Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública, o Atlas da Violência e o Monitor Da Violência. 

A partir dos esforços do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, anual-
mente é feita a publicação do Anuário Brasileiro de Segurança Pública. Esse 
toma como base os dados obtidos pela lei de acesso à informação diversas 
fontes ligadas à segurança pública, como as polícias militares e civis dos estados, 
da Polícia Federal, da Secretaria de Segurança Pública, entre outras fontes. 
A última publicação se refere ao ano de 2020 (Bueno & Lima, 2021), que 
além das estatísticas criminais apresenta uma discussão acerca de elementos 
que marcaram o ano como a pandemia de covid-19, o aumento nos casos 
de violência contra a mulher, bem como uma discussão sobre aspectos re-
lacionados às eleições. Na publicação é possível encontrar estatísticas acerca 
do crime para os estados e capitais brasileiras, além de informações acerca 
da violência empregando diversos marcadores sociais. Essa edição apresenta 
ainda uma avaliação da qualidade das informações das secretarias de segurança 
pública, classificando os estados e indicando boas práticas.

Enquanto o Anuário Brasileiro de Segurança Pública toma como 
fonte de referência os dados da segurança pública, o Atlas da Violência 
aborda questões relacionadas ao monitoramento da violência, especial-
mente a violência letal. A edição mais recente da publicação (Cerqueira 
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et al., 2020) foi produzida em parceria pelo IPEA e o Fórum Brasileiro 
de Segurança Pública, onde além das informações sobre homicídios por 
estado e capitais é possível observar uma discussão a partir de marcadores 
sociais, como de gênero, etário e de raça, bem como uma discussão acerca 
da qualidade dos dados e a utilização de conceitos que podem facilitar a 
manipulação das informações. Por utilizar a base de dados da saúde, o 
Atlas da Violência de 2020 abrange os casos que aconteceram entre 2008 
e 2018. No site das duas publicações é possível observar a aba “estatísti-
cas”, com informações sobre os casos de violência, especialmente a letal. 
As informações são apresentadas por meio de um dashboard interativo, 
no qual é possível recuperar informações de maneira regionalizada, além 
de permitir o download.

Em suma, o processo de escolha da fonte de informação não é deter-
minado apenas pelos pesquisadores ou pelo grupo de trabalho, essa decisão 
passa pelas possibilidades do campo, especialmente no que se refere à 
possibilidade de acesso aos dados brutos. Um cenário ideal seria a garan-
tia de acesso aos dados por todos os interessados, respeitando os limites 
estabelecidos em lei sobre o sigilo, uma vez que dessa forma seria possível 
análises específicas, robustas e condizentes com os objetivos estabelecidos 
(Monteiro & Caballero, 2021). Não sendo isso possível, as fontes secun-
dárias são uma opção viável, não apenas nos casos em que não há acesso 
aos dados brutos como também na ausência de profissionais que realizem 
o manejo e as análises de dados. Na subseção a seguir serão apresentadas as 
análises possíveis de serem realizadas, considerando as informações obtidas 
com as fontes primárias e secundárias. 

Atrizes e atores no monitoramento da violência

Em diversas fontes de dados, determinadas informações não estão 
disponíveis, como a raça ou cor, orientação sexual e a identidade de gênero. 
Como efeito dessa ausência, observa-se a limitação no acompanhamento dos 
casos de violência e de vitimização, de forma mais enfática em determina-
dos segmentos da população, dificultando o desenvolvimento de políticas 
públicas específicas. O campo da segurança pública é formado por diversos 
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atores, com múltiplas formações, experiências e interesses (Barros, Benicio, 
& Bicalho, 2019). Além disso, não é incomum encontrar organizações, 
tanto públicas quanto da sociedade civil, que se debrucem sobre a pauta 
da violência, com os mais distintos objetivos, desde desenvolvimento de 
políticas de prevenção a incidência nas políticas já existentes (Bicalho, 
Kastrup, & Reishoffer, 2012). Nesse contexto, diversos atores do campo 
de estudos da violência buscam alternativas na produção de informação, 
adotando como referência outros elementos para além das bases de dados 
oficiais, primárias ou secundárias.

A Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA) realiza 
o monitoramento dos casos de homicídio a partir de uma rede complexa 
e capilarizada de informações, além do acompanhamento de veículos de 
comunicação (Benevides & Nogueira, 2021). As pesquisadoras da ANTRA 
atualmente adotam a metodologia recomendada pela ONG Transgender 
Europe (TGEU), realizando um levantamento quantitativo dos casos de 
homicídio de pessoas trans a partir de matérias de jornais, além de notícias 
online, processo feito de maneira manual, individual e diária. Esse trabalho 
demanda uma quantidade extrema de esforço, tendo em vista os mecanismos 
de invisibilização e preconceito em relação à população trans nos veículos 
de comunicação, fenômeno que culmina inclusive na não divulgação de 
notícias. Buscando enfrentar essa situação, as pesquisadoras da ANTRA 
contam com uma rede de parceiras e parceiros, tanto instituições LGBTI 
quanto indivíduos implicados com essa pauta, que divulgam informações 
sobre pessoas trans assassinadas, ou mesmo que comunicam diretamente 
à ANTRA os casos.

No site (www.antrabrasil.org) é possível ter acesso aos relatórios pro-
duzidos a partir de 2017, nos quais, além da apresentação das estatísticas, 
há uma discussão densa acerca da vulnerabilização da população trans, 
além da análise de alguns marcadores sociais relacionados à violência, em 
especial à violência letal. É valido destacar ainda a discussão, feita a partir 
das informações estatísticas, da ausência de políticas públicas voltadas para 
a população LGBTI, apresentando vários casos em que essas foram insu-
ficientes, ou mesmo não chegaram àquelas mais vulneráveis. O trabalho 
desenvolvido pela ANTRA demostra como ausência de algumas variáveis 

http://www.antrabrasil.org/
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em determinados bancos de dados impacta diretamente nas políticas de 
proteção à vida. Além disso, tensionam os operadores para que essas in-
formações sejam incluídas nos formulários de levantamento, seja na saúde 
ou na segurança pública.

Movimento semelhante pode ser observado no Ceará, a partir do 
levantamento de informações sobre feminicídio realizado pelo Fórum 
Cearense de Mulheres (FCM). Como dito anteriormente, a aplicação da 
qualificadora “feminicídio” demanda um processo de investigação, contudo 
mesmo em casos explícitos de feminicídio, o caso não é classificado como 
tal. Em uma pesquisa publicada pelo CPCV (2020), é possível observar 
casos explícitos de feminicídio que não foram registrados pela polícia como 
tal. Entre as possíveis explicações figura o receio dos policiais que atendem 
à ocorrência de cometer erros legais. O efeito disso é visto nos “baixos” 
números de feminicídio, apesar do aumento dos casos de homicídio de 
mulheres, fenômeno inclusive que motivou a pesquisa do CPCV. Diante 
desse cenário, o Fórum Cearense de Mulheres realizou uma pesquisa de 
levantamento a partir de matérias de jornais, tomando como referência 
os casos de homicídio de mulheres de 2018, especialmente aqueles não 
classificados pela Secretaria de Segurança Pública como feminicídio. O 
resultado aponta para um número maior de casos em que a qualificadora 
poderia ser utilizada. 

A ausência de variáveis que refletem marcadores sociais implica di-
retamente as informações que se sabe acerca de determinados segmentos 
populacionais, e como dito anteriormente, impacta diretamente no de-
senvolvimento de determinadas políticas de prevenção à violência (Bueno 
& Lima, 2020). Possíveis explicações para a escassez de dados giram em 
torno da dificuldade de responder determinadas perguntas, como orien-
tação sexual ou identidade de gênero, especialmente em casos em que não 
é possível levantar essa informação diretamente com a vítima (Monteiro 
& Caballero, 2021). Diversos elementos relacionados aos marcadores 
sociais abarcados pelos estudos da violência demandam do profissional, 
seja da política de saúde ou de segurança pública, um processo de investi-
gação (legal ou não). Em situações em que é possível obter a informação 
diretamente da vítima, não são encontradas explicações para a ausência 
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das informações, reforçando a hipótese do pouco interesse por parte dos 
operadores das políticas.

Como dito, a produção da informação acerca das vítimas de violência 
acontece a nível micro, principalmente por profissionais que pouco domi-
nam, ou mesmo desconhecem, termos e conceitos relativamente comuns 
ao campo de estudos da violência. Nesse contexto, mesmo que as variáveis 
estivessem disponíveis nas fichas de levantamento de informação, dúvidas 
acerca de como responder determinadas questões comprometeriam a qua-
lidade dos dados. Por essa razão, é fundamental atrelar a busca por infor-
mações com cobrança da inclusão dessas variáveis, bem como treinamento 
dos profissionais para respondê-las. Base de dados não são números em si, 
é a representação matemática de um fenômeno social complexo que fala 
sobre pessoas e é produzida por pessoas, e é nesse ponto que preconceitos, 
desconhecimentos e ideologias se materializam. 

Considerações finais

Para além dos números, as informações estatísticas acerca da violên-
cia permitem uma avaliação da efetividade das intervenções por parte do 
estado. Além disso, permitem desenvolver ações focadas na prevenção 
da violência a segmentos específicos da população. O conhecimento das 
fontes de informação disponíveis para a realização do monitoramento por 
parte da população é um dos primeiros passos no processo de controle 
social, marca característica (em teoria) das políticas públicas brasileiras. 
Neste capítulo, foram apresentadas algumas dessas fontes, descrevendo as 
limitações e vantagens de cada uma delas.

No processo de monitoramento de violência, é importante estar atento 
às diferentes definições adotadas e suas implicações nas bases de dados. 
Definições legais apresentam restrições nas afirmações, ao passo que defi-
nições oriundas de outras políticas podem não apresentar essas restrições. 
A forma como esse dado é produzido também implica a qualidade das 
informações produzidas a partir dele. Quanto mais pessoas e mais etapas 
são envolvidas no processo, maiores são as chances de erros nas bases de 
dados. De maneira simples, é preciso reconhecer que são pessoas que 
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produzem esses dados, e que a ausência de determinadas informações não 
necessariamente está ligada a uma decisão tomada em nível hierárquico 
maior; às vezes a inexistência pode estar relacionada à falta de domínio do 
profissional, ou mesmo a questões relacionada às condições de trabalho.

Apesar dessas hipóteses serem levantadas, nada justifica a demora em 
adequar as bases de dados em relação a situações há anos descritas pelos 
movimentos sociais e pela academia. Por conta disso, diversos cientistas 
de dados defendem processos de auditoria das bases de dados, buscando 
debater de maneira mais enfática a produção, manejo e divulgação das 
informações coletadas nas distintas políticas públicas. A manipulação da 
forma como os dados são produzidos é relativamente fácil de ser feita e 
demanda atenção constante para que seja identificada. Recentemente, o 
Ministério da Saúde mudou a forma de contabilizar os casos de morte por 
covid-19, passando a exigir o CPF dos pacientes. Como efeito, o número 
de mortes foi reduzido expressivamente, indo ao encontro dos argumentos 
defendidos pelo Ministério da Saúde e pelo Presidente da República. 

Em cenário marcado pela explicita desvalorização da ciência e com 
evidente interesse em ocultar informações da população geral, a luta por 
transparência nas informações deve ser intensificada. Esse movimento pode 
ser iniciado a partir do conhecimento dos dispositivos legais de acesso, 
como as leis apresentadas neste capítulo, além do conhecimento de que 
informações são necessárias para garantir o desenvolvimento adequado de 
intervenções. A busca por auditoria de dados e algoritmos também deve ser 
uma pauta, reforçando especialmente a discussão sobre tecnologia de um 
monitoramento, em especial as câmeras espalhadas nas grandes cidades.
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Introdução 

Dois saberes caminham juntos: Psicologia e Direito. Em seu horizonte, 
uma miragem: o sujeito. A Psicologia constantemente muda de ideia 

sobre o que vê, o Direito busca interpretar exaustivamente suas percepções 
e reduzi-las a seus códigos. A Psicologia fala sobre uma verdade escondida, 
ou por vezes abre mão de enunciar essa verdade, enquanto que o Direito 
precisa chegar a uma decisão, sendo-lhe insuportável mais de uma resposta 
correta. À medida que um fala a visão do outro se altera, sendo que sua 
caminhada infindável se prolonga a cada passo dado em direção a um 
suposto destino comum. Usam da mesma palavra, mas será que falam 
sobre a mesma coisa?

A fim de problematizar, de maneira breve, a questão do sujeito na pro-
dução dos discursos entre Psicologia e Direito com o intuito de, dessa forma, 
contribuir para a elaboração de um projeto de Psicologia Social Jurídica, 
será utilizada a categoria “gênero” enquanto ferramenta de perfuração da 
suposta solidez desses dois aparentes blocos de conhecimento. Para responder 
à pergunta “como pensar a subjetividade na  Psicologia Social Jurídica?” 
propomos, portanto, o seguinte itinerário: a apresentação de questões pre-
liminares acerca do lugar da Psicologia Social Jurídica; o tensionamento da 
produção de verdades entre Direito e Psicologia; os atravessamentos disci-
plinares destes aparentes espaços distintos de conhecimento; e o impacto 
desconstitutivo da categoria gênero na unicidade desses saberes, caminhando 
para a percepção alargada do trabalho da Psicologia Social Jurídica enquanto 
voltada à compreensão de discursos, inclusive sobre si. 

Capítulo IX
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Adiantando nossa hipótese, pode-se afirmar que a Psicologia Social 
Jurídica pode afastar-se de um certo disciplinamento de si e das pessoas 
com quem dialoga ao não pressupor uma subjetividade prévia aos atos 
de enunciação de seus discursos. Isso significa assumir a inflexão discur-
siva em (re)pensar-se constantemente face à contínua (des)articulação de 
diferentes discursos na encruzilhada entre Direito e Psicologia. Dito de 
outra maneira: descolar a subjetividade dos discursos que a produzem, 
naturalizando-a como pressuposto, é limitar a perspectiva de trabalho de 
um fazer psicológico a um conjunto de objetos já proposto por um saber 
disciplinar e disciplinado, reduzindo, portanto, o escopo e a potência de 
análise dos saberes em jogo. A colocação da produção de si da Psicologia 
Social Jurídica enquanto polo articulador de discursos permite uma dobra 
reflexiva no saber, o que implica, inclusive, a subjetividade de quem o 
produz, colocando seus corpos em jogo em sua articulação com a institu-
cionalidade e demandando deslocamento subjetivo engajado.

Apresentação

Se a Psicologia Social parte de um lugar de não verdade sobre a sub-
jetividade, e o Direito parte da verdade de uma subjetividade para um 
“veredicto”, é possível argumentar por uma Psicologia Social Jurídica estável 
em seus conteúdos? Busca-se, neste texto, pensar um saber-fazer que esteja 
atento aos processos de materialização dos corpos atrelada às operações do 
poder e comprometida com as linhas de fuga às capturas normativas. Diante 
das discussões contemporâneas sobre o tema, algumas bordas começam a 
ser desenhadas que nos revelam diferenciações, sobreposições e articulações 
possíveis entre a Psicologia e o Direito. Entretanto, à vista da percepção de 
uma angústia epistemológica diante da intersecção entre esses dois saberes, 
que será melhor discutida em seguida, torna-se necessário localizar o saber 
psi que aqui é tomado como eixo de análise: a Psicologia Social Crítica. 

Esse delineamento teórico-prático teve o seu início a partir de impor-
tantes análises críticas oriundas do contexto latino-americano - atravessado 
por lutas sociais e intensas ditaduras militares - e sua práxis marcada por 
epistemologias que visam aos deslocamentos possíveis frente a operações 
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de poder e repressão. Partindo desse pressuposto, está fundamentalmente 
compromissada com as possibilidades de resistência frente aos processos 
de normatização unidirecional e hegemônica dos corpos, vinculados aos 
mecanismos do poder colonial patriarcal (Barbosa, Rocha, & Brasil, 2011). 
No Brasil, foi a práxis orientada por essa vertente uma das responsáveis 
por gerar e acolher os estudos de gênero, a teoria queer, estudos de raça, 
classe, deficiência e assim por diante. Em suma, os saberes referentes aos 
marcadores sociais de desigualdades que escapam às normas hegemônicas 
que delimitam quais corpos são considerados humanos - ou, em outras 
palavras, sujeitos de direito(s) e objetos do Direito.

Desse modo, uma primeira problemática se instaura no campo de 
tensões a ser aqui analisado. Se considerarmos, a partir das constatações 
trazidas anteriormente, o Direito enquanto disciplina que tem como uma 
de suas operações o conhecimento da verdade sobre um sujeito definido, 
a Psicologia nos aparece como articulada com a produção das verdades 
quando colocada como operadora do poder normativo. Ela deve ajudar o 
Direito a “dizer a verdade” sobre o caso. Tal raciocínio nos evidencia uma 
primeira entrada do saber psi no campo jurídico enquanto um dos efeitos 
da norma regulatória de corpos e subjetividades que, em meio a epistemo-
logias positivistas, atua pela disciplinarização de corpos e subjetividades. 
No entanto, diversas têm sido as discussões empreendidas atualmente no 
que se refere ao lugar e posicionamentos possíveis da Psicologia em relação 
não subalterna com o Direito.

Isso porque o jurídico tem servido às diversas táticas de controle e 
normatização de corpos, que em última instância têm atuado pela manu-
tenção de normas e (re)produção de sujeitos de direitos enquanto objetos 
de intervenção. Entretanto, o substantivo aqui, não ingenuamente, trans-
forma-se em verbo na análise proposta, para assim nos evidenciar dois fatos: 
produzir verdades nos revela uma operação do poder que vai ao encontro 
dos processos de normatização, no que se refere à possibilidade de posicionar 
um sujeito dentro de um sistema social, a partir de uma verdade colada em 
seus processos de corporificação e subjetivação (produzir verdades é produzir 
sujeitos); além disso, a produção evidencia a possibilidade de, ao longo dos 
tempos, fabricar verdades outras (logo, outros sujeitos são possíveis).  Com 
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isso, podemos questionar: a qual produção de verdades (e, por consequência, 
sujeitos) uma intersecção entre Psicologia Social e Direito se refere?

 A psicologia não é uma ciência de verdade

Durante os últimos anos, a Psicologia tem sido paulatinamente con-
vocada a responder questões concernentes ao contexto jurídico. A chamada 
“judicialização da vida” constitui um movimento de expansão do sistema de 
justiça, na qual temas complexos e variados, concernentes à saúde, educação, 
relacionamentos, violências e assim por diante, e “cuja análise crítica não 
pode estar apartada do campo social e das relações humanas, são, muitas 
vezes, mediados e abordados pelo sistema de Justiça de modo pontual, em 
termos de desvio ou infração do indivíduo” (Brito & Oliveira, 2016, p. 149). 
Paralelamente a isso, há uma contração no sentido do que é considerado 
“jurídico”, confundindo-se, muitas vezes, com o forense, o que leva à redução 
da atuação da psicologia no contexto jurídico como concernentes apenas a 
demandas periciais (Oliveira, Moreira & Natividade 2020; Sampaio, 2017).

Assim, enquanto o Direito é convidado a falar, cada vez mais, sobre os 
detalhes mais ínfimos da sociedade, a Psicologia entra como saber auxiliar na 
função de veredito (dizer a verdade) sobre determinadas realidades e fenôme-
nos. Note-se que isso gera uma série de questões, notadamente: a submissão à 
temporalidade processual, que pode tanto ser demasiado lenta e afastada dos 
fatos quanto excessivamente curta para que se possa chegar a conclusões; a 
demanda de concessão de respostas objetivas, mesmo que diante de questões 
multifacetadas e sem resposta fácil; a restrição do campo de ação e intervenção à 
demanda judicial, que não necessariamente espelha as possibilidades de atuação 
do poder público face a determinada realidade. Nesse sentido, considera-se que,

A associação entre Psicologia e Direito através da prática pericial 
ou atividades relacionadas a esta (avaliação psicológica, psicodiag-
nóstico, elaboração de laudos, etc.) parece ser, hoje, tão intensa 
que as atribuições do perito em matéria psicológica podem ser até 
assumidas, equivocadamente, como a totalidade ou conjunto das 
ações referentes ao papel que a psicologia teria a desempenhar nes-
te campo. (Sampaio, 2017, p. 21)
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Pode-se, entretanto, considerar a construção da verdade em Psicologia 
como sendo avessa à noção de verdade do Direito em sua dimensão forense 
e decisional. E isso porque sequer é possível postular uma unificação dos 
saberes psicológicos. Huning e Silveira (2007, p. 474) denominam como 
angústia epistemológica “a dúvida sobre que direção tomar diante da 
diversidade de opções hoje disponíveis no campo da Psicologia”. Assim, 
questões como teorias sobre o sujeito, métodos de pesquisa, acessibilidade 
da verdade, e assim por diante, atravessam o campo psi. Para a autora e 
o autor mencionados isso não necessariamente é deletério, pois “o estra-
nhamento, a diferença, a alteridade, são constitutivas da interrogação e 
da perplexidade e, portanto, da produção de conhecimento. Eles são, em 
última instância, condições para a própria existência da ciência” (Huning 
& Silveira, 2007, p. 479).

As verdades (no plural) em Psicologia são, portanto, questões de 
método, não enquanto conjunto de formatos variados para se aceder a 
uma única verdade, mas como modalidades de tessitura discursiva dos 
fenômenos analisados. O método constitui as bordas do objeto a ser lido. 
Como explicam Valore e Viaro (2011, p. 724):

Considerando-se, então, que aquilo normalmente reconhecido 
como verdadeiro não está no objeto de conhecimento (uma vez 
que ele não preexiste, torna-se tal em um ordenamento específi-
co), nem no sujeito (já que ele não é essência, mas torna-se tal nas 
práticas em que é tomado), pode-se afirmar que o método (como 
intermediário ideal entre objeto e sujeito) ocupa lugar central na 
problemática da verdade. E isso é válido tanto para a perspectiva 
corrente que faculta ao método o papel de procedimento universal 
garantidor da veracidade da proposição quanto para a perspectiva 
foucaultiana, que não o trata mais como procedimento universal-
mente objetivo, mas como parte de um conjunto de práticas discur-
sivas objetivadoras, práticas situadas que ordenam o campo de pos-
sibilidades passíveis de serem formuladas a partir de determinada 
perspectiva conceitual. O método produz a verdade, não a revela.

Fica, portanto, difícil falar n’A Psicologia como algo além de um 
amálgama artificial de saberes que possuem diferentes genealogias quanto 
à sua origem, funcionamento, propósitos e assim por diante. Não sendo 
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esta discussão o propósito do presente capítulo, basta apontar, por ora, 
que a relação entre Psicologias e verdades é de natureza normativa, e não 
ontológica - afinal de contas, considera-se aqui que o método faz seu objeto. 
Isso tem impactos iniciais potentes na interface com o Direito. 

Quando se fala em Psicologia e Direito há a formulação de uma ilusão 
de separação em diferentes disciplinas. Michel Foucault (2008), em sua aula 
inaugural no Collège de France em 1970 denominada “A ordem do discurso”, 
faz uma intensa e sucinta problematização do itinerário de pesquisa que se 
propõe a enfrentar nos anos subsequentes, fase de sua produção denominada 
“genealógica” e que se debruça, eminentemente, sobre a questão do poder 
(Fonseca, 2002). Foucault vinha, até então, enfocando suas análises nos sa-
beres, buscando constituir aquilo que denomina como “discurso”. O autor 
compreende discurso enquanto sistema de enunciados de uma mesma forma-
ção discursiva, e essa, por sua vez, é entendida como princípio de dispersão e 
repartição de enunciados. Já o enunciado trata de um conjunto de signos, em 
relação a um domínio de objetos, que prescreve uma posição definida a todo 
sujeito possível, que está situado entre outras performances verbais, e que é 
dotado de uma materialidade (Foucault, 1969). Enunciados, organizados por 
formações discursivas, formam discursos. Tal definição de discurso relaciona-se 
diretamente com o conceito de epistémé, entendida como:

o dispositivo estratégico que permite escolher, entre todos os enun-
ciados possíveis, aqueles que poderão ser aceitáveis no interior, não 
digo de uma teoria científica, mas de um campo de cientificidade, e 
a respeito de que se poderá dizer: é falso, é verdadeiro. É o disposi-
tivo que permite separar não o verdadeiro do falso, mas o inqualifi-
cável cientificamente do qualificável. (Foucault, 1979, p. 247)

A cátedra assumida por Foucault em 1970 denomina-se História dos 
sistemas de pensamento. O conceito de epistémé pode, frouxamente, ser 
compreendido a partir da ideia de sistema de pensamento enquanto aquilo 
que dá condições para o pensar de uma determinada época, localidade, recorte 
social e assim por diante. Em seu debate com Noam Chomsky sobre “natureza 
humana” (Chomsky & Foucault, 1971) para a televisão holandesa, o filósofo 
francês critica a ideia de linearidade e evolução na história, contrapondo a ela 
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a metáfora de sucessivas grades (grelhas) sendo sobrepostas umas às outras, 
ocultando alguns fenômenos e explicitando outros, mas sem necessariamente 
transparecer uma linearidade na evolução do conhecimento.

Voltando, portanto, à aparente natural divisão em disciplinas (afinal 
de contas, mesmo uma pessoa leiga considera que Psicologia e Direito são 
“coisas” diferentes), Foucault (2008, p. 31) indica que uma disciplina não 
é “a soma de tudo que pode ser dito de verdadeiro sobre alguma coisa: não 
é nem mesmo o conjunto de tudo o que pode ser aceito, a propósito de um 
mesmo dado, em virtude de um princípio de coerência ou sistematicida-
de”. O filósofo explica que, além de englobar os erros úteis cometidos em 
seu interior, a disciplina, para considerar determinada proposição como 
sendo parte sua, demanda condições estritas e complexas, como afirmar 
dirigir-se a um âmbito determinado de objetos, utilizar determinadas téc-
nicas, inscrever-se num horizonte teórico, e assim por diante. Desse modo, 
afirma-se que “a disciplina é um princípio de controle” (Foucault, 2008, 
p. 36). Ao organizar o discurso, ela cria seus objetos que, posteriormente, 
são naturalizados como sempre tendo existido.

É por tal razão que a Psicologia não é uma ciência de verdade, mas 
sim um conjunto de ciências de verdades, e cada uma dessas ciências 
traz em seu bojo critérios para a produção da verdade, alguns inclusive 
compartilhados entre discursos da psicologia e com outros saberes. 
Enquanto o ordenamento jurídico (que não é a totalidade do que pode 
ser estudado enquanto fenômeno jurídico) busca coerência, com um 
sistema escalonado de normas e de instituições, com cortes de revisão 
das decisões, diferentes modalidades de leis, súmulas, regulamentos e 
assim por diante, as psicologias atendem a sistemas muito próprios de 
trabalho que não necessariamente partilham do grau de concretude e 
objetividade demandados pelo agir judicial.

E mais do que isso: discursos, como visto, não equivalem a disciplinas. 
Se a epistémé predominante no modelo atual de produção do conheci-
mento é aquela que acredita que disciplinas são divisões de um corpo 
unitário denominado ciência, a percepção do saber enquanto discursos 
implode tal definição. O discurso psiquiátrico de separação entre normal 
e patológico (Foucault, 1997), por exemplo, que dá lugar à denominada 



167

Psicologia Social Jurídica, gênero e saberes/sujeitos indisciplinados

perspectiva biomédica de saúde, pode estar tanto na fala de um médico 
quanto na de um magistrado. A título de exemplo, temos o art. 59 do 
Código Penal (Decreto-Lei n. 2848/50), que delimita critérios para a 
chamada dosimetria da pena e que insere, dentre os fatores a serem so-
brepesados para o cálculo da pena do sujeito, sua “personalidade”, que 
deverá ser averiguada pelo magistrado a partir dos dados do processo. 
A ideia de periculosidade enquanto fator intrínseco parte de uma visão 
disjuntiva da pessoa em relação ao seu mundo, uma permanência histórica 
que revela a presença do discurso segregador entre indivíduo doente e 
sociedade saudável, entre personalidade sã e personalidade perigosa e, 
em suma, testemunha de um discurso psiquiátrico voltado a uma noção 
de periculosidade bastante específica.

Em suma, o intuito desta seção é atentar a leitora e o leitor à dife-
rença fundamental entre disciplina e discurso. Quem vê disciplina não vê 
discurso, porque a própria divisão em disciplinas é um discurso assimila-
do com sucesso, o discurso segundo o qual o mundo e o conhecimento 
são totalidades que podem ser divididas em disciplinas, que por sua vez 
contemplariam tal totalidade. Tanto Direito quanto Psicologia podem ser 
atravessados pelos mais diversos discursos. O discurso de enfrentamento da 
chamada “ideologia de gênero” (Miskolci & Campana, 2017) - enquanto 
termo guarda-chuva para reunir temas tão diversos quanto a legalização do 
aborto, o casamento homoafetivo e trabalhos de gênero em escolas - está 
presente nas falas de legisladoras(os), psicólogos(as), médicas(os) e assim 
por diante, cada qual fazendo uso seletivo e conveniente de argumentos de 
sua área. Trata-se de um discurso com regras próprias, pois seria impossível, 
por exemplo, afirmar que o próprio binário homem e mulher enquanto 
matriz heterossexual de significação do mundo é ideológico e artificial sem, 
com isso, colocar os defensores do sexo “natural” em uma séria confusão. 
É uma estratégia discursiva que faz com que detratores dos diferentes 
avanços sociais e epistemológicos em termos de gênero reivindiquem uma 
sexualidade “natural”, algo que não se sustenta quando cotejado com o 
conhecimento produzido na área.

Assim, até mesmo a ideia de “homem” enquanto suporte neutro e 
universal perde sua suposta naturalidade. Ainda com Foucault, temos que:
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Antes do fim do século XVIII, o homem não existia. Não mais que a 
potência da vida, a fecundidade do trabalho ou a espessura históri-
ca da linguagem. É uma criatura muito recente que a demiurgia do 
saber fabricou com suas mãos há menos de 200 anos: mas ele enve-
lheceu tão depressa que facilmente se imaginou que ele esperara na 
sombra, durante milênios, o momento de iluminação em que seria 
enfim conhecido. (Foucault, 2016, 245)

Se vamos falar de homens (seja como anacrônico sinônimo de 
pessoa, seja como específico personagem gendrado), precisamos 
ter em mente que esses serão delimitados, formulados, terão seus 
contornos desenhados a partir do discurso que assim os nomeia. 
Não há pré-discursivo do sexo: gênero é, já, o sistema que organiza 
os corpos de forma a criar essas ilusões de continuidade entre uma 
genitália, um agir social e um desejo. A discussão sobre gênero é um 
ponto de torção em que o caráter discursivo e disciplinar dos saberes 
se embaraça, a naturalidade do sujeito se esvai, e pode-se pressentir 
que isso que parece tão sólido desmancha-se no ar. Daí que, para 
se problematizar a questão do sujeito da Psicologia Jurídica Social, 
fazemos uma das muitas possíveis curvas metodológicas, fletindo o 
questionamento no sentido de introduzir gênero enquanto confu-
são. Pode a Psicologia em sua interface com o Direito abrir mão do 
discurso heteronormativo? Problemas de gênero se anunciam. 

Gênero (in)disciplinado

Diante do exposto, é importante evidenciar que Foucault tam-
bém analisa a disciplina em termos de poder disciplinar, ou seja, como 
uma modalidade de governo dos viventes que passa, cada vez mais, a 
se interessar por uma economia dos movimentos e pela docilidade dos 
assujeitados. Analisando o surgimento de tal modalidade de controle dos 
corpos, o autor aponta para suas diferenças históricas com o chamado 
poder soberano, no qual a capacidade de matar ocupava um local central. 
Haverá, entretanto, a partir dos sécs. XVII e XVIII, na Europa, uma 
série de novidades na relação do governo com os corpos, não mais vistos 
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simplesmente a partir de uma chave de se deixar viver e, quando neces-
sário, fazer morrer. Se ao pensar o discurso Foucault critica a disciplina 
enquanto aquilo que cria um ilusório conjunto de coerências, ao pensar 
o poder ele indica que disciplina é uma forma nova de se organizar os 
corpos e as mentes. O que há de novo nisso?

A escala, em primeiro lugar, do controle: não se trata de cuidar do 
corpo, em massa, grosso modo, como se fosse uma unidade indis-
sociável, mas de trabalhá-lo detalhadamente; de exercer sobre ele 
uma coerção sem folga, de mantê-lo ao nível mesmo da mecânica 
— movimentos, gestos atitude, rapidez: poder infinitesimal sobre o 
corpo ativo. O objeto, em seguida, do controle: não, ou não mais, 
os elementos significativos do comportamento ou a linguagem do 
corpo, mas a economia, a eficácia dos movimentos, sua organização 
interna; a coação se faz mais sobre as forças que sobre os sinais; a úni-
ca cerimônia que realmente importa é a do exercício. A modalidade 
enfim implica numa coerção ininterrupta, constante, que vela sobre 
os processos da atividade mais que sobre seu resultado e se exerce de 
acordo com uma codificação que esquadrinha ao máximo o tempo, 
o espaço, os movimentos. Esses métodos que permitem o controle 
minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante 
de suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade, 
são o que podemos chamar as “disciplinas”. (Foucault, 2014, p. 118)

Partindo das considerações de Michel Foucault (2014, p. 153), é pos-
sível afirmar que “a disciplina ‘fabrica’ indivíduos: ela é a técnica específica 
de um poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e 
como instrumentos de seu exercício”. Partindo desse pressuposto, podemos 
afirmar gênero e sexualidade enquanto dispositivos que têm sido, histo-
ricamente, capturados pelas duas disciplinas - Psicologia e Direito, como 
mecanismos de normatização de sujeitos e produção de verdades no que 
se refere ao desejo e aos modos de expressão de si. 

Disso, temos como resultado a elaboração de um conjunto de regras 
acerca do que pode ser considerado normal, natural, humano ou digno 
de direitos no que se refere à produção da verdade de um sujeito; aqui, no 
caso sobre os modos de vivenciar gênero e sexualidade, mas que também 
é percebido nos diferentes marcadores de desigualdade, como raça, idade 
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e deficiência. Dessa captura, temos a norma atuante em conjunto com a 
lei, presente nos processos de judicialização da vida comentados anterior-
mente. Assim, Direito e Psicologia não apenas são colocados artificialmente 
como disciplinas separadas, mas são também disciplinares em seus efeitos 
de normalização dos sujeitos.

A proposta aqui é tomarmos gênero e sexualidade como possibilidade 
de fissura desse sujeito produzido pela busca de uma verdade universal, e 
que é interpelado pela Psicologia Social Jurídica. Fazer a crítica do sujeito 
enquanto totalidade genérica é, principalmente, perceber que só se pode 
apanhá-lo pelas partes, pelos seus componentes, já que a ilusão de um sujeito 
unitário é, antes de tudo, efeito do discurso disciplinar e disciplinado. A 
categoria gênero fissura tal universalidade, pois, ao partirmos de teorias 
pós-estruturalistas, podemos afirmar o gênero enquanto “a estilização repe-
tida do corpo, um conjunto de atos repetidos no interior de uma estrutura 
reguladora altamente rígida, a qual se cristaliza no tempo para produzir 
a aparência de uma substância, de uma classe natural de ser” (Butler, 
2003, p. 59). Tal definição já nos indica pistas para pensar gênero como a 
denúncia de um pressuposto natural e normativo acerca do que é ser um 
sujeito. Com isso, termos como a “heterossexualidade compulsória” (Rich, 
2012) e heteronormatividade (Berlant & Warner, 1998) nos aparecem 
como modos de denunciar a naturalização de um modelo normativo de 
se pensar os arranjos societários, que articulam gênero e sexualidade a um 
modo de vida. O universal torna-se particular, desfazendo-se a hipostasia 
e sacralização do contingente.

Dessa realidade que subjetiva e constitui os sujeitos baseada em uma 
norma naturalizante e biológica acerca de gênero, e diante da constatação 
da existência de uma heterossexualidade compulsória, torna-se possível falar 
em cisheteronormatividade. Considerada o sistema de padrão e referência 
para a constituição do ser humano, atua como uma rede de captura e de 
fuga da constituição dos sujeitos, revelando quais vidas são consideradas 
inteligíveis ao sistema social. Os que fogem dessa lógica tornam-se alvo 
direto da violência normativa (Toneli & Becker, 2010). Da ação da cishete-
ronorma, o sujeito tido como desviante desse conjunto de regras escancara 
a impossibilidade disso que delimita qual corpo é considerado humano, 
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atuando como linha de tensão com o raciocínio naturalizante das relações 
de congruência entre corpo, gênero, sexo e desejo. 

Desse modo, temos Psicologia e Direito enquanto duas disciplinas 
atreladas aos mecanismos de poder; todavia, localiza-se uma diferenciação 
tática entre os dois campos: a questão metodológica, que finda por produzir 
diferentes efeitos em seus espaços de atuação, além de modos de subjeti-
vação que dividem um mesmo campo de tensões. Entretanto, do advento 
da chamada Psicologia Social Jurídica, questiona-se: é possível nomear um 
sujeito a ser interpelado por essa intersecção? Quem seria o sujeito a que 
as problematizações trazidas anteriormente se referem? É possível afirmar 
por uma hierarquização de saberes? Quais são os efeitos dessa estruturação 
de racionalidades científicas? 

Sendo assim, se de um lado temos um posicionamento metodológico 
que atua na produção de um sujeito universal, de outro temos a desnatu-
ralização desse sujeito que é subjetivado em meio a práticas colonizatórias, 
a partir de ferramentas de desmontagem-epistemológicas emprestadas da 
Psicologia Social Crítica de estudos raciais, de gênero, queer, dentre ou-
tros. Nesse cenário, ao afirmarmos que não existem pré-discursividades, 
nem do sexo e nem do gênero, é porque considera-se aqui que não há 
pré-discursividade acerca de um sujeito - assim, não existe “uma” verdade 
que o revela. Ora, se pleiteamos uma Psicologia Social Jurídica, alicerçada 
no compromisso ético-político ancorado pela Psicologia Social Crítica, 
podemos considerar que, nesta intersecção entre Direito e Psicologia, é 
possível acolher epistemologias advindas dos estudos feministas, sobretudo 
do feminismo negro. Partindo das considerações de autoras como Patricia 
Hill Collins (2017), Carla Akotirene (2019) e Lélia Gonzalez (2020), 
tem-se a noção dos múltiplos marcadores que constituem a materialização 
de um corpo e os processos de subjetivação, que findam por constituir os 
posicionamentos possíveis em um sistema social gerido por ordenamen-
tos jurídicos e normatizações. Isso não significa afirmar a inexistência do 
sujeito: o universal dá lugar ao localizado, e a figura que anteriormente 
era uma miragem passa a ser desenhada a partir de seus marcadores de 
desigualdades, sejam eles de raça, classe, idade, deficiência, entre outros. 
Teoria e prática devem saber dizer de quem estão falando.
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Das avenidas identitárias possíveis a partir do entrecruzamento de 
tais marcadores, a interpelação dos sujeitos pelo conjunto de leis mostra-se 
não apenas como um complexo processo de trabalho, mas também um 
paradoxo. Afinal, da localização do sujeito, tornou-se possível a mate-
rialização do sujeito de que se fala, que passa a não ser mais apenas uma 
miragem. Teoria e prática não falam apenas de alguém, mas constituem 
alguém enquanto falam. Entretanto, observa-se a singularidade inerente 
aos modos de negociação com as normas que findam por corporificar um 
sujeito, que aparece como efeito do discurso. Desse modo, considera-se 
que esse ser, intensamente analisado pelas duas disciplinas aqui exploradas, 
está em constante negociação com o conjunto de leis e normas que lhe 
são direcionadas. Essa questão é trazida por Judith Butler que, ao articular 
os processos de subjetivação e materialização de corpos com as táticas de 
poder, afirma:

O “ser” do corpo ao qual essa ontologia se refere é um ser que está 
sempre entregue a outros, a normas, a organizações sociais e políti-
cas que se desenvolveram historicamente a fim de maximizar a pre-
cariedade para alguns e minimizar a precariedade para outros. Não é 
possível definir primeiro a ontologia do corpo e depois as significa-
ções sociais que o corpo assume. Antes, ser um corpo é estar exposto 
a uma modelagem e a uma forma social, e isso é o que faz da ontolo-
gia do corpo uma ontologia social. (Butler, 2015, pp. 15-16)

Dada a existência de uma certa precariedade inerente aos seres huma-
nos afirmada por Butler, observamos a interdependência entre condições 
mínimas de existência e relações sociais ditas “saudáveis” ou passíveis de 
negociação. De fato, uma das vias possíveis que a sociedade moderna - ou 
sociedade de controle (Deleuze, 1992) - encontrou foi a judicialização 
da vida, na qual o controle em grandes instituições de confinamento dá 
lugar à gestão serial e processual de diferentes espaços e pessoas. Assim, 
considera-se que não existe um “olhar de fora”, tendo em vista que somos 
assujeitados e agenciadores das normas que nos subjetivam. Tendo em vista 
esse destino, por vezes letal, torna-se necessário evidenciar que quando 
se fala em violência normativa, faz-se referência à violência dessa norma 
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cisheterossexual, que busca o controle constante dos corpos e a manutenção 
de um status quo ilusoriamente natural. Inventar normas para si, enquanto 
devir minoritário, desgarrando-se, portanto, do totalitarismo do sujeito 
universal, é um ato de profunda resistência.

Da violência normativa derivam-se as violências institucionais observadas 
em diversos contextos, que atuam na produção de saberes e verdades visando 
ao apagamento e ao silenciamento de corpos dissidentes. Por se referir à 
manutenção de um modelo social aparentemente natural, a produção dis-
cursiva torna a violência normativa uma prática aparentemente invisível, que 
existe como instância de controle e normatização dos corpos - por repetição, 
torna-se uma prática aparentemente naturalizada. Assim, percebe-se a ação 
dos mecanismos de introjeção da norma, através de seus respectivos discur-
sos, como elementos que visam produzir, além de subjetividades, agentes 
vigilantes desse conjunto de regras e sujeitos-exemplo de desvio.

Nesse sentido, além de automatizar as práticas nos aparatos estatais, 
esse conjunto de normas invalida os discursos dos que fogem a essa lógica, 
de modo a silenciá-los. Ora, se somos constituídos pelo jogo discursivo, 
importante é não apenas falar, mas também ser ouvida e ter suas demandas 
atendidas. Com isso, distinguem-se quais corpos importam para as esferas 
institucionais, e constrói-se uma hierarquia de poderes; de identidades 
legitimadas e, portanto, de quais corpos podem ser considerados humanos. 
Aqui, temos a noção de matriz de inteligibilidade humana, apontada por 
Butler (2003) enquanto métrica acerca de quais corpos podem ser consi-
derados humanos dentro de um sistema social. 

Partindo das teorizações butlerianas, entende-se que a norma que é 
discutida neste texto não se constitui enquanto uma lei escrita, mas sim 
pelos sistemas de reiteradas repetições e práticas culturais que nos fazem 
naturalizar e interiorizar determinados discursos - inclusive, aqui, ao que 
se compreende como normas de gênero e sexualidade. Assim, produz-se o 
desejo de uma expressão de gênero e sexualidade ditas normais, e o medo 
e o estranhamento dessa outra existência. Entretanto, embora a violência 
normativa exista com o objetivo de apagar e deslegitimar os discursos e 
as vivências dos corpos desviantes, existir e gozar dessa existência torna-
-se, então, não apenas uma denúncia da norma, mas também um ato de 
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resistência, por desafiar a lógica hegemônica de uma vida que não deve 
existir e que deve ser excluída.

Dos esforços empreendidos para a naturalização e domesticação 
do termo gênero, principalmente no que se refere à constituição de 
marcos legais, Villela e Pereira (2012) alertam para a armadilha de um 
delineamento cisheteronormativo nos discursos acionados na construção 
de marcos legais referentes a gênero na área da saúde. Esse alerta nos 
serve, inclusive, para pensar novamente na corporificação daqueles que 
participam na elaboração de tais normativas e sob quais marcadores 
sociais de raça, classe e gênero suas experiências estão atravessadas. Nas 
palavras de Butler (2015):

É claro que esses argumentos ainda não abordam diretamente a 
questão de definir em que condições a vida precária passa a ter direito 
à proteção, e em que outras condições não o tem. Uma maneira 
convencional de colocar esse problema no âmbito da filosofia moral é: 
quem decide e com base em quê a decisão é tomada? Mas talvez haja 
um conjunto de questões mais fundamentais a serem propostas: em 
que ponto a “decisão” desponta como ato relevante, apropriado ou 
obrigatório? Há a questão do “quem” decide, e dos padrões de acordo 
com os quais uma decisão é tomada; mas há também a “decisão” sobre o 
escopo adequado da própria tomada de decisão. (Butler, p. 39)

Da precariedade inerente aos sujeitos apontada por Butler, é possível 
observar um campo de tensões na práxis da Psicologia em interface com o 
Direito, a partir das possibilidades de atuação profissional frente às norma-
tividades. A partir da judicialização da vida, Moreira e Soares (2019), ao 
refletirem acerca do “novo lobo mau” da Psicologia, apontam a Psicologia 
Social Jurídica como possibilidade de uma práxis crítica que questione os 
discursos, enunciados, sujeitos e marcadores corporais de desigualdade, 
que escapam ao ideal de um sujeito universal. Com isso, essa perspectiva 
aponta para uma linha de fuga frente ao foco único na produção de docu-
mentos e de uma Psicologia que serve ao Direito, e não aos sujeitos. Pode-se 
considerar essa hierarquização de saberes como uma ação de controle, em 
que a Psicologia é colocada como saber tático a ser utilizado para um bom 
funcionamento da normatização universalizante dos corpos, a partir da dita 
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judicialização da vida. Isso porque, em outras palavras, mesmo lá onde a 
lei não vai, a norma atua nos processos de subjetivação. 

Essa configuração da Psicologia enquanto saber auxiliar ao Direito 
denota, entretanto, a apontada ilusão disciplinar. E isso por duas razões: a 
primeira, devido ao fato de a subversão de tal configuração (como feita aqui) 
instigar a compreensão dessa relação como o entendimento de discursos que 
atravessam saberes e que, inclusive, traçam linhas imaginárias na divisão de 
seus objetos. Só há simetria de objetos quando a Psicologia faz-se de espelho 
aos anseios narcísico-judiciais do Direito em enxergar coerência onde há 
multiplicidade; a razão para tal configuração denunciar a ilusão disciplinar 
é porque considera-se que não há técnica pela técnica, mas sim escolhas de 
fundo epistemológico definido que se ocultam, muitas vezes, sob um supos-
to sujeito natural que, como visto, não resiste a um questionamento mais 
profundo e revela sua inauguração na norma, aqui no caso comentado, na 
matriz heterossexual de produção dos sujeitos gendrados da modernidade. 

Dito de outra maneira, a crítica de gênero trespassa com uma quarta 
dimensão histórico-dinâmica a suposta tridimensionalidade autônoma das 
esferas do Direito e da Psicologia revelando, em seu lugar, que o próprio 
discurso de que ambos seriam saberes separados e que inocentemente 
revelariam verdades é apenas uma das muitas configurações possíveis. 
Posicionar taticamente a Psicologia enquanto técnica subserviente espe-
cializada de leitura da realidade confere um verniz científico e biologizante 
àquilo que é pura discursividade e norma, e a Psicologia Jurídica Social 
tem como primeira tarefa, portanto, a interpelação (in)disciplinada da 
pergunta sobre a verdade do sujeito, respondendo “que sujeito?”. Não 
se pode ignorar o fato de que as Psicologias são, em si, saberes sociais, 
construídas historicamente (Rose, 2008), e que, portanto, afirmar que 
uma psicologia lê, de forma objetiva, a realidade, é alienar-se da própria 
história disciplinar desses saberes.

Conclusão

O que pode uma Psicologia Social Jurídica? Seria ela um simples so-
matório de seus três termos: uma Psicologia que leva em consideração a 
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Sociedade para articular-se com o Direito? Ou será que cada um destes três 
termos (Psicologia/Social/Jurídica) guarda, em si, uma escolha epistemo-
lógica determinística, que periga capturar esse campo de produções a uma 
norma já naturalizada, que finda por definir a ação de cada um dos termos, 
no mundo? É possível contornar sua historicidade, que parece insuperável e 
que periga circunscrever esse campo de produções a um papel já predefinido? 
É possível escapar dessa captura e manter, ainda, uma linha de fuga frente à 
normatização de sujeitos pela via da disciplina? Acredita-se que, com essas 
breves linhas esboçadas, foi possível fornecer uma resposta, ainda que breve: 
algumas categorias podem servir como ferramentas para subverter o caráter 
objetificante dos saberes Jurídico e Psicológico, abrindo-os para uma análise 
em termos discursivos alijados das armadilhas disciplinares. No caso deste 
texto, buscou-se demonstrar tal tese a partir do gênero.

Vale dizer que, por um lado, considerar Direito e Psicologia como 
disciplinas separadas em termos ontológicos (ou seja, que “no fundo” falam 
de “coisas” diferentes) é ignorar os muitos atravessamentos discursivos 
presentes em ambos os campos, as dinâmicas de poder existentes em seu 
âmbito e seus efeitos sobre a constituição dos saberes. Ou seja, ao dobrar 
a Psicologia Social Jurídica sobre si mesma é que se produz o resultado 
paradoxal de afrouxamento discursivo, algo intolerável a uma perspectiva 
de normalização hegemônica dos corpos (no sentido de adequar e, assim, 
produzir a realidade a partir da centralidade do discurso jurídico-científico), 
mas que se faz premente se se pretende a constituição de um saber apto a 
avançar em termos caros à promoção de dignidade plena a todas as formas 
de corpos. É fundamental entender, portanto, que tanto Psicologia como 
Direito (ou, melhor dizendo, psicologias e direitos) produzem normas, que 
desbordam leis, teorias, normativas e assim por diante, e se traduzem mesmo 
em suas categorias mais fundamentais, como é o caso do sujeito. Não se 
trata, portanto, de fugir às normas, mas de assumir seus agenciamentos 
sem subterfúgios naturalísticos, de assumir a precariedade dos corpos e dos 
discursos e, assim, insuflar vida constante nas páginas de papel e edifícios 
de pedra que parecem ser mais reais do que a carne que os toca.

Romper com os assujeitamentos existentes envolve mais do que uma 
disjunção bom/mau nos saberes: é necessário compreender as malhas dis-
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cursivas que enredam corpos com palavras, pretendendo defini-los como 
adequados ou não às normas, como sujeitos de direitos ou objetos do 
Direito e da Psicologia. Assim, considera-se que a Psicologia Social Jurí-
dica pode atuar como linha de fuga no que se refere à captura normativa 
pelas disciplinas de manutenção da norma: sejam elas de ordem jurídica, 
médica ou psicológica. Tal função de rebelião só se cumpre, entretanto, 
ao se deixar para trás a ilusão disciplinar do sujeito pré-discursivo, assu-
mindo o compromisso ético de responsabilização por aquilo que aparece 
enquanto efeito do discurso.

A categoria gênero nos auxilia justamente por questionar o estatuto 
de ontologia de uma binariedade sexual que supostamente cinde o ser em 
dois polos dicotômicos e constitutivos de uma totalidade e, com isso, pro-
clama o que é (e o que não é) humano. A revelação de tal quadro estático 
em sua diacronicidade, historicidade e, principalmente, em seus efeitos 
materiais de constituição/exclusão foi utilizada como uma das maneiras de 
questionar a miragem do sujeito para a qual Psicologia e Direito dirigem 
seus olhares, por vezes chegando a consensos que não deixam, entretanto, 
de ser realidades discursivas naturalizadas, sombras de um suposto mundo 
pré-discursivo.

Posicionar o sujeito enquanto efeito do discurso da Psicologia So-
cial Jurídica envolve, dessa maneira, manter inquieta a questão acerca 
de quais são os discursos operantes em seu bojo. Perceber igualmente o 
caráter disciplinar desses saberes, no sentido de quais seriam as injunções 
direcionadas aos corpos, é fundamental, uma vez que muitas das vezes 
em que um corpo é considerado desviante há uma norma considerada 
como natural, correta, e que se configura como referencial à aferição de 
dignidade de uma existência. 

Nesse sentido, tanto Psicologia quanto Direito possuem emaranhados 
de discursos sobre como devem os sujeitos se portar, vestir, falar. Discursos 
que atuam na determinação acerca do que é teoria e o que é conhecimento 
popular, do que é normal e do que é patológico e, principalmente, de quem 
pode e quem não pode ser sujeito de direitos, mesmo existindo, mesmo 
tento carne, mesmo sendo corpo tão precário quanto os corpos da lei. 
Questionar tais parâmetros não significa buscar um conhecimento “puro” 
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por trás dos discursos: mas assumir, de maneira ética quais os enunciados 
que de fato contribuem para uma perspectiva aliança entre corpos e cole-
tividades voltada de fato à promoção de um bem-viver enquanto devir e 
horizonte em constante mutação.
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Introdução

Embora o avanço das pautas sobre direitos sexuais e reprodutivos da 
mulher tenha sido dificultado por forças conservadoras nos últimos 

anos (Pitanguy, 2019), podemos afirmar que, em relação ao combate 
à violência obstétrica, cujo termo é oriundo de movimentos sociais da 
América Latina que buscavam a defesa do nascimento humanizado, houve 
conquistas significativas, como o seu reconhecimento em matéria legisla-
tiva de alguns estados, visibilidade em veículos de comunicação sobre o 
assunto, oferta de capacitação de profissionais na rede de saúde e debates 
nas instituições de ensino de graduação e pós-graduação (Oliveira & 
Albuquerque, 2018; Pires, 2020).

O Brasil ainda não possui uma legislação sobre a matéria em âmbito 
nacional, porém há projetos de Lei nesse sentido, como o PL 7867/2017 de 
autoria de Jô Moraes do Partido Comunista do Brasil – PcdoB, de Minas 
Gerais, apensado a outros seis projetos de Lei semelhantes (Projeto de Lei 
no. 7867/2017), o que contribuiu para que em alguns estados da federação, 
por meio de suas respectivas Assembleias Legislativas, dispusessem sobre o 
tema dentro da sua competência (Pires, 2020). 

No Amazonas, o envolvimento direto dos coletivos feministas trouxe 
visibilidade ao tema e, em 05 de junho de 2019, foi promulgada a Lei 

Capítulo X
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Estadual nº 4.848, que dispõe sobre a implantação de medidas contra a 
violência obstétrica nas redes pública e particular de saúde do Estado do 
Amazonas (Lei Estadual n. 4848/2019; Silva & Aguiar, 2020).

Assim, partimos neste capítulo do conceito de violência obstétrica 
oferecido por este ato normativo, que consiste na:

a apropriação do corpo e dos processos reprodutivos das 
mulheres, através do tratamento desumanizado, abuso da 
medicalização e patologização dos processos naturais, que 
cause a perda da autonomia e capacidade das mulheres 
de decidir livremente sobre seus corpos e sua sexualida-
de, impactando negativamente na qualidade de vida das 
mulheres durante o pré-natal, parto, puerpério ou em 
abortamento, que cause dor, dano ou sofrimento desne-
cessário à mulher, praticada por membros que pertençam 
à equipe de saúde, ou não, sem o seu consentimento ex-
plícito ou em desrespeito à sua autonomia. (Lei Estadual 
n. 4848/2019) 

Esse conceito, nos parece vislumbrar que a legislação definiu e elen-
cou quais condutas podem ser consideradas ofensivas, abusivas e violentas 
durante o período do pré-natal, parto, puerpério ou abortamento, sendo 
passível de responsabilização do agressor nas esferas criminais e civis, 
porém, estudos apontam que a violência obstétrica vai além do compor-
tamento individualizado de profissionais de saúde, sendo fruto também 
das relações de poder desiguais de gênero, raça, classe, tornando grupos já 
marginalizados ainda mais vulneráveis (Fonseca & Gutierrez, 2019; Lamy 
et al., 2021; Lenzi Miori, 2019; Santos & Therense, 2019; Silva, 2019; 
Silva & Aguiar, 2020).

Situadas/os nesse debate, convém destacar que, por muito tempo, 
a ciência concordou com a afirmação de Aristóteles de que a mulher era 
um homem menos perfeito e, como consequência, o corpo do homem 
tornou-se o padrão, ao passo que o da mulher era objeto de debate para 
redefinir a relação social, isto é, apoiar ou negar os contextos sociais, 
econômicos, políticos, culturais ou eróticos e justificar as desigualda-
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des (Laqueur & Whately, 2001). Nesse sentido, o entendimento de 
Lara, Rangel, Moura, Barioni e Malaquias (2016) é de que as relações 
sociais, especialmente o campo jurídico, estruturam-se para atender as 
conveniências do corpo masculino. Contudo, conforme aponta Zanatta 
et al. (2016), a luta dos movimentos feministas por direitos sexuais 
e reprodutivos busca romper com as heranças morais desse sistema 
de dominação masculina e assim, promover a equidade de gênero e a 
saúde da mulher.

Dessa forma, vislumbramos que a discussão sobre violência obs-
tétrica não deve se restringir apenas no âmbito da saúde, mas também 
devemos dialogar com outros campos do conhecimento, como das ciên-
cias sociais, jurídicas, antropologia, psicologia, serviço social, inclusive 
da Segurança Pública e Saúde Coletiva. Como violência evidenciada 
pelo movimento feminista, essa categoria foi retirada da esfera privada 
e passou a ser localizada como fenômeno político e de saúde pública, 
devendo a sua prática também ser considerada uma violação aos direitos 
humanos das mulheres.

Desta feita, apresentamos neste capítulo um levantamento de estudos 
sobre violência obstétrica no Estado do Amazonas, por meio de uma Revisão 
Integrativa da Literatura. Para isso, partimos do seguinte questionamento: 
o que as produções científicas internacionais e nacionais revelam sobre a 
violência obstétrica praticada contra mulheres no Estado do Amazonas?

A partir desse exame, buscamos efetuar um levantamento sobre os 
casos da temática ocorridos no período de 1983 a 2021, no Estado do 
Amazonas, observando-se, ainda, os principais conteúdos abordados e uma 
análise voltada para a área da Segurança Pública e do Direito. 

A construção do corpus de análise

Seguimos os parâmetros adotados por Teixeira, Barbosa, Marango-
ni, Neves e Therense (2019) de estudo qualitativo, bibliográfico, revisão 
integrativa de literatura pelo período de 1980 a 2021. Assim como nos 
estudos dos referidos autores, também foram realizadas em seis etapas, a 
serem dissertadas a seguir. 
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Na primeira etapa, considerando que se trata da identificação do tema 
proposto sobre violência obstétrica no estado do Amazonas, estabelecemos 
a seguinte questão da pesquisa: o que as produções científicas internacionais 
e nacionais revelam sobre a violência obstétrica praticada contra mulheres no 
Estado do Amazonas?

Em seguida, para a segunda etapa, utilizamos as bases de dados: 
Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), Google 
Scholar, Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS), Rede de Informação Legislativa e Jurídica (LexMl) e Scientific 
Electronic Library Online (Scielo), com a finalidade de reunir as produções 
científicas sobre a violência obstétrica praticada contra mulheres no Estado 
do Amazonas, a partir da seguinte busca: “VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA” 
AND “AMAZONAS”.

Quanto aos critérios de inclusão, buscamos trabalhos sobre violência 
obstétrica no Estado do Amazonas, adotando-se o recorte temporal do 
ano de construção e implementação do Programa de Assistência Integral 
à Saúde da Mulher (PAISM), em 1983 (Teixeira et al., 2019), até o ano de 
elaboração deste estudo, 2021. Como critério de exclusão, foram extraídos 
estudos duplicados, resumos publicados em anais de evento, editoriais 
e literatura cinza que não respondiam à questão, bem como pesquisas 
realizadas no estado que não faziam referência à realidade local da prática 
de violência obstétrica. 

A terceira etapa consistiu na elaboração e preenchimento do instru-
mento de coleta de dados, com as seguintes informações: título, autor/
ano da publicação e pesquisa. 

Na quarta etapa, classificamos os estudos dentro dos critérios de in-
clusão que passaram por um processo de leitura dos seus títulos e resumos 
e preenchimento do instrumento. 

Na quinta etapa, realizamos uma leitura integral de cada estudo sele-
cionado, com o objetivo de achar a resposta para a pergunta norteadora, 
entre outras abordagens levantadas pelos autores para discussão. 

Por fim, a sexta etapa consistiu na síntese dos resultados, cuja finalidade 
foi de gerarmos um novo conhecimento, a partir da análise dos estudos 
selecionados, conforme fluxograma abaixo.
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Figura 1 – Fluxograma da Revisão

O que diz a literatura sobre violência obstétrica no 
Amazonas?

A pesquisa demonstra a baixíssima produção científica no que diz 
respeito à análise violência obstétrica no Estado do Amazonas, sendo 
elaborada com mais frequência ainda nos cursos de ciências da saúde, 
especificamente de enfermagem.

Selecionamos 27 produções para análise nesta revisão integrativa, dez 
publicadas em 2019, seis em 2018, cinco em 2020; duas em 2021, duas em 
2015, uma em 2017 e uma em 2016. Embora o critério de inclusão tenha 
abarcado a busca até o ano de 1983, os artigos mais antigos encontrados 
foram de 2015, demonstrando a atualidade do tema como um campo 
científico no Estado do Amazonas.

Buscamos em cinco bases de dados diferentes, e somente em duas obtive-
mos resultados. Quando o tema é sujeito ao filtro do território do Estado do 
Amazonas, observamos que a maior parte produzida é nos cursos de graduação 
e pós-graduação oferecidos pelas universidades públicas locais, a Universidade do 
Estado do Amazonas (UEA) e a Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 
como pesquisa de iniciação científica, trabalho de conclusão de curso e dissertação.

Observamos que, além da capital do Amazonas, Manaus, a literatura aponta 
que também foram campo de pesquisa os municípios de Benjamin Constant 
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(Campos, 2018), Tefé (Rebolças, 2019; Siqueira et al., 2020), Parintins (Gon-
zaga, 2017), Maués (Lenzi Miori, 2019) e Borba (Heufemann et al., 2016). 

O estado também fez parte de amplas pesquisas que abarcavam a 
Amazônia Legal e o Nordeste, bem como participou do estudo etnográfico 
multicêntrico realizado em cooperação internacional entre Brasil e Canadá 
(Lamy et al., 2021; Leal et al., 2015; Zanchetta et al., 2021), que foram 
inclusos na presente pesquisa por trazerem dados locais.

Abaixo a relação dos estudos selecionados:

Título Autor/
Ano

Pesquisa

O parto na fronteira amazônica Brasil 
e Peru: etnografia sobre a assistência 
obstétrica no município de Benjamin 
Constant / Amazonas.

(Campos, 
2018)

Dissertação (Mestrado em Antropolo-
gia Social da Universidade Federal do 
Amazonas)

A abordagem da violência obstétrica 
nos espaços de formação do enfermeiro

(Prata, 
2019)

Dissertação (Mestrado em Enfermagem 
da Universidade Federal do Amazonas)

Dor e Violência no Parto: maus tratos a 
mulheres em uma maternidade de Manaus

(Silva, 
2019)

Dissertação (Mestrado em Serviço Social 
da Universidade Federal do Amazonas)

Assistência ao parto e nascimento no 
município de Tefé/AM na perspectiva 
da teoria do cuidado cultural

(Rebolças, 
2019)

Dissertação (Mestrado em Enfer-
magem da Universidade Federal do 
Amazonas)

Análise das denúncias de violência obs-
tétrica registradas no Ministério Públi-
co Federal: uma avaliação da assistência 
ao parto e nascimento no Amazonas

(Martins, 
2018)

Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Enfermagem da Uni-
versidade Estado do Amazonas)

O sofrimento no parto como uma 
reprodução das relações patriarcais de 
gênero: expressões da violência obsté-
trica numa maternidade de Manaus

(Corrêa 
& Torres, 
2019)

Congresso Brasileiro de Assistentes 
Sociais 2019

A proteção e amparo à mulher em 
casos de violência obstétrica: uma 
análise histórica e jurídica no âmbito 
internacional e interno

(Pires, 
2020)

Conteúdo Jurídico

A violência obstétrica sob a perspectiva 
da análise comportamental do direito

(Silva & 
Aguiar, 
2020)

Revista Direitos Sociais e Políticas 
Públicas (UNIFAFIBE)

Violência Obstétrica: convergências 
e divergências entre acadêmicos de 
enfermagem e medicina

(Vieira et 
al., 2019)

Enfermagem em Foco, 2019
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Título Autor/
Ano

Pesquisa

Violência obstétrica: políticas públicas 
para prevenção e reparação: proposta 
de intervenção no equipamento públi-
co “Casa da Mulher Brasileira” locali-
zado na cidade de Tefé/AM.

(Siqueira et 
al., 2020)

Projeto Final (IV Programa Latino-a-
mericano em governabilidade, gerência 
política e gestão pública FGV-CAF)

Violência obstétrica: a responsabilida-
de civil dos agressores

(Garcez, 
2018)

Projeto de Pesquisa (Graduação em Direito 
da Universidade do Estado do Amazonas)

A violência moral obstétrica no 
processo gestacional, de parto e abor-
tamento e o amparo da mulher no 
ordenamento jurídico brasileiro

(Lima, 
2018)

Trabalho de Conclusão de Curso (Gra-
duação em Direito da Universidade do 
Estado do Amazonas)

A gestão do atendimento humanizado 
à gestante em Manaus – Amazonas

(Pantoja et 
al., 2020)

Revista Ensino de Ciências e Humani-
dades-Cidadania, Diversidade e Bem 
Estar-RECH

Atenção ao parto e nascimento em 
maternidades do Norte e Nordeste 
brasileiros: percepção de avaliadores 
da Rede Cegonha

(Lamy et 
al., 2021)

Ciência & Saúde Coletiva

Reflexão metodológica sobre o traba-
lho de campo de pesquisa internacio-
nal multicêntrica Brasil-Canadá

(Zanche-
tta et al., 
2021)

Escola Anna Nery

Percepção e ações de doulas no proces-
so de humanização do parto

(Grecia et 
al., 2019)

Revista Mineira de Enfermagem

A performance da crise: partos e ho-
mens acompanhantes em uma mater-
nidade na Cidade de Manaus - AM

(Pinho & 
Rufino, 
2018)

Wamon-Revista dos alunos do Programa 
de Pós-Graduação em Antropologia Social 
da Universidade Federal do Amazonas

Remapping the Margins: Women’s Nar-
ratives and Perspectives about Health 
and Access on the State of Amazonas

(Lenzi 
Miori, 
2019)

Dissertação (Mestrado em Artes da 
Universidade do Estado de Óregon/
Estados Unidos da América)

Sentimentos após cesárea não planeja-
da: estudo de caso

(Tavares et 
al., 2020)

Brazilian Journal of Health Review

Incentivo ao parto normal segundo as 
recomendações da Organização Mun-
dial de Saúde na UBS Vicente Pallotti

(Saldaña, 
2015)

Trabalho de Conclusão de Curso (Espe-
cialização em Enfermagem Obstétrica 
da Universidade Federal do Amazonas, 
Universidade Federal de Minas Gerais, 
Rede Cegonha, Ministério da Saúde)

A percepção das gestantes sobre a 
atuação das doulas no parto natural

(Almeida et 
al., 2019)

Scientia Amazonia

Parto normal na ótica das primíparas 
e suas dificuldades

 (Gonzaga, 
2017)

Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Enfermagem da Uni-
versidade Estado do Amazonas)
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Título Autor/
Ano

Pesquisa

Atenção ao pré-natal e parto em mu-
lheres usuárias do sistema público de 
saúde residentes na Amazônia Legal e 
no Nordeste, Brasil 2010

(Leal et al., 
2015)

Revista brasileira de saúde materno 
infantil

Percepção dos enfermeiros quanto às 
práticas humanizadas no trabalho de 
parto: Revisão integrativa

(Silva, 
2018)

Trabalho de Conclusão de Curso 
(Graduação em Enfermagem da Uni-
versidade Estado do Amazonas)

Depressão e vínculo materno: os des-
caminhos da relação mãe-bebê

(Fonseca & 
Gutierrez, 
2019)

Amazônica-Revista de Psicopedagogia, 
Psicologia escolar e Educação

Mapeamento da ocorrência de violên-
cia obstétrica na cidade de Manaus en-
tre julho de 2015 a outubro de 2017

(Santos & 
Therense, 
2019)

Atena Editora

A produção do cuidado no ‘longe 
muito longe’: a Rede Cegonha no 
contexto ribeirinho da Amazônia

(Heufe-
mann et 
al., 2016)

Revista Políticas e Cuidados em Saúde

Após a leitura e análise dos artigos, buscamos organizar em unidades 
de conteúdo, sendo reunidos em dois tópicos: mapeamento dos principais 
conteúdos e Segurança Pública e Direito.

Mapeamento dos principais conteúdos acerca da violência obs-
tétrica no Estado do Amazonas

Dispomos este primeiro tópico através de dados da literatura que 
abordem sobre dificuldades e enfrentamento da violência obstétrica, bem 
como sobre dados quantitativos levantados nos estudos Vulnerabilidade de 
grupos marginalizados, especialmente no interior do Estado do Amazonas e 
sobre a formação e atuação do profissional de saúde. Para isso, organizamos 
em quadro subtópicos as reflexões que emergiram.

Dificuldades e enfrentamento da violência obstétrica

É importante mencionar que em todos os estudos selecionados são 
apresentadas pelos autores as dificuldades e alternativas de enfrentamento 
à violência obstétrica no Estado do Amazonas.
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Destacam-se os estudos de Maria da Silva (2019), Zanchetta et al. (2021), 
Pinho e Rufino (2018) e Lamy et al. (2021), que estão em consonância por 
entenderem que parte do problema está na resistência dos profissionais de 
saúde e gestores em reconhecer o problema, o que corrobora para a incidência 
da violência obstétrica e o alto índice de mortalidade infantil e materna.

Por outro lado, o estudo de Leal et al. (2015) destacou que o alto índice 
de mortalidade infantil e materna está associado tanto às baixas condições 
sociais das mães quanto à inadequação da atenção pré-natal e ao parto, à 
peregrinação das gestantes, além de problemas físicos e estruturais das mater-
nidades, não se resumindo às práticas de violência obstétrica dos profissionais.

Como estratégias de enfrentamento, chama a atenção o estudo de 
Pinho e Rufino (2018), que traz a percepção do acompanhante, e de Leal 
et al. (2015) quanto ao fortalecimento na atenção primária e pré-natal para 
que mulheres conheçam seus direitos e tenham autonomia no processo.

Outros estudos se evidenciam, como o de Silva (2019), que entrevis-
tou 10 mulheres que foram assistidas durante o parto e sofreram violência 
obstétrica em uma maternidade pública de Manaus/AM no ano de 2018, 
em que se pode constatar que a maioria das denúncias envolvem violência 
simbólica, moral, psicológica e física.

Dados quantitativos levantados nos estudos

Martins (2018) analisou 43 denúncias de violência obstétrica registra-
das no Ministério Público Federal do Amazonas entre o período de 2008 
e 2018, cujo resultado alcançado permitiu identificar 13 instituições de 
saúde, 8 especialidades profissionais denunciadas, 29 técnicas consideradas 
violentas e 12 maneiras diferente de realizar a denúncia.

Corrêa e Torres (2019) verificaram a ocorrência de 77 denúncias 
de violência obstétrica junto ao Ministério Público Federal desde o ano 
de 2013 até o mês de janeiro de 2019, tanto de maternidades públicas 
quanto de privadas localizadas na capital e no interior. As condutas mais 
recorrentes são de violência moral (6), indução ao uso da ocitocina (4), 
exames de toque excessivos e agressivos (3), episiotomia (2) e Manobra 
de Kristeller (2).
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Santos e Therense (2019) analisaram a ocorrência de violência obs-
tétrica na cidade de Manaus – AM, em partos ocorridos entre julho de 
2015 a outubro de 2017, a partir das respostas dos formulários, cujo 
resultado demonstrou: das entrevistadas, 41,9% tinham 18-24 anos de 
idade, 73,3% eram pardas, 47,7% casadas, 52,3% tinham renda men-
sal de 1 a 2 salários-mínimos, 47,7% eram primíparas, 52,3% tiveram 
partos cesáreos e 66,3% foram realizados em serviço de saúde público. 
Verificou-se que a violência foi relatada em 22,1% dos casos, e as práticas 
mais comuns apontadas foram: proibição de acompanhante (15,1%), falta 
de consentimento na realização de toque vaginal (30,2%) e episiotomia 
(4,7%), manobras para acelerar o parto como Kristeller (18,6%), ocitocina 
(34,9) e amniotomia (14%).

Bruna Silva e Aguiar (2020) apontam que as denúncias feitas direta-
mente aos conselhos profissionais não obtiveram respostas efetivas, trazen-
do à luz que de 20 representações apreciadas pelo Conselho Regional de 
Medicina do Amazonas e acompanhadas pelo Ministério Público Federal, 
não foi reconhecido qualquer tipo de violação ao Código de Ética Médica 
e promoveu-se o arquivamento.

Vulnerabilidade de grupos marginalizados, especialmente no 
interior do Estado do Amazonas

Os estudos revelam que a violência obstétrica é consequência de 
uma sociedade desigual que hierarquiza e desumaniza corpos. Devido às 
peculiaridades regionais do Estado do Amazonas e à heterogeneidade de 
sua população em seus municípios, a ocorrência de violência obstétrica 
fica evidenciada pela falta de estrutura nas unidades de saúde e pelos pro-
fissionais da saúde que não se atentam às tradições culturais locais.

O estudo de Campos (2018), realizado entre 2015 a 2017, no 
município de Benjamin Constant/AM, que é fronteira com o Peru, 
concluiu sobre as parturientes não conhecerem seus direitos e, por esse 
motivo, não se reconhecerem como vítimas da violência obstétrica, e 
em segundo, de que os profissionais não têm conhecimento sobre parto 
humanizado, ou quando o têm, não o aplicam em suas rotinas laborais, 
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principalmente quando a paciente faz parte de outra nacionalidade, 
religião ou etnia.

Rebolças (2019), em sua pesquisa na cidade de Tefé/AM, articulou 
os saberes populares e técnicos para assistência ao parto e nascimento, 
chegando à conclusão de que os profissionais, em regra, não consideram 
os fatores culturais de suas pacientes, evidenciando uma desumanização 
acerca do atendimento prestado.

Considerando o alto índice de mortalidade materna e infantil de Tefé/
AM, Siqueira et al. (2020) elaborou o trabalho com vistas a contribuir para 
a redução da incidência da violência obstétrica, utilizando a estrutura do 
programa Casa da Mulher Brasileira para proteger mulheres em situação 
de vulnerabilidade.

A pesquisa de Lenzi Miori (2019) teve como foco os povos ribeirinhos 
amazônicos e as comunidades Sateré-Mawé, nas proximidades do município 
de Maués/AM, cujas tradições e ancestralidades ainda existem e resistem. 
A discussão voltou-se para o respeito aos conhecimentos medicinais e 
práticas tradicionais de nascimento e saúde que esses grupos possuem e 
estão conectadas por gerações.

Gonzaga (2017) trouxe em seu trabalho as dificuldades das mães 
primíparas sob a ótica das entrevistadas, quanto ao motivo da escolha da 
via de parto, perspectiva do parto e parto, cujos resultados permitiram 
que a autora identificasse as características da população entrevistada na 
cidade de Parintins/AM.

Fonseca e Gutierrez (2019) investigaram questões relacionadas às 
experiências de maternidade, depressão e construção de vínculos mãe-bebê 
de mães negras em Manaus/AM. As autoras apontaram as experiências 
subjetivas das mulheres negras, no modo como são representadas, vistas na 
sociocultura e tratadas, especificamente em instituições de saúde e família. 
Nesse sentido, concluíram que o processo de parto e puerpério para este 
público-alvo precisa ser redimensionado e inter-relacionado com os fatores 
internos e externos.

Heufemann et al. (2016) descreveram em seu estudo a história de uma 
mulher grávida, residente de uma comunidade ribeirinha no município 
de Borba/AM. Desse modo, identificaram as dificuldades enfrentadas não 
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apenas em relação às questões físicas e territoriais distantes dos centros 
urbanos, mas também pela atenção e pelo cuidado.

Corroborando os estudos acima, B. Silva & Aguiar (2020), ao fazerem 
uma análise da violência sofrida pela mulher no ciclo gravídico-puerperal 
sob a perspectiva da teoria analítico comportamental do direito, destaca-
ram que a existência de um desequilíbrio na relação entre profissionais e 
pacientes se agrava quando este último pertence a categorias estigmatizadas 
em nossa sociedade, como cor, classe social, idade e parceria sexual.

Formação e atuação do profissional de saúde

Os estudos também demonstram uma preocupação com a forma 
como o tema é tratado nos anos de formação do profissional de saúde e a 
percepção desses diante do problema que envolve a violência obstétrica.

Prata (2019) buscou analisar como a temática da violência obsté-
trica é abordada durante a formação dos graduandos em enfermagem 
de uma Instituição de Ensino Superior pública em Manaus, no Estado 
do Amazonas, utilizando-se da entrevista em grupos focais com 11 aca-
dêmicos de enfermagem e análise e documentos de Planos de Ensino 
da disciplina Enfermagem na Atenção Integral à Saúde da Mulher e do 
Estágio Curricular I. 

Vieira et al. (2019) entrevistou acadêmicos de medicina e enfermagem 
e concluíram que ambos possuem um conhecimento satisfatório sobre vio-
lência obstétrica, contudo, houve conhecimentos e compreensões divergentes 
a respeito dos procedimentos e condutas que são configurados como tal.

Valéria Silva (2018) identificou nas evidências científicas a percepção 
dos enfermeiros quanto às boas práticas na assistência ao parto e nascimento, 
concluindo que tais profissionais compreendem seu papel e importância 
nas práticas humanizadas no parto, bem como a noção dos benefícios 
das boas práticas na condução do parto e dos malefícios que intervenções 
desnecessárias podem causar à mulher.

Os estudos de Almeida et al. (2019) e Grecia et al. (2019) tiveram 
como foco as profissionais de saúde identificadas como doulas. O primeiro 
entrevistou gestantes e o segundo as próprias doulas, no que ambos evi-
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denciaram que a participação das doulas promovem a humanização das 
práticas de saúde, respeito e autonomia da mulher.

Os estudos evidenciam a percepção de graduandos e profissionais de 
saúde, contudo, é importante destacar a conclusão de Prata (2019) no 
sentido de que se deve observar o processo de institucionalização do parto 
transformado em uma linha produção, isto é, com a prática de técnicas 
impessoais, com pouca ou nenhuma demonstração afetiva e fragmentação 
dos serviços, o que afastou a mulher de participar e decidir o que fazer ou 
não com seu corpo.

Nesse sentido, a sensibilização sobre o assunto desde a graduação e a 
participação de doulas nos hospitais dialogam com o empoderamento da 
mulher e permitem a humanização das práticas de saúde de forma efetiva.

Segurança Pública e Direito

Quanto aos estudos voltados para a área jurídica e da Segurança Pú-
blica, verificamos neste tópico que esses se limitam ao amparo da gestante 
pelo ordenamento jurídico, seja nos direitos a uma gestação respeitada em 
todas as suas fases até o parto, seja na reparação, quando essa é vítima das 
condutas consideradas como violência obstétrica. 

Pires (2020) traz uma análise jurídica sobre como o ordenamento 
jurídico trata a violência obstétrica, dando ênfase à legislação do Estado 
do Amazonas, a Lei Estadual nº. 4.848/2019, que foi resultado da luta 
de movimentos sociais locais, em especial a Associação “Humaniza Co-
letivo”, ao dar visibilidade ao tema. Em vez (ou além) de estudar, por 
exemplo, os movimentos sociais e a sua relação/interação com o Estado 
ou a sociedade política, deveríamos averiguar se há atores ou vetores 
atuantes em um determinado campo movimentista que se articulam ver-
ticalmente no interior do Estado ou dos partidos em um dado contexto 
histórico e o que isso significa para o campo como um todo (Alvarez, 
2014, pp. 45-46).

Garcez (2018) trata o tema sobre violência obstétrica sob o ponto de 
vista da responsabilidade civil dos agressores, considerando o conceito de 
violência de forma ampla, isto é, não se resume apenas a abusos físicos, mas 
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também a abusos psicológicos ou quaisquer outras condutas que possam 
acarretar sofrimento à parturiente. 

Lima (2018) também analisou o amparo da vítima de violência obs-
tétrica no ordenamento jurídico brasileiro, reconhecendo o Direito como 
um meio relevante a favor das lutas feministas e combate da violência 
obstétrica, diante das dificuldades estruturais dos estabelecimentos hospita-
lares, a formação pessoal e profissional e a própria impunidade desses atos.

A literatura nos possibilitou identificar esses formatos mais ou me-
nos delimitados, que compõem um elenco da discussão sobre violência 
obstétrica. Observa-se nos estudos que as estratégias de enfrentamento à 
violência se reticulam com movimento social, Estado e sistema de justiça.

Considerações finais

A discussão sobre violência obstétrica no Amazonas se destaca quando 
se verificam fatores peculiares da região que corroboram para a vulnerabi-
lidade da vítima diante de tais condutas como classe, de raça, etnia, entre 
outras, que estão presentes na população do estado.

Observa-se que os estudos cujo campo de pesquisa se deu em um dos 
municípios do estado, fora da capital, apresentaram resultados no campo 
da violência obstétrica não só quanto à omissão do poder público, como 
também na indiferenciação de muitos profissionais de saúde quanto às 
culturas e tradições locais, priorizando técnicas que violam os direitos das 
pacientes de ter um processo gestacional saudável.

Por fim, os estudos jurídicos e da Segurança Pública ainda se limitam 
ao campo do ordenamento jurídico vigente que não possui uma legislação 
específica para esses casos, não se atentando aos direitos fundamentais já 
preconizados, como o princípio da dignidade da pessoa humana que busca 
proteger a integridade física e psíquica de qualquer pessoa e em qualquer 
ambiente, o que corrobora para a invisibilidade da demanda e omissão 
do Poder Público diante das denúncias, já que se trata de uma violência 
praticada no seu mais amplo sentido, sendo muitas vezes naturalizada 
pela própria sociedade. Com isso, a literatura nos leva a considerar que no 
marco do processo – bem mais geral nas democracias contemporâneas – de 
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expansão do papel do Poder Judiciário para âmbitos em teoria reservados 
ao Legislativo e ao Executivo, o fenômeno da chamada “judicialização da 
política” faz parte central dos repertórios de ação política dos movimentos 
sociais e é de fato reinventado em cada nova demanda, conforme o/a ator/
atriz que a leva adiante e seu contexto local específico, como foi o caso 
do Amazonas.
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Poderes públicos e a dimensão 
de eficácia do marco legal da 
primeira infância
Gabriella de Azevedo Carvalho 

Introdução 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 foi promulgada 
em um cenário de intenso debate e articulação de diversos setores da 

sociedade preocupados com que a carta maior contemplasse suas reinvin-
dicações sociais e se comprometesse com a diminuição de desigualdades e 
injustiças até então observadas na construção histórica do país. Nesse cená-
rio, várias frentes e movimentos sociais se destacaram, cabendo mencionar 
a participação de movimentos como o Movimento Nacional de Meninos 
e Meninas de Rua (o MNMMR). Esse movimento, articulado com tantos 
outros, foi responsável pela divulgação de duas campanhas durante o processo 
da Constituinte, um chamado “Criança e Constituinte” (setembro/1986), 
com uma atenção na primeira infância e de iniciativa do Ministério da Edu-
cação, e outro denominado “Criança e Prioridade Nacional” (junho/87), 
com o objetivo de atingir adolescentes. As duas campanhas acabaram por 
culminar, posteriormente, na criação dos artigos 227 e 228 da Constituição 
Federal, e tiveram seu conteúdo reescrito na Lei nº 8.069/90, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA) (Mendes, 2017, p. 100). Nesse mesmo 
sentido, é de notório conhecimento que a Constituição Federal efetivou o 
princípio da dignidade da pessoa humana, garantindo a todos, portanto, 
direitos que são conceituados como bens e valores essenciais e básicos ao ser 
humano, transferindo para os indivíduos dignidade para ser, desenvolver e 
usufruir de todas as suas potencialidades. 

No caso específico dos direitos da criança e do adolescente, a Cons-
tituição projeta a efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana 
a partir da adequação às diretrizes internacionais do direito humanitário. 

Capítulo XI



201

Poderes públicos e a dimensão de eficácia do marco legal da primeira infância

Assim, incorpora em seu texto preceitos de Direitos Humanos como os 
da Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança (Costa, 2012, 
p. 128). Não obstante, para regulamentação dessas diretrizes humanistas 
no tratamento dispensado às crianças e aos adolescentes previstos na 
Constituição, o legislador originário promulgou o ECA. (Carvalho et al., 
2012, p. 18) 

Dessa forma, o ECA compreende como essencial a autonomia cultural 
e política da criança que está em desenvolvimento, proporcionando prio-
ridades no atendimento, convivência familiar e comunitária e liberdade 
individual como regras gerais. 

O Marco Legal da Primeira Infância 

 Dando continuidade aos debates e entendimentos construídos e con-
solidados acerca do novo status jurídico das crianças e adolescentes no fim 
da década de 1980 e início da década de 1990, tanto com a promulgação 
da Constituição Federal da República quanto com a implementação do 
Estatuto da Criança e do Adolescente na realidade brasileira, em uma busca 
por avançar nas condições normativas no sentido de garantir a efetividade 
do paradigma da proteção integral à criança, principalmente na primeira 
infância, o Poder Legislativo nos últimos anos vem demonstrando particular 
atenção com a temática. Nesse sentido, em 2011, foi instituída a Frente 
Parlamentar da Primeira Infância, integrada por cerca de 200 parlamen-
tares. Ainda no mesmo ano, diversos Deputados começaram a fazer parte 
da “Red Hemisférica de Parlamentarios y Ex Parlamentarios por La Primera 
Infancia”, além de outras iniciativas de políticas públicas municipais e esta-
duais como o Programa Primeira Infância Melhor do Governo Estadual do 
Rio Grande do Sul e do Mãe Coruja Pernambucana do Governo Estadual 
de Pernambuco. Ainda pode-se citar a Lei nº 12.722/2012, que institui o 
Programa Brasil Carinhoso, apresentando modificações no Programa Bolsa 
Família e incentivos para ampliação da educação infantil, além de fomentar 
o debate sobre os desafios da intersetorialidade na ação governamental. 

 Nessa seara, o Marco Legal da Primeira Infância foi estruturado de 
maneira a expandir o plano de atuação pensado pelo Estatuto da Criança 
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e do Adolescente, uma vez que se percebeu a necessidade de um olhar mais 
atento aos primeiros anos de vida das crianças, reconhecendo os aspectos 
fundamentais desse momento ser vivido em plena dignidade como forma 
de garantir um desenvolvimento saudável a longo prazo. Estabeleceu, assim, 
princípios e diretrizes para a formulação de políticas públicas que visam a 
atender de forma mais efetiva os direitos da criança na primeira infância, 
buscando, dessa forma, superar a segmentação de ações, ao aumentar a 
eficácia das políticas voltadas para a infância, bem como definir estratégias 
de articulação intersetorial.

Se por um lado o período da primeira infância é de grandes opor-
tunidades para a plenitude da vida de uma pessoa, é também de 
muitas vulnerabilidades e de extrema susceptibilidade às suas in-
fluências e ações externas, como pobreza e violência. Em especial, 
a primeira infância no Brasil carece de uma atenção mais focada, 
de um olhar específico, de uma ação sensível às peculiaridades da 
idade. (Vale, 2016, p. 12) 

O Marco Legal da Primeira Infância, de maneira geral, foi, portanto, 
celebrado como uma importante ação do Poder Legislativo brasileiro que 
articulou não só os parlamentares, mas também contou com expressivas 
contribuições de variados setores da sociedade, de especialistas, pesquisa-
dores, dirigentes e técnicos de instituições que atuam em diferentes áreas 
na temática do desenvolvimento infantil. Dessa forma, foi uma lei pensada 
para a atuação em várias frentes e segmentos da sociedade brasileira de 
estruturação de políticas públicas em termos amplos e para todas as esferas 
do poder público, em escala municipal até federal, abrangendo todas as 
unidades federativas no território brasileiro, cada qual com o que lhe cabe. 

Observando as diretrizes e fundamentos da lei, um dos principais de-
bates se deu com relação ao poderoso e fundamental papel da vida familiar, 
preconizado nas figuras materna e paternas, para o pleno desenvolvimento 
da criança nos primeiros anos de vida.  

Os fatores familiares nos primeiros anos de vida desempenham um 
papel crucial no estabelecimento das diferenças nas habilidades 
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cognitivas e não cognitivas. Heckman conclui que as capacidades 
não estão definidas ao nascer ou são apenas determinadas geneti-
camente, mas são afetadas causalmente pelo investimento dos pais 
em suas crianças e que uma medida apropriada de desvantagem 
está mais relacionada à falta de qualidade do cuidado oferecido pe-
los pais, do vínculo, da consistência e da supervisão, que da renda 
familiar por si só. (Young, 2016, p. 21) 

Reconhece-se, assim, a Lei n. 13.257/2016 como uma importante 
consolidação da agenda pública e também sua estrutura como uma das 
mais avançadas legislações em relação à proteção de direitos, na medida 
que constrói um marco legal e uma política pública voltada especificamente 
para o direito da infância, oferecendo, portanto, uma resposta concreta para 
essa fase da vida. Contudo, passados cerca de seis anos da recepção da lei e 
da consolidação da agenda na realidade brasileira, há que se fazer algumas 
críticas e observações quanto à eficácia das mesmas, principalmente no 
que concerne à alteração legislativa consubstanciada no Código de Pro-
cesso Penal que trouxe aspectos práticos relacionados à custódia cautelar 
da gestante e da mãe encarcerada, ao modificar o seu art. 318, bem como 
sobre quais infâncias de fato o poder público brasileiro está comprometido 
em resguardar e garantir em toda as suas potencialidades. 

Alteração legislativa do Código de Processo Penal e a 
situação carcerária feminina no Brasil 

Nesse sentido, cabe um breve panorama geral sobre a questão da prisão 
feminina no Brasil. Um vasto número de trabalhos ao longo dos últimos 
anos se dedicou a explicitar e denunciar a situação de infraestrutura do 
cárcere, as condições cruéis, indignas e degradantes às quais estão submeti-
dos seus prisioneiros, bem como qual público, via de regra, está submetido 
à aplicação do poder persecutório-punitivo do Estado brasileiro. No que 
diz respeito especificamente ao encarceramento feminino, Boiteux (2016) 
afirma que apesar delas em 2016 apenas representarem 5,8% do total de 
presos, a taxa de aprisionamento feminino aumentou cerca de 503% em 
15 anos, taxa muito superior ao encarceramento masculino. Diz também 
ser o tráfico de drogas o delito que mais encarcera, e que por ser crime 
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considerado hediondo pela Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, essas 
mulheres praticamente não recebem o benefício do indulto.  

Quanto à situação da estrutura do cárcere no Brasil, alguns 
relatórios como “Quando a liberdade é exceção - a situação das 
pessoas presas sem condenação no Rio de Janeiro” (Justiça Global e 
Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate à Tortura do Rio de 
Janeiro), bem como o “Mulheres, Meninas e Privação de Liberdade 
no Rio de Janeiro” (Mecanismo Estadual de Prevenção e Combate 
à Tortura do Rio de Janeiro, 2016) são exemplos muito recentes de 
levantamentos quantitativos e qualitativos quanto à precariedade 
das instalações prisionais, sua absurda inadequação às necessidades 
femininas e o descaso estatal às condições de exercício de direitos 
reprodutivos das mulheres em situação de cárcere. Os documentos 
são categóricos ao relatarem o cenário de precariedade, superlotação 
e maus tratos em que mulheres, mães e meninas estão submetidas 
ao serem privadas de suas liberdades. O último relatório citado, ao 
visitar todas as unidades femininas do Estado do Rio de Janeiro, 
seja de privação de liberdade ou de internação, apresentou de modo 
exemplificativo a realidade desses ambientes quanto às condições 
de cumprimento de pena e de políticas voltadas especificamente 
para mulheres e meninas no cárcere, relatando uma realidade cruel 
e degradante na maioria deles, conforme se observa neste trecho: 

Durante as pesquisas, estudos e visitas, foi possível averiguar que 
todo este aparato não alcança efetivamente as mulheres presas. Nem 
mesmo as necessidades básicas são atendidas, não há sequer produ-
tos de higiene pessoal que atendam ao número de presas nas unida-
des femininas. Não há trabalho na maioria das unidades e onde tem, 
o número de presas trabalhando é ínfimo. Os casos de problemas de 
saúde são muitos, conforme descritos no relatório, não há atenção 
específica à saúde da mulher, e por fim, são inúmeros os relatos de 
ausência de informações sobre suas famílias e seus filhos. Diferen-
te dos homens, as mulheres quase não recebem visitas, a maioria 
é abandonada por seus companheiros, apenas 1% realizam a visita 
íntima, a solidão é ainda mais marcante no presídio feminino. No 
que se refere às presas grávidas, muito embora a Unidade Materno 
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Infantil possua uma dinâmica diferenciada das demais unidades pri-
sionais femininas, tendo inclusive um modo de funcionamento que 
não prima pela vigilância, mas pelo cuidado, ainda assim o Mecanis-
mo testemunhou graves violações de direitos humanos para com as 
grávidas, como no caso da presa que deu à luz, sozinha, no isolamen-
to na Penitenciária Talavera Bruce. (MECT/RJ, 2016, pp. 94-95)  

Outro importante documento que pode ser citado é o “Dar à luz na 
sombra: condições e possibilidades futuras para o exercício da maternidade 
por mulheres em situação de prisão” (Ministério da Justiça, 2015), que 
realizou cerca de 50 entrevistas, promoveu mais de 80 conversas informais 
com as detentas de seis estados brasileiros, visitou dez estabelecimentos pri-
sionais femininos e duas unidades materno-infantis e outras duas mantidas 
pela sociedade civil, de modo que não só promoveu uma análise sobre a 
situação prisional, como também se dedicou a elaborar propostas de po-
líticas públicas de modo a alterar e melhorar a vivência das mulheres em 
situação de cárcere. Quanto às conclusões do trabalho realizado, diz que:  

Ao fazer um balanço final dos campos, foi possível identificar ele-
mentos comuns que, em alguma medida, surgiram nas falas de 
especialistas, presas, diretoras, funcionárias das penitenciárias 
e operadoras do direito. Os espaços específicos para exercício da 
maternidade são excepcionais e localizados somente em algumas 
capitais brasileiras, não atingindo a população prisional de for-
ma geral. Ainda assim, mesmo os estabelecimentos considerados 
modelos têm falhas estruturais e conjunturais que nos permitem 
afirmar que o exercício da maternidade de mulheres presas nos di-
versos contextos brasileiros é precário. A violação de direitos é o 
principal elemento presente nas falas – há falta de acesso à justiça, 
descumprimento das previsões legais, negligência em relação às es-
pecificidades da mulher, violações no que tange à convivência entre 
mães presas e suas crianças. Em relação especificamente ao acesso à 
justiça, pudemos perceber o duplo impacto da precariedade deste, o 
primeiro de ordem material, identificado na falta de acesso à infor-
mação, pouca participação no processo criminal e civil, e exercício 
precário da autodefesa e defesa técnica; o segundo subjetivo, com 
aumento da ansiedade gerada pela sensação de abandono, impo-
tência e angústia frente ao sistema de justiça e ao seu próprio des-
tino. (Ministério da Justiça, 2015, p. 77) 
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Cabe atentar sobretudo quanto à questão racial e aos debates sobre racismo, 
seletividade do sistema prisional e encarceramento em massa da população 
negra e pobre brasileira. Nesse sentido, Juliana Borges (2019) afirma que “o 
debate sobre a Justiça Criminal no Brasil não pode jamais prescindir da questão 
racial como elemento pilar, inclusive para a instalação desta instituição no país” 
(Borges, 2019, p. 50). Nesse mesmo sentido, diz Flauzina (2006): 

A fim de suprir essas debilidades [mito da democracia racial] cri-
minólogos e criminólogas críticos devem assumir o racismo como 
variável substantiva da constituição do sistema penal brasileiro. A 
partir desse tipo de perspectiva, acreditamos, é possível visualizar 
o braço armado do Estado como um instrumento a serviço do con-
trole e extermínio da população negra no país, o que, necessaria-
mente, aponta para a existência de uma plataforma genocida de 
Estado, quebrando, em definitivo, a espinha dorsal do mito da har-
monia entre as raças do país. (Flauzina, 2006, p. 14) 

De modo a corroborar as afirmações críticas das autoras, podem-se 
citar os números apresentados pelo Infopen 2018. No sistema prisional em 
junho de 2016, existiam 726.712 pessoas privadas de liberdade no Brasil. 
Desse cenário, sob a perspectiva do perfil da população carcerária, 55% 
da população prisional era formada por jovens, considerados até 29 anos, 
segundo classificação do Estatuto da Juventude (Lei nº 12.852/2013). Sob 
a perspectiva racial, a informação sobre a raça, cor ou etnia da população 
prisional estava disponível para 493.145 pessoas (72% da população pri-
sional total), de modo que, segundo o relatório, podia-se afirmar que 64% 
da população prisional era composta por pessoas negras. 

Nesse mesmo sentido o Infopen Mulheres aponta que, em junho de 
2016, a população prisional feminina era de 42 mil mulheres privadas de 
liberdade, o que representou um aumento de 656% em relação ao total 
registrado no início dos anos 2000, quando menos de 6 mil mulheres 
se encontravam no sistema prisional. A informação sobre faixa etária da 
população prisional feminina estava disponível para 30.501 mulheres 
(ou 74% da população feminina total). A partir da análise da amostra de 
mulheres sobre as quais foi possível obter dados acerca da idade, podia-se 
afirmar que 50% da população prisional feminina era formada por jovens, 



207

Poderes públicos e a dimensão de eficácia do marco legal da primeira infância

consideradas até 29 anos, segundo classificação do Estatuto da Juventude. 
Sob o aspecto racial, a informação sobre a raça, cor ou etnia da população 
prisional feminina estava disponível para 29.584 mulheres (ou 72% da 
população prisional feminina, sendo apontado que, da amostra de mulhe-
res sobre as quais foi possível obter dados acerca da raça, cor ou etnia, se 
podia afirmar que 62% da população prisional feminina era composta por 
mulheres negras). Aqui cabe mencionar que diante da situação de avanço 
da pandemia de covid-19, em uma tentativa de reunir informações para 
o enfrentamento sanitário do coronavírus, o Departamento Penitenciário 
Nacional (DEPEN) publicou, por meio de um ofício em abril de 2020, 
um mapeamento de mulheres presas grávidas, parturientes, mães de crian-
ças de até 12 anos, idosas e/ou doentes no sistema prisional brasileiro em 
todas as 27 unidades federativas. Segundo o documento, à época, do total 
de mulheres presas, 208 (duzentos e oito) estavam grávidas, 44 (quarenta 
e quatro) estavam puérperas, e, por fim, 12.821 (doze mil oitocentos e 
vinte e um) eram mães de crianças até 12 anos. A publicação de material 
com a preocupação específica sobre o cenário maternidade no cárcere por 
órgãos oficiais do governo é uma iniciativa atípica, uma vez que até então 
não havia dados suficientes sobre o tema, como aponta artigo publicado 
pelo Instituto Terra, Trabalho e Cidadania: 

Podemos citar como exemplo a ausência ou fragilidade de dados do 
Infopen a respeito da maternidade, o que impõe uma série de desa-
fios para monitorar a aplicação do Marco Legal da Primeira Infância. 
O relatório de 2016, por exemplo, aponta que cerca de 74% das mu-
lheres presas naquele período eram mães. Contudo, esse dado estava 
disponível somente para 7% do total de mulheres presas e não havia 
informações a respeito da idade dos filhos. Por sua vez, o relatório de 
2017 sequer menciona a porcentagem de mulheres com filhos, ain-
da que indique o percentual da quantidade de filhos. Neste sentido, 
como avaliar a efetividade de políticas desse tipo se não há dados su-
ficientes a respeito da população elegível? (Infopen Mulheres 2017: o 
que mudou em um ano? Instituto Terra, Trabalho e Cidadania, 2020) 

No que diz respeito especificamente ao campo do Poder Judiciá-
rio, em afronta às diretrizes brasileiras e internacionais de tratamento 
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digno da mulher presa, relembrando, nessa seara, a preocupação com 
a proteção integral de crianças consubstanciada no Marco Legal da 
Primeira Infância, em 2018, passados dois anos da aprovação da lei, o 
que se observava era o judiciário brasileiro negligenciando o direito de 
mães e seus filhos. Diante desse cenário, o Coletivo de Advocacia em 
Direitos Humanos (CADHu) impetrou o Habeas Corpus em caráter 
coletivo em favor de todas as mulheres gestantes e mães de crianças 
presas preventivamente no sistema penitenciário nacional e de suas 
filhas e filhos, quer gestados no cárcere, quer institucionalizados em 
decorrência da privação de suas genitoras. 

A iniciativa se deu após a polêmica concessão do benefício de prisão 
domiciliar à Adriana Ancelmo, ex-primeira-dama do Estado do Rio de 
Janeiro, pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, no âmbito da Ope-
ração Calicute do Ministério Público Federal. O episódio que poderia tão 
somente indicar a aplicação correta da previsão legal, uma vez que um 
dos seus filhos à época estava com onze anos, em realidade demonstrou 
concretamente o fenômeno da seletividade do sistema penal brasileiro. 
Em 2017, boa parte de pedidos similares aos da ex-primeira-dama foram 
negados por juízes de primeiras instâncias, fundamentados em argumentos 
relacionados à gravidade do delito supostamente praticado pelas detidas, 
além da necessidade de prova de inadequação do ambiente carcerário no 
caso concreto. 

De modo que, diante de tamanha discrepância de tratamento do ju-
diciário, o CADHu elaborou os fundamentos do remédio constitucional. 
Em sede de petição inicial, argumentou que a prisão preventiva, ao confinar 
mulheres grávidas em estabelecimentos prisionais precários, retirava delas o 
acesso a programas de saúde pré-natal, à assistência regular na gestação e no 
pós-parto, a condições razoáveis de higiene e autocuidado, e ainda privava 
as crianças de condições adequadas ao seu desenvolvimento, de modo que 
constituía um tratamento desumano, degradante e cruel praticado de forma 
reiterada pelo Poder Judiciário brasileiro. Apontaram que esse tratamento 
caracterizava uma aberrante afronta à Constituição Federal, nos termos 
do art. 5º, inciso III, fazendo com que a prisão provisória extrapolasse os 
limites constitucionais da intervenção do poder persecutório-punitivo 
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sobre o indivíduo, conforme previsão do art. 5º, incisos XLVI, XLVII, 
alínea a, e XLIV também da Constituição Federal. Alegaram, ainda, que 
esse procedimento não só afrontava postulados constitucionais relaciona-
dos à individualização da pena, à vedação de penas cruéis e o respeito à 
integridade física e moral da mulher presa, como também ia de encontro a 
importantes tratados internacionais de direitos humanos em que o Brasil é 
signatário, a exemplo das Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneira 
e as Regras das Nações Unidas para o Tratamento de Mulheres Presas e 
Medidas Não Privativas de Liberdade para Mulheres Infratoras (Resolução 
nº 2010/16 de 22 de junho de 2010). 

Conforme se observa durante o julgamento do Habeas Corpus foi res-
saltada a situação degradante dos presídios brasileiros, pauta essa já debatida 
em sede de medida cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) nº 347, relembrando inclusive o entendimento ju-
rídico segundo o qual fatos notórios independem de provas. Nesse sentido, 
o relator Ministro Lewandoski, categoricamente, declarou que a deficiência 
estrutural no sistema prisional faz com que mães e crianças experimentem 
situações degradantes, sendo privadas do devido cuidado. De modo que 
diante de todo o quadro desenhado cabia ao Supremo concretizar a ordem 
judicial penal para minimizar o descumprimento sistemático das normas 
constitucionais. 

O julgamento determinou, assim, a substituição da prisão preventiva 
por domiciliar de mulheres presas, em todo território nacional, gestantes 
ou mães de crianças de até doze anos ou de pessoas com deficiência, en-
quanto perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados 
por elas mediante violência ou grave ameaça contra seus descendentes ou, 
ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais devem ser devidamente 
fundamentadas pelos juízes que denegarem, sem prejuízo da aplicação das 
medidas alternativas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal 
(CPP). O Ministro relator Ricardo Lewandowski estendeu também a 
ordem de ofício às adolescentes sujeitas a medidas socioeducativas em 
idêntica situação no território nacional, observadas as restrições previstas 
já mencionadas. 
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As relações e entraves da implementação eficaz do 
Marco da Primeira Infância com relação ao exercício da 
maternidade no cárcere  

Com relação à previsão de aplicação da conversão de prisão provisória 
em domiciliar para mães e puérperas, podemos fazer algumas leituras. Pri-
meiramente, a necessidade de discussão da aplicação da norma pelo Supremo 
Tribunal Federal, que se deteve tão somente em reconhecer e determinar o 
“cumpra-se” da previsão legal pelas instâncias inferiores. Essa situação demons-
trou, em certa medida, que a transmutação da política pública preconizada pelo 
Marco Legal não se deu de forma imediata, “natural”, pelo Poder Judiciário 
do Estado brasileiro, tendo que se recorrer a sua corte mais alta para elaborar 
e consolidar um entendimento geral sobre a previsão legal. Isso em razão do 
fato de que pela estrutura normativa se abriram brechas interpretativas para 
a possibilidade de não aplicação pelos juízes de primeiras instâncias, o que 
poderia, nesse sentido, ser entendido como um fracasso da alteração legal.  

Nesse ponto, é importante ressaltar também que a mudança legislativa 
por si só não é responsável inteiramente por transformar o comportamento 
dos juízes brasileiros na aplicação das normas, ao menos não em curto pra-
zo. De maneira que levar em consideração quem aplica a norma também é 
fundamental para entender a forma como ela é aplicada. De certa forma, essa 
leitura é importante para entender a sua não observância de pronto direito, 
levando em consideração que o judiciário brasileiro é majoritariamente for-
mado por homens, brancos, de classes sociais mais altas que, muitas vezes, 
ainda são permeados por concepções machistas, elitistas e racistas sobre essas 
mulheres e suas famílias. Guardadas as necessárias críticas que o judiciário 
brasileiro deve sim ser passível por sua própria estrutura, além, é claro, da 
não aplicação legal em concreto que inclusive alargou as possibilidades de 
entraves a garantias constitucionais a mães presas e suas famílias, há de se 
observar também que nos últimos anos tem se desenhado uma tendência 
pública em transferir para a esfera do judiciário a responsabilidade de resolução 
de demandas que envolvem questões de políticas públicas, a chamada judi-
cialização da política (Albuquerque & Bazzanella, 2020). 
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 Muito embora no caso em tela acionar a Corte Suprema do Estado 
tenha sido fundamental para resguardar um direito posto legalmente 
à convivência familiar e à permanência digna das mães nos cuidados 
com suas filhas e filhos, ainda assim o judiciário tem uma parcela limi-
tada de atuação com relação à falência estrutural do cárcere por si só, 
além da própria lógica do encarceramento e, em última medida, com 
relação à garantia da proteção de crianças e adolescentes preconizada 
pelo Marco Legal.  

A questão que se delineia no caso da aplicação do Marco Legal con-
substanciado no caso relatado com a alteração do artigo 318 do Código 
de Processo Penal até então não aplicado devidamente pelos juízes repre-
senta, em princípio, um distanciamento entre o que foi escrito e planejado 
em abstrato e como foi recepcionado no mundo real, no concreto e no 
objetivo, ainda que se entenda que o papel, muitas vezes, de uma política 
pública seja de influenciar a longo prazo uma mudança social e, portanto, 
estrutural na realidade fática de determinado local, além de representar um 
compromisso do Estado e de seus poderes articulados, não tão somente de 
um deles, em apreciá-la e executá-la, tornando, portanto, seus objetivos 
em abstrato em medidas concretas.  

Por outro lado, a abertura do debate público e a tensão gerada pelo 
embate no STF abriu margem para trazer à luz da população não só 
a discussão sobre a não aplicação da norma, o que representa um não 
cumprimento de direitos e garantias legais e constitucionais, mas tam-
bém abriu a possibilidade de leitura e debate do próprio Marco Legal da 
Primeira Infância. Ou seja, o debate público mais amplo e geral sobre a 
questão da primeira infância propriamente dita, bem como a questão do 
cárcere, suas mazelas estruturais, a situação das mães encarceradas e de 
seus filhos. Assim, contribuiu para um incipiente debate que é fruto e 
ao mesmo tempo gerador de novas possibilidades de aplicação, eficácia 
e cumprimento dos preceitos do Marco da Primeira Infância como uma 
política pública a longo prazo. 

Ao se tratar especificamente da infância, o Estado brasileiro não se 
compromete tão somente à vivência plena de crianças não tangíveis ou de 
uma singularidade de infância, mas sim em uma pluralidade de realidades e 
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vivências. Além disso, uma criança não pode ser considerada isoladamente, 
mas sim toda a comunidade e estrutura de sua experiência, levando, dessa 
forma, em consideração sua família, seus laços afetivos, seu lugar social, 
dentre outras questões relacionadas. 

 No caso, tratar de uma possibilidade de experiência de infância 
sem observar a questão carcerária brasileira a que está submetida uma 
significativa parcela da população é realizar uma leitura não sistêmica 
e estrutural, estabelecendo, portanto, um enorme afastamento do que 
objetivamente se busca alcançar. Isso porque o cárcere, sua infraestru-
tura, as consequências e os impactos de sua experiência não se encerram 
na pessoa encarcerada, no caso, nas mulheres, mas sim em toda a sua 
família. Assim, pensar a aplicação e a eficácia do Marco da Primeira 
Infância pressupõe também, primordialmente, refletir como está sendo 
garantida e protegida a vida e a dignidade de suas mães e suas famílias 
submetidas ao cárcere. 

Talvez, uma parcela de insucesso até então observado na delimitação 
dessa política pública com relação às famílias submetidas ao cárcere seja 
explicada ao: (a) delegar uma transformação estrutural tão somente para 
uma mudança na ordem normativa sem observar as condições históricas 
da formação do judiciário que a aplica e que, por sua vez, conserva 
valores e estigmas elitizados e carentes de leituras críticas e racializadas 
sobre a realidade da população que mais é atropelada pelo poder puni-
tivo persecutório brasileiro; e, portanto, ao (b) não realizar uma análise 
sistêmica, articulada e conjunta com a política de segurança pública 
nacional. Outra questão, portanto, é observar que a vontade política 
do legislador não pode se encerrar na construção normativa, fazendo 
com que a projeção dos impactos da política pública estruturada seja 
afastada da realidade e das possibilidades de quem possa executá-las e 
também da própria construção ideológica da população em geral. Ou 
então, por considerar essa determinada construção ideológica, se tra-
cem também as articulações, etapas e os investimentos necessários em 
diversos outros setores para que, assim, o ponto focal seja alcançado. 
Essa abordagem muitas vezes ocorre quando a política é elaborada na 
abordagem top-down: 
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Najan (1995) aponta que o fracasso na implementação de políti-
cas públicas pode ser atribuído a duas abordagens antagônicas: 
top-down – perspectiva em que a decisão política é autoritária, em 
nível central e a botton-up – perspectiva que leva em consideração a 
complexidade do processo de implementação. (cfe. Carvalho, Bar-
bosa, & Soares, 2010, p. 24) 

Para uma análise sobre a implementação eficaz de políticas públicas 
se torna fundamental traçar um panorama geral sobre os aspectos globais 
de seus impactos concretos. Nesse sentido, para se entender e abarcar o 
plano de ação para a promoção e garantia da primeira infância, admitindo 
justamente as pluralidades de infâncias e construções familiares e, além disso, 
a realidade social estrutural do sistema carcerário, não se poderia acreditar 
que a mera mudança legislativa seria suficiente para abarcar a complexi-
dade da questão, levando em consideração justamente todo o sistema que 
justifica e dá sustentação para a existência da questão carcerária no Brasil. 
Pode-se, portanto, falar em uma ingenuidade política em não prever esses 
resultados, ou, então, o que parece mais provável, uma falta de vontade 
pública para tratar da questão de forma globalizada, sobretudo porque 
a agenda política em voga exija uma observação sistêmica e estrutural e, 
assim, se faz necessário colocar nessa equação justamente a questão racial. 

Silvio Almeida (2019) propõe algumas reflexões acerca do racismo 
como uma ideologia e uma estrutura social de maneira a afirmar que o 
racismo, enquanto um processo político e histórico, é também um “pro-
cesso de constituição de subjetividades, de indivíduos cuja consciência e 
afetos estão de algum modo conectados com as práticas sociais” (Almeida, 
2019, p. 63). O autor demonstra, a partir de diversos parâmetros de for-
mação da sociedade moderna, como o racismo está presente e se organiza 
de maneira estrutural. Ou seja, o racismo não trata de um fato e/ou de 
uma experiência isolada e/ou individual, mas sim se constitui e tem os 
seus mecanismos imbricados em todas as dinâmicas sociais e por todos 
os indivíduos. Demonstra também que a partir do conceito do homem 
universal, a saber o homem cis, hétero, branco, patriarcal, o todo que lhe 
é externo e diferente é o Outro, o exógeno, uma vez que ele é considerado 
o padrão, o centro. Tudo que não lhe é central constitui a periferia do ser e 
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do existir. Sem perceber, no entanto, que a raça é uma categoria inventada 
pelo racismo, não o contrário. De maneira que o branco também é raça 
como categoria analítica. O autor percorre minuciosamente várias insti-
tuições e dinâmicas da sociedade moderna, traçando cronologicamente, 
como cada uma produz, reproduz e consolida o racismo e a prática racista 
como a norma, como o normal e legítimo. Torna, então, o olhar do leitor 
de forma crítica, levando ao reconhecimento da prática de exclusão e de 
marginalização por meio da prática racista estruturada na sociedade e 
convida à reflexão e à prática antirracista.  

Nesse mesmo fluxo de reflexão, ao tratar sobre as cartas elaboradas 
por pessoas privadas de liberdade e sobre a dimensão do enfrentamento 
de tensões que impossibilitam arranjos políticos estáveis de democracia 
concreta, Pires (2018) explica que os relatos encontrados são retratos de 
um tempo histórico, narrativas que testemunham reflexões sobre os limites 
de alianças, as “(im)possibilidades” da zona do não ser. Sobre sua explica-
ção acerca do que significa a zona do não ser a partir do pensamento de 
Fanon (2008), diz que se trata de uma categoria que pretende explicitar 
como o projeto moderno colonial europeu, de base escravista, estruturou 
as relações intersubjetivas e institucionais que explicam a colonialidade do 
poder vigente. Assim, diz que a categoria raça estabeleceu uma separação 
entre as zonas do humano, que é a zona do ser, e a do não humano, que é 
a zona do não ser. De modo que o padrão de humanidade que está na zona 
do ser estabeleceu dinâmicas de poder que geraram processos de violência 
e percepção de violência que são incapazes de explicar outras formas de 
violência, principalmente, as que se manifestam na zona do não ser, bem 
como “fazem da afirmação do não ser a condição de possibilidade de afir-
mação de suas humanidades” (Pires, 2018, p. 170). 

Assim, assumem como padrão de humanidade o sujeito homem, 
branco, cis/hétero, cristão, proprietário, sem deficiência como o “repre-
sentativo do pleno, autônomo e centrado”. De modo que: 

na zona do ser se encontra o padrão do ser Homem/Mulher, en-
quanto na zona do não ser os padrões animalizados de macho/
fêmea caracterizam sujeitos historicamente colonizados, escra-
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vizados e até hoje marcados pela servidão e não reconhecidos 
como seres humanos plenos (Lugones, 2014). Na zona do não ser, 
opressões de gênero, sexualidade, classe, deficiência, entre tantas 
categorias imbricadas de poder, operam de maneira distinta sobre 
sujeitos que vivem em contextos nos quais a violência é a norma e 
não se têm acesso a mitigação de conflitos e disputas pautadas na 
legalidade (Grosfoguel, 2016). Estar situado na zona do não ser é 
ter a humanidade negada e, consequentemente, as condições ne-
cessárias para disputar os termos em que as proteções e liberdades 
públicas são enunciadas. (Pires, 2018, p. 170) 

A partir dessa leitura, questiona-se: quais infâncias e famílias o Estado 
brasileiro está preocupado em proteger? Quais são as infâncias e famílias 
localizadas na zona do ser e quais são as localizadas na zona do não ser? O 
Marco da Primeira Infância foi estruturado para contemplar as infâncias 
localizadas em qual zona? 

Conclusão  

O que se desprende dessa reflexão é que ao formular uma política pú-
blica que se propõe a tratar da proteção de primeiras infâncias de maneira 
plural em abstrato, se observa em concreto que no centro do debate está tão 
somente o sujeito que é considerado universal, a criança que por seu estatuto 
de humanidade está localizada na zona do ser (Pires, 2018) e, assim, depreende 
uma força institucional que a coloca como protagonista da ação de cuidado. 

 Contudo, as outras infâncias que se localizam na zona do não ser (Pires, 
2018), a saber, as infâncias negras, empobrecidas, periféricas e, nesse caso, 
encarceradas indiretamente por suas mães presas, não são incorporadas na 
política pública, são ausentes ou, ao menos, incompletas ou impedidas. Em 
razão de que o processo de implementação, de um lado, de uma política 
pública de proteção de infâncias não contemplou articulada e sistematica-
mente os impactos que, por outro lado, uma política de segurança pública 
impõe. Esses dois polos de reflexão não podem ser analisados isoladamente 
no caso concreto. 

 O que se entende, assim, é que a análise não global da política pública 
em relação especificamente à primeira infância de crianças de famílias sub-
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metidas ao cárcere revela o racismo estrutural das instituições que elaboraram 
e participaram do processo de implementação do Marco Legal da Primeira 
Infância. Veja, não por uma impossibilidade política de agenda, mas por 
uma defasagem na leitura das necessidades para a efetividade da proposta 
política em pauta. Não houve uma leitura sistêmica e estrutural sobre em 
quais setores se faz necessário implicar para que o objetivo principal da 
política se coloque de maneira eficaz. 

 Para de fato se objetivar a vivência plena, digna, saudável e afetiva das 
crianças em núcleos familiares submetidos ao cárcere, será necessário um 
aprofundamento do debate, articulando a questão familiar como um todo, 
além da análise da política de segurança pública em vigência, mobilizando, 
portanto, diversos setores comprometidos de fato com uma alteração es-
trutural do que se apresenta hoje como um dos principais gargalos para a 
transformação de uma sociedade plural, inclusiva e segura de uma parcela 
significativa de crianças e suas famílias no Brasil. 
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Introdução

Este ensaio convida ao questionamento das lógicas operantes na construção 
paradoxal de existências das juventudes brasileiras, pois enquanto um 

grupo é protegido pelas instituições legais/estatais, outros são desconsidera-
dos/excluídos historicamente da ideia de infância moderna universalizada. 
Isso porque os pressupostos desenvolvimentistas ancorados pela leitura 
biologicista do curso da vida humana deixam escapar a complexidade das 
desigualdades estruturadas pela matriz colonial reiterada pelos mitos fun-
dadores da sociedade brasileira.

Nesse ínterim, com Lélia Gonzalez (1984) contestamos um dos maiores 
mitos fundadores do Brasil - o mito da democracia racial e a mestiçagem 
-, cuja suposta identidade nacional baseada na crença do encontro harmô-
nico das três raças (negra, indígena e branca) insiste na narrativa única da 
formação nacional. Essa ideologia ganha forças na ditadura, em que toda 
tentativa de debate sobre a temática racial [escancaradamente] materializada 
nas assimetrias das relações sociais, políticas, econômicas e culturais era ligei-
ramente acusada de incitar à guerra, subversão e divisão. Na época, a visão 
romantizada de Gilberto Freyre em Casa Grande e Senzala (1933), difusor 
do mito da democracia racial e da miscigenação, foi bem quista desde os 
militares até a esquerda progressista branca. A insistente narrativa do caráter 
benevolente luso-brasileiro e isento de preconceito forjou a violenta negação 
da desigualdade racial fundante da sociedade brasileira.

Capítulo XII
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Marilena Chauí (2019) apresenta também como mito fundador da so-
ciedade brasileira o da não violência, que remonta a uma sociedade brasileira 
não violenta, constituída e constitutiva da autoimagem de um povo pacífico, 
alegre, cordial, acolhedor, mestiço e, por isso, incapaz de discriminações. 
A partir disso, a sociedade, amparada por esse imaginário social, por uma 
mitologia e ideologias específicas, não percebe a violência estruturante de si 
mesma, organizadora das suas relações sociais e reiterada por esta, a partir das 
explicações violentas oferecidas sobre o que seria então a violência. O mito 
aparece, segundo Chauí (2019), como solução imaginária para conflitos não 
resolvidos na ordem do real e do simbólico. Para ela, “mito fundador é aquele 
que não cessa de encontrar novos meios de exprimir-se, novas linguagens, 
novos valores e ideias, de tal modo que, quanto mais parece ser outra coisa, 
tanto mais é a repetição de si mesmo” (Chauí, 2019, p. 96).  

Assim, os mitos são atualizados pelos modos de significar a violência. 
Nessa relação, a exclusão opera como um dos mecanismos ideológicos de 
manutenção mitológica da não violência, em que se toma como ponto 
de partida a afirmativa de uma nação não violenta e como prerrogativa o 
fato de que se houver violência, portanto, ela é praticada por pessoas que 
não fariam parte dessa nação, independente de nascer e viver no Brasil, 
estabelecendo a lógica de uma diferença entre nós-brasileiros-não-violentos 
e eles-não-brasileiros-violentos (Chauí, 2019).

A partir dos engendramentos dos mitos fundadores podemos entender 
que a responsabilidade pela violência é direcionada ao outro, um outro 
desconsiderado/desumanizado brasileiro/sujeito pertencente desse imaginá-
rio oficial da sociedade nacional. Fanon (2008) alerta para essa construção 
colonial, cuja “civilização branca, a cultura europeia impuseram ao negro 
um desvio existencial” (p. 30). Reforçado pelo mito da democracia racial, 
o imaginário social hegemônico percebe jovens negros e periféricos como 
representantes do perigo, cuja noção aliena a rota contrária da violência - 
de uma sociedade racista em operação sistemática para ceifar vidas jovens 
negras em nome de pacifismos coloniais. 

Nessa trama, a juventude negra é responsabilizada em sua individu-
alidade pela violência que residiria no outro. Acontece que os fatos de-
monstram outra realidade, denunciando essa mesma lógica que se mantém 
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em negação e que contribuiu para a manutenção da estrutura violenta 
vigente. Por isso, insistimos na abertura do ensaio pelos dados estatísticos 
da violência letal contra jovens negros, na sequência a retomada histórica 
de marcos legais no âmbito da infância e juventude e suas relações com 
a violência racista e encerramos com a tentativa (des)colonial no traçado 
do fazer da Psicologia Social Jurídica.

Vamos aos fatos?

 O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) completou 30 anos 
em 2020, celebrando o principal marco legal da história da infância e da 
juventude no Brasil, através do qual crianças e adolescentes passam a ser 
entendidos como sujeitos de direitos. Contraditoriamente ao marco, no 
mesmo período, o Atlas da Violência (Cerqueira & Bueno, 2019) aponta 
o assassinato de jovens como a causa de 53,3% do total de registros de 
homicídios do país, considerando que a cada 100 mil jovens a taxa de 
homicídios é de 60,4, que totalizou 30.873 jovens vítimas de homicídios 
naquele ano. 

O homicídio aparece como a principal causa de óbitos da juventude 
masculina, sendo 55,6% das mortes de jovens entre 15 e 19 anos. Dentre 
esses jovens, os negros representam 75,7% das vítimas de homicídios, com 
uma taxa de 37,8 a cada 100 mil habitantes, enquanto entre os não negros a 
mesma taxa recai para 13,9. Essa estatística acusa que para cada indivíduo não 
negro morto em 2018, 2,7 negros foram mortos (Atlas da Violência, 2019). 

No mesmo ano, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2019) 
apresentou um aumento no número de mortes decorrentes de interven-
ções policiais com acréscimo de 19,6% em relação a 2017. Dentre as 17 
mortes por dia, 75,4% das vítimas eram negros/as, 99,3% homens e 77,9 
% tinham entre 15 e 29 anos. E de acordo com o Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública do ano de 2020, na expressão de 56% da população 
negra no Brasil, 74,4% foram vítimas de assassinato, sendo 79,1% de pes-
soas mortas em intervenções policiais, além de serem 66,7% da população 
encarcerada (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2020).
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O cenário brasileiro escancara ainda em seus dados a institucionalidade 
de uma das polícias mais violentas do mundo, responsáveis por inúmeros 
registros de violação de direitos humanos, como tortura e execuções extra-
judiciais. Tais condições podem ser confirmadas nos dados apresentados 
pelo Instituto de Segurança Pública - ISP (2021), que demonstram que 
no Rio de Janeiro 606 pessoas foram mortas pela polícia nos primeiros 
4 meses de 2020 e, no mês seguinte, esse número aumentou para 741 
pessoas. Em outro levantamento, o “Monitor da Violência” em 2020, 
foi identificado um aumento de 7% no número de pessoas mortas pela 
polícia durante a pandemia de Covid-19 em comparação a 2019 (Velasco, 
Grandin, Caesar, & Reis, 2020). 

Esses índices de concentração da violência letal na população jovem e 
negra brasileira são expressões da organização estrutural do poder racializado 
no Brasil. A criminalização do modo de vida da população negra orienta 
intervenções penais, ainda que estejamos falando de um público - adoles-
centes - sujeitos com inimputabilidade penal, supostamente tipificados pelo 
Sistema Nacional de Medidas Socioeducativas voltado ao adolescente que 
comete ato infracional, artigo 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente.  
Conforme aponta o Comitê Cearense de Prevenção aos Homicídios de 
Adolescentes em 2016, o perfil de adolescentes assassinados é o mesmo 
perfil dos adolescentes que estão em cumprimento de medidas socioedu-
cativas, confirmando que 73% dos adolescentes mortos já haviam passado 
pelo sistema socioeducativo (Colaço, Cavalcante, & Cavalcante, 2020). 

Nesse cenário, a maior parte dos adolescentes em privação de liberdade 
são homens (96%)1, de 16 a 17 anos (57%) e cor preta ou parda (59,1%) 
(Grassi et al., 2019; Rodrigues et al., 2021). Em outro levantamento, As-
quidamini, Barbiani e Sugizaki (2015) identificam que esses adolescentes 
residiam em periferias urbanas, onde impera a ostensiva presença policial. 
Além disso, os autores chamam atenção para o fato desses adolescentes 
serem incluídos na condição de sujeitos de direitos, apenas no ingresso 

 1 Tendo em vista que o foco do ensaio é sobre essa adolescência criminalizada e que o marcador social de 
gênero é algo significativo na lógica de hierarquização das violências, mostrando através desses dados que a 
maioria dessa população são homens, também como resultado de uma estrutura social machista, tomou-se 
como escolha a manutenção dos pronomes masculinos ao longo do texto.
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no cumprimento da medida socioeducativa. Portanto, além das violências 
supracitadas, o perfil dos adolescentes autores de atos infracionais cor-
responde ao perfil da juventude vítima de reiteradas violações de direito 
legitimadas pela marca de “suspeito”, construída em torno de um estigma 
de periculosidade (Asquidamini, Barbiani, & Sugizaki, 2015).

A noção de periculosidade sustenta a ideia de uma propensão natural 
ao crime, que seria própria dos atributos e virtualidades individuais de um 
sujeito considerado delinquente e que deveria ser acompanhado, reprimido e 
reeducado pelas agências de controle social (Bicalho, Kastrup, & Reishoffer, 
2012). Nesse ínterim, Santos et al. (2018) alertam para o abismo entre as 
diferentes expressões de juventudes construídas socialmente, ressaltando 
que jovens pobres são associados à violência e criminalidade, enquanto 
jovens das demais classes são incluídos na lógica econômica operante. Essa 
criminalização da pobreza foi legitimada na relação: carência/delinquência e 
abandono/ato infracional, cujo efeito permitiu que certo grupo de crianças 
e adolescentes fossem entendidos na condição “em situação irregular” para 
o abrigamento e tutela do Estado, por vezes, a legalização do “controle da 
pobreza” (Jimenez & Frasseto, 2015).

Conforme Coimbra e Nascimento (2008), o controle dessas virtu-
alidades exerce um papel fundamental na constituição de percepções e 
subjetividades sobre a pobreza racializada em nosso país, operando como 
herança colonial dos mais de trezentos anos de escravização. O tecido 
social brasileiro apresenta uma historicidade que denuncia a construção 
desse lugar de adolescência inscrita pela classe social, gênero e raça, cuja 
figura do jovem negro representa o “elemento suspeito” associado à peri-
culosidade, visto como inimigo a ser detido. É assim que vários autores 
denunciam a manutenção de uma rede discursiva sobre esses sujeitos e as 
diferenças entre as adolescências postas no cenário social do Brasil (Lima, 
2018; Passetti, 2010; Ribeiro, 2018).

Adolescências criminalizadas

As adolescências criminalizadas são construídas no jogo de significados 
do pacto colonial atualizado nos mitos fundadores da sociedade brasileira 
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e seus desdobramentos, por isso Schuch (2013) nos propõe uma retomada 
histórica do Brasil moderno a partir de seus marcos legais. Nesse percurso, a 
autora chama atenção para três matrizes distintas de intervenção relacionadas 
às formas de constituição de sujeitos e conceitualização das realidades através 
de seus agentes e instituições. 

A análise das matrizes (Schuch, 2013) acompanha as mudanças na 
sociabilidade brasileira reveladas pelo histórico das leis no âmbito da 
infância e juventude contraditórias e movimentadas por forças de poder 
estruturadas pela matriz colonial. A história da sistematização/sofisticação 
do roubo colonial se confunde com a história do Ocidente e suas leis, cujo 
esforço para naturalizar as práticas coloniais de dominação e extermínio 
promove um processo de “asselvajamento” do continente europeu (Césaire, 
2006) e suas referências, aquelas tão quistas pelo Brasil moderno. 

Schuch (2013) elenca a primeira matriz chamada de higiênicosani-
tarista (1900-1950), produzida no encontro dessa emergente perspectiva 
de infância no país com as práticas de disciplinamento e controle através 
do policiamento das famílias e as características de um período pós-abo-
lição da escravatura. Segundo Passetti (2010), esse período pós-abolição 
foi constituído sem quaisquer políticas de Estado para uma população 
pretensamente liberta de um sistema escravagista de quase 400 anos. 
Além disso, o período se caracterizou, também, pelo investimento estatal 
na imigração de europeus para um Brasil às pressas de se modernizar aos 
ditames internacionais, fatos que corroboraram para a transformação das 
configurações de cidades como São Paulo e Rio de Janeiro. 

É nesse contexto que juristas e médicos higienistas protagonizaram a cena 
nacional em ações destinadas à produção de populações tidas como saudáveis 
e civilizadas, condizentes com os debates em pauta na política internacional. 
Nessa época, surgem diversas instituições ao redor do Ocidente, como a De-
claração de Genebra em 1924, fundamentando a necessidade de uma proteção 
especial às crianças. Em solo brasileiro, no mesmo ano, surge o primeiro Juízo 
de Menores, idealizado por Mello Mattos, que foi também o primeiro “juiz 
de menores” do Brasil e da América Latina, movimento que teve seu desdo-
bramento na construção do Código de Menores de 1927 (Schuch, 2013). 
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Esse marco legal regulamenta uma infância categorizada como “menor” 
a partir de uma situação de subordinação e criminalização da pobreza já 
racializada (Hasenbalg, 1979) através de valores higienistas pautados na 
“profilaxia social” (Schuch, 2013). Tal regulamentação, ancorada pelos 
valores da época somados ao aumento populacional e ao agravamento de 
crises sociais, resulta no aumento da criminalidade e da criminalização de 
alguns modos de sobrevivências, bem como em práticas repressivas cada 
vez mais elaboradas (Passetti, 2010; Schuch, 2013).

Segundo Passetti (2010), no início do século XX, entre os anos de 1900 
e 1916, antes mesmo do estabelecimento do marco legal da menoridade, 
iniciaram as elaborações estatísticas sobre criminalidade em São Paulo. Na 
época o coeficiente de prisões por 10 mil habitantes era de 307,32 maiores 
e 275,14 menores. A autora lembra que entre os crimes vinculados à in-
fância criminalizada, geralmente, eram crimes de “vadiagem” associados à 
população rejeitada pelo trabalho formal e que, submetidos à informalidade, 
não conseguiam comprovar sua ocupação. Termos como “delinquência” 
demarcam esse período e consolidam a imagem da criança pobre e negra 
(González, 1979) como uma criança potencialmente abandonada e perigosa, 
que ainda pauta práticas coloniais atualizadas (Passetti, 2010; Schuch, 2013).

A segunda matriz proposta por Schuch (2013), chamada de matriz 
modernista, ocorreu entre 1950 e 1985, com enfoque no desenvolvimento 
nacional, em um período pós-guerra, em que os direitos da criança e do 
adolescente eram preocupações centrais nos contextos políticos interna-
cionais da época. O surgimento de instituições internacionais como a 
Organização das Nações Unidas (ONU) e o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF), em 1945, contribuem para a difusão de uma 
ideia de um sujeito de direitos, assim como o Código Pan-Americano 
da Criança de 1948, seguido da “Declaração Universal dos Direitos do 
Homem” no mesmo ano e da promulgação dos Direitos da Criança, 
em 1959. 

Esses marcos legais emergentes no contexto internacional difundiram a 
concepção de uma infância universal ancorada em uma noção de universalidade 
ontológica e em uma ideia de proteção à infância universal inserida em quaisquer 
contextos. O debate nacional sobre essas mudanças coincidiu com a execução 
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do projeto de modernização do país, sugerindo possibilidades de transformações 
legais e de serviços de atenção à criança e ao adolescente, compreendidas como 
“sujeitos de necessidades” provenientes de famílias que não conseguiram se 
adaptar ao modelo hegemônico em ascensão no Brasil moderno (Schuch, 2013).

Tal segregação velada entre as famílias burguesas modernas e as famílias 
inaptas outras atualiza a lógica colonial em que as outras são culpabilizadas 
pelas suas condições de inferioridade “inata” em função da manutenção da 
superioridade/branca burguesa na ordem capitalista dependente (González, 
1979). Fanon (2008) destaca minuciosamente a criação colonial desses 
mundos apartados; longe da realidade da metrópole, a colônia é reconhe-
cida pela ausência de leis e pela lógica de domínio da burguesia colonial 
metropolitana capitalista.

Na perspectiva fanoniana, a atualização dessa cisão do mundo colonial 
remonta a experiências racializadas, que correspondem, muitas vezes, aos 
modelos figurativos do colonizado como um corpo embrutecido, rústico, 
perigoso e emocionalmente instável, em contraposição ao europeu centrado 
na razão e expressão universal das qualidades úteis ao controle do mundo. 
Nessa dinâmica, tanto a universalização da razão e humanidade ligadas à 
Europa quanto a objetificação reificada do negro – ou não-branco/ocidental/
europeu – são expressões desse mesmo processo de racialização (Faustino, 
2013). Nessa trama, a infância universal é lida como a infância branca 
burguesa moderna em função da exclusão violenta das demais expressões 
infâncias/adolescências geopolíticas. 

A perseguição das famílias com seus “sujeitos de necessidades” dá lugar 
na segunda matriz (Schuch, 2013) a partir do golpe militar e a instauração 
do regime ditatorial no Brasil ao recrudescimento de outras formas de 
controle. As pautas deixaram de ser direcionadas à desigualdade social e 
ao cidadão de direitos e se voltaram ao subdesenvolvimento, em defesa da 
“segurança nacional”. É no diálogo entre a Lei de Seguridade Nacional e 
a Política Nacional do Bem-Estar do Menor que se instaura a perspectiva 
biopsicossocial voltada para a educação em reclusão, com a inaugurada 
Funabem - Fundação Nacional de Bem-Estar do Menor. Era preciso re-
verter “a cultura da violência” das periferias e acabar com a marginalidade 
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através da formação de jovens responsáveis e comprometidos com a vida 
na sociedade capitalista (Passetti, 2010; Schuch, 2013).

A Política Nacional do Bem-Estar do Menor ficou conhecida como 
Código de Menores de 1979 e se constituiu como mais um equipamento a 
serviço da disseminação de discursos estigmatizantes sobre “famílias desestru-
turadas”, “menor em situação irregular” para referir-se ao público-alvo de sua 
intervenção - as infâncias negras, pobres e suas famílias, reforçando ainda mais 
estigmas de periculosidade atrelados a essas infâncias e adolescências, em grande 
parte encarceradas nas unidades da Febem (Passetti, 2010; Schuch, 2013).

Por último, a matriz dos direitos é anunciada após a queda do regime 
militar, marcando seu início em 1985 até os dias atuais. Com a conquista 
da Constituição Federal de 1988, fruto da luta dos movimentos sociais, 
foi possível o declínio legal da “situação irregular” e do termo “menor” 
(Passetti, 2010; Schuch, 2013). O enfoque na orientação da proteção 
integral de crianças e adolescentes foi ampliado a partir da promulgação 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990.

O Estatuto opera na construção e difusão do novo paradigma de 
“proteção integral”, que entende essas crianças e adolescentes como sujeitos 
de direitos e prevê uma democratização e universalização desses direitos, 
concebendo um novo instrumento agora voltado para o desenvolvimento 
social a partir da articulação em redes de proteção e participação social 
(Passetti, 2010; Rodrigues et al., 2021; Schuch, 2013). Para os efeitos da 
lei, criança passa a ser considerada toda pessoa com até doze anos de idade 
incompletos e adolescente a pessoa com idade entre doze e dezoito anos, 
além de garantir o gozo de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana para todas as crianças e adolescentes, sem nenhuma forma 
de discriminação (Lei nº 8.069, 1990).

A nova legislação prevê, também, a mudança nas práticas de interdições 
a partir de programas descentralizados de “atendimentos em meio aberto” 
para substituir as antigas unidades da Febem, que darão prioridade ao 
atendimento dos casos voltados à adoção, orientação, educação e trabalho 
(Passetti, 2010). No entanto, aquela adolescência construída socialmente 
com as marcas da periculosidade, da criminalidade e da delinquência se 
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reatualiza na forma como é nomeada pela nova lei e nas formas da lei 
operacionalizada na prática. 

A partir do ECA, nomeia-se a conduta descrita como crime ou con-
travenção penal de ato infracional e estabelece que os adolescentes que 
praticarem tais atos poderão cumprir o que institui em seu artigo 112 como 
medidas socioeducativas, sendo elas: (a) a advertência, (b) a obrigação de 
reparo ao dano, (c) a prestação de serviço à comunidade, (d) a liberdade 
assistida, (e) a inserção em regime de semiliberdade e (f ) a internação em 
estabelecimento educacional. Somente, após 14 anos de ECA, com a atu-
alização da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) e regulamentação 
do Sistema Único de Assistência Social, as medidas socioeducativas em 
meio aberto passam a compor os serviços ofertados pela Política Nacio-
nal de Assistência Social, através do Centro de Referência Especializado 
em Assistência Social – CREAS (Ministério do Desenvolvimento Social 
e Agrário, 2016), enquanto as medidas de semiliberdade e internação 
permanecem gerenciadas pelas agências de Segurança Pública dos estados.

Em 2012 institui-se o Sistema Nacional de Atendimento Socioeduca-
tivo (SINASE), com um aprofundamento sobre a temática, aplicabilidade 
das medidas socioeducativas e estabelecimento de parâmetros para seu 
cumprimento, passando a regular a obrigatoriedade da presença de pro-
fissionais da psicologia na composição da equipe multidisciplinar voltada 
para tais atendimentos (Grassi et al., 2019; Rodrigues et al., 2021).

Apesar desses marcos legais representarem avanços na concepção de 
criança e adolescentes enquanto sujeitos de direitos e concretizar mudanças 
na temática em nosso país, a universalização dessa infância é contestada 
pela materialidade das iniquidades interseccionadas pela raça, gênero, 
sexualidade, classe, capacidade, entre outras, que atuam na construção de 
acesso a direitos (Lima, 2018; Passetti, 2010; Schuch, 2013; Scisleski et 
al., 2012). Voltemos aos fatos quantas vezes precisar: dentre os homicídios 
da juventude brasileira, os negros representaram 75,7% das vítimas de 
homicídios, com uma taxa de 37,8 a cada 100 mil habitantes, enquanto 
entre os não negros a mesma taxa cai para 13,9. Essa estatística acusa que 
para cada indivíduo não negro morto em 2018, 2,7 negros foram mortos 
(Atlas da Violência, 2019). 
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Portanto, em uma sociedade estruturada pela violência colonial e 
mantida pela negação dessa estrutura desigual de poder, é fundamental 
visibilizar as contradições e os agenciamentos sistemáticos de desumani-
zação e violação de direitos desses jovens corpos aniquilados diariamente 
em função da manutenção do pacto colonial da violência (Fanon, 2008). 
Falamos de uma violência que “(...) está incorporada na ordem social, que 
é mantida pelas instituições sociais e que é justificada e ainda legalizada na 
ordem normativa do regime imperante” (Martín-Baró, 1985/2012, p. 375).

Nessa ordem, Silvio Almeida (2019) conceitua a operacionalidade 
do racismo estrutural como uma dessas violências coloniais estruturantes 
do tecido social, uma vez que as relações políticas, econômicas, familiares 
e jurídicas são agenciadas pela lógica colonial supracitada, sustentando 
a desigualdade sistemática de grupos marcados racialmente, através de 
condições sociais desenvolvidas pelo processo político e histórico. 

Nesse contexto, a branquitude associada ao racismo, às desigualdades 
sociais e às relações de poder são munições potentes para o acirramento da 
violência racista (Gomes & Laborne, 2018). Segundo Cardoso & Muller 
(2017, p.13):

a branquitude corresponde à pertença étnico-racial atribuída à 
pessoa branca, entendida como o lugar mais elevado da hierarquia 
racial, que atribui poder de classificar os outros como não brancos. 
Ser branco se expressa na corporeidade, isto é, na brancura, e vai 
além do fenótipo. Ser branco consiste em ser proprietário de privi-
légios raciais simbólicos e materiais (2017, p 13).

Nessa medida, Almeida (2019) chama atenção para as noções do 
direito estruturadas por essas forças de poder hierarquicamente manti-
das pela branquitude. O autor lembra que o direito historicamente foi 
constituído como instrumento do Estado para legalizar condutas racistas, 
leia-se a periculosidade/degenerescência2 e suas reformulações e robustez. 

 2 Conforme Hildeberto Martins (2009) a atribuição do negro como elemento degenerado de nossa sociedade 
é o resultado do racismo científico que se desenvolveu na Europa e das teorias naturalistas de Buffon sobre 
a degeneração dos animais. Essas ideias tiveram influência para as teorias racistas de Nina Rodrigues e Sílvio 
Romero (Ventura, 2000: 56- 8). 
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Mesmo a lógica pretensamente progressista do direito relacionada às rela-
ções sociais parte da premissa de sujeitos livres e iguais, que estabelecem 
relações de troca e, portanto, focam em relações entre sujeitos de direito. No 
entanto, essa realidade não se materializa, haja visto os dados inicialmente 
citados, que confirmam como as normas criminalizam os corpos pretos 
e empobrecidos a partir dos mesmos valores coloniais legalizados através 
da judicialização dessas vidas, contrariando tal premissa de sujeitos livres 
e iguais (Almeida, 2019).

Os processos de colonização e a história da infância e juventude em 
nosso país, marcadas pela violência - periculosidade/delinquência- discursiva 
e material, se fazem fundamentais para a compreensão sobre a judiciali-
zação-criminalização-regulação da juventude negra. Essas existências são 
interrompidas pelas violências de um Estado, em nome de uma segurança 
pública sustentada por leis coloniais/racistas operadas pela economia da 
morte (Lima, 2018; Mbembe, 2018; Ribeiro, 2018, Vitali et al 2021).

Diante desse quadro, como pensar a construção de uma psicologia 
atenta às complexidades desse campo de atuação?

Aposta de deslocamentos (des)coloniais no traçado da 
Psicologia Social Jurídica

A Psicologia convocada ao diálogo com diversas áreas do conheci-
mento encontra o Direito, com quem estabelece um campo de atuação 
denominado Psicologia Jurídica. Esse campo, conforme Beiras (2020), 
integra todas as ações relacionadas com os sistemas de justiça, portanto 
ultrapassa uniformidades da psicologia avaliativa, investigativa e da ciência 
tradicional moderna. Estabelece interfaces, desenvolvendo relações amplas 
que provocam a área jurídica a deslocar-se do lugar hegemônico (moderno) 
e problematizar suas decisões, posicionamentos, seus efeitos, seu lugar 
de construtor de realidades, normas, ampliação de direitos, bem-estar e 
transformação social. Dessa forma, intenta um fazer com foco em uma 
sociedade mais democrática e justa (Beiras, 2020).

No entanto, os conceitos de democracia e justiça de uma sociedade 
estão condicionados à noção de direito, como nos lembra Almeida (2019). 
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Nessa sociedade estruturada pelo racismo estruturante, de que justiça 
falamos? E pra quem? Quais os caminhos de uma democracia, de fato? 
Ou seja, sem as iniquidades sociais escancaradas nos índices de violência 
letal contra a juventude negra. Já que esses corpos são vitimados, também, 
pela baixa escolaridade, desemprego, pobreza, uso abusivo de drogas e a 
criminalização em torno dela, conjunto de condicionalidades que reite-
ram a relação colonial - periculosidade - desse grupo, de que democracia 
e justiça falamos mesmo?

Historicamente, a psicologia social latino-americana forjou um 
campo crítico com vistas à transformação social, buscando o reconhe-
cimento da diversidade de atores sociais, territórios, complexidades e 
situações sociais, além de corroborar para problematizações acerca das 
imbricações entre os fenômenos sociais (Montero, 2004). Nessa pers-
pectiva, Martín-Baró (2006) chama atenção para a potencialização da 
virtude dos povos, o que implica certos caminhos ético-políticos para 
as práticas de pesquisa/fazer em Psicologia: “a necessidade objetiva das 
maiorias latino-americanas se constitui na sua libertação histórica de 
estruturas sociais de opressão e colonização, que mantém seus povos 
subjugados e, é exatamente nisso que a Psicologia deve focar suas pre-
ocupações e esforços” (p. 11).

Desse encontro entre a Psicologia Social Crítica e a Psicologia Jurídi-
ca surge a Psicologia Social Jurídica, com uma possibilidade de marcar a 
perspectiva epistemológica da Psicologia Social no traçado da atuação psi 
no campo jurídico (Moreira & Soares, 2019). A Psicologia Social Jurídica 
se inscreve pela atuação crítica nessa interface através do tensionamento 
do referencial teórico com operadores do direito, deixando de ser uma 
ciência que serve de instrumental em busca da verdade para o Judiciário 
e passa a ocupar um lugar de igual patamar nessa construção do campo 
(Brito, 2012; Moreira & Soares, 2019).

No entanto, os desafios para essa construção não cessam; pensemos na 
atuação com adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. 
Ligeiramente, somos convocados para a prática avaliativa e investigatória, ou 
corretiva embasada na Psicologia do testemunho (Lago et al., 2009). Mesmo 
quando se pretende uma prática a partir de uma perspectiva mais crítica, en-
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contramos barreiras estruturais do racismo, cissexismo e outras, entendendo 
que a judicialização dessa juventude é instrumento bio/necropolítico aparelhado 
com a individualização de questões sociais, históricas e coletivas, que legitimam 
a execução das políticas de morte (Lima, 2018; Moreira & Soares, 2019).

Brito (2012) nos lembra que a justiça inaugurou na atualidade uma 
subjetividade judicializada aos ditames das inscrições sociais. A exemplo, 
jovens negros são cerceados no direito de ocupar a cidade (Moreira & 
Soares, 2019; Ribeiro, 2018). Nesse sentido, Martín-Baró (1988) e Al-
meida (2019) propõem a transformação das estruturas coloniais, pois só 
a punição da violência interpessoal (Rodrigues et al., 2020) ou da ação 
discriminatória individualizada não findam em si o problema estrutural da 
violência latino-americana e com as especificidades das brasileiras.  

O fazer da Psicologia Social Jurídica pode atentar à (r)existência da 
juventude negra quando tenciona espaços institucionais de reprodução dos 
estigmas de delinquência e periculosidade, na tentativa de desconstruí-los, 
bem como de garantir o acesso a direitos até então violados, contribuindo 
para a construção de políticas afirmativas. Podendo ser dentro das polí-
cias, dos Tribunais de Justiça, dos Ministérios Públicos, das Defensorias 
Públicas, dos serviços de cumprimento de medidas socioeducativas, entre 
outros. Mas, com o compromisso da mudança institucional e estrutural 
em parceria com movimentos sociais e outras instâncias sociais.

Considerações finais

Este texto foi um ensaio-convite ao questionamento das lógicas ope-
rantes na construção paradoxal das juventudes brasileiras, cuja garantia de 
proteção à infância universal moderna privilegia o cuidado de um grupo e 
exclui historicamente outros grupos racializados, leia-se: indígenas e negros. 

O imaginário social amparado pelo mito da democracia racial percebe 
jovens negros periféricos como representantes do perigo, cuja noção aliena 
a rota contrária da violência - de uma sociedade racista em operação sis-
temática para ceifar vidas jovens negras em nome de pacifismos coloniais. 
Essa realidade é escancarada pelos índices de letalidade da juventude negra 
perseguida pela política de morte (Mbembe, 2018).
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Mesmo com os marcos legais supracitados e com os avanços possíveis 
no campo das leis, o processo estrutural de marginalização é historicamente 
anterior, o que faz com que as barreiras estruturais ainda marquem os limites 
de um trabalho possível para a atuação psi. Por isso, se faz urgente que o 
fazer profissional psi seja a partir de perspectivas críticas, comprometidas 
com intervenções no contexto social (Grassi et al., 2019; Rodrigues et 
al., 2021), compreendendo esse fazer a partir da não individualização da 
responsabilidade do campo coletivo em um corpo adolescente já desu-
manizado pela narrativa colonial, mas propondo construções/ampliações 
de narrativas outras que retomem a humanização desses corpos frente às 
estruturas coloniais/racistas postas, denunciando a lógica de matar imposta. 

Para tanto, tal cenário demanda mudanças estruturais via institucio-
nalidade de lógicas anticoloniais, daí a aposta em um traçado (des)colonial 
da Psicologia Social Jurídica. Aqui, descolonizar/descriminalizar chama 
movimentos ético-metodológicos, com a circulação de histórias, laços e 
narrativas plurais, sobremaneira aquelas silenciadas pela modernidade, 
ampliando ferramentas de lutas latino-americanas na produção de tensões/
fissuras com séculos coloniais (Barros et al., 2019; Bicalho et al., 2012).
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Introdução

Nos últimos anos, nossas experiências na docência em Psicologia, assim 
como nas pesquisas que trilham caminhos pelo sistema de justiça, em 

especial o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, permitem que 
nossos campos de maior interesse focalizem a interface família e justiça, com 
ênfase nos temas violência, gênero, sexualidade e infâncias. Nesse sentido, 
temos indagado as contribuições da Psicologia Jurídica no sistema de justiça 
relacionadas às infâncias.

O presente capítulo apresenta um recorte de pesquisa de doutoramento 
do primeiro autor e tem como objetivo apresentar e comentar brevemente 
alguns embates em torno da Convenção Internacional dos Direitos da 
Criança (CDC), aprovada em 1989 pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) e promulgada no Brasil pelo Decreto nº 99.710/1990, sendo 
referência para a redação da Lei nº 8069/1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente – ECA). Nesta proposta, intentamos colocar em relevo algumas 
tensões envolvendo países do Norte e do Sul globais a respeito de disputas 
discursivas sobre definições de infâncias, assim como as suas reverberações 
e apropriações no Direito da infância no Brasil. Por extensão, propomos 
articular a proposta descolonial no campo da Psicologia Jurídica, voltando-se 
para o chamado Depoimento Especial, prática de oitiva de crianças, prevista 
na Lei nº 13.431/2017, e que tem assumido considerável reconhecimento 
e valorização na interface Psicologia e Direito.

Desse modo, propomos um giro descolonial no campo da Psicologia 
Jurídica e do Direito da infância, problematizando noções e ideários de 

Capítulo XIII
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infância de pretensão universalizante. O termo “giro descolonial” tem 
sido utilizado para se referir ao movimento de inflexão epistêmica, ética 
e política, realizado pelas ciências sociais latino-americanas ao colocarem 
nosso passado colonial como ponto de partida para pensarmos nossas 
sociedades (Cruz, 2017).

Cabe estabelecer de antemão alguns norteadores teórico-conceituais, 
assim como problemáticas que norteiam a discussão ao longo do texto. 
Em linhas gerais, a Psicologia Jurídica é um campo da ciência psicológica 
voltado para a articulação entre Psicologia e Direito, seja nos sistemas 
de justiça ou em relação com ele. Todavia, não há consenso em torno 
da definição do campo, especialmente no tocante ao seu objeto (Mafra 
& Santos, 2013). Do mesmo modo, não há consenso a respeito de seus 
primórdios, conforme destacado por Brito (2012a) ao apresentar, de um 
lado, a criação do cargo de psicólogo nos tribunais de justiça e, de outro, 
a presença de profissionais de Psicologia nos tribunais muito antes da 
existência do cargo, o que aponta para uma articulação entre os campos 
prévia à criação do cargo.

Esse dissenso em torno da definição do campo, sua origem e seu objeto 
de estudo indica a existência de disputas discursivas. Tais disputas reme-
tem a tentativas de abandonar uma função originária, puramente pericial, 
voltada para validação de testemunhos, assim como controle, classificação 
e ajustamento de indivíduos, para assumir um papel de escuta e interven-
ção sob uma leitura crítica da realidade. Tal movimento tem demandado 
uma extensa revisão teórica, metodológica, ética e política (Arantes, 2011; 
Brandão, 2016; Luz, 2019; Paula & Soares, 2020; Sampaio, 2017).

Por sua vez, a perspectiva descolonial, essencialmente latino-americana, 
busca desmistificar as estruturas eurocêntricas de conhecimento, ser e poder 
a serviço da dominação e colonização (Castro, 2021). Parte do pressuposto 
de que não é possível pensar a modernidade sem a colonialidade. Expresso de 
outro modo, a colonialidade é parte constitutiva e indissociável da moderni-
dade, tendo em vista que, mesmo com o fim do colonialismo, ela permaneceu 
como modo de relação social, cultural e intelectual (Quijano, 2005, citado 
por Cruz, 2017). Ela é parte integrante das relações entre os habitantes dos 
países pós-coloniais e também parte das relações com os países do Norte 
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global, que exercem formas de dominação não apenas pela força militar, 
mas também pela influência, imposição e restrição de mundos possíveis.

Nessa esteira, quando nos referimos ao Sul, falamos dos países localizados 
na América Latina, Ásia, África e Oceania, de maioria subdesenvolvida ou em 
desenvolvimento e que ainda vive os efeitos de longos processos pós-coloniais. 
Por sua vez, o Norte se refere àqueles localizados na Europa e América do Norte, 
desenvolvidos e que ainda desfrutam de certa hegemonia geopolítica, inclusive 
fornecendo recursos que interferem em políticas dos países do Sul (Diana, 
2020). A partir de Castro (2021), argumentamos que o eixo de análise Norte/
Sul é estratégico porque permite observar estruturas geopolíticas de dominação 
que condicionam o desenvolvimento de políticas nacionais e internacionais, 
incluindo a produção de conhecimento sobre nações, indivíduos e crianças.

Por fim, a presente proposta se justifica diante da escassa produção 
bibliográfica nacional sobre a CDC, em contraponto à produção no he-
misfério norte. Embora pouco conhecida no Brasil, a CDC teve relevância 
no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente no Direito da infância 
e adolescência e nas políticas e ações subsequentes. A compreensão desse 
documento internacional, assim como do contexto de sua elaboração, pode 
fornecer pistas para melhor compreensão de desafios e paradoxos que per-
meiam as ações de proteção às infâncias no país. Conforme argumenta Arantes 
(2016, p. 61), deve-se “estudar a CDC tendo em conta as circunstâncias 
que a originaram, apreender não somente as necessidades que as justificam 
(a situação das crianças), senão também a política que lhe está associada”.

O pano de fundo para essa discussão remete às nossas experiências e 
reflexões no trabalho com crianças e adolescentes como psicólogos no campo 
jurídico. Percebemos o desafio de se efetivar, nas práticas jurídicas e especi-
ficamente psicojurídicas – as realizadas no sistema de justiça ou em relação 
com esse –, o princípio do melhor interesse da criança, por esse tensionar 
noções e ideias cristalizadas de infância e também de família. Frequente nas 
referidas práticas, esse princípio está previsto no CDC e se baseia em valores 
como autonomia, responsabilidade e liberdade, aprovados no texto final da 
Convenção mediante forte influência de países ocidentais, em especial os 
Estados Unidos da América (EUA). O recurso ao referido princípio é comum 
quando se deseja, na verdade, fazer valer não propriamente um “melhor” 
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interesse das crianças, mas dos adultos que acreditam saber, a partir de seus 
referenciais familiares, o que seria “melhor” para elas. Determinadas apropria-
ções do princípio reforçam cenários de tutela e assujeitamento dos infantes, 
judicializando – e também criminalizando – infâncias e relações familiares 
sob o argumento da proteção e prevenção. Nesse sentido, enquanto princípio, 
possui caráter genérico e abstrato, podendo assumir sentidos variados e ser 
operacionalizado também de formas variadas (Luz, 2019).

Assim, os usos, aplicações e apropriações contraditórias de princípios 
parecem remeter a outra contradição: o próprio texto da CDC, base para a 
redação do ECA, que inclui tanto uma perspectiva liberacionista quanto uma 
protecionista1. Tal fato reflete as disputas e embates entre países, no contexto 
da elaboração da Convenção, que apresentam ideias e valores diferentes em 
relação à infância, assim como dispõem de níveis desiguais de poder e de 
recursos (Arantes, 2016; Rosemberg & Mariano, 2010). No longo processo 
de elaboração do documento, destacaram-se tentativas de hegemonizar con-
ceitos europeus e universais sobre crianças. Tentativas que não se deram sem 
resistências, mas que apontam para projetos globais de modelos de infância.

Nessa esteira, o Depoimento Especial (DE), prática de inquirição de 
crianças e adolescentes instituída pela Lei nº 13.431/2017, tem sido objeto de 
polêmicas e inquietações entre os profissionais de Psicologia, que questionam 
se, afinal, tal prática se adéqua às atribuições da profissão e se de fato garante 
proteção às crianças em situação de vulnerabilidade. Acrescentemos uma 
dúvida inicial a esse questionamento, a saber, se a prática do DE poderia ser 
pensada como um aguçamento ou refinamento, num sentido foucaultiano, de 
um longo processo de formação de regimes de verdade e gestão das infâncias.

A Convenção Internacional dos Direitos da Criança: 
debates e embates

Proposto inicialmente em 1979 pela Polônia, somente dez anos depois 
o CDC foi aprovado e ratificado, após intensos debates. Em se tratando 

 1 Em linhas gerais, enquanto a primeira perspectiva tende a priorizar a liberdade da criança frente ao 
adulto, a segunda tende a priorizar a autoridade do adulto frente à criança. As diferenças entre elas são 
aprofundadas adiante.
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da elaboração de um documento de tamanha magnitude, instituiu-se 
uma arena de negociações tensa e conflituosa em decorrência dos em-
bates políticos entre os Estados-membros, que apresentavam interesses e 
agendas divergentes, acesso desigual a recursos e poder e principalmente 
uma diversidade de concepções e de direitos da criança. Países europeus 
industrializados representavam maioria, sendo feitas poucas objeções às 
suas reservas no texto, ao contrário dos não europeus e não ocidentais, 
entre eles países da África, Ásia e das Américas. Os EUA também tiveram 
participação significativa, tendo em vista sua posição no cenário geopolítico 
internacional – o mundo vivia o contexto da Guerra Fria, o que parece 
ter colaborado para a ampliação da duração e complexidade das negocia-
ções. As deliberações dos grupos de trabalho que compunham o processo 
de elaboração da Convenção expressavam vitórias frequentes dos países 
ocidentais capitalistas, de modo que, para que fossem incluídos no texto 
final, direitos polêmicos como os sexuais e reprodutivos ficaram expressos 
de forma ampla e vaga, suscetíveis a diferentes interpretações. Países do 
Sul global, incluindo o Brasil, tiveram participação discreta. O Senegal, 
que ratificou a Convenção só recentemente, defendeu a necessidade de o 
documento levar em conta valores culturais do continente africano (Arantes, 
2016; Rosemberg & Mariano, 2010).

Com o clima da Guerra Fria dando o tom dos debates, os EUA ques-
tionaram a prevalência de direitos sociais e econômicos, propostos pela Ale-
manha Oriental e pela União Soviética. Assim, propuseram a incorporação 
de direitos civis e políticos. Conforme argumentam Rosemberg e Mariano 
(2010) e Arantes (2016), as tentativas de acordos entre os países participantes 
resultaram em duas principais tensões, implícitas no CDC, que reverberam 
na sua aplicabilidade. A primeira delas se refere ao viés fortemente ocidental 
da Convenção, a despeito de diferenças culturais entre os países. Segundo 
Arantes, a criança ocidental, idealizada e em certa medida imposta nos 
trabalhos preparatórios da CDC, se converteria na criança internacional, 
que se beneficia de suas regras comuns, independentemente de sua cultura. 
Nesse sentido, a autora argumenta que é necessário pensar as consequências 
da transposição, sem maiores problematizações, de categorias ocidentais 
para as diferentes tradições culturais. A Carta Africana sobre os Direitos e 
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Bem-Estar da Criança, publicada em 1990 e aparentemente como alternativa 
frente à CDC, aborda de maneira explícita algumas responsabilidades a serem 
atribuídas a crianças, dentre elas, o dever de zelarem pela coesão familiar e 
de servirem à comunidade nacional (Arantes, 2016).

A segunda tensão está relacionada à primeira e se refere à adoção si-
multânea de direitos de proteção e de liberdades. Tratam-se de direitos que, 
em certa medida, são de difícil conciliação, tendo em vista que os primeiros 
focam na proteção, enquanto os segundos na liberdade. A posição filosófi-
co-política liberacionista (ou autonomista) está relacionada à universalização 
de direitos, destacando-se o direito à igualdade. Nesse sentido, na CDC, são 
concedidos às crianças os mesmos direitos dos adultos, podendo escolher 
sua religião, por exemplo. A posição protecionista (ou paternalista), por 
sua vez, destaca o direito à diferença, sendo garantidos direitos especiais/
específicos de acordo com a condição de desenvolvimento da criança. Tal 
perspectiva privilegia direitos sociais e econômicos ao serem consideradas as 
desigualdades entre crianças e adultos e também entre crianças. Enquanto 
a primeira posição tende a priorizar a liberdade da criança frente ao adulto, 
a segunda tende a priorizar a autoridade do adulto frente à criança. Nesta 
última, cabe ao adulto decidir, com base na capacidade da criança, o que 
cabe a ela (Arantes, 2016; Rosemberg & Mariano, 2010).

Apesar das tensões e contradições, a CDC foi amplamente ratificada, 
envolvendo inicialmente 193 Estados-membros, tornando-se o instrumento 
internacional mais aderido na história. Por possuir caráter mandatório, 
ela obriga os países signatários a criarem legislações que atendam aos seus 
princípios. Exige também a participação da sociedade civil na elaboração 
e acompanhamento das políticas públicas relacionadas. A Convenção 
possui grande relevância, pois reconhece os direitos da criança como 
direitos humanos e estabelece a doutrina da proteção integral, entendida 
como um conjunto de cuidados voltados para a proteção e assistência à 
criança, de forma que ela possa assumir plenamente suas responsabilidades 
na comunidade2. Ela ainda rompe com a ideia de que a criança seria uma 

 2 A CDC estabelece como criança toda pessoa até os 18 anos. No Brasil, o ECA diferencia criança, de 0 a 12 
anos, e adolescente, de 12 a 18 anos incompletos. 
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propriedade do adulto patriarca, passando a ser concebida como sujeito 
em condição peculiar de desenvolvimento e portador de direitos a serem 
zelados pelo adulto, pela sociedade em geral e pelo Estado. Não obstante, 
apesar de ser um dos documentos de maior reconhecimento e adesão na 
ONU, os EUA foram um dos poucos países que não ratificaram a Con-
venção de início. Dentre os argumentos, estaria a crença de que os direitos 
previstos na Convenção retirariam a autoridade de pais e professores sobre 
as crianças – o que reflete certa contradição, tendo em vista que a partici-
pação dos EUA na elaboração do documento focou justamente a inclusão 
dos direitos de liberdade das crianças (Rosemberg & Mariano, 2010).

A Convenção foi ratificada pelo Estado brasileiro no ano seguinte à sua 
aprovação e inspirou a criação do Art. 227 da Constituição Federal (CF) e 
do ECA. No Norte global, a ratificação teve grande repercussão acadêmica e 
midiática, com discussões que giravam em torno da tensão entre as posições 
liberacionista e protecionista. Na França, por exemplo, houve grande alarde 
sobre os supostos riscos da primeira posição, em detrimento da segunda 
(Rosemberg & Mariano, 2010). As autoras apontam que, no Brasil, essa 
discussão não teve repercussão, tendo em vista que nosso contexto expressava 
condições políticas, sociais e econômicas diferentes do hemisfério norte, dentre 
elas, o processo de reabertura democrática e as políticas de ajuste na década 
de 1980, que trouxeram graves implicações na vida de crianças e adolescentes 
pobres. Cabe destacar também nosso passado colonial e escravocrata, que 
deixou marcas ainda presentes na sociedade brasileira, vulnerabilizando 
com maior incidência crianças pobres e negras. Talvez isso explique porque 
o ECA manteve um traço conservador ao enfatizar o princípio da proteção 
em detrimento dos princípios de liberdade e participação.

Em sua pesquisa sobre representações sociais de crianças e adolescentes 
no processo constituinte brasileiro, Pinheiro (2006) aponta como crianças 
negras e pobres foram alvo preferencial de diferentes políticas e instituições 
ao longo da história brasileira, o que evidencia diferentes representações 
sociais de infância e também de adolescência. No período colonial, as crian-
ças abandonadas não escravizadas eram alvo de proteção social de caráter 
caritativo, ligadas à Igreja. A Roda dos Expostos, instrumento paradigmático 
desse período, transferia esses infantes para a responsabilidade da Igreja de 
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forma anônima, preservando assim a honra da família colonial. No início 
do período republicano, ganha força a concepção da infância como inves-
timento do Estado mediante a necessidade de produção de mão de obra. 
Concretizam-se políticas amplas de escolarização e profissionalização, o que 
expressa as infâncias como objetos não somente de proteção, mas de controle 
e disciplinamento social. No intenso processo de urbanização a partir dos 
anos 1930, também ganha força a figura do adolescente como objeto de 
repressão social. Excluído dos serviços de escolarização e profissionalização, o 
“delinquente” ou o “menor” passa a representar uma ameaça à ordem social, 
cabendo ações de isolamento, de retirada do convívio social.

É sabido que estas transições históricas das representações, noções e 
ideários de infância perduram e coabitam no tempo presente, algumas em 
maior força, outras em menor. Elas levaram também a mudanças dos lugares 
destinados aos infantes: casas de correção, internatos, abrigos e escolas, para 
citar alguns exemplos. Diferentes instituições com diferentes práticas, mas 
funções semelhantes. De modo geral, vemos que os lugares ocupados pelas 
infâncias e suas crianças mudaram com o tempo, conforme também mudou a 
sociedade brasileira, ainda que mediante permanências e rupturas (Luz, 2019).

Nos anos 80, com as mobilizações pela redemocratização, a ratificação 
da CDC e a criação do ECA, ganha relevância a representação da criança 
como sujeito de direitos. Esse conceito se sustenta no tensionamento ine-
rente à associação entre os princípios da igualdade e da diferença, o que 
torna sua aplicação complexa e eventualmente contraditória. Para pensar 
essa questão, destacamos algumas considerações de Castro (no prelo) a 
respeito do conceito. A autora argumenta que um dos modos de produção 
da infância global e universal tem sido a positivação dos direitos das crianças 
pelo mundo, sendo a CDC um dos meios para tanto. Ao dispor de direitos 
universais, a criança apresenta um conjunto de demandas e obrigações, que 
devem ser atendidos pelos pais, pela sociedade e pelo Estado.

Uma questão sobre o surgimento da criança como um sujeito de di-
reitos problematiza o modo de se conceber a infância e as crianças 
que está baseado nos padrões e ideais do Norte. As limitações de 
tal perspectiva globalizada podem ser vistas através de: (a) como 



247

Psicologia, Direito e Depoimento Especial: Uma proposta de leitura descolonial

a noção de indivíduo na legislação internacional está baseada em 
uma certa concepção de subjetividade autônoma e agentiva (Ar-
neil, 2002; Tisdall & Punch, 2012); (b) como este conceito de di-
reitos está histórica e culturalmente circunscrito, ainda que seja 
transmitido como uma verdade universal (Burman, 1996; Imani, 
2008; Panikkar, 1982). Alguns pesquisadores do Sul têm tentado 
demonstrar como o novo ideal de criança como sujeito de direitos, 
que se pretende universal e legítimo, encobre outras maneiras cul-
turalmente relevantes de regular as obrigações e as emancipações 
das crianças em suas famílias, e em suas relações intergeracionais. 
(Castro, 2021, pp. 51-52)

A partir de uma análise a respeito da produção de conhecimento sobre 
a infância, a autora aponta que a pretensão de universalização de determi-
nadas perspectivas de infância tem como horizonte o entendimento de que 
a infância é “um item de um projeto civilizatório universal articulado a 
visões de futuro e de sociedade no qual se estabelece o tipo de subjetividade 
humana a ser cultivada desde a mais tenra idade” (Castro, 2021, p. 42).

Cabe lembrar que, na realização desse projeto, participam agências e 
organizações não governamentais (ONGs) do Norte global, que operam como 
instituições civilizadoras no Sul global. Apoiadas por códigos e declarações 
internacionais, entre elas a CDC, elas disseminam e fazem cumprir os padrões 
universais de direitos humanos definidos internacionalmente, garantindo a 
expansão global de uma noção dominante de infância, destacando a inocência 
e a natureza própria das crianças, sua vulnerabilidade e dependência, falta de 
maturidade e necessidade de proteção, com a consequente universalização 
direta do conceito ocidental de infância (Diana, 2020).

Não obstante, considerando as especificidades da história das infâncias 
brasileiras, Pinheiro (2006, p. 85) pontua que a inclusão desses princípios 
na legislação foi relevante, tendo em vista que a representação da criança 
como sujeito de direitos “não tem como materialidade peculiar a criança e 
o adolescente das classes subalternas, e sim o universo da infância e adoles-
cência”. Nos anos recentes, as políticas públicas e mobilizações da sociedade 
civil organizada no Brasil buscaram abranger a doutrina jurídica da proteção 
integral a todas as crianças e adolescentes, independentemente de classe 
social, raça/etnia, gênero, região etc. Em outros termos, buscou-se incluir 
todas as crianças e adolescentes em uma noção de infância e adolescência 
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que ainda parece vista como restrita a poucas. Embora reconheça a tensão 
entre igualdade e diferença implícita na CDC, assim como de seus riscos, 
Pinheiro (2006) argumenta que o avanço proporcionado pela Convenção 
nesse processo de inclusão no país parece inegável.

Rosemberg e Mariano (2010), por sua vez, advertem que o termo 
“criança” pode recobrir diferenças conceituais e políticas em línguas que 
dispõem de dois termos diferentes para puer e filius – “criança” e “filho”, 
na língua portuguesa – e nas que dispõem de apenas um (nas línguas in-
glesa e francesa, por exemplo). A análise de parte da bibliografia do Norte, 
empreendida pelas autoras, revela certo hábito, por parte desses países, de 
se pensar a infância preferencialmente em contexto familiar.

Assim, parece ocorrer um deslizamento de sentido de criança para 
filho(a), particularmente nas línguas que não diferenciam puer de 
filius. É como se a generosidade de pais e mães pelo(a) filho(a) se 
expandisse “naturalmente” para toda e qualquer criança. Ao sub-
sumir, no entanto, a criança no filho, circunscreve-se a infância à 
esfera do privado, da família, da casa e das relações interpessoais. 
A prática contemporânea de prover instituições organizadas por 
classes de idade (creches e escolas), o que Ariès (1961) denominou 
enclausuramento das crianças, e de controlar o espaço da rua, re-
força a reduzida visibilidade pública de crianças, especialmente das 
menores, dos bebês. A infância e a adolescência ascendem à visibili-
dade pública preferencialmente quando associadas à excepcionali-
dade, ao “desvio”, ao drama, à violência (Hilgartner & Bosk, 1988). 
(Rosemberg & Mariano, 2010, pp. 696-697)

Parece-nos que este argumento reforça o caráter estratégico, no contexto 
brasileiro, em se abranger uma noção mais inclusiva de infância a todas as 
crianças, ainda que sob riscos. Ao longo de nossa história, como apontado, 
a população infanto-juvenil foi alvo ora de escravização e abandono, ora 
de ações caricativas e precárias, ora disciplinamento, repressão e punição. 
A proteção integral, desse modo, busca garantir direitos historicamente 
negados a esta população, que sempre esteve à margem das garantias de 
benesses sociais. Em resumo, a proteção integral se apresenta como uma 
alternativa, sem dúvida paradoxal, de reparação histórica de heranças 
infanto-juvenis do Sul.
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Em sua discussão sobre infâncias do Sul global, Diana (2020) defende 
a necessidade de estender direitos da criança a todos os países, sejam do 
Norte ou do Sul, desde que ajustados às demandas e situações peculiares 
de cada cultura. Uma abordagem de contextualização desses direitos talvez 
nos ajude a reconhecer que “that southern children are not a homogeneous 
group and that other childhoods exist in different places, including the regions 
of the Global South”3 (Diana, 2020, p. 4). Não obstante, a situação pecu-
liar das infâncias brasileiras na trama dos direitos talvez seja um exemplo 
paradigmático de como a relação pautada na colonialidade é uma relação 
de poder complexa à medida que envolve, a um só tempo, apropriações, 
acomodações, desencontros e contradições4.

Depoimento Especial no contexto de infâncias globais

Apesar do inegável valor do reconhecimento de direitos às crianças 
no contexto brasileiro, convém pontuar que a tensão igualdade-diferença, 
implícita na CDC e consequentemente em nossa legislação, também se faz 
presente nas práticas jurídicas, principalmente por duas heranças históricas. A 
primeira se refere ao fato de sermos um país multiétnico, no qual perduram 
práticas institucionais racistas e excludentes, que tendem a desconsiderar 
especificidades de variadas culturas, dentre elas as indígenas e quilombolas, 
que apresentam noções diferenciadas de infância e de relação adulto-criança.

Relacionada à primeira herança, temos a herança patriarcal e adul-
tocêntrica, que desde os tempos coloniais também é marcante na trama 
social brasileira. Nas práticas jurídicas e psicojurídicas, destaca-se o desafio 
de pensar as crianças como sujeitos de direitos frente à sua objetificação. 
No andamento dos processos judiciais e nas intervenções propriamente 
psicológicas, há o risco de reduzir a criança a objeto de posse tanto dos 
adultos familiares quanto dos adultos profissionais e operadores do Direito. 

 3 Em tradução livre: “... que as crianças do Sul não são um grupo homogêneo e que outras infâncias existem 
em lugares diferentes, inclusive nas regiões do Sul Global.”

 4 Frisamos que não estamos desconsiderando o caráter mutável e contingencial das culturas, que passam no 
mundo globalizado por constantes processos de hibridização. Deve-se apostar na capacidade de mudança 
cultural, o que não significa dizer que ela deva ocorrer pela via da colonialidade.
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Parece haver um processo de “infantilização” de crianças quando estas são 
entendidas e tratadas, nas práticas jurídicas, como sempre vulneráveis, in-
capazes ou carecedoras de proteção. Nesse sentido, o princípio da diferença 
prevalece em relação ao princípio da igualdade ao mesmo tempo em que 
é deturpado pela referida herança.

Mas existem situações em que a herança patriarcal e adultocêntrica 
privilegia e deturpa o princípio da igualdade, ainda que reduzindo a criança 
a objeto. O assujeitamento da criança se dá mesmo em contextos nos quais 
é aparentemente valorizada na sua condição de igualdade jurídica perante 
o adulto. Dentre essas situações, destacamos os procedimentos de escuta 
e inquirição de crianças na justiça, que ganham força com a aprovação 
da Lei do Depoimento Especial, que estabelece o Sistema de Garantia de 
Direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência e 
institucionaliza o DE como um procedimento de inquirição desse grupo.

Em linhas gerais, esse procedimento envolve a escuta por profissional 
qualificado em ambiente apropriado, sem a presença do juiz, defensor, pro-
motor e acusado. Através de um ponto eletrônico, os operadores do Direito 
fazem perguntas ao profissional, que procura “traduzi-las” ou “adaptá-las” para 
a criança, considerando sua capacidade e grau de desenvolvimento (Souza, 
2018). Outrora chamado de Depoimento Sem Dano, o DE é originalmente 
uma demanda do Direito para produção de provas em casos de abuso sexual, 
em cuja maioria é reconhecida a ausência de materialidade da prova.

A Nota Técnica nº 1/2018, do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 
2018), entre outros documentos, questiona a prioridade dada pela Lei nº 
13.431/2017 à produção de prova em detrimento do acolhimento e proteção. 
Em suas pesquisas sobre as diferentes aplicações do Depoimento Sem Dano 
pelo Brasil, antes da aprovação da lei, Brito (2012b) já sinalizava a presença 
de um imperativo de proteção da criança que, de fato, estaria longe de se 
concretizar. Além dos entraves burocrático-institucionais, segundo a autora, 
o objetivo principal desse imperativo seria a produção de materialidade da 
prova, ficando em segundo plano a proteção efetiva às infâncias.

Oliveira e Russo (2017), por sua vez, constataram em sua pesquisa 
práticas psicológicas diferenciadas no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, 
a depender da vara especializada. Nas criminais, privilegiava-se a busca pela 
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veracidade ou não do abuso sexual, com ênfase no testemunho de vítimas e 
acusadores, tendo os relatórios psicológicos um tom mais inquisitorial. Nas 
varas de família, privilegiava-se o contexto familiar-litigioso, no qual o abuso 
sexual figurava como uma possível denúncia falsa, decorrente de alienação 
parental. Em ambos os casos, a proteção permanece em segundo plano, 
reforçando certa “impressão de que a criança, embora seja a razão dos pro-
cessos judiciais, compareça neles apenas como figurante” (Luz, 2019, p. 10).

Procedimentos de inquirição de crianças no Brasil têm encontrado 
apoio internacional, entre elas a ONG sueca Childhood, pioneira na 
realização do DE no país5. A filial brasileira executa o procedimento 
pelos tribunais do país e realiza cursos de formação profissional por meio 
de parcerias formadas com órgãos do Poder Judiciário. Desse modo, 
propagandeado por organizações como a Childhood, esse procedimento 
de inquirição de crianças é em parte resultado de movimentações de 
recursos e iniciativas internacionais que integram movimentos mun-
diais de globalização e modernização, tendo como horizonte uma 
perspectiva europeia.

Exemplos como a Childhood mostram como o lugar da infância na era 
moderna e pós-colonial corresponde à possibilidade de reivindicar a legitimi-
dade de determinado projeto de sociedade que possui como base a ideia de 
homem como centro de razão e motivação (Castro, 1996), como aquele que 
age de forma plenamente racional e autônoma. Com isso, a infância se torna 
objeto de valorização e intervenção do Estado moderno. Ao analisarmos o 
DE, vemos ecoar certo projeto de sociedade e de relação adulto-criança que, 
em certa medida, é também apropriado e deturpado para fazer valer lugares 
e papéis sociais restritos e assujeitados de infância. Defende-se supostamente 
um lugar de fala para a criança, sua liberdade, desde que esta liberdade esteja 
subordinada aos interesses dos adultos e suas culturas adultocêntricas.

Nesta breve linha histórico-descolonial a respeito das infâncias nas 
práticas discursivas jurídicas e psicojurídicas, vemos a recente aprovação e 
ampliação da prática do Depoimento Especial. A partir desse fato, acres-

 5 O Projeto Depoimento Especial pode ser acessado no site da Childhood: https://www.childhood.org.br/
como-protegemos-depoimento-especial 
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centamos sua possível disseminação para diversos casos envolvendo violação 
de direitos de crianças e adolescentes, por exemplo, alienação parental e 
bullying, de modo que se institui a possibilidade de tal prática avançar das 
varas criminais para as varas de família e de infância e juventude. Nesse 
sentido, a partir de Luz (2019), argumentamos que outros procedimentos 
técnicos, como a intervenção psicológica, que priorizam o acolhimento 
e proteção da criança, podem gradativamente ceder lugar, adaptar-se ao 
formato do DE ou a culturas de inquirição nas quais ele se estabelece, 
convertendo-se também em oitivas disfarçadas de escuta.

Não pretendemos nos estender na discussão sobre as controvérsias do 
DE. Destacamos apenas que, em sua análise da CDC, há mais de 10 anos, 
Arantes (2009) e Rosemberg e Mariano (2010) já haviam identificado o DE 
na esteira da tensão igualdade-diferença. Vale mais uma citação destas últimas:

Nesse caso, é o direito à diferença no tratamento dado à criança ou 
adolescente que ganha relevo. Os argumentos contrários ao depoi-
mento sem danos ressaltam que o ECA, ao assegurar a condição de 
sujeito de direito às crianças, não aboliu sua diferença diante do 
adulto (Arantes, 2009). A autora evoca, justamente, o reconheci-
mento da tensão entre os direitos de proteção e de autonomia de 
crianças e adolescentes para se contrapor à mencionada proposta. 
Para ela, a busca pela responsabilização do agressor não deve se so-
brepor às implicações decorrentes de crianças e adolescentes serem 
inquiridos como vítima ou testemunha para produção de provas 
que podem, inclusive, servir para condenar criminalmente seus 
pais e familiares. Nesse sentido, Arantes (2009) indaga se a propos-
ta em tela não estaria equiparando o direito de crianças e adoles-
centes serem ouvidos à obrigação de testemunhar. Arantes (2009) 
traz assim para o debate ponderações sobre quanto um dispositivo 
autonomista (o direito de a criança se expressar) pode ser interpre-
tado e institucionalizado de modo a violar o direito de crianças e 
adolescentes de serem protegidos. Perguntamos: protegidos contra 
quem ou contra o quê? (Rosemberg & Mariano, 2010, p. 720)

As autoras apontam, assim, para o problema da garantia do direito de 
crianças à autonomia e à voz. Reconhecer as crianças como atores sociais 
autônomos, capazes de apreender e alterar a realidade, significa também 
reconhecer que elas devem assumir o ônus de decisões importantes ou de 
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serem envolvidas em processos judiciais sobre os quais elas não possuem 
ingerência? As crianças podem ou devem falar? E se podem falar, o fazem 
apenas para reafirmar o poder da lei e das instituições?

Considerações finais

Este capítulo procurou apresentar e discutir algumas polêmicas na ela-
boração da CDC, mostrando como, a partir de um olhar descolonial, esse 
documento expressa tensões e contradições que falam de projetos globais de 
sociedade, reverberando nos campos da Psicologia e do Direito. Buscamos 
destacar como alguns ideais e valores de infância a princípio antagônicos se 
fazem presentes no referido documento, produzindo efeitos variados, ainda 
que estes mantenham, no seu horizonte, projetos globais. Vemos, assim, 
como os entendimentos de infâncias estão hoje, e ainda, sob disputa.

No interior dessa disputa, cabe nos determos, ainda que pontualmente, 
nas articulações entre Psicologia, Direito e infância, ou na instrumentalidade 
da ciência psicológica, para o poder jurídico, na produção de modelos de 
infância e controle dos infantes, entre outros sujeitos sociais. Tal análise é 
necessária se considerarmos a crescente centralidade que o sistema de justiça 
vem assumindo nas sociedades para manutenção de certo modelo de gestão 
social, especificamente a partir das infâncias, tomando-as como âncora de 
experimentação. Em outros termos, as infâncias podem ser pensadas como 
um ponto de partida para uma leitura da atualidade, tendo em vista que 
os controversos e recentes desdobramentos legais e jurídicos em relação 
às infâncias – dentre eles, a institucionalização do Depoimento Especial 
– também podem ser pensados como expressões de ativismos legalistas e 
jurisdicionais em torno da suposta proteção das infâncias (Luz, 2019). Tais 
ativismos e seus efeitos levam-nos a questionar o que de fato o sistema de 
justiça tem promovido para essas infâncias.

A possível disseminação do DE nas práticas psicológicas no âmbito 
da justiça, assim como seus efeitos, aponta para um retrocesso no campo 
da Psicologia Jurídica, que nos anos recentes tem buscado se afastar de 
uma perspectiva puramente pericial (Paula & Soares, 2020). Além disso, 
reforça o mal-estar entre a Psicologia e o Direito, expresso por Arantes 
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(2013). Segundo a autora, se antes o mal-estar estava relacionado à falta de 
autonomia profissional, fragilidade epistemológica ou restrição do trabalho 
a atividades avaliativas, hoje denota um processo de apropriações e inter-
ferências no campo da Psicologia. Luz (2019) acrescenta que as referidas 
interferências são mútuas e parecem remeter a processos de colonização 
entre saberes, que tendem a produzir técnicas e procedimentos estranhos 
a ambos os campos dos pontos de vista técnico e ético. Nesse sentido, 
faz-se aqui uma inflexão do conceito colonialidade, que, na perspectiva 
descolonial, pressupõe uma hierarquia entre saberes (Segato, 2021). Dentre 
tais técnicas e procedimentos, teríamos o DE, agora não mais visto como 
reflexo de uma simples apropriação da Psicologia pelo Direito. Quando 
nos referimos à ideia de colonização entre saberes, falamos de movimentos 
e forças de apropriação e expropriação, e não somente de uma hierarquia 
rígida de poder descendente. Disputas discursivas em torno das infâncias 
mostram como diferentes definições se articulam, atravessam-se, reiteram-
-se ou se subvertem, desvelando relações de saber-poder que, apesar de 
desiguais, não se encontram engessadas. Tratam-se, portanto, de disputas 
que envolvem tanto a responsabilidade da Psicologia como a do Direito.

Esta colonização mútua entre Psicologia e Direito remete, de um lado, 
à tendência de o Direito adentrar e se apropriar de elementos da Psicologia 
com vistas à criação de instrumentos para reafirmação da lei. Com a crescente 
centralidade da lei na vida social, não basta acionar o campo científico, é 
necessário se apropriar dele, “colonizá-lo”. De outro lado, a Psicologia tam-
bém exerce atração pelo campo jurídico à medida que obtém a afirmação 
de suas verdades pela legitimação da lei. O sujeito de direitos, por exemplo, 
é apropriado e em certa medida “confundido” com o sujeito psicológico.

Nesses (des)encontros teóricos e éticos, desenvolvem-se procedimentos 
protocolares, úteis para o funcionamento da maquinaria técnico-buro-
crático-penal do Direito. Tais procedimentos prezam por parâmetros de 
supostas objetividade e neutralidade, mas podem produzir assujeitamento 
e heteronomia. Nesse sentido, quando pensamos colonização mútua entre 
saberes, entendemos que isto pressuponha, em primeiro lugar, uma relação 
entre saberes amparada na lógica positivista. Assim, termos como “interface” 
ou “articulação” entre Psicologia e Direito, utilizados de maneira generali-
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zada na bibliografia em Psicologia Jurídica, requerem um estranhamento, 
pois podem apenas resguardar a manutenção de uma epistemologia de 
inspiração positivista. Do que se trata essa “interface” ou “articulação” entre 
esses dois saberes-poderes? Seriam contribuições ou apropriações mútuas a 
serviço de certa governamentalidade? Os termos são colocados entre aspas 
porque devem ser alvo constante de indagação no campo psicojurídico, 
tendo em vista que a relação entre os dois saberes-poderes, Direito e Psi-
cologia, quando analisada no âmbito das práticas, evoca menos a noção 
de interação ou colaboração do que a figura de um circuito de reforços e 
aglutinações mútuas, hibridismos e mal-estares.

Em segundo lugar, esta relação de colonização pressupõe que esses 
saberes, ainda que ocupando níveis diferenciados de poder, não estão sepa-
rados ou isolados, mas se atravessam, apropriam-se de elementos variados, 
constituindo e fortalecendo dispositivos que, apesar de suas contradições, 
operam numa direção majoritária, discutida ao longo do texto. Aqui, refe-
rimo-nos em especial ao dispositivo da infância, que traz ecos de projetos 
globais, operando, a despeito de suas contradições, na direção de objeti-
ficação e “infantilização” de crianças, especialmente aquelas consideradas 
“vulneráveis”. Rosemberg e Mariano (2010) afirmam que, para além de 
uma vulnerabilidade inerente às crianças, temos a tensão entre os direitos 
de liberdade e proteção, o que aponta para uma vulnerabilidade estrutural 
das infâncias. Assim, cabe perguntar: as crianças são em si vulneráveis ou 
nós adultos constantemente reproduzimos esse quadro?

Por conseguinte, uma leitura descolonial da Psicologia Jurídica de 
perspectiva social assume importância tática justamente por seu caráter 
marginal. Consideramos que as margens, por sua condição de limite, 
assumem relevância na análise de estruturas de saber-poder. Ao conferir 
relativa independência ao limite, colocam-se em questão as formas tradi-
cionais de apreender o mundo e de construir conhecimentos a respeito 
dele. Podemos colocar em questão, assim, modos de pensar as sociedades, 
suas instituições e suas infâncias.
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O objetivo deste capítulo é analisar algumas situações de atendimento de 
crianças e adolescentes em situação de violência sexual, considerando 

os possíveis efeitos psicossociais da “escuta especializada”, nos termos pro-
postos pela Lei nº 13.431/2017. Para a construção desta análise, utilizamos 
o método etnográfico por compreendermos que ele propicia o estabeleci-
mento de conexões que apontam (im)pertinências no diálogo entre psico-
logia, políticas públicas de saúde e sistema de justiça. A incursão no campo 
ocorreu de 2012 a 2016, em período anterior à aprovação da referida Lei. 
A análise dos materiais produzidos no campo – observação participante, 
diários de campo, entrevistas informais, documentos e Leis – possibilitou a 
contextualização do atual modelo de atendimento oferecido para crianças e 
adolescente que passam pela experiência da violência sexual. Posteriormente 
retomamos três cenas que elucidam os possíveis efeitos psicossociais da “Escuta 
especializada” na situação estudada. Ao final, apresentamos considerações 
pautadas em sentimentos como medo, receio, ansiedade, angústia, culpa, 
vergonha e reciprocidade que emergiram nas três cenas, quando as crianças 
e os adolescentes cogitaram realizar a denúncia.

Cena 1

“Passa das nove da manhã. Francisca, uma adolescente de 13 anos, 
chega ao atendimento de saúde com histórico de automutilação. No aco-

Capítulo XIII
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lhimento, relata que seus pais são separados, mas a mãe e três irmãos mais 
velhos são financeiramente dependentes do pai. Somente após a realização 
de oito atendimentos, Francisca relata que foi estuprada e diz que vai 
se matar caso o pai seja preso. Enfatiza que não deseja essa culpa para 
ela e que não consegue confiar nas pessoas. Alega que a violência sexual 
seguida de coerção do pai começou na infância e não contou por medo 
desse comportamento que o pai apresentava. Após conseguir falar sobre 
a situação de violência sexual, Francisca contou que há seis meses havia 
relatado para a família o estupro sofrido e todos sabiam que seu pai era o 
autor da violência. Segundo ela, a mãe e os outros membros da família não 
sabiam como lidar com a situação após tomarem conhecimento. Durante 
suas sessões de atendimento psicológico, ela relatou ter sofrido bullying 
e demonstrou forte relação com a morte mediante tentativas de ingestão 
excessiva de medicamentos para dormir” (Diário de Campo, 13/6/2014).

A cena que abre este capítulo visa a contextualizar a problematização 
dos efeitos da “Escuta especializada”, nos casos de denúncias de abuso se-
xual contra crianças e adolescentes, assim descrita na Lei no 13.431 (2017) 
como um: “Procedimento de entrevista sobre situação de violência com 
criança ou adolescente perante órgão da rede de proteção, limitado o re-
lato estritamente ao necessário para o cumprimento de sua finalidade” 
(grifo nosso). Para pensarmos sobre as intenções da escolha dessa definição, 
questionamos: qual finalidade a escuta especializada deve atender?

Espera-se, com este texto, fortalecer a proposta contida no documento 
Linha de Cuidado do Sistema Único da Saúde (SUS) para essa população 
em situação de violência, ainda que esse documento necessite de aprimora-
mentos importantes. De acordo o documento elaborado pelo Ministério da 
Saúde (2010), intitulado “Linha de cuidado para a atenção integral à saúde 
de crianças, adolescentes e suas famílias em situação de violências”, o SUS 
recebeu “o mandato específico do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) para promover o direito à vida e à saúde”. Essa tarefa exige, dentre 
outras ações, a atenção humanizada e o trabalho em rede. Além disso, essa 
linha de cuidado deve compreender as quatro dimensões da integralidade 
do cuidado: acolhimento, atendimento, notificação e seguimento da rede 
de cuidado e proteção social (Ministério da Saúde, 2010).
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Estudo realizado por Britto, Paula e Soares (2019) sobre casos de 
abuso sexual observou que a expressão “Escuta Especializada” aparece 
cinco vezes, enquanto a expressão “Depoimento Especial” aparece 17 vezes 
na Lei nº 13.431/2017. Essa discrepância numérica, segundo as autoras, 
aponta para a ênfase no procedimento do depoimento especial, que ocorre 
no contexto policial e jurídico, tendo a escuta especializada importância 
secundária. E afirmamos ainda que os esforços para a implementação 
dessa Lei demonstram que, além da importância secundária, a narrativa 
que o sistema de justiça constrói sobre a escuta especializada subordina-a 
ao depoimento especial.

Nessa direção, a forma como a Lei no 13.431/2017 vem sendo inter-
pretada tem construído narrativas sobre o atendimento de crianças e adoles-
centes na rede de proteção que: reduzem o atendimento ao procedimento 
de escuta; desconsideram a complexidade do processo de revitimização, 
limitando sua compreensão a número de atendimentos; priorizam a lógica 
da judicialização. Não há esforços no âmbito nacional para a implementação 
de uma política de enfrentamento à violência sexual ou de promoção dos 
direitos sexuais de crianças e adolescentes. 

Os esforços das instituições, que têm se mobilizado nacionalmente 
em torno da implementação da Lei nº 13.431/2017, estão centrados 
na perspectiva da punição aos/às autores/as de violência (como figura, 
na perspectiva da Gestalt) que não prioriza crianças/adolescentes como 
sujeitos de direitos (que é tratada como fundo). Essa opção de incidência 
em torno dessa Lei produz muitos efeitos que necessitam ser discutidos, 
mas destacamos dois deles. O primeiro é o completo abandono da im-
plementação do Plano Nacional de Enfrentamento à Violência Sexual 
contra Crianças e Adolescentes. Não há esforços governamentais do Poder 
Legislativo, Executivo ou Judiciário para garantir orçamento público 
para essa política ou para garantir o funcionamento da rede de proteção, 
e essa postura tem efeitos desastrosos para esses serviços cada vez mais 
sucateados. O segundo é que a atuação das psicólogas no SUS e SUAS 
sofre forte pressão para que atendam demandas de caráter investigativo 
policial por meio de perícias psicológicas (Rifiotis, 2019) e corroborem 
essa perspectiva punitivista. 
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Apesar da Lei diferenciar a escuta especializada do depoimento especial 
e afirmar explicitamente que a escuta especializada é realizada na rede de pro-
teção, que não tem como objetivo a produção de prova e que deve atender 
às finalidades da política pública onde ela é realizada, não é esse o entendi-
mento dos atores do sistema de justiça que tem exercido ativismo em prol 
de implementação da Lei. Outro fator que se deve considerar é que ao longo 
de mais de uma década de debate sobre o “depoimento sem dano” no país, 
esse procedimento mudou de nome diversas vezes e em alguns períodos foi 
nomeado de escuta especial. Dependendo da época em que o documento foi 
publicado, ele utiliza o termo escuta como sinônimo de “depoimento especial” 
ou “depoimento sem dano”, como era nomeado antigamente. Isso gera muita 
confusão e reforça essa perspectiva do sistema de justiça que subordina o que 
a Lei nomeou como escuta especializada ao depoimento especial.

É nesse contexto que este trabalho discute a especificidade do atendi-
mento no âmbito da atuação da psicologia no SUS como parte da rede de 
proteção e que, portanto, realiza escuta especializada. Como repercute no 
atendimento realizado na rede de saúde a pressão pela busca da verdade 
nos termos da Lei nº 13431/2017, que coloca na criança/adolescente em 
situação de violência sexual a responsabilidade pela produção de provas? 
Esse procedimento não estaria produzindo mais violência e sofrimento do 
que proteção e cuidado? É nesse sentido que problematizamos a práxis dos 
profissionais que atuam na Psicologia, no SUS e SUAS.

Compondo esse cenário, lembramos da complexa relação entre psi-
cologia e direito onde este último tem buscado respaldo legal/judicial para 
desrespeitar a autonomia profissional buscando normatizar os procedimentos 
a serem adotados na condução dos casos e na práxis psicológica (Britto, 
Paula, & Soares, 2019).

Sobre essa relação entre psicologia e direito no sistema judiciário bra-
sileiro, Arantes (2008) considerou que há um mal-estar na atuação das/os 
psicólogas/os jurídicas/os. Para essa psicóloga, o mal-estar entre esses campos

vem tomando feições a partir da introdução, pelo judiciário brasi-
leiro, de programas que definem o tratamento como pena, a justiça 
como terapêutica e o depoimento como sendo sem dano – progra-
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mas estes nos quais o psicólogo vem sendo designado para atuar de 
maneira, a nosso ver, conflitante com a sua formação profissional; 
ou seja, programas que tendem a não mais respeitarem as delimi-
tações tradicionais dos campos profissionais. (Arantes, 2008, p. 1)

Desse modo, a proposta de “Escuta Especializada” precisa ser pro-
blematizada, para que sejam encontrados caminhos que possibilitem o 
diálogo com as práticas já existentes no SUS e em outros campos da rede 
de proteção de crianças e adolescentes, além da superação do mal-estar 
entre as duas áreas. É necessário pontuar que, de acordo com o Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda, 2006), a 
rede de proteção é o conjunto articulado de ações, serviços e programas 
de atendimento executado por órgãos e entidades que integram o sistema 
de garantia de direitos da criança e do adolescente, destinados à proteção 
integral. Esse sistema está organizado em três eixos interdependentes – pro-
moção, defesa e controle da efetivação dos direitos humanos – que devem 
garantir os direitos fundamentais de crianças e adolescentes, contemplando 
a atuação de subsistemas de promoção de direitos (políticas públicas), de 
proteção de direitos (acesso à justiça) e de controle social da efetivação das 
ações de promoção e defesa.

Acreditamos que o caminho de proteção das crianças e adolescentes 
em situação de violência sexual deve ser o de reforçar e rever as políticas 
públicas já existentes, como a linha de cuidado do SUS (Ministério da 
Saúde, 2010), e não fazermos prioritariamente a manutenção da racio-
nalidade penal1 (Rifiotis, 2019), que transforma crianças e adolescentes 
apenas em “testemunhas” de um crime. 

Frente a essas premissas, temos, como ponto de partida, o questiona-
mento de Brito, Ayres e Amen (2006) em torno do grau de responsabilidade 
jurídica que vem sendo atribuído às crianças das mais diversas idades. No 
presente artigo, temos como objetivo descrever e analisar algumas dessas 
situações, considerando os efeitos psicossociais da “escuta especializada” 

 1  Entende-se como reticulação de normas de comportamento e normas de sanção. É a negatividade social-
mente atribuída a um comportamento que parece de imediato acionar uma penalização como resposta 
social. No Brasil, predomina o princípio do contraditório, em que as partes são obrigadas a divergir (Ri-
fiotis, 2019).
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de crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, presente na Lei no 
13.431/2017, debruçando-nos sobre o SUS e sua interface com a justiça 
numa perspectiva sociocultural. 

Referencial Teórico-Metodológico

Trata-se de pesquisa etnográfica. A etnografia é o resultado de “uma 
negociação construtiva envolvendo pelo menos dois, e muitas vezes mais 
sujeitos conscientes e politicamente significativos” (Clifford, 1998, p. 
43). No seu desenvolvimento, utilizamos o diário de campo, construído 
em consonância com a perspectiva multissituada, exposta por Strathern 
(2013), e em múltiplas temporalidades, que articulam notas produzidas nos 
atendimentos psicológicos em uma Policlínica de atendimento de saúde 
de média complexidade, situada na zona sul da cidade de Manaus, que 
atende casos de denúncias de violência sexual contra crianças e adolescen-
tes. Propomos, nessa etnografia, uma breve análise desses acontecimentos. 

Seguindo o movimento de atores e discursos aparentemente desco-
nexos (Latour, 2012), buscamos demonstrar como as questões da “escuta 
especializada”, ao adquirirem notoriedade na contemporaneidade brasi-
leira, através da Lei no 13.431/2017, podem produzir responsabilização 
da criança/adolescente por uma condenação. 

A observação dos acontecimentos ocorreu entre os anos de 2012 e 2016. 
Utilizamos o documento da Lei no 13.431/2017 e também publicações de 
portais brasileiros de notícias e páginas oficiais do sistema de justiça e da 
rede de proteção da criança e do adolescente. As informações, neste artigo, 
sobre violência sexual e “escuta especializada”, advêm da participação da 
primeira autora como psicóloga em um Centro de Atendimento Especia-
lizado de Assistência Social (CREAS) e em um Serviço de Atendimento 
a Vítimas de Violência Sexual (SAVVIS) do Sistema Único de Saúde e da 
atuação dos outros dois autores como professores da disciplina Psicologia 
do Desenvolvimento Humano, com ênfase na infância e adolescência. 
O segundo autor atua na formação superior de profissionais da saúde e a 
terceira autora foi representante do Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
no Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CO-
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NANDA) no período de 2017 a 2020. Trata-se, portanto, de uma etno-
grafia por afetação (Favret-Saada, 2005) reticulada em diferentes escalas e 
tempos. O estudo respeitou os preceitos éticos relativos às pesquisas com 
seres humanos, estabelecidos pela Resolução nº 466, de 12 de dezembro 
de 2012, do Conselho Nacional de Saúde. Na apresentação das cenas 
etnográficas, os(as) interlocutores(as) tiveram seus nomes substituídos por 
nomes fictícios, para assegurar seu anonimato.

A seguir, faremos um esforço, nesta seção, para contextualizar o atual 
modelo de atendimento oferecido para crianças e adolescentes que passam 
pela experiência da violência sexual. Na sequência, apresentaremos três cenas 
que elucidam os efeitos psicossociais no caso da “escuta especializada” de 
crianças e adolescentes na situação estudada. 

Modelo vigente e a nova proposta de atendimento a 
criança e adolescente vítima de violência sexual

Na rede de proteção existem diversas portas de entrada por onde 
crianças, adolescentes e suas famílias podem iniciar o atendimento. Den-
tre elas, localiza-se: o disque-denúncia, a delegacia de polícia, o CREAS, 
instituições de acolhimento, unidades de saúde, escolas, CRAS, ONGs e 
comunidades. Nessa rede também estão os órgãos de responsabilização, 
como o sistema de segurança pública e justiça. Quando há necessidade, o 
Ministério Público, as instituições de acolhimento e as autoridades judiciais 
também são acionados. O Conselho Tutelar possui uma responsabilidade 
ímpar, pois recebe grande parte das denúncias. Nesse processo, devem ser 
asseguradas as medidas de proteção à família e as medidas do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), Lei no 8.069/1990.

Atualmente, o atendimento oferecido para crianças e adolescentes 
que passam pela experiência da violência sexual envolve equipamentos do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e unidades do Sistema Único 
de Saúde (SUS), Segurança Pública e Sistema de Justiça. Dependendo de 
onde a denúncia é realizada, a família e a criança são ouvidas na escola, na 
delegacia e em outros pontos da rede de proteção de crianças e adolescentes, 
conforme figura que segue:
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Figura 1 - Rede de atendimento de crianças e adolescentes na perspectiva da saúde

Fonte: Ministério da Saúde (2010).

Essa lógica de atendimento possibilitou-nos observar que o modelo 
necessitava de melhorias, pois crianças e adolescentes podem falar diversas 
vezes sobre a violência em vários órgãos da rede. No entanto, o aprimo-
ramento refere-se à resolutividade do atendimento, a um atendimento 
acolhedor e que considere a subjetividade como elemento importante para 
a oferta de cuidado, e não somente ao número de vezes que uma criança 
é escutada. A redução da revitimização foi um dos principais argumentos 
para a criação da Lei no 13.431. No entanto, essa nova proposta não re-
duziu a revitimização efetivamente, pois não considera as consequências 
psicossociais da violência sexual. Aqui chamamos atenção para o fato dessa 
violência ser intrafamiliar e produzir impactos de longo prazo que exigem 
uma abordagem intersetorial e interseccional. Outro aspecto importante 
é como a sociedade considera a violência de gênero. Sem considerar as 
intersecções gênero, raça e classe, sem assumir uma agenda feminista, 
antirracista, ancorada na defesa da equidade de gênero e justiça social, não 
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combateremos as circunstâncias que autorizam a produção de tanta violência 
sexual em nossa sociedade. Esses questionamentos são imprescindíveis 
para considerarmos a revitimização em sua complexidade e para não cair 
na armadilha do punitivismo acrítico e alienante.

No campo da saúde, assim como em outros lugares da rede de proteção, 
o que precisa ser priorizado é a preservação da criança como sujeito de direito 
e como prioridade absoluta, seguida pelo desenvolvimento do acompanha-
mento familiar. O seguimento dos atendimentos é um dos desafios que deve 
ser enfrentado com ações em rede. Uma escuta que privilegia a responsa-
bilização pode resolver o problema de a criança ser ouvida diversas vezes, 
mas cria outras consequências que necessitam ser avaliadas no longo prazo. 

Importa ressaltar que os procedimentos contidos na Lei no 13.431/2017 
precisam dialogar com os demais campos da rede de proteção, como a saúde 
e a assistência social. A lei em tela não explicita as possíveis estratégias de 
articulação entre os diferentes serviços da rede de proteção e os dispositivos 
de referência e contrarreferência e comunicação entre os serviços.

Os casos mencionados a seguir, atendidos em uma unidade da rede 
do SUS, mostram metodologias que focam no acolhimento para uma 
escuta qualificada2, que é diferente da escuta especializada, que ocorre 
em um cenário descontextualizado e pode causar danos, sofrimento e 
revitimização, já que a criança não recebe um acompanhamento prévio 
e os profissionais são pressionados em diferentes contextos a executarem 
um papel de inquiridor.

A aprovação da Lei nº 13.431 não foi precedida de debates e escutas 
de profissionais das diferentes regiões do país que trabalham na rede de 
proteção. Também não ocorreram debates com crianças e adolescentes.

Esse assunto merece amplo debate com todos os setores envolvidos, 
principalmente com os técnicos responsáveis pelo atendimento de tais 
situações. Todo o esforço deve ser feito no sentido de não expor crianças 
e adolescentes em situações de evidente constrangimento e sofrimento... 

 2  De acordo com o Ministério dos Direitos Humanos (2017), a escuta qualificada compreende o procedi-
mento realizado pelos órgãos da rede de proteção, com a finalidade de assegurar o acompanhamento da 
vítima em suas demandas e superar as consequências da violência sofrida; não se objetiva a produção de 
prova. Deve limitar-se estritamente ao necessário para o cumprimento da finalidade da proteção. 
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Questionamos: “em uma situação traumática, inúmeros sintomas podem 
se colocar no universo infantil, dentre eles, o silêncio. Se a criança se cala, 
é preciso respeitar o seu silêncio, pois é sinal que ainda não tem como falar 
sobre isto.” (Silva, 2009, p. 20)

Buscaremos, a seguir, realizar um processo de estabelecer a comunicação 
ou produzir conexões entre as cenas sobre Davi, Maria e Aparecida, que 
determinarão a análise do entrelaçamento dos atores inter-relacionados 
acerca da problematização do tema em análise neste capítulo.

Davi, Maria e Aparecida: entrelaçando histórias

Davi, um menino de nove anos, é levado para atendimento psicológico. 
Sua família relata que ele passou por violência sexual praticada por um 
vizinho. Davi apresenta-se, no corredor da unidade, com muita timidez e 
certo desconforto, pedindo com frequência para voltar para casa. No cenário 
de atendimento, não relata o abuso nos primeiros momentos. Somente 
mediante uma conversa sobre autoproteção é que começa a pedir à família 
para retornar à Policlínica. Seus pais desejam a responsabilização do autor 
que mora ao lado da residência de Davi. Atualmente, só o pai trabalha; a 
mãe saiu do emprego pois se sente muito culpada de seu filho ter passado 
por tal experiência. Davi, após oito atendimentos, mencionou que uma 
pessoa da sua vizinhança tocou em seus órgãos genitais e ameaçava matar 
seus pais. Destacou, em dois atendimentos consecutivos, que tinha medo 
de denunciar, pois o vizinho havia falado para ele que, se fosse preso, 
efetivaria a ameaça. Davi demonstrava muita insegurança, e suas mãos 
ficavam suadas ao tocar no assunto durante a escuta.

Maria, uma menina de 14 anos, é levada pelo Conselho Tutelar à 
Policlínica para um atendimento ginecológico. Na oportunidade, o con-
selheiro solicita atendimento psicológico para a jovem e relata que ela é 
vista pela comunidade como prostituta, pois sai de casa e entra em diversos 
carros de pessoas diferentes e, no dia seguinte, relata para os conhecidos 
que, em troca de lanches, dinheiro e crédito no celular, vai para os motéis 
e mantém relações sexuais com vários homens, inclusive com os traficantes 
da comunidade. A jovem, em seu primeiro atendimento, relata que deseja 
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apenas atendimento ginecológico. No momento do atendimento, destaca 
que mora com a mãe e um tio. Ambos trabalham e ficam fora de casa o dia 
todo. A mãe alega que não sabe o que fazer com a jovem, pois ela gosta de 
celulares e roupas e ela, mãe, não consegue suprir, pois ganha meio salário 
como doméstica. O setor de psicologia da unidade oferece para a jovem 
e a mãe algumas atividades, dentre elas a de expressão corporal. Após 
três meses de atividade grupal, a jovem relata para uma colega do grupo 
que sai com vários homens e ganha dinheiro, pois eles possuem uma boa 
situação financeira.

Relata também que tem receio de falar sobre o assunto, pois tem 
medo que a polícia prenda as pessoas que a ajudam. Diz que não quer ter 
problemas com a justiça e vai sair do projeto caso seja necessário denunciar. 
Ao conversar com a equipe, ela traz outros assuntos e diz que não quer 
falar sobre o motivo do seu encaminhamento. Não quer passar pela justiça, 
pois tem vergonha do que seus vizinhos vão pensar, e não deseja acusar 
pessoas para depois ficar culpada. Destaca que sabe que se fizer isso pode 
acabar com sua vida e comprometer a vida dos outros.

Aparecida, uma menina de 14 anos, é levada à Policlínica por uma 
cuidadora de um serviço de acolhimento institucional de adolescentes em 
situação de vulnerabilidade social na cidade de Manaus. A jovem é natural do 
interior do Amazonas. Aparecida encontra-se, até o momento da pesquisa, 
abrigada no serviço de acolhimento. Realiza atendimento psicológico na 
Policlínica, onde é acompanhada pela assistente social que participou do 
processo de atendimento da jovem. Segundo relato da assistente social, a 
jovem frequenta embarcações na orla de municípios próximos à cidade de 
Manaus e mantém relações sexuais com homens que viajam nesses barcos. 
Durante o primeiro atendimento da jovem com a psicóloga – primeira 
autora do artigo –, mencionou que não deseja ser acompanhada na rede, 
pois não quer denunciar a pessoa que a acolheu em sua casa. Ela relatou 
que fugiu da casa da família, pois era muito “maltratada”. Segundo a ado-
lescente, sua mãe faz uso abusivo de álcool e outras drogas e a expulsava 
de casa com frequência. Ainda no primeiro atendimento, mencionou que 
foi encontrada na rua por uma mulher que a “ajudou e para quem ela 
trabalha nos barcos”.
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A jovem adoeceu e “essa mulher” deixou-a no hospital e saiu sem se 
identificar – motivo que fez com o serviço social acionasse o serviço de 
acolhimento institucional de adolescentes em situação de vulnerabilidade 
social, que se desdobrou no encaminhamento ao serviço psicológico da 
policlínica. Nos atendimentos, a jovem informa que não quer que essa 
mulher seja presa e diz que vai se sentir muito culpada caso isso ocorra, 
pois ela a ajudou em muitos momentos difíceis. Aparecida também faz 
uso abusivo de álcool e outras drogas e relata que os homens com quem 
se relaciona têm um bom poder aquisitivo e que ela “transa por troca de 
dinheiro”. Menciona que alguns deles tiravam fotos durante os atos sexuais. 
Nos atendimentos, foi possível ouvir relatos sobre a preocupação de que 
alguma coisa aconteça com a “mulher”, pois ela ajudou sua família e ela 
não quer ser “mal-agradecida”. 

Os casos mencionados caracterizam-se como violência sexual, porém 
cada caso necessita de atendimento e cuidado diferenciado. Entretanto, 
no que tange à prática cotidiana de saúde, a psicóloga deve realizar a 
escuta psicológica fundamentada no princípio da proteção integral que, 
por sua vez, não deve ser confundida “com a proteção dispensada pelo 
sistema tutelar menorista, vigente no Brasil em quase todo o século XX” 
(Arantes, 2009, p. 434). Além disso, deve conhecer os conceitos de vio-
lência, e trabalhar cada tipo de violência conforme suas características, 
e promover um espaço de apoio e desenvolvimento da confiança mútua. 
Aqui vale salientar o conhecimento dos conceitos dos diversos tipos de 
violência sexual.

A violência sexual é sempre um ato de força ou poder, quer seja física, 
psicológica ou moral, praticado contra criança e adolescente pelo autor, que 
detém sobre eles poder de autoridade, dominação e coerção para satisfação 
de seus desejos e para tirar vantagens (Centro de Defesa da Criança e do 
Adolescente da Bahia, 1995).

A violência sexual de crianças e adolescentes divide-se em abuso, explo-
ração sexual e tráfico de pessoas. O abuso sexual baseia-se em uma relação de 
poder que pode incluir desde carícias, manipulação da genitália, mama ou 
ânus, exploração sexual, voyeurismo, pornografia e exibicionismo, até o ato 
sexual com ou sem penetração (Organización Mundial de la Salud, 2002).
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 Os dois primeiros casos relatados caracterizam-se como abuso sexual. 
O de Francisca é intrafamiliar, aquele ocorrido dentro do contexto familiar, 
praticado contra crianças e adolescentes; o de Davi é um caso de abuso 
sexual extrafamiliar, ocorrido fora do âmbito familiar. 

Observamos que os casos de abuso intrafamiliar são muito fre-
quentes e caracterizados pelo vínculo afetivo de seus membros e pela 
dependência econômica entre os cuidadores, fato que traz uma carga 
significativa para crianças e adolescentes na rede de saúde. Mediante 
a efetivação da lei, a criança assumirá, em seu depoimento especial, 
uma responsabilidade que poderá acarretar mudanças drásticas em seu 
contexto familiar. 

Diante dos atendimentos psicológicos desses e de outros casos, per-
cebemos que, na violência sexual, a culpa é um sentimento presente e 
constante, em virtude das relações e tramas familiares em que a criança 
se sente responsabilizada por separações, brigas e exposições da família 
diante da sociedade. Com a participação no depoimento, a criança torna-se 
testemunha e vítima. Seu relato terá um peso significativo para a decisão 
judicial. Dessa forma, como ficam seus sentimentos e suas emoções diante 
desse tipo de decisão?

Passamos aos casos de Maria e Aparecida, que se caracterizam como 
exploração sexual, conceituada como a utilização sexual de crianças e ado-
lescentes com intenção do lucro ou troca, seja financeiro ou de qualquer 
espécie. Em geral são usados meios de coação ou persuasão, podendo haver 
um intermediário como aliciador. É uma forma de violência sexual que 
afeta todas as classes sociais, etnias e ambos os sexos, entretanto é mais 
comum entre adolescentes mulheres provenientes de classes populares de 
baixa renda (Ministério da Saúde, 2010). 

A exploração sexual de crianças e adolescentes ocorre em quatro mo-
dalidades: a exploração sexual propriamente dita, a pornografia, o turismo 
sexual e o tráfico para fins sexuais e de trabalho (Leitão, 2016). Maria e 
Aparecida são casos de exploração propriamente dita, que se caracteriza 
como toda a atividade, na qual atos sexuais são negociados em troca de 
dinheiro, da satisfação das necessidades básicas (alimentação, vestuário, 
moradia, favores) ou acesso ao consumo de bens e serviços. 
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Os casos de Maria e Aparecida ainda se caracterizam respecti-
vamente por outras duas modalidades. A do turismo para fins de 
exploração sexual, que se distingue pela exploração de crianças e 
adolescentes, praticada por visitantes de outras cidades, estados e 
países (Leitão, 2016), e a da pornografia, definida como toda repre-
sentação, por qualquer meio, de uma criança dedicada às atividades 
sexuais explícitas, reais ou simuladas, ou toda representação das 
partes genitais de uma criança com fins primordialmente sexuais 
(produzir, distribuir, divulgar, importar, exportar, oferecer, vender 
ou possuir material pornográfico em que se utilizem adolescentes e 
crianças com fins sexuais) (Mello & Francischini, 2010).

Não foram citados casos que se caracterizam nesta última moda-
lidade, porém vamos descrevê-la, por se tratar de um dos quatro tipos 
de exploração sexual. Assim, o tráfico para fins de exploração sexual é 
uma rede que exporta pessoas para outras localidades com a intenção 
de explorá-las sexualmente, visando à geração de renda (Leitão, 2016). 

Desse modo, a Lei no 13.431/2017, ao não enfatizar as relações 
de poder, não detalhar e dividir os tipos de violência, que são conhe-
cimentos fundamentais para criarmos metodologias que ampliem e 
melhorem o atendimento já existente, redunda em um dificultador 
na resolução dessas questões. A modalidade de exploração sexual para 
fins de exploração no contexto do turismo também não aparece na 
lei, conforme se observa em seu art. 4o: 

III - violência sexual, entendida como qualquer conduta que cons-
tranja a criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção 
carnal ou qualquer outro ato libidinoso, inclusive exposição do cor-
po em foto ou vídeo por meio eletrônico ou não, que compreenda: 

1. abuso sexual, entendido como toda ação que se utiliza da criança 
ou do adolescente para fins sexuais, seja conjunção carnal ou outro 
ato libidinoso, realizado de modo presencial ou por meio eletrôni-
co, para estimulação sexual do agente ou de terceiro; 

2. exploração sexual comercial, entendida como o uso da criança 
ou do adolescente em atividade sexual em troca de remuneração ou 
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qualquer outra forma de compensação, de forma independente ou 
sob patrocínio, apoio ou incentivo de terceiro, seja de modo presen-
cial ou por meio eletrônico; 

3. tráfico de pessoas, entendido como o recrutamento, o transpor-
te, a transferência, o alojamento ou o acolhimento da criança ou do 
adolescente, dentro do território nacional ou para o estrangeiro, 
com o fim de exploração sexual, mediante ameaça, uso de força ou 
outra forma de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade, 
aproveitamento de situação de vulnerabilidade ou entrega ou acei-
tação de pagamento, entre os casos previstos na legislação; 

Nesse contraponto em que se mencionam os detalhamentos dos 
conceitos de violência sexual estudados durante décadas, e ao relacioná-los 
com o que é apresentado na lei, observamos que as relações de poder são 
invisibilizadas, e o turismo para fins de exploração sexual não é apresentado.

Importa ressaltar que conceitos descritos em leis não só definem, mas 
contribuem para materialização de práticas de atendimento e criação de 
estratégias que possibilitem o enfrentamento da violência sexual. Meninos 
e meninas que vivenciam o fenômeno da exploração sexual, por exem-
plo, são muitas vezes discriminados na comunidade e nas instituições de 
atendimento, porque as relações de poder são desqualificadas em função 
de comportamentos considerados imorais (atos libidinosos em troca de 
dinheiro, bens e serviços e favores). Reconhecer a noção de relações de 
poder pode viabilizar um novo olhar sobre a escuta de crianças e adoles-
centes. Pode, ainda, alargar as possibilidades de diálogos, para pensarmos 
em acolhimento, escuta psicológica, escuta especializada e fluxo da rede 
de proteção de crianças e adolescentes.

Outro ponto a ser enfatizado é que, na lei, algumas definições im-
portantes parecem ter sido colocadas em segundo plano, o que representa 
um retrocesso em relação aos avanços alcançados em tantas conferências, 
seminários nacionais e em outros campos de mobilização e atuação na área 
da infância. Nesses períodos de avanços, os conceitos de abuso e explora-
ção sexual foram amplamente discutidos, o que levou ao conhecimento 
de que os distintos tipos de violência sexual exigem olhares e formas de 
prevenção e atendimento diferenciados. Esse conhecimento é importante 
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para entendermos a violência sexual e suas modalidades, e os pontos que 
tratam dos mecanismos de poder e coerção que são invisibilizados nos 
conceitos de abuso sexual, principalmente por questões ligadas à honra, 
moral, vergonha, pudor, dentre outros pontos que geram resistência às 
denúncias e notificações. Como ficam essas questões diante dessa nova lei? 

Considerações finais

Este capítulo, que discute a Lei no 13.431/2017 na perspectiva da 
rede de proteção a crianças e adolescentes vítimas de violência sexual e dos 
efeitos psicossociais da escuta especializada, apresenta cenas que revelam 
que o processo de denúncia é enlaçado por sentidos, como medo, receio, 
ansiedade, angústia, culpa, vergonha e reciprocidade, como é o caso de 
Aparecida, que viveu a situação de exploração sexual. 

Criar novas possibilidades para repensar a rede de atendimento, par-
tindo do campo da saúde, em que o acolhimento se apresenta como um 
desafio, mas também como um procedimento fundamental de respeito 
à dignidade de crianças e adolescentes, é abrir diálogo para uma análise 
crítica do que é realmente prioridade absoluta na rede de proteção de 
crianças e adolescentes.

Desse modo, fortalecer a linha de cuidado às crianças, adolescentes 
e suas famílias em situações de violência parece ser um caminho possível, 
embora deva ser revisada e descrita de modo mais crítico. Entretanto, a lei 
tem como princípio o trajeto unívoco orientado pelo eixo vítima-agressor, 
que se reflete no processo de atendimento das redes de proteção – como o 
serviço de saúde –, a investigação criminal e a produção dessa polarização. 
O judiciário, por sua vez, que tem ênfase na produção de uma verdade 
jurídica, pode dialogar com a rede de atenção à saúde, para além da ra-
cionalidade penal, para viabilizar a criação de estratégias em rede mais 
integradas, articuladas e acolhedoras, com vistas a respeitar as necessidades 
de crianças e adolescentes. Portanto, o desenvolvimento de novas meto-
dologias no atendimento e proteção nessas situações de violência podem 
ser alinhadas com as dimensões de cuidado para crianças, adolescentes e 
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famílias em situações de violência: acolhimento, atendimento, notificação 
e seguimento na rede de cuidado e de proteção social. 

O papel de psicólogas e psicólogos é a realização de “Acolhimento” e 
da escuta de crianças, além de orientar as famílias para o fortalecimento 
dessas estratégias para a prevenção dos vários tipos de violência. Repensar, 
discutir e realizar reflexões com base no acolhimento, para além da perícia 
psicológica, pode nortear estratégias de prevenção, proteção e atendimento 
de crianças e adolescentes que sofreram violência sexual.

No que se refere ao “Atendimento” como dimensão de linha de cuidado, 
psicólogas e psicólogos podem atuar no processo de reflexão coletiva sobre 
o problema da violência, sobre as dificuldades que crianças, adolescentes 
e suas famílias enfrentam para compartilhar esse tipo de problema, que 
fortaleçam e favoreçam a resiliência dos envolvidos, e não a ênfase no 
atendimento pericial.

Quanto à “Notificação”, considerando que é outra dimensão da linha 
de cuidado, cabe ao serviço de saúde, por meio da equipe, avaliar qual o 
melhor momento de registro na ficha de notificação, da responsabilização 
pelo preenchimento, bem como o seu encaminhamento ao Conselho 
Tutelar seja um momento de sensibilidade, e não se tornar um momento 
de exposição da criança, do adolescente e de sua família no território. Por 
fim, quanto à dimensão “seguimento na rede de cuidado e de proteção 
social”, sugerimos que informações sobre os serviços disponíveis sejam 
semestralmente atualizadas em locais públicos de fácil acesso, serviços de 
saúde, assistência social, escolas, shoppings, rodoviárias, hotéis e outros locais 
de grande circulação, para que o seguimento não se torne uma “via sacra” 
para as pessoas em situação de violência, configurando a rede de cuidado 
e de proteção como ineficaz. Isso pode prevenir processos de judicialização 
da vida, para que enfim aconteça a proteção.

O Cuidado, no contexto da saúde, relaciona-se com práticas de hu-
manização, porém a integração de todos os meios e fluxos de atendimento 
integrados precisam estender-se para outros campos da rede e dialogar, para 
que esse cuidado seja prioritário e materializado em ações e práticas nas 
famílias, nas comunidades e na rede de proteção de crianças e adolescentes.
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É importante problematizar a Lei no 13.431/17, para que crianças e 
adolescentes não sejam reduzidos a produtores/as de provas. Como vimos 
nos casos de Francisca, Davi, Maria e Aparecida, não é um processo fácil; 
ele é atravessado por sentimentos, como culpa, medo e incerteza. É igual-
mente relevante que os fatos relatados sejam considerados na construção do 
fluxo de atendimento em saúde no processo de formulação e restruturação 
de políticas públicas.
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Introdução

Com o advento da Constituição Federal de 1988, o filho adotivo alcançou 
os mesmos direitos e qualificações que o filho biológico. Além disso, 

com a vigência do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a mudança 
de doutrina do menor em situação irregular para a doutrina da proteção 
integral, se passou a considerar crianças e adolescentes como sujeitos de 
direitos e ocorreu uma reformulação do formato de adoção proposto no 
âmbito jurídico e social. Então, se inicia a propagação da chamada “cultura 
da adoção” (Borges & Scorsolini-Comin, 2020, p. 307) que centraliza, no 
processo de adoção, a proteção da criança e do adolescente a ser adotado. 
Essa nova cultura busca promover a adoção de crianças e adolescentes que 
estão fora do perfil preferido no Brasil – categoria nomeada de adoções 
necessárias (Borges & Scorsolini-Comin, 2020) – crianças mais velhas e 
adolescentes, pretos e pardos, crianças com deficiência e doenças crônicas e 
grupos de irmãos. Em contraposição, o perfil mais procurado pelos adotantes 
é de crianças de 0 a 3 anos incompletos, brancas, sem problemas de saúde 
e não pertencentes a grupos de irmãos (Costa & Rossetti-Ferreira, 2007). 
O objetivo deste capítulo, assim, é traçar um panorama analítico de como 
tem sido abordada, institucionalmente, pelo sistema de justiça, a questão 
das adoções necessárias.

A adoção é um ato voluntário e irrevogável, e se apresenta enquanto um 
direito civil e constitucional de qualquer cidadão maior de 18 anos (desde que 
este postule uma adoção com diferença de idade de, no mínimo, 16 anos) 

Capítulo XV
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que deseje formar uma família. A adoção só é possível após a ocorrência da 
perda do poder familiar pelos pais biológicos da criança ou adolescente, o 
que torna praticável a aquisição de um novo vínculo de filiação. 

No ano de 2019, o Cadastro Nacional de Adoção (CNA), antigo 
sistema responsável por reunir as informações de caráter local e regional 
sobre os habilitados à adoção e as crianças disponíveis, completou 10 anos 
de existência e foi atualizado para uma nova versão. O Sistema Nacional 
de Adoção e Acolhimento (SNA) foi criado para integrar os dados cadas-
trais do CNA com os dados do antigo Cadastro Nacional de Crianças 
Acolhidas (CNCA). O novo sistema, então, agrega informações de todas 
as entidades de acolhimento de crianças e adolescentes do país articulado 
com os habilitados à adoção.

 Em junho de 2021, existiam 32.752 postulantes à adoção cadastrados 
no SNA. Em relação ao número de crianças disponíveis para adoção, 4.936, 
observa-se que o número de postulantes é 6,6 vezes maior. Indaga-se: por 
qual razão há essa disparidade? Por que essa conta não fecha? O trabalho 
que se segue irá, num primeiro momento, analisar os dados do SNA, a 
fim de expor a contradição entre os perfis traçados pelos postulantes e 
o das crianças e adolescentes disponíveis. No momento seguinte, irá se 
discutir a atual legislação no que tange aos processos de adoção, a Lei n. 
13.509/17, que altera o Estatuto da Criança e do Adolescente e o PL 755, 
de autoria da deputada estadual de São Paulo Janaína Paschoal. Por fim, 
será explorada a questão das iniciativas do Judiciário – em parceria com 
a iniciativa privada, organizações não governamentais e grupos de apoio 
– para incentivo à adoção e suas problemáticas a partir da perspectiva da 
Psicologia Social Jurídica.

Adoções necessárias: Uma disparidade numérica

O SNA é alimentado diariamente pelas autoridades judiciárias es-
taduais, conforme dispõe o §9º do art.50 do ECA37. Dessa forma, os 
dados aqui apresentados poderão sofrer alterações ao longo do tempo 
e correspondem à realidade da data em que foram retirados do sistema 
do CNJ38. Das crianças e adolescentes que se encontram cadastradas no 



280

Psicologia Social Jurídica: articulações de práticas de ensino, pesquisa e extensão no Brasil

SNA, 50,3% (2.482) são pardas, 25,1% (1.241) são brancas, 14,5% 
(716) são pretas, 2,9% (141) são amarelas e 6,8% (336) não possuem 
pertencimento racial informado. Quanto aos jovens pretos e pardos, o 
CNJ optou por não adotar a categoria criada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) de “negros”, que abrange pardos e pretos. 
Assim, tomando como base a classificação adotada pelo IBGE (Petrucelli 
& Saboia, 2013), temos na categoria de crianças e adolescentes negros um 
percentual de 64,8% (3.198), ou seja, eles correspondem à maioria dos 
disponíveis para a adoção no Brasil. 

No que tange aos grupos de irmãos, eles correspondem a 45,5% (2.250) 
das crianças e adolescentes cadastrados no SNA, e o desmembramento 
desses grupos deve ser evitado, conforme dispõe o inciso V, art.92/ECA39. 
Contudo, a separação é incentivada por alguns membros do Judiciário, que 
consideram que, “Diante da impossibilidade de se adotarem os irmãos, 
conjuntamente, este não pode ser um empecilho para a medida” (Pereira, 
2008, p. 460). Assim, na prática, pode ocorrer o desmembramento de 
grupo de irmãos em alguns casos. Infelizmente, não há dados estatísticos 
oficiais sobre esse assunto, porém sua problematização é necessária. Se, 
por um lado, essa flexibilização busca uma diminuição do tempo de ins-
titucionalização de uma das crianças, por outro lado, pode vir a romper 
com um dos poucos vínculos que a criança ou adolescente ainda possui 
com sua família de origem.

Ainda acerca das estatísticas, crianças e adolescentes que possuem 
algum problema de saúde correspondem a 13,6% (673) dos cadastrados no 
SNA. No que diz respeito aos pretendentes que somente aceitam crianças e 
adolescentes sem doenças, correspondem a 57,8% (18.920). É importante 
destacar que, caso se detecte a doença posteriormente, há a possibilidade 
das crianças e adolescentes migrarem para outro grupo, o que reduzirá as 
chances de adoção, como será exposto adiante.

Quanto à idade das crianças e adolescentes, destacam-se os seguintes 
dados: os bebês e crianças com até 3 anos correspondem a 13,8% (686); 
esses fazem parte do grupo preferido pelos habilitados. Contudo, deve-se 
lembrar que esse fator precisa ainda ser somado a outras questões relacio-
nadas ao perfil, como a presença de problemas de saúde, o pertencimento 
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racial e a inserção em grupos de irmãos. Logo, 86,2% (4.250) das crianças 
e adolescentes disponíveis para adoção estão fora da faixa etária mais pro-
curada pelos habilitados. Inseridos nesse percentual, adolescentes maiores 
de 15 anos correspondem a 22,5% (1.111) dos cadastrados e são o maior 
grupo da categoria de adoção de adolescentes do SNA. 

Em análise dos perfis escolhidos pelos pretendentes à adoção, obser-
vam-se os seguintes fatores: quanto à raça, apenas 38,6% (18.221) dos 
pretendentes aceitam crianças de qualquer raça. Crianças pretas e indí-
genas são as mais preteridas pelos habilitados, visto que 57,3% (18.766) 
desses não aceitam crianças pretas e 58,1% (19.028) não aceitam crianças 
indígenas. Em comparação, apenas 35,4% (2.241) dos pretendentes não 
aceitam crianças brancas. Quanto ao grupo de irmãos, 61,5% (20.160) 
dos pretendentes não aceitam adotá-los. 

Quanto à faixa etária, 33,3% aceitam adotar crianças com até 4 anos 
de idade, e é a partir dessa faixa etária que começam a cair as taxas de 
aceitação. Esse é um dado interessante, pois indica uma mudança do perfil 
etário aceito pelos adotantes, mesmo que lenta. Contudo, a literatura sobre 
a temática ainda estabelece a adoção de crianças a partir dos 2 anos de 
idade como necessária (Borges & Scorsolini-Comin, 2020; Lino, 2019). 

O SNA divide os habilitados à adoção entre vinculados e disponíveis. 
Vinculados seriam aqueles que têm alguma criança ou adolescente disponível 
dentro do perfil escolhido, e disponíveis seriam aqueles que não possuem 
nenhuma criança ou adolescente cadastrado com o perfil escolhido. Aqui 
se escancara a problemática da adoção no Brasil visto que, no ano de 2021, 
91,6% dos candidatos estão disponíveis e apenas 8,4% deles estão vincu-
lados. Quando as categorias de escolha do perfil se sobrepõem, percebe-se 
que as crianças e os adolescentes que estão disponíveis para adoção, em sua 
maioria, não se encaixam nos quesitos de perfil escolhidos pelos habilitados. 

Os dados do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento permitem 
ver com clareza a disparidade que há entre as crianças e adolescentes que 
se encontram habilitados para adoção e as preferências dos candidatos 
inscritos. Assim, surgiram também novos conceitos e termos para classifi-
car a situação desses jovens. Um deles é o das adoções necessárias (Borges 
& Scorsolini-Comin, 2020), que se refere às crianças e aos adolescentes 
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que são preteridos pelos habilitados à adoção e, por isso, integram o hall 
de adoções que devem ser preferencialmente incentivadas. Borges e Scor-
solini-Comin incluem no hall de adoções necessárias também as adoções 
inter-raciais, por ser possível identificar um preterimento da adoção de 
crianças pretas e pardas. Cabe frisar, nesse contexto, que as informações 
raciais das famílias adotantes, assim como as de renda, escolarização, 
configuração familiar – que seriam importantes para o desenvolvimento 
de pesquisa na área da adoção – não estão disponíveis de forma aberta no 
Sistema Nacional de Adoção. Questiona-se, nesse sentido, se o uso do 
termo adoções inter-raciais é pertinente quando se diz da necessidade de 
adoção de crianças e adolescentes negros, uma vez que não se tem dados 
acerca do pertencimento racial dos adotantes, e não se sabe se esses são 
majoritariamente de raça branca. Percebe-se também que enquanto as 
crianças e os adolescentes possuem seu perfil esquadrinhado, pouco se 
sabe acerca daqueles que buscam exercer a parentalidade adotiva no país. 

Encontrar famílias para as crianças e adolescentes que se enquadram 
na categoria das adoções necessárias, que também devem ter garantido 
seu direito à convivência familiar e comunitária, tem sido um dos desafios 
do judiciário para cumprimento do que está estabelecido no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. O tópico que se segue visa a discutir a legislação 
atual e as iniciativas do judiciário para garantia da convivência familiar e 
comunitária de crianças e adolescentes acolhidos.

Lei, família e políticas públicas: uma análise sob a ótica 
da Psicologia Social Jurídica

Em 22/11/2017 entrou em vigor a Lei 13.509, que alterou alguns 
artigos do ECA (Lei n. 8.069/90), do Código Civil (Lei n. 10.406/02) e 
da CLT (Dec. Lei n.  5.452/43). Quanto às alterações do ECA, cumpre 
apresentar alguns pontos que permeiam o tema do presente trabalho. Em 
primeiro lugar, é fundamental o destaque à redução do prazo máximo de 
acolhimento institucional e familiar, visto que essa é uma medida excepcional 
e transitória. A Lei n. 13.509/17 altera o prazo máximo de permanência 
de crianças e adolescentes em instituições de acolhimento, que antes era 
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de dois anos e agora é de dezoito meses, conforme se verifica no atual § 2º, 
art. 19/ECA. Isso pode vir a impactar diretamente o trabalho das equipes 
multidisciplinares, uma vez que, conforme apontado por Moreira (2014), 
ainda tendo como referência o prazo anterior que era maior do que o atual, 
o tempo que as equipes possuem para reintegração familiar nem sempre é 
suficiente para a construção de novas possibilidades com a família.

A Lei n. 13.509/17 também alterou o art. 50 do ECA, que trata da 
habilitação de pretendentes nos cadastros municipal, estadual e nacional. 
Foi incluído em sua redação o §15, que determina que seja dada priori-
dade aos casos de habilitados nacionais que tenham interesse em adotar 
crianças e adolescentes com doenças crônicas, deficiência física ou mental 
e grupo de irmãos. Essa alteração é importante no caso das crianças e ado-
lescentes com doenças ou deficiências, visto que possuem urgência de não 
permanecerem em acolhimento institucional, onde não têm acesso – na 
maioria dos casos – à estrutura necessária no que se refere aos tratamentos 
e cuidados específicos. No caso dos grupos de irmãos, a urgência reside no 
fato de que, algumas vezes, eles são afastados, por precisarem ser acolhidos 
em diferentes instituições em razão da idade e/ou do gênero. 

Os artigos 197-C, 197-E e 197-F do ECA também foram alterados. 
Contudo, cumpre destacar, dentre as mudanças promovidas, as que ocor-
reram nos parágrafos do art. 197-C, em especial nos § 1º e § 2º, que foram 
alterados para incluir outros grupos de crianças que deverão ser pauta das 
palestras de estímulo a adoções necessárias, tais como crianças com doenças 
crônicas. Contudo, ressalta-se que houve um retrocesso nessa alteração, 
pois excluiu o grupo de crianças maiores e adolescentes. Diversos artigos 
e incisos foram alterados quanto aos prazos e outras nuances a respeito da 
ação de destituição. A celeridade do processo de destituição é importante 
nos casos em que a colocação em uma família adotiva é a única opção 
para a criança ou adolescente. Contudo, há que se refletir sobre o pouco 
investimento que se tem feito no processo de reintegração familiar, que é 
o real pilar do ECA, conforme disposto no Art. 100, X. 

Destaca-se, primeiramente, que a convivência familiar e comunitária 
é um direito garantido pela Constituição Federal de 1988, em seu art. 227, 
pela Lei n. 8.069 de 13 de julho de 1990 (ECA), em seus art. 4º, 19º e 
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100º, e pela Convenção Internacional dos Direitos da Criança de 1989. A 
Convenção, ao ressaltar o papel da família enquanto elemento fundamen-
tal da sociedade e ambiente natural de desenvolvimento infanto-juvenil, 
preconiza que toda criança deve crescer em uma família, e que essas devem 
receber proteção e assistência que possibilitem o cuidado com os filhos.

De acordo com relatório do SNA, em junho de 2021 existiam cerca 
de 30.130 crianças e adolescentes em situação de acolhimento institucional 
ou familiar. Em composição a esse número, existem as já citadas 4.936 
crianças e adolescentes disponíveis para adoção no país. Equivale a dizer 
que a maioria das crianças e adolescentes que se encontram acolhidas 
institucionalmente não estão disponíveis para adoção.

Esse fato é relevante para a compreensão do parecer da Defensoria 
Pública do Estado de São Paulo, de relatoria da Coordenação do Núcleo 
Especializado da Infância e da Juventude (NEIJ), diante da ideia proposta 
no Projeto de Lei n. 75540, de 2020, da deputada estadual Janaína Paschoal 
(Partido Social Liberal, PSL). O parecer (Defensoria Pública do Estado de 
São Paulo [DPSP], 2021) é detalhado e fundamentado contraindicando 
vários pontos da proposta legislativa. Para fins de análise, no presente ca-
pítulo optou-se por destacar artigos do PL e a argumentação apresentada 
no parecer. No art. 1º, encontra-se a proposição de que “toda família que 
se encontra na fila para adoção poderá funcionar como família acolhe-
dora”; no parágrafo-único do mesmo artigo, é proposto que “A família 
que funcionar como acolhedora terá prioridade na adoção da criança ou 
adolescente por ela acolhido”. Outro ponto crítico a ser mencionado é 
acerca da busca ativa, no art. 3º: “No Estado de São Paulo, haverá busca 
ativa de famílias para as crianças e adolescentes que se encontrem na fila 
para adoção”; em seguida, no parágrafo único do mesmo artigo, “A busca 
ativa também poderá ser feita relativamente a crianças e adolescentes que se 
encontrem acolhidos, porém ainda não cadastrados no sistema de adoção, 
seja nacional, seja estadual, ou mesmo regional”.  

Em termos práticos, o PL propõe que famílias acolhedoras, que exercem 
uma medida de cunho excepcional do ECA, possam pleitear a adoção em 
caso de destituição do poder familiar da criança ou adolescente sob sua 
tutela, o que resultaria numa adoção que não seguiria a ordem imposta 
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aos habilitados pelo Sistema Nacional de Adoção. O PL também propõe 
a busca ativa para crianças e adolescentes acolhidos ainda não cadastrados 
no Sistema Nacional de Adoção, o que significaria a busca de famílias 
adotivas para crianças e adolescentes que ainda não foram destituídos do 
poder familiar de suas famílias de origem, ou seja, que não se encontram 
disponíveis para adoção. 

No parecer (DPSP, 2021), instaurado para acompanhamento do 
projeto de lei, a coordenação do NEIJ declara que o PL “não encontra 
amparo legal e não enfrenta o verdadeiro problema vivido por crianças e 
adolescentes acolhidos” (p. 1). Não encontra amparo legal porque não é de 
competência dos estados legislar sobre temas como infância e juventude, 
uma vez que isso é de incumbência da União, conforme o art. 22º e o art. 
24º da Constituição Federal, e já é legislado por meio do Código Civil e do 
ECA. Destarte, o PL é respaldado pela Frente Parlamentar pela Celeridade 
na Adoção de Bebês41, e o levantamento da NEIJ demonstrou que 74% do 
número total de crianças e adolescentes acolhidos em março de 2021 no 
Estado de São Paulo corresponde a crianças com mais de 06 anos de idade, 
e 30% dessas crianças estão em situação de acolhimento por um período 
superior a 03 anos. Os dados do parecer apontam que a motivação para a 
não adoção das crianças e adolescentes está mais relacionada ao desejo dos 
adotantes no que se refere ao perfil das crianças, principalmente etário, e 
menos ao tempo do processo de destituição, acolhimento ou legalização 
da adoção. O parecer também observa que o Acolhimento Familiar, apesar 
de ter preferência ao Acolhimento Institucional, com intenção de evitar a 
institucionalização – em casos que é necessária a aplicação de tal medida –, 
possui também caráter provisório e excepcional. A família acolhedora deve 
estar preparada para exercer tal função pelo período determinado para que, 
superado o risco que ocasionou o acolhimento, a criança prioritariamente 
seja reinserida na família de origem. 

Acerca do destaque do parágrafo único do art. 3º, o parecer (DPSP, 
2021) reafirma que a não inserção de algumas das crianças e adolescentes 
acolhidos no Cadastro Nacional de Adoção se deve à possibilidade de re-
torno à família de origem. O cadastro, e, consequentemente, a busca ativa 
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para famílias adotivas, só poderia ser feito após esgotadas as tentativas de 
reintegração familiar e concluído o processo de destituição do poder familiar. 

Portanto, cabe retomar que as medidas protetivas de acolhimento 
institucional e familiar para afastamento da família de origem são excepcio-
nais, provisórias e emergenciais, aplicadas em caso de violação de direitos. 
Elas devem ser, prioritariamente, utilizadas como forma de transição para 
reintegração familiar (Art. 101, §1º, ECA), e a medida de destituição do 
poder familiar e de inserção em família substituta deve ser aplicada em 
casos excepcionais. Observa-se, entretanto, uma dificuldade por parte do 
Judiciário de aplicação das outras medidas protetivas – de não afastamento 
da família – e uma supervalorização do acolhimento (Moreira, 2014). 
Arantes (2004) afirma que, nesse sentido, “vivemos uma dupla crise em 
relação ao Estatuto: de sua implementação e de sua interpretação” (p. 29), 
pois o exercício da proteção à infância, quando não problematizado, endossa 
as antigas práticas de controle do Judiciário sobre a vida dos sujeitos em 
situação de vulnerabilidade.

Para Moreira (2014), a utilização da medida de acolhimento institu-
cional como resposta primeira implica uma contradição, pois utiliza-se do 
afastamento da família de origem e da supressão da convivência familiar 
como método para a restauração desse mesmo direito. Para além, a dimi-
nuição dos prazos de relatórios circunstanciados e de tempo de acolhimento 
pela Lei n. 13.509/2017 acarretam numa possível precarização do trabalho 
da equipe técnica, pois embora busque dar celeridade ao processo de inser-
ção da criança em família substituta, provoca efeito inverso em relação à 
família de origem, para a qual sobra menos tempo de trabalho na tentativa 
de reorganização para retorno da criança ou do adolescente. Outro aspecto 
que deve ser considerado refere-se ao tempo psicológico de trabalho com 
as famílias, que é diferente do tempo da justiça (Santos & Costa, 2007), 
ainda mais quando é fundamental que as políticas públicas forneçam o 
suporte necessário para que essa família receba de volta seus filhos.

Fonseca (2019) aponta que, nas duas décadas que se seguiram à insti-
tuição do ECA, houve avanços significativos no que concerne aos direitos 
reprodutivos da mulher e aos interesses das crianças e dos adolescentes, 
no sentido de uma proteção integral que prioriza a manutenção na famí-
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lia de origem – possibilitada pela inserção das famílias em programas de 
redistribuição de renda, de moradia e profissionalização. Nesse momento 
histórico “projetava-se um sistema de proteção de crianças e adolescentes 
integrado numa política voltada para a melhoria das condições de vida 
de famílias vivendo abaixo da linha de pobreza” (Fonseca, 2019, p. 23). 
Entretanto, conforme se observou o aumento da justiça social nos vinte 
anos que se seguiram ao Estatuto, nos dez anos subsequentes houve uma 
queda nessa tendência. 

Segundo Silva e Sarriera (2015), a compreensão de justiça social 
na atualidade se baseia na distribuição equitativa de recursos, deveres e 
oportunidades na sociedade. Os autores pontuam que “o alcance das ne-
cessidades pessoais, relacionais e coletivas depende da existência do poder, 
da capacidade e da oportunidade para se experienciar certos direitos e 
deveres em sociedade” (p. 381) e que o aumento ou diminuição da justiça 
social e do bem-estar se atrelam à possibilidade de efetivação dos direitos. 
Então, dizer que houve uma queda na tendência da justiça social é dizer 
que se vive um tempo de derrocada da garantia de direitos coletivos, em 
que vigoram tendências individualistas (Silva & Sarriera, 2015). Pode-se 
aferir que, enquanto efeito da individualização dos direitos, o modelo de 
proteção à infância e adolescência se deslocou da família para o indivíduo 
criança/adolescente. A reintegração familiar passou a ser vista como um 
ideal de difícil realização, e a adoção “como uma medida pragmática para 
garantir uma vida digna aos jovens abrigados” (Fonseca, 2019, p. 24). 

A priorização dos direitos da criança/adolescente em detrimento do 
interesse dos genitores de exercer a parentalidade é apontada por Rinal-
di (2019), ao analisar a inclusão do §3 no Art. 39 do ECA pela Lei n. 
13.509/17. Esse dispõe que “em caso de conflito entre direitos e interesse 
do adotando e de outras pessoas, inclusive seus pais biológicos, devem 
prevalecer os direitos e os interesses do adotando”. A autora aponta que a 
inclusão desse parágrafo pode ser relacionada aos “discursos que defendem 
a adoção como a salvação desses meninos e meninas, abrindo possibilidades 
interpretativas para que juízes possam considerá-la o caminho para garantir 
o ‘melhor interesse da criança e do adolescente’” (p. 284). Compreende-se, 
a partir dessa afirmação, que a Lei n. 13.509/17 permite que a adoção seja 
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compreendida enquanto uma política pública para a infância e a juventu-
de (Rinaldi, 2019), quando a desloca de um lugar de projeto familiar e a 
posiciona como uma possível solução para a problemática das crianças e 
adolescentes institucionalizados. 

Ao considerar os fatores levantados, entende-se que há na atualidade 
um movimento em defesa da priorização da destituição do poder familiar 
e, consequentemente, acolhimento e tentativa de inserção de crianças e 
adolescentes em família adotiva em detrimento da reintegração na família 
de origem. Esse processo gera um aumento do número de crianças e adoles-
centes disponíveis para adoção em um contexto em que o perfil escolhido 
pelos habilitados ainda é ancorado em expectativas irreais acerca dessas 
crianças e adolescentes. Diante dessa problemática, diversas instituições 
têm se debruçado sobre a formulação de estratégias que busquem a cons-
cientização e a mobilização da população em prol das adoções necessárias. 
Algumas delas serão exemplificadas e problematizadas no tópico a seguir.

Campanhas de incentivo à adoção necessária 

A necessidade de incentivo às adoções que não correspondem ao perfil 
procurado pelos habilitados têm sido debate dentro dos dispositivos jurí-
dicos responsáveis por esse tipo de processo. Diante disso, alguns projetos 
surgiram, tanto na iniciativa privada quanto nos Tribunais de Justiça e 
Ministérios Públicos de alguns estados com o objetivo de executar a busca 
ativa de famílias dispostas e executar esses tipos de adoção. Busca Ativa é o 
nome dado a esse tipo de ação pelo Plano Nacional de Promoção, Proteção 
e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária (2006, p. 46), e seu objetivo é conscientizar, sensibilizar e 
desmistificar a adoção desses grupos.

Um exemplo desse tipo de iniciativa é a campanha do Cruzeiro Es-
porte Clube, “Adote um Campeão”, em parceria com as Varas da Infância 
e Juventude, a 23ª Promotoria da Infância e Juventude e as organizações 
de incentivo à adoção GAABH – Grupo de Apoio à Adoção de Belo Ho-
rizonte e GADA – Associação de Apoio à Adoção e à Convivência Familiar 
e Comunitária “Doce Adoção”. A campanha consiste na formulação de 
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um vídeo institucional com a participação e depoimentos de crianças e 
adolescentes acolhidos e que aguardam adoção. 

Há também campanhas que surgiram exclusivamente dentro das 
instituições judiciárias em alguns estados. O CNJ tem estimulado projetos 
do gênero, como explicita em reportagens veiculadas em seu site oficial. 
A reportagem no site do CNJ, “Adoção tardia: tribunais dão visibilidade 
a criança e adolescente” (Fariello, 2019), relata casos de adoções tardias 
realizadas em razão de projetos de incentivo e de visibilidade promovidos 
pelos Tribunais de Justiça. Um dos projetos mencionados é o “Adote um 
Boa Noite”, do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). O projeto consiste 
em uma página no site do TJSP com fotos de várias crianças e adolescentes 
disponíveis para adoção acompanhadas de suas descrições. 

Para além das campanhas online de conteúdo audiovisual, outras 
iniciativas também têm sido utilizadas pelo sistema de justiça. Em 21 de 
maio de 2019, ocorreu pela segunda vez o evento “Adoção na Passarela” 
em Cuiabá/MT, promovido pela AMPARA – Associação Mato-Grossense 
de Pesquisa e Apoio à Adoção em parceria com a Comissão de Infância e 
Juventude da Ordem dos Advogados do Brasil do Mato Grosso. A inicia-
tiva consistiu num desfile de crianças e adolescentes acolhidos que estão 
aguardando na fila do SNA. O evento gerou repercussão na imprensa e 
nas redes sociais devido à exposição à qual foram submetidas as crianças 
e adolescentes, e fez com que se acendesse uma discussão a respeito desse 
tipo de publicidade. Em reportagem veiculada no programa Fantástico 
exibido pela Rede Globo em 26 de maio de 2019 (Equipe jornalística do 
Fantástico, 2019), foi apresentada a repercussão do desfile nas redes sociais 
e, em especial, no Twitter, onde os usuários acusaram os organizadores de 
expor as crianças de forma “constrangedora e desnecessária”. 

O principal ponto de dissenso se refere ao aspecto contraditório pre-
sente na ampla exposição midiática das crianças em relação à necessidade 
da proteção de sua imagem e dignidade. A repercussão acerca do desfile 
foi tamanha que o Corregedor Nacional de Justiça instaurou pedido de 
providências para que a Corregedoria do Mato Grosso prestasse esclare-
cimentos sobre o ocorrido. Após análise dos fatos, o caso foi arquivado 
pelo próprio Corregedor, visto que não se verificou infração disciplinar por 
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parte dos juízes que autorizaram o evento (Equipe Migalhas, 2019, s/p). 
Entretanto, o Ministro Humberto Martins apresenta ressalvas importantes 
a respeito do desenvolvimento desses projetos de incentivo: “necessário se 
faz que essas iniciativas preservem, obrigatoriamente, os demais direitos 
fundamentais previstos na Constituição Federal ou outros decorrentes do 
regime e dos princípios por ela adotados, especialmente o direito à liber-
dade, intimidade, imagem e honra” (Equipe Migalhas, 2019).

As pontuações apresentam uma contradição jurídica existente quanto 
à implementação de projetos como os mencionados. Para melhor com-
preensão, será explicitado o argumento jurídico utilizado por um dos 
defensores desse tipo de iniciativa. O Dr. Élio Braz, titular na Vara da 
Infância e Juventude de Recife, argumentou que: “Os jovens precisam ser 
protagonistas no processo de adoção, precisam ter voz, como determina 
o artigo 100 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)” (Fariello, 
2017). Compreende-se que, de fato, o princípio do inciso XII do art. 
100 do ECA incentiva o protagonismo dos adotandos em seus processos 
de colocação em família substituta. Entretanto, ocorre que também no 
art. 100 se apresenta o princípio do inciso V que dispõe que a promoção 
dos direitos e proteção da criança e do adolescente deve ser efetuada com 
respeito à imagem, à dignidade e à vida privada dos mesmos.

Considera-se que o estabelecimento desse imbróglio jurídico, onde 
percebe-se que o direito à proteção da imagem é ferido na busca da garantia 
ao direito à convivência familiar e comunitária, refere-se à ponderação de 
direitos fundamentais. Dessa forma, um direito foi escolhido em detrimen-
to do outro, sob a justificativa do melhor interesse da criança (MIC). Na 
visão dos apoiadores da iniciativa, o MIC seria a inserção em uma família 
substituta. O jurista Josué Mastrodi (2014), entretanto, aponta que na 
ponderação de direitos, muitas vezes, há uma prevalência de interesses e 
de valores de grupos sociais mais elevados em detrimento dos direitos de 
grupos sociais subordinados, explicando que “a estrutura de desigualdade 
social é transformada em um ordenamento que se apresenta como se fosse 
justo ou bom de modo universal para todos os membros daquela sociedade” 
(Mastrodi, 2014, p. 580).
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No caso em questão, no evento “Adoção na Passarela” foram privile-
giados os interesses dos adotantes, em contradição ao próprio ECA, pois a 
referida legislação posiciona a proteção da criança e do adolescente como 
prioridade. Apesar da justificativa do Dr. Élio Braz – acerca da convocação 
de participação das crianças e adolescentes em seu processo de adoção –, 
considera-se que o protagonismo pode ser exercido de outras formas que 
não exponham os envolvidos. Esse tipo de ação pode objetificar crianças 
e adolescentes que já estão em situação de vulnerabilidade, denotando 
resquícios da doutrina menorista na qual a criança e o adolescente não 
eram sujeitos de direitos, e sim de tutela.

O debate levantado pelo evento “Adoção na passarela” pode ser trans-
posto para a questão das campanhas publicitárias de incentivo à adoção, 
uma vez que as crianças e adolescentes participantes também são altamente 
expostos no ambiente virtual. Mastrodi (2014) aponta que os direitos 
fundamentais visam à proteção de certos atributos de seu titular, em geral, 
relacionados ao princípio da dignidade da pessoa humana, que só podem 
ser limitados pela incidência de outro direito fundamental. No caso das 
campanhas de incentivo à adoção, o direito ao respeito e à proteção da 
imagem são suprimidos, considerando-se que o direito à convivência 
familiar e comunitária é superior, numa hierarquização dos direitos fun-
damentais feita a partir de normas culturais que foram estabelecidas como, 
por exemplo, da família como ambiente prioritário para desenvolvimento. 

Ainda acerca do ambiente virtual e da presença de imagens nele das 
crianças e adolescentes  por meio das campanhas institucionais de incentivo, 
cabe mencionar, como pontuado por Branco (2017), a “capacidade ilimitada 
de ‘armazenagem’ no mundo virtual” (p. 129), que remete à permanência 
das informações sem data de expiração. Equivale a dizer que uma vez que 
a imagem dessas crianças e adolescentes é publicizada na internet, não é 
possível garantir que ela poderá ser retirada da rede – considerando que 
os vídeos podem ser baixados em outros dispositivos e compartilhados 
em redes sociais por usuários. Caso esse sujeito participante, no futuro, 
queira ter sua imagem desvinculada do passado – o que não diz de um 
esquecimento individual da própria história, mas de um desejo de não 
compartilhamento público do que já lhe ocorreu –, isso pode não ser 
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viável. Discutir a repercussão futura das campanhas na vida das crianças 
e adolescentes que neles aparecem é tão importante quanto discutir as 
repercussões no presente. 

Para além das questões jurídicas envolvidas, se mostra necessário um 
debate amplo sobre esse tipo de campanha e seus possíveis desdobramentos 
nos sujeitos. Por exemplo, quais são os impactos subjetivos e emocionais, 
para a criança ou o adolescente, que podem ocorrer caso esse não seja 
adotado após participação em campanhas desse tipo? As equipes técnicas 
estão preparadas para lidar com esses efeitos? Entende-se que a interface da 
Psicologia com o Direito permite o levantamento de tais questionamentos 
e aponta para a necessidade de novas pesquisas que busquem caminhos 
para a construção de estratégias que preservem os direitos das crianças e 
dos adolescentes garantindo a sua proteção integral.

Considerações finais

A análise dos dados do Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 
demonstrou que existe um alto número de crianças e adolescentes disponíveis 
para adoção que não correspondem ao perfil majoritariamente procurado 
pelos postulantes à adoção. Essa afirmação é exemplificada pela estatística 
de candidatos vinculados no ano de 2021, de apenas 8,4% em comparação 
com a de candidatos disponíveis, que equivale a 91,6%. Compreende-se 
que o incentivo às adoções necessárias, a partir da doutrina da proteção 
integral promulgada pelo ECA, busca a centralização, durante o processo 
de adoção, do melhor interesse da criança ou adolescente e o reestabeleci-
mento da convivência familiar por meio da inserção em família substituta. 

Acerca das iniciativas do judiciário para a resolução da questão das 
adoções necessárias – tanto legislativas, para dar celeridade ao processo de 
adoção, quanto publicitárias, por meio das campanhas –, essas podem auxi-
liar na garantia do direito à convivência familiar das crianças e adolescentes 
acolhidas que estão fora do perfil preferido dos habilitados. Entretanto, é 
necessário que se problematize o fato de que, no percurso da garantia, por 
vezes, o sistema de justiça pode violar alguns desses direitos. Dentre essas 
violações, se insere a dicotomia entre reintegração familiar na família de 
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origem ou colocação em família substituta, na qual o judiciário continua 
cumprindo um papel de regulador dos modos de vida e de criminalização da 
pobreza, ao destituir o poder familiar sem esgotar outras medidas possíveis. 

Nesse sentido, cabe questionar a atual centralização da convivência 
familiar na família substituta (Fonseca, 2019; Rinaldi, 2019), em detrimento 
da reinserção na família de origem. Essa prática tende a deslocar a adoção 
do seu lugar de projeto familiar para um lugar de política pública. Para 
além, contribui para a descentralização da família nas políticas públicas 
de proteção e de justiça social, reorientando o modelo para a proteção 
individualizada dos infantes. Assim, a adoção se torna uma solução para 
a infância vulnerável, uma vez que se espera que a criança ou adolescente 
seja inserida em uma nova família que possui as condições de cuidado 
consideradas ideais, enquanto a família de origem é relegada ao descaso 
estatal. Não se trata, de forma alguma, da defesa pela desproteção das 
crianças e adolescentes, mas busca-se sinalizar para a importância do su-
porte fornecido a essas famílias para que possam exercer o papel protetivo 
junto aos seus filhos.

Outro aspecto a ser considerado é a ampla exposição midiática das 
crianças e adolescentes em campanhas que buscam dar visibilidade à ques-
tão das adoções necessárias no Brasil. Apesar de projetos como “Adote um 
Campeão” e “Adote um Boa Noite” terem possibilitado a adoção de crianças 
e adolescentes inseridos na categoria das adoções necessárias, iniciativas 
como a “Adoção na Passarela” incitaram debates na esfera pública acerca 
da violação da integridade da imagem das crianças e adolescentes. Assim, 
considera-se que a supressão dos direitos ao respeito, à dignidade e à imagem 
em favor do direito à convivência familiar remete a uma hierarquização de 
direitos fundamentais que não se mostra necessária, uma vez que outras 
metodologias de incentivo podem ser construídas. 

Conclui-se que a temática da adoção tem sido perpassada por diversas 
problemáticas que permeiam a garantia de direitos às crianças e adolescen-
tes, dentre elas: a dificuldade de reintegração familiar e a forma como a 
cultura da adoção foi construída no país até o momento atual. Diante do 
exposto, destaca-se que a Psicologia e o Direito ainda precisam se debruçar, 
de forma interdisciplinar, sobre a questão da adoção em busca de soluções 
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para as problemáticas apresentadas. Essas saídas devem ter enquanto eixo 
central, preferencialmente, uma abordagem voltada para a garantia de 
direitos, em especial o da convivência familiar e a proteção das crianças e 
adolescentes acolhidos. Também deve-se ter como foco uma construção 
conjunta de possibilidades com a família adotiva, que busque abranger seus 
desejos parentais, mas também apresentar as adoções necessárias enquanto 
outra perspectiva. 
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A adoção

A adoção é uma forma de constituição familiar que tem por objetivo 
primordial a inserção de uma criança ou adolescente ao convívio defi-

nitivo em ambiente familiar substitutivo, protetivo e acolhedor (Cavalcante 
& Magalhães, 2012; Silva et al., 2020). Nessa modalidade de construção 
familiar, procuram-se pais para crianças e adolescentes que tiveram seus 
vínculos rompidos com as suas famílias biológicas por diferentes motivos 
(Maux & Dutra, 2010; Trindade, 2010). 

A adoção de crianças e adolescentes deve ocorrer por via judicial. A 
legislação brasileira vigente indica algumas etapas processuais: uma delas é 
a preparação, por parte dos pretendentes, com o objetivo de promover um 
espaço qualificado de reflexão em que seja possível trabalhar as expectativas 
e anseios que emergem ao longo desse processo (Sequeira & Stella, 2014). 
Dessa forma, o olhar deve ir além das questões jurídicas, pois requer atentar 
aos aspectos emocionais que envolvem a adoção e os desafios que podem 
surgir, os quais circundam conteúdos mais complexos e demandas emocio-
nais intensas (Otuka, Scorsolini-Comin, & Santos, 2012). Em paralelo ao 
estágio de preparação para adoção, ocorre a avaliação psicológica e o estudo 
social dos candidatos à adoção realizados pela equipe técnica do judiciário 
(psicólogos e assistentes sociais) ou ainda por peritos psicólogos por nome-
ação do juízo, visto que profissionais da psicologia são escassos em todo o 
poder judiciário brasileiro. A partir de diretrizes apontadas pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), os psicólogos realizam avaliação psicológica 
sobre as características psíquicas e socioafetivas desses pretendentes, emitindo 
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laudo indicando a favorabilidade ou não ao cadastro dos pretendentes no 
sistema nacional de adoção, ficando assim aptos à adoção de criança(s) ou 
adolescente(s) (Eboli, 2017). 

A legislação ainda recomenda que a adoção seja precedida de estágio 
de convivência com a criança ou adolescente, salvo exceções em que já 
exista um vínculo preestabelecido entre adotantes e adotando(a)s. A Lei 
nº 13.509/2017 (Lei da Adoção) prevê que o estágio de convivência terá 
prazo máximo de noventa dias, observadas a idade da criança ou adoles-
cente e as peculiaridades do caso, com possibilidade de prorrogação por 
igual período. Ao final desse prazo, a equipe técnica da Vara da Infância 
e da Juventude deverá apresentar laudo acerca da convivência, recomen-
dando ou não o deferimento da adoção à autoridade judiciária (Lei nº 
13.509/2017). Isto é, juridicamente, o estágio de convivência pode servir 
para uma aproximação do(a)s pretendentes com a criança ou adolescente, 
mas que não necessariamente resultará em uma adoção. Essa questão pode 
ser uma problemática, visto que, para uma criança ou adolescente, o estágio 
de convivência configura, muitas vezes, no estabelecimento de vínculos 
afetivos de filiação, pois essa etapa pode perdurar por um longo tempo, 
estando a criança ou adolescente já convivendo no ambiente familiar do(a)
s adotantes. Além disso, no Brasil inexistem estratégias específicas de assis-
tência psicológica no período pós-adoção, com exceção da obrigatoriedade 
do acompanhamento do estágio de convivência, que na prática, por conta 
das inúmeras demandas das equipes técnicas, pode acabar operando de 
modo mais avaliativo do que no sentido de acompanhamento de fato. De 
modo descentralizado, são poucas as ações que visam a minimizar os riscos e 
prevenir um novo abandono de crianças adotadas (Riede & Sartori, 2013). 

Em todas as etapas mencionadas, a legislação prevê a atuação da psi-
cologia que compõe as equipes técnicas do Poder Judiciário. São diferentes 
ações da psicologia nesse cenário, envolvendo desde a etapa de preparação e 
de avaliação dos postulantes à adoção até o acompanhamento pós-adoção. 
Portanto, entendemos que a prática profissional do psicólogo jurídico 
no contexto da adoção não pode se restringir a um caráter meramente 
avaliativo, uma vez que a adoção envolve processos psíquicos, sociais e 
históricos de construção de vínculos afetivos delicados. 
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Articulações entre Psicologia Social e Psicologia Jurídica

Ainda é incipiente a inserção da Psicologia Social nos espaços de 
debate da Psicologia Jurídica, assim como o oposto. Nota-se que cada vez 
mais são ampliados os espaços de atuação prática da psicologia jurídica. 
Contudo, alguns profissionais da psicologia jurídica ainda apresentam uma 
atuação crítica limitada, restrita à atuação pericial e à produção de docu-
mentos (Moreira & Soares, 2019). Isso se dá principalmente pela intensa 
demanda por avaliações psicológicas a serem realizadas pelos profissionais 
do judiciário, que respondem por mais de uma vara, sendo que na maior 
parte das comarcas existe somente um profissional da psicologia. 

A realização de perícia psicológica é entendida como algo inerente e 
central à prática do psicólogo na interface da justiça. Essa representação 
não é homogênea, mas vem ancorada historicamente a partir da atuação 
dos psicólogos jurídicos na década de 1980 no Brasil (Ortiz, 1986). Nessa 
década, a Psicologia de um modo geral caracterizava-se pelos psicologismos, 
e a atuação profissional pautava-se fortemente na avaliação psicológica 
(Sampaio, 2016). Pesquisa realizada no Estado de Santa Catarina, junto a 
40 psicólogos que atuavam na interface com a justiça, refere a prevalência 
do trabalho pericial em detrimento de outras práticas (Costa, 2006), o 
que denota a recorrência da alta demanda por avaliação psicológica. Cabe 
ressaltar que a instituição do cargo de psicólogo nos tribunais de justiça 
no Brasil é relativamente recente e a prática vem se construindo cotidia-
namente (Brito, 2009). Aos poucos a conquista de espaços é ampliada 
pela categoria profissional, para além do atendimento de demandas já 
postas, mas também de proposição de outras possibilidades de atuação da 
psicologia nesse contexto (Sampaio, 2017). 

É importante a compreensão de que a psicologia jurídica na atualidade 
pode estar em vários outros espaços além do Poder Judiciário, indo também 
além de uma psicologia com centralidade avaliativa e investigativa, fruto de 
um modelo de ciência tradicional. O que não significa desconsiderarmos 
a importância da avaliação psicológica no contexto jurídico, mas sim uma 
necessidade de ir além dela. Nesse sentido, se torna possível ampliarmos 
possibilidades e pensarmos em uma psicologia social jurídica, consideran-
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do a implicação de diferentes temas, ações e direcionamentos. Portanto, 
segundo Beiras (2020), pensar a psicologia jurídica como social envolve a 
implicação e articulação com a sociologia, com teorias feministas e a partir 
de uma epistemologia que considere os sujeitos a partir de seus contextos 
históricos e sociais. Envolve ainda um compromisso com direitos humanos, 
promoção de autonomia, implicações de gênero, reflexões sociais críticas 
que busquem não individualizar o fenômeno, evitando psicologizações e 
relações simplistas de causa e efeito (Beiras, 2020). 

Assim, o debate na psicologia jurídica a partir do referencial da Psico-
logia Social implica um olhar cuidadoso para as demandas que o Direito 
dirige à Psicologia. Ainda contribui tencionando a emergência de posicio-
namento da Psicologia em relação ao Direito de modo equivalente, sem 
subordinação das áreas (Moreira & Soares, 2020).  É diante desse cenário 
que se torna possível refletir sobre as práticas de intervenção voltadas para 
o âmbito da adoção na interface com a justiça para além da avaliação 
psicológica e produção de documentos. 

Intervenções em Adoção a partir da perspectiva da 
Psicologia Social Jurídica

O tensionamento de saberes e práticas associadas como positivistas 
e perspectivas críticas está presente em diferentes áreas da Psicologia. Na 
esfera da psicologia jurídica é recorrente a demanda de abordagens que 
visam a respostas rápidas solicitadas pelo campo do Direito (Lemos, 2018; 
Moreira & Soares, 2019). Especificamente no cenário das intervenções 
em adoção, é possível refletir que, muitas vezes, devido à alta demanda 
de processos judiciais e cobrança de celeridade por autoridades jurídicas 
que estipulam prazos, o psicólogo jurídico pode se ver sujeitado a atuar de 
modo mais tecnicista com foco na avaliação e produção de documentos, 
sem conseguir direcionar seu tempo para intervenções que teriam um 
enfoque além de avaliativo, mas também social crítico. Nesse cenário, o 
profissional fica limitado à atuação avaliativa de capacidades parentais, 
sem o tensionamento de compreensão crítica junto aos postulantes sobre 
o projeto adotivo. Como, por exemplo, se pensamos na possibilidade de 
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avaliação psicológica interventiva no cenário da avaliação psicológica de 
pretendentes à adoção, em que se busca refletir junto aos mesmos sobre a 
construção do projeto adotivo, bem como as motivações para adoção, algo 
que vai além de avaliar as motivações e a definição do perfil de criança/
adolescente pretendido (Giacomozzi & Fiorott, no prelo1). 

Alguns autores, pautados no modelo tradicional de avaliação psicoló-
gica, defendem a ideia de que a avaliação deve ser estritamente avaliativa, 
sem nenhum caráter interventivo, entendendo que avaliação e intervenção 
são processos distintos. Por outro lado, existe o entendimento de que o 
psicólogo jurídico pode, e às vezes deve, fazer uma avaliação psicológica com 
um cunho mais interventivo e reflexivo (Costa et al., 2009; Scaduto et al., 
2019). Weber (1997) aponta que, no cenário da avaliação em processos de 
adoção, a equipe técnica deve não somente selecionar futuros pais e mães, 
mas também atuar de forma preparatória, podendo esclarecer, informar, 
educar, desmistificar preconceitos e estereótipos.

O trabalho de refletir e provocar reflexões com os pretendentes deve ser 
fruto de uma abordagem ativa e crítica. Aqui o psicólogo não somente ouve, 
avalia, aplica testes e escreve o documento, através do qual muitas vezes os 
pretendentes tomam contato com uma resposta ou avaliação negativa. O im-
portante é refletir conjuntamente, possibilitando aos pretendentes que tomem 
contato com as fragilidades apresentadas (quando for o caso), com motivações 
equivocadas (ex: adotar para ter alguém para quem deixar herança, ou porque 
tem uma casa enorme e vazia, ou para ter companhia na velhice etc.) e uma 
necessidade de maior preparo ou da realização de uma psicoterapia familiar 
para lidar melhor com as dificuldades (Giacomozzi & Fiorott, no prelo).

Ainda no trabalho com os pretendentes à adoção, seja ele em grupo ou 
individualmente durante as avaliações psicológicas, consideramos impor-
tante refletir sobre o perfil da criança abordando preconceitos familiares, 
racismos, com uma abordagem ativa reflexiva e crítica para que os preten-
dentes encarem de frente tais aspectos, com sinceridade, evitando colocar 
uma criança em uma família que terá preconceitos contra ela. Assim, para 

 1  Giacomozzi, A. I. & Fiorott, J. G. (no prelo). Perícia Psicológica em processos de habilitação para adoção. 
In L. C. A. Guimarães (Org.), Manual de Perícia Psicológica Forense. Vetor Editora. 
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além de avaliar o perfil de criança ou adolescente pretendido à adoção, é 
necessário também refletir junto aos pretendentes sobre esse perfil. 

 Todas as etapas que envolvem a adoção, o período do estágio de 
convivência e pós adoção, requerem um olhar ampliado, que considere 
aspectos históricos, sociais e culturais nas intervenções para auxílio na 
delicada construção de vínculos que se configuram. O acompanhamento 
do estágio de convivência e pós-adoção deve ser mediado e facilitado por 
meio das equipes técnicas, incluindo o profissional da psicologia. É sabi-
do que para o sucesso e finalização do projeto adotivo é preciso ocorrer 
a consolidação do vínculo afetivo que se estabelece nas famílias adotivas, 
sendo necessário um tempo que é subjetivo para isso (Fiorott et al., 2021; 
Ghirardi, 2015). 

Nesse cenário, a prática de intervenção em grupos tem sido objeto 
de estudo nos últimos anos (Fiorott, Palma, & Ecker, 2019; Fiorott et al., 
2020; Levi, Diuana, & Pinho, 2009; Mello, Luz, & Esteves, 2016; Miranda 
et al., 2020; Pasin et al., 2022). Sendo que existem três possibilidades de 
intervenções grupais com adoção: exclusiva com pretendentes, voltada 
para mães e pais adotivos e grupos mistos entre pretendentes e adotantes. 
Diferenciando-se dos grupos de preparação para adoção previstos na 
legislação, obrigatórios aos postulantes à adoção e proporcionados pelo 
Poder Judiciário, os grupos de apoio ou grupos advindos de iniciativas 
de Universidades e projetos de extensão têm se mostrado uma estratégia 
profícua de intervenção na adoção (Miranda et al., 2020; Pasin et al., 
2022). A atuação grupal nessa perspectiva não tem a finalidade avaliativa, 
tampouco de produção de documentos psicológicos, mas sim visa a preparar 
postulantes à adoção considerando as especificidades desta modalidade de 
constituição familiar e/ou realizar um acompanhamento psicológico pós-
-adoção para apoio diante dos desafios presentes no processo de transição 
para a parentalidade adotiva. 

Como exemplo, podemos citar o projeto desenvolvido por profissionais 
da Vara da Infância e Juventude da comarca do Rio de Janeiro intitulado 
“Café com adoção” em que são realizados grupos reflexivos com o objetivo 
de troca de informações e de experiências entre postulantes e adotantes. 
Para além desses objetivos, as autoras e coordenadoras do projeto refletem 
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a possibilidade de trabalhar fantasias e medos associados à parentalidade 
adotiva. Ainda que vinculado à Vara da Infância e Juventude e ao Judici-
ário, o grupo operou como uma estratégia para a promoção da saúde das 
famílias que se constituem pela via da adoção, sendo um espaço aberto, 
sem caráter avaliativo e extraprocessual (Levy, Diuana, & Pinho, 2009). 

Especificamente no campo pós-adoção, pesquisa que buscou investi-
gar e refletir sobre o papel da equipe psicossocial do Judiciário na fase de 
colocação em adoção verificou que um dos desafios associados à prática 
de acompanhamento do estágio de convivência está relacionado ao vo-
lume excessivo de processos que cada profissional fica responsável. Essa 
questão implica um empecilho na qualidade dos resultados pretendidos 
pelas equipes (Silva et al., 2017). Ou seja, a alta demanda de trabalho, 
número reduzido de profissionais e atendimentos a inúmeros processos 
levam os profissionais a uma atuação limitada, ainda que esse não seja o 
desejo das equipes. 

Nesse sentido, torna-se necessário repensar as práticas e os posiciona-
mentos dos profissionais que compõem as equipes no contexto jurídico. 
Uma possibilidade pode ser a oferta de espaços de reflexão crítica para 
esses profissionais, além da construção de uma mudança de paradigma 
que elimine práticas centradas ultrapassadas (Rizzini & Rizzini, 2004). 
Podemos, ainda, refletir sobre as práticas de subordinação existentes no 
contexto judiciário, que, por vezes, podem ser prejudiciais a uma atuação 
implicada e acabam por produzir a centralidade do trabalho pericial em 
detrimento de movimentos sociais-críticos. Quando saímos da esfera do 
judiciário, ou seja, ampliamos o cenário de atuação, uma postura mais 
crítica parece mais praticável, pois, de certa forma, rompe com limites 
institucionais presentes no ambiente forense. Ainda assim, há que se pensar 
em meios de romper com a lógica recorrente do cenário judiciário para 
que então seja possível uma atuação social jurídica. 

Considerações finais

O presente capítulo teve por objetivo desenvolver a ideia de que a 
Psicologia Jurídica, quando aprofunda num enfoque social, tem muito a 



304

Psicologia Social Jurídica: articulações de práticas de ensino, pesquisa e extensão no Brasil

ganhar, tornando-se uma prática psicológica pautada no exercício ético 
reflexivo. Nessa articulação, é possível pensar intervenções pautadas em 
movimentos sociais-críticos com um olhar atento aos direitos humanos 
dos usuários dos serviços. É preciso pensar o campo da Psicologia Jurídica 
para além das práticas puramente avaliativas, ainda que sua origem tenha 
se dado a partir disso.

Para ampliarmos movimentos sociais-críticos na psicologia jurídica 
torna-se importante que os profissionais questionem as solicitações que lhes 
são encaminhadas, ainda que dentro dos limites possíveis, para que assim 
possamos construir, com ética, novos caminhos e práticas profissionais na 
esfera jurídica (Brito, 2012). O trabalho de “investigação” aqui deixa de 
ser exclusivamente pericial, mas também institucional. 

Com relação à adoção, é importante que no procedimento de avalia-
ção psicológica tais questões também sejam consideradas e que a avaliação 
possa agir de modo reflexivo e interventivo. São diferentes as formas de 
utilizarmos o enfoque social na prática psicológica jurídica: avaliação 
psicológica interventiva, trabalhos com grupos preparatórios e grupos de 
acompanhamento pós-adoção, acompanhamento de estágio de convivência 
interventivo. Assim, torna-se possível construirmos uma prática social-
mente implicada, que ao final busca a proteção e o bem-estar de crianças 
e adolescentes encaminhados para adoção e que pretende contribuir com 
o estabelecimento de vínculos entre pais e filhos. 
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Introdução

Desastres são ocorrências que permeiam a humanidade desde os seus 
primórdios. Na melhor das hipóteses, um desastre poderá ser mitigado 

e previsto antes que ocorra, para, assim, prevenir maiores danos e perdas, 
embora nem todos os desastres sejam previsíveis. A partir dos achados teó-
ricos, destaca-se, primeiramente, a inerente ocorrência de lesões aos direitos 
humanos durante a ocorrência de um desastre. Inclusive, no contexto da 
Gestão de Riscos e Desastres, há um arcabouço normativo, em formação 
no direito brasileiro, a respeito do tratamento sustentável dos desastres. Para 
além disso, a Psicologia adentra-se nas emergências e desastres com intensa 
importância, principalmente no período pós-traumático, no momento de 
resposta, intervenção e auxílio aos afetados.

A Psicologia Jurídica se transforma em um instrumento que visa a 
verdade por meio de avaliações das condições humanas em uma abordagem 
psicossocial, na qual objetiva resgatar a subjetividade e o aspecto psicoló-
gico às questões dos indivíduos envolvidos. Ademais, pode contribuir para 
a compreensão dos mecanismos envolvidos antes, durante e após eventos 
— ou desastres — haja vista possuir mecanismos para lidar com a vivência 
desses episódios traumáticos, principalmente na atuação da reconstrução 
da dignidade humana e resgate emocional do indivíduo (López, 2009). 

Capítulo XVII
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Atrelado a isso, o papel e a função da Psicologia Social e Jurídica se 
constituem no entendimento de como as vítimas de uma tragédia — ou 
desastre — principalmente quando esta ocorre de maneira inesperada, 
lidam com as perdas, sejam elas materiais e/ou afetivas e na compreensão 
das ações humanas, desde uma perspectiva individual até aquela que 
investiga os seus contextos socioculturais (López, 2009). Nesse sentindo, 
segundo Cirillo “o grande desafio é descobrir alternativas para que estas 
duas ciências possam trabalhar juntas em prol do bem-estar da população” 
(1994, p. 58). Conforme Melo e Santos (2011), independentemente da 
causa do desastre, seja de maneira natural ou tecnológica, ambos geram 
sofrimentos, pois têm como consequências a perda de bens materiais e 
vidas humanas. Portanto, os impactos decorrentes do desastre podem ser 
vivenciados pelas pessoas ou comunidades que foram acometidas direta 
ou indiretamente, ou seja, mesmo por aqueles que o presenciaram, por 
meio da mídia e outros meios de comunicação, logo, tendo impactos de 
médio e longo prazo. 

Nesse sentido, considerando o aumento das calamidades que atingem 
pessoas e comunidades, que desastres frequentemente são eventos inespe-
rados, os quais atingem populações de diversas classes sociais, eventos esses 
que que acarretam significativos prejuízos sociais, econômicos e psicológi-
cos aos afetados, e que pessoas e profissionais podem estar despreparados 
para atuar frente à ocorrência de situações de emergência e desastres, este 
capítulo busca refletir sobre a inter-relação entre desastres ambientais, a 
partir de uma abordagem interdisciplinar, resgatando alguns conceitos da 
ciência jurídica e da psicologia social a partir de uma perspectiva psicos-
social, histórico e cultural (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2005).

Breve Contextualização da Psicologia no contexto dos 
Desastres

A ocorrência de desastres no Brasil e no mundo tem aumentado ex-
ponencialmente, desencadeando danos sociais, econômicos, ambientais e 
psicológicos. Desastres são caracterizados por eventos que causam intenso 
sofrimento humano e agem sobre um ecossistema vulnerável, podendo ser 
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de origem natural ou mista, esta última se refere eventos decorrentes de 
causas naturais, mas provocados pela ação do homem. O conceito geral de 
desastres refere-se a eventos repentinos, significantes e naturais. Entretanto 
“desastre” é, na prática, um termo maleável. O critério da repentinidade 
enfatiza o momento de emergência, mas deve-se levantar uma importante 
consideração quanto à prevenção e ao desenvolvimento de resiliência antes 
do evento, bem como a compensação e a reconstrução posterior. Com 
respeito à naturalidade, tem-se falado que, na verdade, “não existe tal coisa 
de desastre natural” (Farber, 2012, p. 04).

A temática ambiental encontrou seu espaço permanente na mídia há 
anos, sendo progressivamente difundida, e se institucionalizou por meio 
de políticas de proteção ambientais, de leis e da criação de organismos 
oficiais em todos os níveis da esfera estatal; em programas educacionais e 
de pesquisas; em inúmeras associações civis de diferentes perfis. A partir 
da Constituição de 1988, houve uma reconfiguração do Estado brasilei-
ro, no que se refere às políticas públicas ambientais, a ponto de alguns 
autores do direito, dentre os quais Canotilho (2003), apontarem que o 
Estado brasileiro, assim como o português, configura-se como um Estado 
de Direito Ambiental.  

Alguns temas ambientais guardam ampla veiculação midiática, tais 
quais: o aquecimento do planeta pelo efeito estufa, as alterações climáticas, 
a extinção de espécies, os processos de desertificação, as diversas formas 
de poluição ambiental do ar, das águas e do solo, assim como a elevação 
dos mares. Entretanto, o enfrentamento e as estratégias de prevenção de 
desastres são, muitas vezes, negligenciados, já que os danos ambientais e seus 
custos em doenças, mortes e baixa qualidade de vida desembocam naqueles 
mais vulneráveis, os pobres, os socialmente ‘invisíveis’ (Martins, 2012).

Tominaga, Santoro e Amaral (2009) afirmam que os eventos naturais 
podem ser provocados por fenômenos e desequilíbrios da natureza, produ-
zidos por fatores de origem externa e que independem das ações humanas 
— como, por exemplo, os terremotos, furacões e erupções vulcânicas. Em 
contrapartida, existem os eventos que são resultantes de ações e/ou omissões 
humanas, podendo ser classificados em três categorias: (a) tecnológicos – são 
desastres ou eventos de grandes proporções associados a meios de transporte, 
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produtos perigosos, explosões, entre outros; (b) sociais – são promovidos 
diante do desequilíbrio nos inter-relacionamentos econômicos, políticos e 
sociais, como por exemplo: o desemprego, a marginalização social, a vio-
lência e o tráfico de drogas, entre outros; (c) biológicos – são consequência 
da vulnerabilidade social, do subdesenvolvimento e da redução da eficácia 
dos serviços de saúde pública. Por fim, existem os eventos mistos que são 
caracterizados pela presença de ações ou falhas humanas que contribuem, 
intensificam e aceleram os desastres naturais (Tominaga et al., 2009). Além 
disso, podem ser classificados como desastres de pequeno porte (nível 
I), médio porte (nível II), grande porte (nível III) e muito grande porte 
(nível IV). Para Ocampo (2006), a classificação pode ser definida como: 
aquela que antecipa o desastre (pré-impacto); o momento em que ocorre 
o fenômeno (impacto); e depois de ocorrido o desastre (pós-impacto).

Os desastres têm sido tema de investigação na área da Psicologia há 
várias décadas, mais especificamente desde 1909, nos Estados Unidos 
da América. Contudo, no Brasil o primeiro registro sobre a atuação da 
psicologia no campo da emergência e dos desastres está datado de 1987 
(Martins, 2012). Trindade e Serpa (2013) indicam que formas de manejo 
estão sendo desenvolvidas, embora a psicologia na gestão de riscos e de-
sastres deva buscar evoluir e intervir de forma a atuar antes da ocorrência 
e da instauração de desastres, superando a perspectiva psiquiatrizante, isto 
é, as intervenções apenas durante o pós-desastre. De acordo com Ocampo, 
no período pós-trauma — que pode durar dias, horas, meses ou períodos 
mais prolongados — profissionais e especialistas que atuam na região 
onde sucedeu o desastre costumam fornecer às pessoas atingidas subsídios 
básicos (como água, abrigo, alimentação e outros) para o enfrentamento 
do evento traumático (Ocampo, 2006).

Nesse sentido, de acordo com o Conselho Federal de Psicologia (CFP, 
2005), durante um evento estressor que ameaça a vida e provoca significativo 
desequilíbrio biopsicossocial, a psicologia pode contribuir com as vítimas, 
comunidades e sociedade em geral, por meio de estratégias de prevenção, 
mitigação e redução dos desastres, assim como com a minimização das 
consequências psicológicas provocadas por um evento adverso (CFP, 2005). 



312

Psicologia Social Jurídica: articulações de práticas de ensino, pesquisa e extensão no Brasil

Consequências psicológicas do pós-desastre

Diante do desastre, cada pessoa afetada irá adotar uma forma pecu-
liar de lidar com o fato e de enfrentar a situação. As reações e a avaliação 
esboçadas por cada indivíduo dependerão de multifatores, tais como a 
história de vida, as características da personalidade e a resiliência, os quais, 
combinados, influenciam na superação do trauma. Entretanto, já é esperado 
que, diante de um evento estressor de grande proporção, a pessoa afetada 
venha a apresentar um desequilíbrio biopsicossocial. Cabe ressaltar que, 
dependendo da avaliação cognitiva, do desastre, dos prejuízos globais e de 
todo o sofrimento humano causado, as pessoas afetadas podem desenvolver 
transtornos mentais decorrentes (Transtorno de Estresse Pós-Traumático, 
Transtorno de Pânico, Transtorno de Depressão Maior, transtornos de 
ansiedade e abuso de substâncias), embora isso não seja classificado como 
um fator de causa-efeito, isto é, a causa do desenvolvimento de transtornos 
mentais é multifatorial (Alves, Lacerda, & Legal, 2012).

Como os desastres, na maioria das vezes, ocorrem de maneira imprevi-
sível, as pessoas afetadas são acometidas por emoções e mudanças intensas. 
Entretanto, alguns indivíduos conseguem enfrentar o evento traumático 
com habilidades de superação, desenvolvendo, assim, novas potencialida-
des. Dependendo da gravidade do desastre e dos prejuízos causados, assim 
como das habilidades despendidas pelas pessoas afetadas para lidar com o 
evento, é possível manifestar um intenso sofrimento psíquico que poderá 
se agravar para alguma psicopatologia imediata ou em longo prazo (Sá, 
Werlang, & Paranhos, 2008).

Perdas imateriais: o insubstituível que se esvai com os 
desastres

Embora muitas sejam as perdas materiais desencadeadas por desastres, 
é necessário aludir e, sobretudo, ressaltar que não apenas existem danos 
materiais, econômicos e sociais por trás de um desastre. Em uma situação de 
desastre, pessoas acabam perdendo elementos que constituem parte significa-
tiva de sua história, tais como: familiares, vizinhos e conhecidos, animais de 
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estimação, residência, meio de transporte, instrumentos de trabalho, móveis, 
documentos, dentre outros. São alterações que podem modificar toda a forma 
de ‘ser e estar’ da pessoa afetada em sociedade. Portanto, desastres não só 
causam perdas materiais, mas aquilo que é insubstituível também pode ser 
perdido e jamais ressarcido (Massing, Lise, & Gaio, 2009).

É justamente nesse contexto que a Psicologia adentra com intervenções 
para restaurar e aumentar as capacidades adaptativas das pessoas afetadas 
em lidar com a nova situação, o novo cotidiano, a nova casa, o novo enredo 
familiar, entre outros (Franco, 2005). Para além disso, a psicologia inserida 
nesse contexto busca intervir no período de crise para evitar que a resposta 
imediata seja prolongada, ou seja, para que a pessoa afetada consiga superar 
o estado de choque e se mobilize com o que possui disponível para superar 
o pós-desastre. Emoções como tristeza, medo e sensação de incerteza do 
futuro são comuns em pessoas afetadas por desastres e eventos repentinos 
de grande proporção. Franco (2005) ainda ressalta que a intervenção psi-
cológica em momentos de crise procura reduzir o estresse agudo por meio 
de ações direcionadas a restaurar a dominância cognitiva sobre as reações 
emocionais das pessoas afetadas, assim como proporcionar que o indivíduo 
reconheça racionalmente o evento ocorrido e busque soluções possíveis. 

Ramírez (2011) acrescenta que, para além das perdas afetivas, pessoas 
afetadas por desastres podem perder parte de sua identidade, necessitando 
reconstruí-la. Diante disso, Bruck (2009) elucida que os primeiros auxí-
lios psicológicos objetivam, para além de acolher o sofrimento humano 
expresso pelos afetados, sobretudo avaliar as revelações sintomáticas e esse 
sofrimento, abreviando os sentimentos de enfermidade e desconformidade. 
Outrossim, as intervenções psicológicas no pós-trauma buscam abrandar 
o impacto pós-traumático, prevenir o desenvolvimento de patologias e 
transtornos, readaptando as pessoas às novas condições (Bruck, 2009).

Em momentos de crise, o profissional psicólogo pode atuar e aplicar 
técnicas de primeiros auxílios psicológicos, intervenção em crise, psicoterapia 
breve, mas muitas vezes será apenas necessário ouvir, acolher aquela dor, estar 
próximo deste outro e de sua dor. Dessa forma, a atuação do psicólogo está à 
mercê de diversos desafios, dentre eles, auxiliar o indivíduo a mobilizar seus 
recursos disponíveis para minimizar o sofrimento suscitado perante o desastre. 
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Nesses casos, o psicólogo auxilia o indivíduo a, primeiramente, aceitar que foi 
afetado por um desastre, acolhê-lo e auxiliá-lo na busca por soluções racionais 
para sua melhor recuperação. Sendo assim, quanto ao público-alvo de sua atu-
ação, destaca-se que o atendimento psicológico se destina às pessoas afetadas 
de primeiro nível, ou seja, afetadas diretamente pelo desastre (Ramírez, 2011).

Em desastres de grandes proporções, quando ocorrem óbitos, o psi-
cólogo irá acompanhar e acolher os familiares de vítimas fatais. É extre-
mamente importante que estes tenham acesso ao corpo do ente querido 
para a elaboração do luto. Se torna difícil a elaboração do luto em que os 
familiares, parentes e amigos não possuem essa concretude da morte — o 
cadáver. Dentre os objetivos principais do acompanhamento psicológico, 
destacam-se o suporte emocional aos familiares e o auxílio básico ao início 
do processo de luto (Ramírez, 2011). 

Ressalta-se que existem diferenças significativas no luto entre aqueles 
que vislumbram o corpo do ente querido e aqueles que nunca tiveram 
acesso visual ao falecido. O processo de luto é constituído por diversos 
fatores, sejam eles internos (estrutura psíquica do enlutado, tipo de vínculo 
com a pessoa falecida, histórico de perdas anteriores, habilidades sociais 
do enlutado) ou externos (circunstâncias da perda, crenças culturais e 
religiosas, rede de apoio disponível) (Franco, 2005).

Entretanto, ressalta-se que outro aspecto que poderá influenciar nega-
tivamente o processo de elaboração do luto é o estado em que o corpo da 
vítima foi encontrado. Corpos dilacerados, irreconhecíveis e que denotam 
sofrimento intenso podem causar repercussões negativas nos enlutados. 
Dessa forma, quando os familiares não possuem informações sobre a loca-
lização dos corpos ou não os reconhecem, devido à amplitude do impacto 
do desastre, os indivíduos poderão se submeter a um luto prolongado, 
necessitando receber apoio psicológico a longo prazo até conseguirem 
aceitar a perda do familiar (Ramírez, 2011).

Aspectos jurídicos inerentes aos Desastres

Como visto anteriormente, os desastres são eventos repentinos e dinâ-
micos, potencializados por diversos fatores, afetando de forma mais intensa 



315

Desastres ambientais: Uma interlocução entre direito dos desastres, psicologia na gestão de ...

populações e sistemas vulneráveis. Os desastres surgem como estímulos 
que impactam o Direito, a Política, a Economia. 

Justamente por isso, há uma tendência mundial de inter-relação 
entre diferentes campos de estudo a respeito dos desastres, inclusive na 
Organização das Nações Unidas (ONU). Convém ressaltar a Confe-
rência das Nações Unidas sobre Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Sustentável – Habitat III, realizada em 20 de outubro de 2016, aprovada 
em 23/12/2016 pela ONU, na qual elaboraram a Nova Agenda Urbana 
(NAU), bem como a Declaração de Quito, e posicionaram-se da seguinte 
forma acerca da temática:

Reconhecemos que as cidades e assentamentos humanos enfren-
tam ameaças sem precedentes de padrões de produção e consumo 
insustentáveis, perda de biodiversidade, pressão sobre os ecossiste-
mas, poluição, desastres naturais e causados pelo homem e mudan-
ças climáticas e seus riscos relacionados, minando os esforços para 
acabar com a pobreza em todas suas formas e dimensões e alcançar 
o desenvolvimento sustentável. Dadas as tendências demográficas 
das cidades e seu papel central na economia global, nos esforços 
de mitigação e adaptação relacionados às mudanças climáticas e 
no uso de recursos e ecossistemas, a forma como são planejados, 
financiados, desenvolvidos, construídose administrados tem um 
impacto direto na sustentabilidade e na resiliência muito além das 
fronteiras urbanas. (ONU, 2017, p. 12, [tradução nossa])

As cidades passaram a constituir um espaço plural e multidimensional, 
isto é, um meio ambiente artificial, sendo um fenômeno sistêmico, com 
informações, diversidades e cultura articulados entre políticas, problemas 
sociais, econômicos, ideológicos e históricos (Castells, 2009). A sua com-
preensão exige o planejamento urbano com uma interdisciplinaridade a 
partir de perspectivas geográficas, jurídicas, psicológicas e socioambientais. 

Visto o crescimento urbano desordenado das cidades brasileiras e a 
existência de locais livres para construção estar cada vez menor, geram-se 
problemas com espaços subutilizados, áreas desvalorizadas, ineficiência 
dos espaços urbanos e a sua marginalização, bem como a ocorrência de 
desastres. Justamente por isso, a ressignificação dessas áreas urbanas é um 
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movimento que vem crescendo na seara do planejamento urbanístico e 
que agora exige o desenvolvimento sustentável, ora disposto pela NAU 
com a valorização e a ocupação de espaços ociosos e sua requalificação, a 
fim de se evitar desastres. 

Tem-se os seguintes marcos político-jurídicos internacionais: Marco de 
Sendai, para análise de redução do risco de desastres; Acordo de Paris, para 
mudança climática; Nova Agenda Urbana e Declaração de Quito, para o 
planejamento urbano sustentável. Tais marcos guardam relação direta com 
a governança multinível dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: 
ODS 01 – erradicação da pobreza; ODS 11 – comunidades resilientes e 
sustentáveis; e ODS 13 – ação global contra a mudança do clima. 

Os principais diplomas jurídicos que se relacionam, em maior ou 
menor medida, com o tema desastre no Brasil são os seguintes: 

A CRFB/88 (art. 182, 183, 225), Lei 6.938/81 (Política Nacional do 
Meio Ambiente – PNMA), Lei 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), 
Lei 6.766/79 (Parcelamento do Solo Urbano), Lei 9.433/97 (Polí-
tica Nacional de Recursos Hídricos), Lei 12.651/2012 (Código Flo-
restal), Lei nº 11.445/2007 (Política Nacional de Saneamento), Lei 
nº 13.089/2015 (Estatuto da Metrópole), Lei nº 13.465/2017 (Re-
gularização fundiária rural e urbana).

O Programa 2040 via Objetivo 0172 que recepcionou e dimensio-
nou o Marco de Sendai para a redução de riscos de desastres 
no Brasil e que fortalece o Sistema Nacional de Proteção e Defesa 
Civil – SNPDEC, tendo também a Lei 12.608/12 (Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil).

A Lei 12.187/2009 (Política Nacional sobre a Mudança do Clima – 
PNMC), o (Plano Nacional de Adaptação Climática – PNA), com as 
Contribuições Nacionalmente Determinadas – NDC (Brasil, 1988).

O conteúdo normativo dos desastres no estado de Santa Catarina é 
o seguinte: a Lei nº 14.829/2009 (Política estadual sobre mudanças cli-
máticas e desenvolvimento sustentável); a Lei nº 15.953/2013 (Sistema 
estadual de proteção e Defesa Civil – SIEPDEC); a Lei nº 9.748/1994 
(Política estadual de recursos hídricos); e a Lei nº 14.675/2009 (Código 
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estadual do meio ambiente). E no âmbito do município de Florianópolis 
há o Decreto 11.494/2013 (que cria a Comissão de Gestão de riscos – 
CPGRRD), demonstrando a pouca preocupação com o tema desastre no 
âmbito local, contrariando, assim, a lógica, pois é justamente no âmbito 
local que os desastres repercutem na vida das pessoas de forma mais decisiva. 

Parece adequado agregar à NAU os aspectos psicológicos de como 
lidar com os desastres ambientais, no sentido de fortalecer uma governan-
ça vocacionada à defesa dos direitos humanos daqueles acometidos por 
desastres. Vale ressaltar, ainda, que, nas normas mencionadas, não há uma 
preocupação em lidar com os referidos temas de forma integrada, o que 
pode se mostrar contraproducente. Afinal, tanto a NAU como as normas 
brasileiras devem ser um instrumento de governança multinível, viável 
à materialização, na vida prática das pessoas, de efetivo planejamento e 
desenvolvimento urbano, bem como de fortalecimento da economia local 
e da efetivação de direitos humanos no cotidiano. Com esses mecanismos 
em todos os níveis de governo, nacional, estadual e, especialmente, local, 
busca-se outras respostas, que sejam mais efetivas, em relação à contenção 
dos efeitos nocivos dos desastres às mais diferentes formas de vida. 

Atrelados a esse fim, tem-se o seguinte posicionamento da ONU:

Comprometemo-nos a facilitar a gestão sustentável dos recursos 
naturais nas cidades e assentamentos humanos de uma maneira 
que proteja e melhore o ecossistema urbano e os serviços ambien-
tais, reduza as emissões de gases de efeito estufa e a poluição do ar 
e promova a redução e a gestão do risco de desastres, apoian-
do o desenvolvimento de estratégias de redução de risco de desas-
tres e avaliações periódicas do risco de desastres causados por pe-
rigos naturais e de origem humana, incluindo padrões para níveis 
de risco, ao mesmo tempo que promove o desenvolvimento eco-
nômico sustentável e protege o bem-estar e a qualidade de vida de 
todas as pessoas por meio de um planejamento urbano e territorial 
ambientalmente correto, infraestrutura e serviços básicos. (2017, 
p.13, [tradução nossa])

Em face do que foi exposto acima, é perceptível a existência de um quadro 
jurídico sobre os desastres. Entretanto, há necessidade de uma abordagem 
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interdisciplinar do direito com a psicologia social jurídica, no sentido de 
fornecer estabilidade por meio da normatividade, tanto para evitar como para 
responder aos prejuízos e danos provocados pelo desastre, provendo expecta-
tivas (regulação) às ações de antecipação e resposta por meio de instrumentos 
reguladores (Damacena, 2012; Oliveira, Moreira, & Natividade, 2020).

A ênfase dessa estrutura normativa deve ser, sobretudo, preventiva, median-
te a imposição de estratégias estruturais (obras de engenharia civil combinadas 
com serviços ecossistêmicos) e não estruturais (como mapas de risco e planos 
de contingência) (Carvalho & Damacena, 2013; Damacena, 2012). 

A partir de um viés discordante dessas noções, sendo os desastres 
compreendidos como fenômenos multi complexos, postula-se a neces-
sidade de uma resposta, por parte do Direito, que permita a assimilação 
dos riscos, ao mesmo tempo que privilegie o antropocentrismo alargado 
e uma epistemologia da complexidade. Essa multi complexidade exige 
maior abstração e complexidade do Direito. Mesmo que alguns desastres 
aparentem baixa probabilidade de ocorrência por estudos geográficos, 
ecológicos, hidráulicos e de mapeamento de riscos, alguns podem redun-
dar em grandes magnitudes pela impossibilidade de prever totalmente sua 
ocorrência (Amaral, 2013; Damacena, 2012).

O gerenciamento de risco surge em meados de 1998 a partir de um de-
sastre histórico, o furacão Mitch. O furacão ficou conhecido mundialmente 
como um dos ciclones tropicais mais destruidores do Oceano Atlântico. Os 
ventos alcançaram mais de 180 mph/290 km/h, o evento foi classificado 
como um desastre ambiental de categoria 5 pela Escala de Furacões de 
Saffir-Simpson, que devastou a América Central, entre 22 de outubro e 5 
de novembro de 1998. A partir desse desastre, a realidade ali exposta e seus 
desdobramentos culminaram em um novo modelo que evoluiu da gestão 
de desastres com ênfase na resposta para a gestão e redução de riscos de 
desastres no contexto do planejamento do desenvolvimento (Universida-
de Federal de Santa Catarina [UFSC], 2012). Com isso, desenvolveu-se 
um ciclo de gestão do risco de desastres constituído por um conjunto 
de estratégias desenvolvidas em progressão, tais como: planejamento de 
mitigação; resposta de emergência; compensação à vítima; e recuperação 
e reconstrução (Amaral, 2013; Carvalho & Damacena, 2013).
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Percebe-se uma transformação intermitente da gestão de riscos, passan-
do de uma perspectiva de gestão corretiva, abordando locais que possuem 
o risco de desastre e buscando corrigi-los, para uma gestão prospectiva, 
em que se predomina a busca por evitar o aumento ou o desenvolvimento 
de novos riscos de desastres antes que ocorram (UFSC, 2012). Por essa 
razão, as normas a respeito de desastres são marcadas pela gestão do risco 
em todas as fases e em suas especificidades funcionais. Além desse caráter 
unificado, proclamado inclusive nas diretivas da ONU, existe o elemento 
característico dos desastres que é a sua multidisciplinariedade devido à 
complexidade dos fenômenos que se desenrolam no transcorrer de um 
desastre. Propriamente no âmbito jurídico, busca-se trabalhar os princípios 
basilares do meio ambiente, isto é, prevenção e precaução, aliando não só os 
saberes de variadas disciplinas (Engenharia, Ecologia, Geologia e Psicologia 
Social); informações e estudos científicos; estratégias e quadros jurídicos 
para evitar a repetição de antigas falhas; como também a prevenção de 
riscos pósteros para evitá-los (Carvalho & Damacena, 2013).

Finalmente, a terceira característica da normatividade dos desastres é 
a noção de responsabilidade civil objetiva do Estado em relação às repa-
rações das populações envolvidas nessas catástrofes, visto a configuração 
do Estado de Direito Ambiental acolhida pela Constituição. Outrossim, 
entende-se que são eventos que acusam não somente problemas ambien-
tais, mas uma participação humana de aceleração do desastre — falha 
regulatória e fracasso do sistema legal para enfrentar eficazmente os riscos 
(Amaral, 2013). Via de consequência, encontra-se aí a importância da 
abordagem interdisciplinar a ser promovida com a junção do Direito com 
a Psicologia Social na temática dos desastres. Justamente para possibilitar 
a exemplificação dos possíveis benefícios dessa junção de saberes, passa-se 
ao estudo do caso do desastre da Lagoa da Conceição, em Florianópolis.

Reflexões sobre o Desastre na Lagoa da Conceição (2021)

Em 25 de janeiro de 2021, um desastre ambiental ocorreu na Lagoa 
da Conceição em Florianópolis, no estado de Santa Catarina (SC). O 
evento sucedeu após o deslizamento de um talude natural que atuava na 
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contenção de parte do volume da lagoa de evapoinfiltração que dispõe de 
efluentes tratados da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE). A água que 
verteu da lagoa inundou de forma repentina uma área urbanizada, loca-
lizada na Servidão Manoel Luiz Duarte, e atingiu a Lagoa da Conceição, 
ocasionando diversos prejuízos materiais e imateriais — inclusive a morte 
de animais de diferentes espécies. O desastre aconteceu posteriormente às 
chuvas intensas que sucederam na região, chegando à maior precipitação de 
volume de água já registrada na Lagoa, 240mm. Salienta-se que as chuvas 
que ocorreram em janeiro de 2021 somaram 686mm, o dobro estimado 
para todo o mês (NDMais, 2021).

No dia do desastre, o fluxo de água que atingiu rapidamente a área 
urbanizada foi contido pela equipe da Companhia Catarinense de Águas 
e Saneamento (CASAN), responsável legal pelos danos, juntamente com 
o corpo de bombeiros e a defesa civil. Além disso, a CASAN responsabi-
lizou-se por levantar e contabilizar os danos materiais e prestar apoio às 
pessoas afetadas. Nos dias consecutivos ao desastre, foram realizados mu-
tirões de limpeza, recuperação e reparação da região atingida. A empresa 
responsável foi multada e está preparando-se para indenizar e ressarcir as 
vítimas do desastre (NDMais, 2021).

Entretanto, existem certos danos que são impossíveis de serem ressarcidos, 
como é o caso das perdas imateriais. Em entrevista concedida ao programa ND 
Notícias (2021, fevereiro 5), Thaliny Moraes, afetada pelo desastre da Lagoa da 
Conceição, afirma: “ainda não consegui retornar para a minha casa por dois 
motivos: ela ainda não é possível de ser habitada; é muito difícil você voltar 
para casa, o lugar onde você cresceu...e ver ela toda desconfigurada, a sua rua 
toda desconfigurada, enfim”. Claramente percebe-se que as perdas sobressaem 
o material, mas o sofrimento causado pela desconfiguração de todo um lugar, 
que faz parte de sua história, sua memória e sua evolução humana. Não é 
apenas um território, é um lugar de afetividade, é a casa onde foram criados 
os seus filhos, onde cresceram, se desenvolveram, onde foram construídas 
memórias, laços, vínculos, singularidades (Bomfim, 2010). Corraliza (1998) 
corrobora que o ambiente é um território emocional, em que, a partir e por 
meio dele, são viabilizadas informações que definem a interação do sujeito com 
o lugar. Nesse lugar, os indivíduos que ali se encontram conseguem satisfazer 
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suas necessidades biológicas, simbólicas e emocionais, acessando-o cognitiva 
e afetivamente (Corraliza, 1998).

Além disso, pode-se perceber na fala da entrevistada que existe uma estima 
de lugar, definida por Bomfim (2010) como uma forma de conhecimento que 
transpõe sobre o ambiente construído o significado ambiental na dimensão 
de emoções e sentimentos. Em outros termos, é uma forma de pensamento 
social que se constitui paralelamente ao simbolismo do espaço, decorrente 
da categoria de identidade social urbana ou de uma afetividade do lugar. 
Essas dimensões afetivas envolvem desde características individuais, como 
a autoestima, a autoeficácia e a perspectiva de futuro até a constituição de 
uma rede de apoio social com base em relações interpessoais e comunitárias, 
promovendo condições necessárias para a diminuição de vulnerabilidades, 
superação do trauma e expansão da potência de ação (Bomfim, 2010).

Além dos prejuízos acima evidenciados e que se referem a afetivida-
de, significado de lugar, memórias construídas no lugar, foram somados 
diversos prejuízos financeiros e materiais. De acordo com a reportagem 
publicada no NDMais (2021), a CASAN identificou 35 residências e 66 
pessoas prejudicadas significativamente pelo desastre ambiental. 

Contudo, destaca-se que um informe do Sindicato dos Engenheiros 
no Estado de Santa Catarina (Senge/SC, 2021) declarou que em 2017 a 
CASAN revisou o Plano de Emergência e Contingência (PEC) do SES 
Lagoa da Conceição, o qual mapeava as inundações de áreas urbanizadas 
próximas à lagoa de evapoinfiltração. Entretanto, a ruptura de um talude 
foi considerada pela Associação Catarinense de Engenheiros Sanitaristas 
e Ambientais (ACESA) totalmente imprevisível. Além disso, no início de 
2019 foi realizada uma batimetria, na qual os profissionais da CASAN 
constataram acúmulo de sedimento no fundo da lagoa artificial. Os res-
ponsáveis solicitaram autorização para lançar o efluente tratado em área 
vizinha à PMF via Fundação Municipal de Meio Ambiente (FLORAM), 
visando a limpeza e a manutenção da lagoa em operação, porém, no mes-
mo ano, o pedido foi indeferido. Nesse sentido, a CASAN demonstrou 
com antecedência buscar soluções técnicas para a prevenção de desastres 
na lagoa, embora não dependesse única e exclusivamente de suas ações 
(Senge/SC, 2021).
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Diante disso, Benjamin (1998) destaca que ‘força maior’ é pratica-
mente impossível de ser alegado pelo Estado perante o Poder Judiciário 
como resposta à ocorrência de desastres ambientais. O Direito dos Desas-
tres, como supracitado, busca justamente desmistificar tais argumentos, 
analisando que o elemento da ‘externalidade’ não está presente diante da 
responsabilidade civil do Estado, posto que, com o avanço das tecnologias 
em matéria ambiental, são raras as catástrofes absolutamente imprevisíveis 
— como demonstra o exemplo acima, no qual a CASAN notificou o 
acúmulo de sedimento na lagoa (Benjamin, 1998). Esses apontamentos 
corroboram os chamados ‘crimes sem razão’, assim nomeados, no final do 
século XIX, perante a noção de indivíduo perigoso e a busca por predizer 
quem apresentava riscos ou não. 

O que se pretendia era refletir sobre crimes em relação à culpabilização, 
isto é, se existe um crime, concomitantemente existe alguém ou alguns 
envolvidos para serem responsabilizados (Foucault, 2010). Desse modo, 
evidenciar a ligação entre a relação causal e sua exclusão é o elemento-chave 
da responsabilidade civil diante do desastre. Além disso, a demonstração 
do nexo causal para associar um dano à omissão estatal gera características 
focais do desastre em comparação com outros eventos ambientais, isto é, 
gera contornos de ecocomplexidade (Benjamin, 1998).

Cabe destacar que essa fase do ciclo dos desastres que está sendo 
explorada ao final do capítulo é a de reconstrução. Pode-se reconstruir 
a materialidade que foi perdida, prejudicada ou alterada com o desastre, 
no entanto, se existe algo impossível de ser reconstruído é o lugar, o que 
está carregado de significado. Não são apenas residências, são lugares de 
afetividade. O valor ressarcido será importante para o restabelecimento 
do estado, a Política Nacional de Defesa Civil (Resolução nº 2 de 1994) 
descreve que, nessa fase, deve-se atingir a recuperação da área afetada de 
forma a garantir a reconstituição plena dos serviços públicos da economia 
da área, do moral, social e do bem-estar da população. Contudo, sabe-se 
que recuperar os danos naturais do meio ambiente devastado pelo desas-
tre e prevenir desastres antes que sejam desencadeados — como sugere a 
gestão de riscos de desastres do Direito dos Desastres — são estratégias 
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necessárias, embora sua efetivação seja conflituosa em relação às entidades 
governamentais responsáveis (Benjamin, 1998).

Portanto, entende-se que esse desastre, assim como a grande maioria 
daqueles que ocorrem no contexto ambiental, possui o envolvimento hu-
mano, seja por ações, comportamentos que agridem o meio ambiente, assim 
como por entidades e instituições envolvidas com a proteção, a segurança 
e a garantia de direitos de indivíduos. Não é possível, através do exposto, 
garantir que existam culpados ou um culpado, mas o texto reflete sobre 
a importância de vislumbrar os agentes envolvidos, sendo eles pessoas, 
entidades, instituições, todos possuem responsabilidade e influência sobre 
a ocorrência de um desastre ambiental. 

Além disso, a gestão de riscos de desastres novamente mostra-se ne-
cessária, para que ações sejam feitas antes da efetivação dos desastres, de 
modo a garantir o direito de segurança de moradores e pessoas próximas 
a áreas de risco, seja por deslizamento, alagamento, enchentes, desmoro-
namento, ventanias/vendavais, tsunamis, erupções vulcânicas, terremotos, 
entre outros. Impossível passar despercebida a dimensão afetiva por trás 
de qualquer desastre, seja ele de grande ou pequena proporção, o evento 
sempre irá movimentar a vida daqueles afetados — dificilmente em uma 
valência neutra ou positiva. Nessa direção, é possível indicar que um de-
sastre atravessa, literalmente, todas as possíveis dimensões e sistemas com 
os quais uma pessoa interage, afetando-as negativamente e impondo-lhes 
que tenham respostas adaptativas rápidas para superar o momento de crise 
(Albuquerque, 2008).

Considerações finais

Tendo em vista que o objetivo deste capítulo foi refletir sobre a in-
ter-relação entre desastres ambientais, aspectos normativos dos desastres, 
Psicologia na Gestão de riscos de desastres e Psicologia Social Jurídica a 
partir de uma perspectiva psicossocial e histórico cultural, destacam-se 
alguns pressupostos apontados: (a) todos os seres humanos estão passíveis 
de serem afetados, direta e/ou indiretamente, por um ou vários desastres 
ao longo de suas vidas; (b) é direito garantido pela Constituição que todos 
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os indivíduos tenham acesso à moradia, à segurança e ao meio ambiente 
saudável; (c) toda pessoa afetada por algum desastre ambiental deve ser 
amparada pelo Estado de forma a garantir sua pronta recuperação, a fim 
de efetivar seu direito à qualidade de vida; (d) a Psicologia deve atuar no 
período de crise, visando reduzir o estresse agudo e auxiliar a pessoa afetada 
à vislumbrar suas habilidades para superar o trauma; (e) pessoas afetadas 
por desastres ambientais podem desenvolver transtornos mentais a curto, 
médio e longo prazos; (f ) nem todas as perdas ocasionadas por desastres 
podem ser reparáveis; (g) a ocorrência de desastres requer a interlocução 
de vários saberes (como Direito, Política, Economia e Psicologia, por 
exemplo); (h) o quadro jurídico busca regulamentar ações de antecipação 
e resposta a eventos catastróficos; (i) ideal implementação da ênfase em 
estrutura normativa e preventiva perante os desastres ambientais; (j) por 
serem fenômenos multi complexos, alguns podem ser impossíveis de 
serem previstos e prevenidos; (k) o Direito Ambiental é a área no Direito 
responsável pela abordagem direcionada ao caos decorrente de um evento 
desastroso; (l) a normativa dos desastres é um ramo da gestão de riscos e 
desastres que engloba a gestão de riscos em todas as fases dos desastres, é 
multidisciplinar e possui estreita relação com normas de diferentes níveis, 
inclusive internacionais, como as da ONU; (m) quando é feita a mitigação 
de riscos de desastres, torna-se necessária uma mobilização de diversas 
entidades responsáveis para prevenir uma catástrofe; (n) as ações humanas 
possuem o poder de aumentar a velocidade e agravar os danos causados 
por desastres; (o) há responsabilidade civil objetiva do Estado brasileiro 
na prevenção de desastres.

Diante do exposto, considera-se que o presente estudo contribui para 
uma compreensão dos diversos ramos e epistemologias que atravessam a 
ocorrência de um desastre, assim como a complexidade das ações para que 
os desastres sejam evitados. Além disso, fica evidente que a ocorrência de 
desastres pode ser previsível ou imprevisível, mas, quando mitigados os 
riscos, ações de prevenção para gerenciar o desastre devem ser empregadas, 
tal qual evidenciado na Lagoa da Conceição. 

Por fim, salienta-se a relevância da Psicologia na Gestão de Riscos e 
Desastres, bem como da Psicologia Social Jurídica para auxiliar as pessoas 
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afetadas por desastres a restabelecer suas capacidades adaptativas, recupe-
rar-se da crise, compreender os direitos de pessoas afetadas por desastres e 
as medidas para prevenir a ocorrência desses. Recomenda-se futuras inter-
venções pautadas na gestão de riscos de desastres com medidas preventivas 
e educativas que auxiliem leigos na mitigação desses riscos, compreendendo 
que a comunidade pode identificar riscos de desastres mais facilmente se 
comparados a profissionais que esporadicamente visitam lugares de riscos. 
Por fim, recomenda-se ainda a articulação de outros trabalhos ligados à 
responsabilidade civil objetiva do Estado nos desastres e a sua interlocução 
com a psicologia social, a fim de gerar esclarecimento efetivo aos atingidos 
por desastres. 
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Rompimentos de barragens 
de rejeitos em Minas Gerais, 
Brasil: 
Possíveis contribuições da Psicologia Social
Lucas Furiati
Claudia Mayorga

A Questão da Mineração em Minas Gerais e Seus Atingidos

Minas Gerais (MG) é um dos estados brasileiros sede de um dos mais 
antigos polos minerários do Brasil.  Desde a instalação do complexo 

minerário no estado, que data do período colonial, tendo seu maior expo-
ente durante o grande ciclo do ouro da “próspera Vila Rica/MG” (Século 
XVIII), como descrito nos livros de história do Brasil1, Minas Gerais ganha 
um papel estratégico no contexto brasileiro. A história de construção do 
estado tem sido marcada por intensos conflitos de natureza socioambiental 
envolvendo a extração mineral que, desde a ocupação da América, passam a 
assolar comunidades originárias, tradicionais, rurais, campesinas, mulheres 
e não brancos/as. A lógica da exploração colonial é muito bem trabalhada 
por Ramón Grosfoguel (2016) ao abordar os quatro genocídios/epistemi-
cídios ocorridos e promovidos nas Américas ao longo século XVI. Diante 
de tal constatação histórica é possível inferir que parte dos/as atingidos/as 
pela exploração mineral e pelos desastres de rompimento de barragens de 
rejeitos são formados por grupos escravizados, invisibilizados, minoritários, 
excluídos, oprimidos e subalternos, ou seja, os que foram e são apagados e/ou 

 1 Ciclo do Ouro em Minas Gerais (1690-1750), o autor descreve: “Desde os primeiros anos da ocupação colo-
nial havia rumores e a busca por metais preciosos, descobertos em variadas regiões. Ainda assim, a região de 
Minas destacou-se por ter sido quase inteiramente explorada com proveito, além de servir de base e estímulo 
para outras explorações a oeste. A descoberta bem-sucedida do ouro levou a uma investigação cuidadosa das 
velhas rotas para o interior e intensificou a exploração que resultou na descoberta de outros recursos minerais 
além do ouro, como o ferro, chumbo, cobre, mercúrio, coríndon, salitre, prata e, acima de tudo, diamantes.” 
(RUSSEL-WOOD, 2004, p. 471-473).

Capítulo XIII
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desconsiderados sistematicamente pelas narrativas hegemônicas presentes 
na história formal. 

A exploração mineral em contextos coloniais afeta e causa impactos, 
efeitos, danos e perdas radicais no meio ambiente, nos modos de vida, 
nos direitos, nos projetos de futuro e de sociedade das populações que 
convivem com tal conflito em seu território. A busca por matérias-primas 
na América Latina, África e Ásia para serem consumidas nos países ricos 
historicamente provocou reações e resistências, configurando um campo 
de intensos e contínuos conflitos socioambientais que desafiam chavões 
como “progresso e desenvolvimento” e seus imperativos de um modo de 
vida. Para ilustrar a complexidade e a dimensão histórica desse conflito 
socioambiental na história brasileira, que teve e continua tendo as “terras 
mineiras” como um de seus grandes palcos, Eduardo Galeano (2010) afirma:

Ao longo do século XVIII, a produção brasileira do cobiçado mine-
ral superou o volume total de ouro que a Espanha extraiu em suas 
colônias durante dois séculos anteriores. Choviam aventureiros e 
caçadores de tesouros. O Brasil tinha 300 mil habitantes em 1700; 
um século depois, ao final dos anos de ouro, a população já se mul-
tiplicara por onze vezes. (p. 82)

À medida que avançam as “etapas” e os ciclos minerários no estado, 
aumentam, se acentuam e se modificam as violências, as violações de 
direitos, bem como as perdas e os danos socioambientais. Esses recaem, 
de modo especial, sobre as comunidades denominadas como “atingidas” 
pela atividade industrial de exploração mineral. Nesta reflexão, entende-se 
pessoas e comunidades atingidas conforme o proposto por Vainer (2008):

Ao abordar o conceito de atingido cabe deixar claro o contexto e o 
sentido do debate, de modo a explicitar o que é que está em jogo. 
Na verdade, embora o termo apareça em documentos técnicos e re-
meta a dimensões econômico-financeiras, a noção não é nem mera-
mente técnica, nem estritamente econômica. Conceito em disputa, 
a noção de atingido diz respeito, de fato, ao reconhecimento, leia-se 
legitimação, de direitos e de seus detentores. Em outras palavras, 
estabelecer que determinado grupo social, família ou indivíduo é, 
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ou foi, atingido por determinado empreendimento significa re-
conhecer como legítimo — e, em alguns casos, como legal — seu 
direito a algum tipo de ressarcimento ou indenização, reabilitação 
ou reparação não pecuniária. Isto explica que a abrangência do con-
ceito seja, ela mesma, objeto de uma disputa. (p. 40)

A herança do extrativismo colonial, suas consequências e contradições 
e sistemas de poder baseados em hierarquias étnicas, sexismos, enraizados 
em valores patriarcais e coloniais, permanecem como realidades estruturais 
em nossa organização social, econômica e subjetiva atuais. Nos últimos 
anos, acompanhamos o alinhamento dos países do Sul global, incluindo 
o Brasil, às lógicas do neoextrativismo, como observa Acosta (2016) ao 
refletir sobre essa questão na América Latina. Em suas palavras,

O extrativismo vem sendo uma constante na vida econômica social 
e política de muitos países do Sul global. ...No entanto, para além 
de algumas diferenciações mais ou menos importantes, a modali-
dade de acumulação extrativista parece estar na medula da propos-
ta produtiva tanto dos governos neoliberais quanto dos governos 
progressistas. (p. 51)

Fruto de escolhas históricas, o modelo de desenvolvimento predatório 
construído, herdado e assumido pelo Estado de Minas Gerais — e, não 
obstante, pelo Brasil — vem produzindo impactos, danos e perdas signi-
ficativos. Em menos de cinco anos, o mundo assistiu a dois desastres de 
grandes proporções, com consequências não passíveis de mensuração ou 
total controle. O primeiro deles, considerado o maior crime socioambiental 
do país, protagonizado pelo consórcio Samarco/Vale S.A./BHP Billiton, 
ocorreu em Mariana, no dia 5 de novembro de 2015. Desde então, suas 
vítimas, incluindo os seres humanos, a natureza, os vegetais e os animais, 
sobrevivem aos processos técnicos, tecnológicos e burocráticos e aos en-
caminhamentos jurídicos, que aprofundam, a cada dia, o sofrimento 
psicossocial causado por essa tragédia, que ainda ecoa e persiste.

O segundo desastre ocorreu em Brumadinho, em 25 de janeiro de 
2019, sendo ele o maior acidente de trabalho do Brasil, de acordo com 
a Organização Internacional do Trabalho (OIT), com 270 vítimas fatais 
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e dez desaparecidas. Apesar dos indicativos de risco presentes em laudos 
técnicos, houve o rompimento da Barragem B1 da mina Córrego do Feijão, 
a qual era de propriedade da mineradora Vale S. A.

A Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de De-
sastres define desastre como “... ruptura grave do funcionamento de uma 
comunidade ou de uma sociedade envolvendo seres humanos, materiais, 
prejuízos econômicos ou ambientais e impactos, o que excede a capacidade 
da comunidade afetada de lidar com o problema através de seus próprios 
recursos” (United Nations International Strategy for Disaster Reduction, 
2009). É fundamental perceber que desastres como os supracitados não 
se limitam à situação crítica de rompimento de barragens, mas se desdo-
bram em processos duradouros de ruptura, fragmentação e crise social, 
frequentemente intensificados pelos encaminhamentos institucionais que 
lhes são dados. Os desastres precisam ser entendidos como processos, e 
não como um fato único em si. Ou seja, os desastres não se encerram 
com a passagem dos rejeitos contaminados no meio ambiente, pois suas 
consequências materiais e imateriais são duradouras e podem se difundir 
nos mais variados complexos sociais. 

Desastres Socioambientais, Psicologia Social e Sistema 
de Justiça

Descrito o cenário que envolve a exploração mineral no Brasil e 
no Estado de Minas Gerais, diante da magnitude dos impactos, danos, 
perdas, violência e violações de direitos produzidos pelo rompimento das 
barragens citadas, uma série de iniciativas do Poder Público, da sociedade 
civil organizada, de entidades internacionais, universidades, conselhos e 
entidades de classe, movimentos sociais e das pessoas e comunidades atin-
gidas passou-se a denunciar, nomear e visibilizar os efeitos dos desastres. 
Nesse sentido, tanto os Sistemas de Justiça nacional e internacional, aqui 
entendidos de maneira ampla, quanto os sistemas de assistência social e 
cuidado começaram a ser acionados de maneira sistemática pela sociedade. 
Dentro desse cenário, a Psicologia e a Psicologia Social, muitas vezes em 
interface com os Sistemas de Justiça e/ou por meio deles, foram convoca-
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das, de diferentes formas e de distintos lugares, a se envolver, remover e 
colaborarem teórica e metodologicamente na construção de respostas às 
diversas demandas e questões psicossociais envolvendo desastres, explora-
ção mineral e conflitos socioambientais. Essa situação, até então, não era 
compreendida como um campo de atuação dos/as psicólogos/as sociais.

Assumindo muitas vezes os postos de peritos/as, assessores/as, pes-
quisadores/as, profissionais liberais, servidores/as públicos, atores/atrizes 
do processo judicial, empregados/as de mineradoras, ativistas e integrantes 
de movimentos sociais, entre outros papéis que possibilitam sua imersão 
no conflito, os/as psicólogos/as passaram a lidar cotidianamente com 
dificuldades e limitações ao se aproximar de um problema tão complexo. 
Em Psicologia social na trama do(s) direito(s) e da justiça, Moreira e Soares 
(2020), apesar de trabalharem outro contexto, aprofundam as reflexões 
sobre a relação da Psicologia Social em interface com a Justiça. Enfatizando 
o papel atribuído ao/à psicólogo/a, como perito/a ou avaliador/a de uma 
demanda, são muito pertinentes para analisarmos situações de conflitos 
socioambientais. Os desastres envolvendo o rompimento de barragens, 
tanto em Mariana quanto em Brumadinho, tiveram intensa participação 
do Poder Judiciário, o que acaba por interpelar e atravessar de maneira 
significativa o campo de atuação dos/as psicólogos/as.

Nos espaços formais e informais dedicados à abordagem dos conflitos 
socioambientais, as formas de expressão oral, corporal e emocional e a 
memória são os principais instrumentos por meio dos quais as pessoas e 
comunidades atingidas podem se manifestar, participar e resistir. Infeliz-
mente, a elas tem sido atribuído efeito apenas performativo. Denúncias e 
reclamações são apresentadas, mas frequentemente não podem ser ouvidas 
e captadas, tampouco compreendidas. São esvaziadas e negligenciadas, 
não apenas por parte das empresas que as desautorizam e as deslegitimam 
por meio do discurso técnico-científico, mas também, de maneira mais 
perversa, pelas próprias agências do Estado. Essas não são capazes de lhes 
dar efetividade, no sentido de evitar, proteger ou, quando necessário, 
promover a mitigação, ressarcimento ou reparação dos danos, perdas, 
violência e violações de direitos historicamente relacionados à atividade 
de exploração mineral, aqui interseccionada com as consequências de um 
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desastre socioambiental envolvendo o rompimento de barragens de rejei-
tos e a todos os outros marcadores de exclusão identificáveis em parcela 
significativa da população atingida.

São palavras e falas ditas, muitas vezes, aos gritos ou de modo contido 
e tímido, embargadas pelo choro, tomadas por indignação, desespero, 
mágoa ou dor. Não importa o modo como são verbalizadas, tampouco os 
sentimentos que lhes dão expressão. Ninguém é capaz de escutá-las de fato, 
nem mesmo aqueles que, por dever legal, deveriam ouvi-las. Estes também 
não fazem parar, por meio de instrumentos jurídicos e administrativos 
próprios, as múltiplas violências e violações de direitos que roubam dos/
as atingidos/as as condições de viver com dignidade, manter seus projetos 
de vida e suas vinculações ao território e, principalmente, traçar o próprio 
destino. Diante da surdez crônica dos agentes envolvidos no processo 
de mitigação, reparação e ressarcimento das populações atingidas pelos 
desastres, o trabalho do/a psicólogo/a ganha relevância. Os desafios que 
enfrenta, no entanto, são imensos.  

Diante da experiência de um desastre em que as comunidades atingidas 
vivenciam a destruição total de seus territórios e, por consequência, sofrem 
com o deslocamento compulsório2 de suas terras — quer seja pela expulsão 
imediata, quer seja minando as condições de permanência no lugar, pelo 
chamado deslocamento in situ3 —, esses impactos, danos e perdas, que 
não se encerram para cada indivíduo ou núcleo familiar, ferem, aplacam 
e destroem os territórios, bem como os sentidos e os usos desse lugar. Os 
efeitos em cascata que o deslocamento causa sobre os vínculos comunitários 
podem ser percebidos com facilidade nas narrativas cotidianas das pessoas 
e comunidades atingidas por rompimentos de barragens.

Como defendido por Gayatri Spivak (2010), a ausência de condições 
de produção de registros, a desvalorização das racionalidades dos grupos 
atingidos diante de uma estrutura de pensamento hegemônico, as con-

 2 Deslocamento compulsório: relação de inclusão e exclusão a partir da qual as pessoas perdem acesso e 
controle sobre suas condições de existência e reprodução social, incluindo recursos naturais e materiais, 
moradia, segurança, redes de solidariedade, confiança e parentesco (Feldman, 2003).

 3 Deslocamento in situ: processo em que as pessoas permanecem no lugar, mas têm suas condições de exis-
tência significativamente alteradas, modificando sua posição social, especialmente quanto a suas condições 
de vulnerabilidade e risco (Feldman, 2003).
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dições desiguais e os atravessamentos de poder historicamente impostos 
são elementos que culminam na situação de subalternidade. Atacam-se 
as memórias, as formas de registro das histórias, o reconhecimento das 
experiências e as racionalidades, enfim, a possibilidade real de falar e de 
ser ouvido em uma condição simétrica de poder e reconhecimento. No 
caso dos desastres envolvendo o rompimento de barragens, a condição de 
subalternidade afeta diretamente as possibilidades de reconhecimento, 
mensuração e reparação dos danos, das perdas, das violências e violações 
de direitos das pessoas e comunidades atingidas.

Diante do exposto, a fala e a memória representam não apenas os 
instrumentos possíveis de manifestação das pessoas e comunidades atin-
gidas. Para além disso, são as ferramentas que elas possuem para resistir 
aos processos contínuos de colonização e recolonização de seus territórios, 
contrapondo-se à lógica do capital, dos sentidos que se atribui a seu lugar, 
afirmando-o e reivindicando-o como espaço da vida e pertencimento social. 
Ribeiro (2017), ao refletir sobre o lugar de fala, apresenta a seguinte hipótese:

Nossa hipótese é a de que, a partir da teoria do ponto de vista feminis-
ta, é possível falar de lugar de fala. Ao reivindicar os diferentes pontos 
de análise e a afirmação de que um dos objetivos do feminismo ne-
gro é marcar o lugar de fala de quem o propõe, percebemos que essa 
marcação se torna necessária para entendermos realidades que foram 
consideradas implícitas dentro da normatização hegemônica. (p. 59)

Quando um/a psicólogo/a social é convocado a participar de conflitos 
socioambientais envolvendo o rompimento de barragem de rejeitos da 
mineração, pressupõe-se que ele conceberá sua atuação, sua intervenção, 
sua ação e sua construção de conhecimentos científicos e saberes reconhe-
cendo o lugar de fala das pessoas e comunidades atingidas, permitindo uma 
maior compreensão situacional e localizada das realidades, das lutas, das 
resistências, dos danos, das perdas e das dificuldades cotidianas, individuais 
e coletivas vivenciados por elas, assumindo que as causas e as consequências 
dos desastres se interseccionam e, por isso, estão articuladas com diversos 
marcadores estruturais de exclusão, opressão e vulnerabilização, como os 
de raça, classe e gênero, historicamente presentes na sociedade mineira e 
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brasileira. Nesse sentido, a crítica feminista à ciência moderna (Bandeira, 
2008) pode ser assumida como uma premissa epistemológica relevante, 
uma vez que desmonta e revela os vazios, as impossibilidades e as violências 
produzidos pela ciência hegemônica. Vale lembrar que os conhecimentos 
técnicos, tecnológicos e jurídicos relacionados ao campo da mineração são 
frequentemente alicerçados a perspectivas liberais e positivistas de ciência. A 
referida crítica é um elemento competente e potente na busca pela proteção, 
evidenciação, garantia e efetivação do ressarcimento, da reparação ou da 
mitigação dos danos e das perdas socioambientais, violências e violações 
de direitos vivenciados historicamente pelos/as atingidos/as da atividade 
industrial de exploração e extração mineral — aqui, também atingidos/as 
por desastres envolvendo o rompimento de barragens de rejeitos.

Os/as psicólogos/as inseridos/as nos espaços formalmente destinados 
ou espontaneamente construídos diante da necessidade de participação 
social perante a magnitude dos desastres e as análises advindas da Psicologia 
Social não devem ter um caráter meramente figurativo. Compreende-se que, 
apesar de não haver uma teoria crítica geral e única da Psicologia Social, as 
contribuições do pensamento feminista em relação à ciência e a crítica aos 
principais fundamentos dessa fornecem bons subsídios para uma melhor 
compreensão e uma melhor abordagem do problema.

a crítica feminista é de contexto, relacional e relativista o que de 
início implica numa atitude crítica iconoclasta que consiste em não 
aceitar totalidades universais ou balizas fixas. Trata-se de histori-
cizar os próprios conceitos com que se tem de trabalhar, tais como 
os de reprodução, família, público, particular, cidadania, sociabili-
dades a fim de transcender definições estáticas e valores culturais 
herdados. (Bandeira, 2008, p. 1)

De um lado, temos empresários, funcionários do alto escalão das empre-
sas e agentes políticos do Estado portando a fala protocolar, com expressões 
faciais e corporais que revelam a indiferença e a impermeabilidade diante 
das denúncias proferidas. Seus argumentos são suportados pelos “dogmas 
da ciência moderna”, a saber: imparcialidade, neutralidade, linearidade 
temporal, objetividade e universalidade (Bandeira, 2008). De outro lado, 



337

Rompimentos de barragens de rejeitos em Minas Gerais, Brasil:  Possíveis contribuições da...

temos os/as atingidos/as com suas roupas simples e seus vocabulários e 
falas que fogem às regras da língua culta e/ou, muitas vezes, apresentam 
expressões emocionais “inadequadas” para o momento. Marcados/as pela 
experiência e pela vivência, seus argumentos são suportados por outros 
referenciais, como o cotidiano, as observações realizadas no ambiente, as 
transformações nele percebidas, os sentimentos vivenciados durante os 
processos, a singularidade dos processos, suas cosmologias, seus saberes 
e seus conhecimentos tradicionais. Trata-se de referenciais claramente 
colocados em posição hierárquica inferior nos espaços de participação. 
As contradições estampadas nesses espaços e corpos revelam o cenário 
mais amplo de injustiça ambiental e de racismos ambientais históricos no 
contexto das atividades industriais de extração mineral em Minas Gerais, 
o qual é dramaticamente ampliado nos casos que interseccionam tragédias 
envolvendo rompimento de barragens de rejeitos.

O racismo ambiental não se configura apenas por meio de ações 
que tenham uma intenção racista, mas igualmente por meio de 
ações que tenham impacto racial, não obstante a intenção que lhes 
tenha dado origem. Diz respeito a um tipo de desigualdade e de 
injustiça ambiental muito específico: o que recai sobre suas etnias, 
bem como sobre todo grupo de populações ditas tradicionais — ri-
beirinhos, extrativistas, geraizeiros, pescadores, pantaneiros, cai-
çaras, vazanteiros, ciganos, pomeranos, comunidades de terreiro, 
faxinais, quilombolas etc. — que têm se defrontado com a “chegada 
do estranho”, isto é, de grandes empreendimentos desenvolvimen-
tistas — barragens, projetos de monocultura, carcinicultura, mari-
cultura, hidrovias e rodovias — que os expelem de seus territórios 
e desorganizam suas culturas, seja empurrando-os para as favelas 
das periferias urbanas, seja forçando-os a conviver com um coti-
diano de envenenamento e degradação de seus ambientes de vida. 
(Herculano, 2008, p. 16)

A escolha por assumir as críticas feministas à epistemologia e à racio-
nalidade científica moderna ocidental hegemônica deve-se às possibilidades 
que essa perspectiva tem de ampliar e qualificar o entendimento sobre a 
realidade em questão, em prol do reconhecimento de que os conflitos 
socioambientais transformam os territórios onde estão instalados em 
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verdadeiros cenários de injustiça ambiental (Acselrad, Mello, & Bezerra, 
2009). Assim sendo, pode-se revelar o caráter perverso das esferas buro-
cráticas, administrativas, econômicas e de poder, nas quais se produzem a 
desautorização, o esvaziamento e o silenciamento das falas e das denúncias 
proferidas pelas comunidades atingidas.

A importação do capitalismo de “fora para dentro” e através, antes 
de tudo, de suas “práticas institucionais”, sem o contexto ideacional 
de fundo moral, religioso e cognitivo, que na Europa transformou-
-se em fermento revolucionário, o qual acompanhou a entroniza-
ção da lógica econômica e logrou modificar e generalizar, por conta 
de ideias morais, religiosas e políticas, um patamar de igualdade 
efetivo, infra e ultrajurídico, teve, no Brasil, um outro destino. Aqui 
a importação das “práticas institucionais” foram meramente acom-
panhadas de “ideologias pragmáticas” como o liberalismo, o qual 
funcionou como uma espécie de “graxa simbólica” destinada a faci-
litar a introdução pragmática do mundo dos contratos e da repre-
sentação elitista no contexto primitivo e personalista anterior, mas 
que sempre encontrou seu limite em qualquer expansão realmente 
generalizante dos mesmos princípios. (Souza, 2006, pp. 184-185)

Paradoxalmente, é também nos conflitos socioambientais que a legi-
timidade dos processos de subalternização é posta em xeque, haja vista a 
desigualdade de poder expressa e manifesta pela extrema violência simbólica 
(Bourdieu, 1989) presente nesses contextos. As assimetrias nas relações 
de poder são facilmente percebidas pelo desnivelamento de capitais entre 
os atores envolvidos nos conflitos e por suas consequências negativas em 
relação aos atingidos/as e sobre o saber e o fazer do psicólogo social.

Suponho que em toda sociedade a produção do discurso é ao mes-
mo tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por 
certo número de procedimentos que tem por função conjurar seus 
poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar 
sua pesada e temível materialidade. (Foucault, 1996, pp. 8-9)

Os mecanismos por meio dos quais se estabelecem os processos de 
esvaziamentos e invisibilidades das pessoas e comunidades atingidas, bem 
como os discursos que as valorizam e as reconhecem, se refletem nas di-
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ficuldades que elas têm de demonstrar e fazer valer seus direitos em face 
dos danos, das perdas, da violência e das violações de direitos sofridos e 
relatados. É importante fazer referência a alguns desses mecanismos, a saber:

1. à racionalidade científica moderna ocidental, que reitera a 
ocultação, o silenciamento e a desautorização das pessoas e 
comunidades atingidas, na medida em que reproduz, por meio 
das agências jurídicas e administrativas do Estado, as relações de 
poder e de saber que historicamente colonizam os espaços que a 
elas pertencem;

2. ao anacronismo dos institutos jurídicos clássicos para lidar com as 
especificidades dos danos ambientais (Leite, 2012);

3. às condições de vulnerabilidade e hipossufiência dos atingidos, 
devido às quais pesa a carga injusta e desigual dos danos e custos 
ambientais (Martínez Alier, 2017);

4. à situação de subalternidade de pessoas e comunidades atingidas 
que possuem restrições históricas em relação às condições de 
registro e valoração de suas histórias e memórias e carregam a 
impossibilidade de fala e registro dos conflitos em que estão 
imersos (Spivak, 2010);

5. à interseccionalidade (Henning, 2015) de processos históricos 
de exclusão, opressão e violação de direitos e marcadores sociais 
de diferença, os quais se entrelaçam e atravessam a maior parte 
das experiências de vida das pessoas e comunidades atingidas, 
revelando formas complexas de colonização: e

6. em especial, no caso da Psicologia Social, devido à grande inserção 
de psicólogos/as nas ações de negociação, mitigação, reparação, 
pesquisa e relacionamento com a comunidade, entre outras 
possibilidades de inserção no conflito em interface com os Sistemas 
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de Justiça, a qual tem se mostrado necessária, porém recheada de 
fragilidades, ambiguidades, atropelos e hierarquias no saber e no 
fazer destes/as profissionais.

As características de grande parte das pessoas e comunidades atingidas 
pela atividade industrial de extração mineral, interseccionadas pela expe-
riência de desastres envolvendo o rompimento de barragens de rejeitos, 
evidenciam que os conflitos socioambientais que balançam as estruturas 
do Estado de Minas Gerais estão relacionados aos contextos, às reflexões 
e às perspectivas consideradas pela ecologia política. Conforme Martínez 
Alier (2017), define-se a ecologia política como

campo emergente que analisa as relações entre as desigualdades de po-
der e a degradação do meio ambiente. Não apenas se os danos provo-
cados atingem as espécies não humanas e as futuras gerações de seres 
humanos, mas também busca identificar se alguns setores da humani-
dade ressentem-se de um fardo desproporcional promovido pela de-
gradação ambiental da atualidade. Os movimentos sociais nascidos de 
semelhantes conflitos ecológicos procuram equilibrar uma balança de 
poder, hoje em dia tão inclinada em favor de empresas multinacionais. 
A partir do ponto de vista da ecologia política, o enfretamento entre o 
crescimento econômico, a iniquidade e a degradação ambiental deve 
ser analisada nos marcos das relações de poder. (p. 356)

Na teorização proposta por Robbins (2004), esse ressalta a importância 
do conflito e do debate político como pontos centrais nas diversas questões 
socioambientais. Nesse sentido, ele apresenta três importantes fatores sobre 
essa perspectiva relacional. O primeiro consiste no argumento de que os 
sistemas sociais são estruturados ao redor de divisões de trabalho e poder. O 
segundo versa sobre os direitos ligados à propriedade, que são defendidos e 
protegidos pelo sistema jurídico, embora sejam instrumentos politicamente 
parciais e contraditórios. O terceiro fator diz respeito aos atravessamentos 
de exclusão, por meio de questões de poder ligadas às diferenças de classe, 
gênero e raça, que produzem políticas públicas excludentes, desrespeitando 
contextos sociais e históricos de grupos excluídos da lógica hegemônica.
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Reitera-se também a lógica do colonialismo do poder, por meio da 
qual se estabelece a relação histórica de exploração entre países do Norte e 
do Sul pelo eurocentrismo (Quijano, 2005). Ao se aprofundar nos debates 
acerca das dívidas ecológicas dos primeiros aos segundos, percebe-se que 
as fronteiras da extração e da poluição avançam, a cada dia, em direção a 
novos territórios vulneráveis. Isso promove conflitos locais e globais em 
decorrência da “partilha geográfica e social da contaminação e sobre o 
acesso aos recursos naturais” (Martínez Alier, 2017, p. 333).

Diante disso, cumpre compreender que a atuação do/a psicólogo/a 
social envolvido/a em conflitos socioambientais frequentemente se dá em 
interface com os Sistemas de Justiça nacional e internacional. Sendo as-
sim, é importante a reflexão sobre como se dão as manifestações de poder 
que orbitam em torno dos procedimentos e dos processos de reparação, 
mitigação e recuperação, tanto individuais quanto coletivos, dos atingidos 
por desastres de rompimento de barragens de rejeitos. O modo como as 
populações atingidas por esses desastres têm suas racionalidades solapadas 
e suas vozes silenciadas pelas lógicas do capitalismo contemporâneo, da 
ciência moderna e da necropolítica do Estado (Mbembe, 2015) deve ser 
enfrentado, trabalhado, pesquisado, analisado, refletido e compartilhado 
pela Psicologia Social, que, de alguma forma, deve, por meio de sua ação 
coletiva, se comprometer a promover a transformação dessas inaceitáveis 
e ininterruptas violências e violações de direitos.

Calcado em uma lógica própria de ocultação e dominação, o colonia-
lismo extrapola o domínio de territórios sob o modelo econômico neoe-
xtrativista e se reproduz nas mentalidades e nas subjetividades. Alinhado 
à própria epistemologia ocidental, ele também penetra a ciência moderna 
e o tecido social, campos esses interseccionados por diversas relações de 
poder e hierarquização das experiências.

O pensamento decolonial reflete sobre a colonização como um 
grande evento prolongado e de muitas rupturas e não como uma 
etapa histórica já superada. ... Deste modo quer salientar que a in-
tenção não é desfazer o colonial ou revertê-lo, ou seja, superar o 
momento colonial pelo momento pós-colonial. A intenção é pro-
vocar um posicionamento contínuo de transgredir e insurgir. O de-
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colonial implica, portanto, uma luta contínua. (Colaço, 2012, p. 8)

Entende-se que a interação entre o Estado, as empresas e as pessoas 
e comunidades devem se dar por meio de metodologias e instrumentos 
afeitos às realidades vivenciadas pelos atingidos/as. Esses devem estar cientes 
dos marcadores sociais que se interseccionam e se entrelaçam produzindo 
relações de exclusão, de violação de direitos e de violências sentidas, vi-
venciadas, internalizadas e naturalizadas.

Por fim, pensar sobre a Psicologia Social e os desafios que essa encontra 
na construção de caminhos possíveis de abordagem dos impactos, danos e 
perdas socioambientais contemporâneos se faz relevante. Como demonstrado, 
os/as atingidos/as não são os únicos prejudicados; porém, em última instân-
cia, são os/as que vivenciam as rupturas permanentes em seus territórios, 
fundamentais para a sobrevivência e a manutenção de seus projetos de vida 
e existência. São vítimas históricas dos já citados processos de colonização e 
exploração territorial, convivendo com a incerteza de, a qualquer momento, 
serem deslocados compulsoriamente de suas casas, com o medo de serem 
soterrados, com alarmes e rotas de fuga memorizados em suas cabeças e com 
pessoas e profissionais que não os enxergam e os interpelam cotidianamente. 
Isso tudo impõe uma perversa realidade a essas pessoas, a qual continua a 
alimentar e agravar os problemas sociais atuais de forma mais ampla.  

Considerações finais

Avaliamos que as reflexões apresentadas neste texto possuem potencial 
para auxiliar o/a profissional de psicologia, em especial aquele que se alinha 
à Psicologia Social, na reflexão acerca dos impactos, perdas, danos, violências 
e violações de direitos decorrentes de desastres envolvendo rompimento 
da barragem de rejeitos e/ou de empreendimentos de exploração mineral 
e suas consequências para a população atingida e a sociedade de maneira 
geral. Estamos cientes de que este trabalho é apenas um exercício inicial 
e que muito nos escapa.

Os desastres socioambientais, como fenômeno resultante de dinâmicas 
socioeconômicas, relações de poder e processos estruturais de exclusão 
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e vulnerabilização de pessoas e comunidades não pertencentes à lógica 
hegemônica cultural, social, racial, econômica e de gênero, invariavel-
mente marcam as experiências de grande parte dos/as atingidos/as. As 
interseccionalidades oriundas desses processos produzem e diferenciam as 
situações de ausência e violação de direitos no cenário regional e nacional, 
agravando todo o contexto aqui descrito. A complexidade das situações 
vividas diante de tais conflitos socioambientais se traduz em danos, perdas, 
riscos, violências, violações, ameaças e medos que se fazem presentes na 
realidade objetiva, subjetiva e comunitária dos/as atingidos/as e da socie-
dade. Contudo, de modo geral, há poucas informações e dados produzidos 
que podem qualificar e sistematizar a atuação da Psicologia Social nesse 
cenário. Outro desafio a ser enfrentado consiste nas diversas relações do/a 
psicólogo/a social inserido em conflitos socioambientais com os Sistemas 
de Justiça nacional e internacional. De todo modo, algumas pesquisas 
acadêmicas recentes apontam para elementos que nos ajudam a refletir e 
construir essa possibilidade de atuação.

A partir do contexto envolvendo rompimentos de barragens de rejeitos, 
Miranda e colegas (2017) abordam os processos de desterritorialização dos 
moradores de Bento Rodrigues. Embora não tenham os mesmos objetivos 
desta reflexão, as autoras reforçam as dificuldades de mensuração das impli-
cações do desastre diante da subjetividade das famílias atingidas, sobretudo 
no que diz respeito à destruição de heranças, memórias e tradições que 
constituem as noções subjetivas de territorialidade. Esse é um tema de 
extrema relevância para a Psicologia Social.

Assim sendo, destacamos a importância de a Psicologia Social contri-
buir para trazer à tona as múltiplas subjetividades das populações atingidas 
pelos rompimentos das barragens de rejeitos, a fim de formular normativas, 
políticas públicas, projetos e ações em prol da garantia, proteção e efetiva-
ção de direitos, ressaltando ainda que os direitos dessa população passam 
invariavelmente pelo território, uma vez que seus sentidos e significados 
se revelam na dimensão do local.

As reflexões apresentadas neste artigo foram fruto de discussões, em-
bates e debates, risos e choros, angústias e aconchegos e, principalmente, 
da resistência, da luta e da esperança de transformação social vivenciados 
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em conjunto com os integrantes do Núcleo de Pesquisa e Extensão “Co-
nexão de Saberes”, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 
Também derivam do trabalho árduo, cotidiano e desafiador de divulgação 
científica do Núcleo de Comunicação do Projeto Brumadinho UFMG e 
dos deslocamentos, aprendizados e construções de novos caminhos teóricos 
e práticos possibilitados pela disciplina de Psicologia Jurídica, ofertada no 
segundo semestre de 2020 pelo Programa de Pós-Graduação em Psicologia 
da UFMG, na ênfase de Psicologia Social. Além disso, não se pode perder 
de vista os caminhos, as descobertas e as redescobertas feitas nos espaços de 
compartilhamento e enfrentamento coletivo dos desafios vivenciados pelos 
psicólogos sociais em nossa rede maior de colegas: a Associação Brasileira 
de Psicologia Social (ABRAPSO).
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